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Em 18 de Outubro de 2023, procedeu-se a abertura do processo 
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SOLICITAÇÃO DE DESPESA 

Ao Senhor 
Carlos Luan Carneiro Teixeira 
Chefe da seção de divisão de licitações e compras 

Prezado Senhor, 

Venho por meio deste encaminhar a Vossa Senhoria nossa solicitaçã.o de 
Intenção de Registro de Preços - IRP, para contratação de Empresa para 
Fornecimento de Toners, Locação de Scaner de Mesa Duplex e Manutenção de 
Impressoras e Computadores e Licença de Softwares destinados as Secretarias de 
Vargem Grande/MA, para que seja realizado as cabíveis providências necessárias, em 
conformidade com o Decreto Federal nº 7.892/2013 e suas alterações e Decreto 
Municipal nº 004/2017, de acordo com a<; infon, ações em Anexo. 

Vargem Grande (MA), 18 de Outubro de 2023. 

ministração 
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ANEXO] 

INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS - IRP 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINJ~TRAÇÃO, em obediência ao disposto 
no art. 5° do Decreto Federal nº 7.892/2013 e alterações posteriores, conforme Decreto 
Municipal nº 004/2017, na competência de ÓRGÃO GERENCIADOR, COMUNICA a 
quem possa interessar sua Intenção de Registro de Preços, do tipo menor preço, visando 
à futura contratação de Empresa para Fornecimento de Toners, Locação de Scaner de 
Mesa Duplex e Manutenção de Impressoras e Computadores e Licença de Softwares 
destinados as Secretarias de Vargem Grande/MA, mediante realização de licitação 
pública na modalidade Pregão Eletrônico, conforme condições, especificações e 
quantitativos a seguir elencados: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. UNO 
1 Toner Compatível MLT 201S 100 Unidades 
2 Toner Compatível 436A/285A 100 Unidades 
3 Toner Compatível MLT 203U 30 Unidades 
4 Toner Compatível 283A 100 Unidades 
5 Toner Compatív(I_TN 3~72 100 Unidades 
6 Toner Compatível 218A 30 Unidades 
7 Toner Compatível 217 A 50 Unidades 
8 Toner Compatível CF414A W2020 60 Unidades 
9 Toner Compatível TN 2340/2370 150 Unidades 
10 Unidade Photocondutor TN 2340/2370 80 Unidades 
11 Unidade Photocondutor TN 3472 50 Unidades 
12 Unidade Photocondutor 219A 25 Unidades 
13 Tinta Original Epson 544/644 BLACK 150 Unidades 
14 Tinta Original Epson 544/645 CIAN 100 Unidades 
15 Tinta Original Epson 544/646 MAGENTA 100 Unidades 
16 Tinta Original Epson 544/647 YELLOW 100 Unidades 

17 
Locação de Scaner de mesa Duplex Capacidade de ,, 

Serviços 35ppm/70ipm Formato PDF - JPEG - TIFF Por 12 Meses 
.) 

18 
Manutenção de Computador Corretiva ~ Preventiva sem 

150 Serviços Reposição de peças 
19 Manutenção de lmpresora Corretiva com Troca de Peças 150 Serviços 
20 Manutenção de Impresora Preventiva sem Troca de Peças 150 Serviços 

A escolha do Sistema de Registro de Preços, justifica-se no Art. 3° Inciso I, do Decreto 
Federal nº 7.892/2013 e alterações posteriores, em conformidade com Dect~eto ~ 
Municipal nº 004/2017. ~ 
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Sua divulgação deverá ocorrer através de correspondência a todas as secretárias 
municipais vinculadas a Prefeitura Municipal de Vargem Grande, conforme prevê o, 
levando em consideração que este órgão não possui mão de obra suficiente para o 
gerenciamento ilimitado de órgãos, entidades e autarquias. Para tal, fundamentamo-nos 
no Art. 4°, § 3°, inciso I, do Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e 
alterações posteriores, conforme Art. 3º, § 2° do Decreto Municipal 004/2017. 

FONTE DE RECURSO: 
As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no 
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA, que será informado 
no ato de formalização do contrato, conforme Art. 7° § 2° do Decreto Federal nº 
7.892/2013 e alterações posteriores. 

FORMA DE FORNECIMENTO: 
A forma de fornecimento dos produtos, será mediante apresentação de requ1s1çao 
própria do executor do contrato da Prefeitura Municipal de Vargem Grande - MA, em 
01 (uma) via, devendo conter no averso carimbo em alto relevo e devidamente assinada 
por servidor autorizado, contendo os seguintes dados: 
a) Cliente: Secretaria Municipal Requisitante; 
b) Informar a quantidade dos produtos; 
c) Informar o valor referente a cada produto; 
d) Informar a data do fornecimento dos produtos; 
e) Assinatura do funcionário da empresa; 
f) Comprador: assinatura e carimbo do diretor do Setor de Compras. 

Os Órgãos / Secretarias que tiverem a intenção de participar do referido Registro de 
Preços, em obediência ao art. 6° do Decreto Federal nº 7.892/2013, e alterações 
posteriores, e Decreto Municipal nº 004/201 7, deverão manifestar seu interesse de 
participação mediante o encaminhamento ao Setor de Compras da Prefeitura Municipal 
de Vargem Grande/MA, através desta Secretaria/Órgão Gerenciador, da sua 
Manifestação de Intenção de Registro de Preços - MIRP, formalizado e aprovado pela 
autoridade competente, sua concordância com objeto a ser licitado contendo a 
estimativa de consumo e especificações pertinentes, antes da realização do 
procedimento licitatório, sendo o prazo máximo para recebimento de tal 
manifestação de intenção1 será de até 08 (oito) dias uteis a partir da publicação do 
aviso da IRP, conforme Art. 4° § 1°-A do Decreto Federal nº 7.892/2013. (incluído pelo 
Decreto nº 9.488 de 2018). 

eri:e1i:a--c11m 

ºcipal de Administração 
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A VISO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE V ARGEM GRANDE - MA, através da Secretaria 
Municipal de Administração, Processo Administrativo nº 0101.07218.2023, torna 
público, em obediência ao disposto no Art. 5° do Decreto Federal nº 7.892/2013, e suas 
alterações, combinado com o Decreto Municipal nº 004/2017, na competência de 
ÓRGÃO GERENCIADOR, registra sua INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS -
IRP no âmbito Municipal, bem como convida os Órgãos e Entidades interessadas em 
participar, na condição de Órgão Participante, do Registro de Preços, do tipo menor 
preço, visando à futura contratação de Empresa para Fornecimento de Toners, Locação 
de Scaner de Mesa Duplex e Manutenção de Impressoras e Computadores e Licença de 
Softwares destinados as Secretarias de Vargem Grande/MA, mediante realização de 
licitação pública na modalidade Pregão Eletrônico, tipo menor preço. 
1 - Os Órgãos e Entidades que tiverem intenção de participar do referido Registro de 

Preços, deverão encaminhar sua Manifestação de Intenção de Registro de Preços -
MIRP, para o Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Vargem Grande - MA, 
situado na Rua Dr. Nina Rodrigues, nº 20, Centro, manifestando seu interesse e 
concordância com o objeto a ser licitado, devidamente acompanhado de: 

1.1 - Planilha com descrição dos itens e quantitativos estimados. 
2 - A manifestação de interesse em participar do registro de preços, implicará em 
concordância com o objeto e condições da licitação. 
3 - O encaminhamento de documentação incompleta ou o pedido intempestivo, 
implicará na não inclusão do órgão/entidade no Registro de Preços. 
4 - Prazo para manifestação de interesse em participar do presente Registro de Preços: 
será de oito dias úteis, a partir do envio através de correspondência do aviso da IRP, 
conforme Art. 3° § 2°- Ido Decreto Municipal nº 004/2017, subsidiado pelo Art. 4° § 
1 °-A do Decreto Federal nº 7.892/2013 (incluído pelo Decreto nº 9.488/2018). 
5 - Prazo de vigência da Ata de Registro de Preços: 12 (doze) Meses. 

Maiores informações poderão ser obtidas no Setor de Compras da Prefeitura Municipal 
de Vargem Grande - MA, localizada no endereço acima mencionado. 
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Ao Senhor 
Francisco Ferreira Lima Filho 
Secretário Municipal de Administração 
Nesta 

DESPACHO 

Informamos a Vossa Senhoria, que após o prazo estabelecido na Divulgação 
da Intenção de Registro de Preços - IRP, por meio de correspondência, cujo objeto 
consiste na contratação de Empresa para Fornecimento de Toners, Locação de Scaner 
de Mesa Duplex e Manutenção de Impressoras e Computadores e Licença de Softwares 
destinados as Secretarias de Vargem Grande/MA, conforme encaminho em anexo. 

Vargem Grande/MA, em 31 de Outubro de 2023. 

Car~ xeira 
Chefe da seção de divisão de licitações e compras 
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Relação de Itens 

ITEM ESPECIFICAÇÃO SEMAD SEMED SEMUS SEMAS TOTAL 

1 Toner Compatível ML T 201S 100 400 150 650 

2 Toner Compatível 436A/285A 100 100 200 

3 Toner Compatível MLT 203U 30 30 

4 Toner Compatível 283A 100 100 200 

5 Toner Compatível TN 3472 100 100 100 300 
6 Toner Compatível 218A 30 30 

7 Toner Compatível 217A 50 50 

8 T oner Compatível W1030X 50 50 

9 Toner Compatível IM550 600 600 

10 Toner Compatível ML T D111 30 50 80 

11 Toner Compatível ML T D101 50 50 100 

12 Toner Compatível CF414A W2020 60 60 120 
13 Toner Compatível TN 2340/2370 150 150 150 450 
14 T oner Compatível C404S 50 50 
15 Toner Compatível M36551DN 250 250 --
16 Toner Compatível 226A 1 

1 
100 100 

17 Toner 41 0a/411 a/412/413a 50 50 

18 
Unidade Photocondutor TN 

80 100 80 260 1 
2340/2370 1 

19 Unidade Photocondutor TN 3472 50 50 50 150 
20 Unidade Photocondutor 219A 25 25 
21 Tinta Original Epson 544/644 BLACK 150 500 300 150 1100 
22 Tinta Original Epson 544/645 CIAN 100 250 150 100 600 

23 Tinta Original Epson 544/646 
100 250 150 100 600 MAGENTA 

24 
Tinta Original Epson 544/64 7 

100 250 150 100 600 YELLOW 

25 Tinta Compatível CANON 
400 400 800 G3110/3111 BLACK 

26 Tinta Compatível CANON 
300 200 500 G3110/3111 YELLOW 

27 Tinta Compatível CANON 
300 200 500 G3110/311 1 MAGENTA 

28 
Tinta Compatível CANON 

300 200 500 G3110/3111 CIAN 
29 Tinta Compatível SP3710 30 30 
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30 Tinta Duplicador DX2330 150 150 

31 Master Duplicador DX2330 80 80 

32 Bolsa Tinta Epson C869-R Preto 9 9 

33 Bolsa Tinta Epson C869-R Color 9 9 

34 
Unidade Cilindro Compativel P/ 20 20 

Kyocera M3655 P3055 
Locação de Scaner de mesa Duplex 

35 
Capacidade de 35ppm/70ipm 

3 3 
Formato PDF - JPEG - TIFF Por 12 

Meses 
Manutenção de Computador 

36 Corretiva e Preventiva sem 150 300 150 600 
Reposição de peças 

37 
Manutenção de lmpresora Corretiva 

150 300 150 600 
com Troca de Peças 

38 
Manutenção de lmpresora 

150 300 150 600 Preventiva sem Troca de Peças 
Unidade de Imagem Ricoh IM550 

39 Marca: RICOH UNIDADE DE 30 30 
IMAGEM COMPLETA 

Unidade Fusora Samsung M4080FX 
MARCA: SAMSUNG UNIDADE 

40 FUSOR 11 O VOLTS PARA: 20 20 
SAMSUNG M-4080 SAMSUNG 

M480FX SAMSUNG 4080FX 

41 
Leitor Scaner Samsung M4080FX 

20 20 Superior/Inferior MARCA:SAMSUNG 

42 
LICENÇA SOFTWARE 

150 150 
WINDOWS/ANTIVIRUS 
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ecre taria Municipal de Saú 

EM 
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Vargem Grande - MA. 23 de Outubro de 2023. 

Ao Senhor 
Carlos Luan Carneiro Teixeira 
Chefe da seção de divisão de licitações e compras 

Senhor, 

Após ter conhecimento através de correspondência enviada no dia 16 de Outubro 2023, 
referente a Intenção de Registro de Preços - IRP, manifestado pela Secretaria Municipal de 
Administração, para a contratação de Empresa para Fornecimento de Toners, Locação de Scaner de 
Mesa Duplex e Manutenção de Impressoras e Computadores e Licença de Softwares destinados as 
Secretarias de Vargem Grande/MA, encaminhamos a Vossa Senhoria nossa Manifestação de 
Intenção de Registro de Preços - MIRP, como Órgão Participante do referido processo licitatório, 
conforme previsto no Decreto Federal nº 7.892/2013 e suas alterações e Decreto Municipal nº 
004/2017. Segue em anexo nossa manifestação e planilha com quantitativos e descriminação dos 
produtos: 

Certo de sua atenção, agradeço antecipadamente. 

Atenciosamente, 

Thais~ de Mesquita 
Secretária Municipal de Saúde 

Rua Dr. Sebastião de Abreu, 310 - Centro - Vargem Grande - MA -CEP: 65.430-000 
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MANIFESTAÇÃO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, em obediência ao art. 6° do Decreto Federal nº 
7.892/2013 e suas alterações e Decreto Municipal nº 004/2017, na competência de ÓRGÃO 
PARTICIPANTE, Manifesta seu Interesse de Participação do Registro de Preços, visando à futura 
contratação de Empresa para Fornecimento de Toners, Locação de Scaner de Mesa Duplex e 
Manutenção de Impressoras e Computadores e Licença de Softwares destinados as Secretarias de 
Vargem Grande/MA, mediante realização de licitação pública na modalidade Pregão Eletrônico, 
tipo menor preço por item, que será realizada sob o gerenciamento da Secretaria Municipal de 
Administração, conforme as condições elencadas na Intenção de Registro de Preços do referido 
órgão, segue abaixo as especificações e quantidades estimadas desta Secretaria Municipal de Saúde. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. UND 
1 \ Toner Compatível ML T 201 S 150 Unidades 

2 " Toner Compatível 436A/285A 100 Unidades 

J •• Toner Compatível 283A 100 Unidades 

4 , Toner Compatível TN 3472 100 Unidades 
1-----+---------------':..__----- - --------+-----+-------, 

5 . Toner Compatível MLT Dl 11 1 30 Unidades 
----------+----+-- --~ 

6 .. Toner Compatível MLT 0101 50 Unidades 

7 . Toner Compatível TN 2340/2370 150 Unidades 
1------+----------------''--------------- ------+-------+-

8 Unidade Photocondutor TN 2340/2370 80 Unidades 

9 Unidade Photocondutor TN 3472 50 Unidades 

l O .• Tinta Original Epson 544/644 BLACK 300 Unidades 

11 Tinta Original Epson 544/645 CIAN 150 Unidades 

12 -Tinta Original Epson 544/646 MAGENTA 150 Unidades 
f----+----------

13 Tinta Origina l Epson 544/647 YELLOW 150 Unidades 
1----1-4-+------.T- in-ta_C_o·-,-n- patível CANON G3 l l 0/3111 BLACK 400 7 Unid_~de-~ 

15 Tinta Compatível CANON G3 l l 0/3111 YELLOW 200 Unidades l 
16 Tinta Compatível CANON G3 I I 0/3 111 MAGENTA 200 Unidades 

17 Tinta Compatível CANON G3 l 10/3111 CIAN 200 Unidades 

18 Manutenção de Computador Corretiva e Preventiva sem Reposição de peças 150 Serviços 

19 Manutenção de Tmpresora Corretiva com Troca de Peças 150 Serviços _______ __:_ ____ +----+--~----, 
20 Manutenção de lmpresora Preventiva sem Troca de Peças 150 Serviços 1 

Rua Dr. Sebastião de Abreu, 310 - Centro - Vargem Grande - MA -CEP: 65.430-000 
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Registra-se que a Secretaria Municipal de Saúde concorda e aceita as condições especificadas na 
Intenção de Registro de Preços da Secretaria Municipal de Administração. 

Vargem Grande - MA, 23 de Outubro de 2023. 

Thais K~ de Mesquita 
Secretária Municipal de Saúde 

Rua Dr. Sebastião de Abreu, 310 - Centro - Vargem Grande - MA -CEP: 65.430-000 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

SEMAS 

Ao Senhor 
Carlos Luan Carneiro Teixeira 
Chefe da seção de divisão de licitações e compras 

Senhor, 

Tendo tomado conhecimento da Intenção de Registro de Preços - IRP, 
manifestado pela Secretaria Municipal de Administração, encaminhado através de 
correspondência no dia 18/10/2023, para a possível contratação de Empresa para 
Fornecimento de Toners, Locação de Scaner de Mesa Duplex e Manutenção de 
Impressoras e Computadores e Licença de Softwares destinados as Secretarias de 
Vargem Grande/MA, encaminho a Vossa Senhoria nossa Manifestação de Intenção 
de Registro de Preços - MIRP, como Órgão Participante do referido processo 
licitatório, conforme previsto no Decreto Federal nº 7.892/2013 e suas alterações 
e Decreto Municipal nº 004/2017. Segue em anexo nossa manifestação e planilha 
com quantitativos e descriminação dos produtos; 

Certo de sua atenção, agradeço antecipadamente. 

Vargem Grande - MA, 25 de Outubro de 2023. 

enciosamente, 

ita de Mesquita 
Secretária Municipal de A si t n ia e Desenvolvimento Social. 

Rua Possidônio, Nº I 1 - Centro - Cep: 65.430-000 - Vargem Grande - Ma 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

SEMAS 

MANIFESTAÇÃO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL, em 
obediência ao art. 6º do Decreto Federal nº 7.892/2013 e suas alterações e Decreto 
Municipal nº 004/2017, na competência de ÓRGÃO PARTICIPANTE, Manifesta seu 
Interesse de Participação do Registro de Preços, visando à futura contratação de 
Empresa para Fornecimento de Toners, Locação de Scaner de Mesa Duplex e 
Manutenção de Impressoras e Computadores e Licença de Softwares destinados as 
Secretarias de Vargem Grande/MA, que será realizada sob o gerenciamento da 
Secretaria Municipal de Administração, conforme as condições elencadas na 
Intenção de Registro de Preços do referido órgão, segue abaixo as especificações e 
quantidades estimadas desta Secretaria Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. UND 
• ---· 

1 \ Toner Compatível MLT 0111 / 50 Unidades 

2 Toner Compatível 226A. 100 Unidades 

3 Tinta Original Epson 544/644 BLACK 150 Unidades 
4 Tinta Original Epson 544/645 CIAN 100 Unidades 

5 Tinta Original Epson 544/646 MAGENTA 100 Unidades 

6 Tinta Original Epson 544/647 YELLOW 100 Unidades 

Registra-se que a Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social 
concorda e aceita as condições especificadas na Intenção de Registro de Preços da 
Secretaria Municipal de Administraçã 

, 25 de Outubro de 2023. 

Nu;Q,l,a~rte~,GOlta de Mesquita 
Secretária Municipal a e Desenvolvimento Social. 

Rua Poss idônio, Nº 11 - Centro - Cep: 65.430-000 - Vargem Grande - Ma 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Secretaria Execultiva • 
Gabinete do secretário ~s E fiJI E D 

de Educação ~ Secretaria M~~Klpal de Edur.açào 

Ao Senhor 
Carlos Luan Carneiro Teixeira 
Chefe da seção de divisão de licitações e compras 

Senhor, 

Após ter conhecimento através de correspondência enviada no dia 16 de 
Outubro 2023, referente a Intenção de Registro de Preços - IRP, manifestado pela 
Secretaria Municipal de Administração, para a possível contratação de Empresa para 
Fornecimento de Toners, Locação de Scaner de Mesa Duplex e Manutenção de 
Impressoras e Computadores e Licença de Softwares destinados as Secretarias de 
Vargem Grande/MA, encaminhamos a Vossa Senhoria nossa Manifestação de Intenção 
de Registro de Preços - MIRP, como Órgão Participante do referido processo licitatório, 
conforme previsto no Decreto Federal n° 7.892/2013 e suas alterações e Decreto 
Municipal n° 004/2017. Segue em anexo nossa manifestação e planilha com 
quantitativos e descriminação dos produtos: 

Certo de sua atenção, agradeço antecipadamente. 

Vargem Grande - MA, 25 de Outubro de 2023. 

Atenciosamente, 

Raim a Costa 
Secretário Municipal de Educação 

Rua Sebastião de Abreu - n.0 64 - Centro 
CEP: 65.430-000 - Vargem Grande-MA 

CNPJ: 05.648.738/0001-83 l Email: semedvqma@hotmail.com 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL OE VARGEM GRANDE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Secretaria Execultiva 
Gabinete do Secretário 

de Educação 

MANIFESTAÇÃO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE Educação, em obediência ao art. 6° do Decreto Federal 
nº 7.892/2013 e suas alterações e Decreto Municipal n° 004/2017, na competência de 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, Manifesta seu Interesse de Participação do Registro de Preços, 
visando à futura contratação de Empresa para Fornecimento de Toners, Locação de 
Scaner de Mesa Duplex e Manutenção de Impressoras e Computadores e Licença de 
Softwares destinados as Secretarias de Vargem Grande/MA, mediante realização de 
licitação pública na modalidade Pregão Eletrônico, tipo menor preço por item, que será 
realizada sob o gerenciamento da Secretaria Municipal de Administração, conforme as 
condições elencadas na Intenção de Registro de Preços do referido órgão, segue 
abaixo as especificações e quantidades estimadas desta Secretaria Municipal de 
Educação. 

ITEM 
1 

2 
3 
4 
5 

6 
7 
8 
9 
10 
11 
12 

13 
14 
15 
16 

17 

18 

19 

20 
21 
22 
23 

24 

ESPECIFICAÇÃO QUANT. UND 
Toner Compatível MLT 201S 400 Unidades 
Toner Compatível TN 3472 100 Unidades 
Tone~_Compatível W1030X 50 Unidades 
Toner Compatível IM550 600 Unidades 

Toner Compatível MLT Dl0l 50 Unidades 
Toner Compatível CF414A W2020 60 Unidades 
Toner Compatível TN 2340/2370 150 Unidades 

Toner Compatível C404S 50 Unidades 
Toner Compatível M3655IDN 250 Unidades 
Toner 410a/411a/412/413a 50 Unidades 

Unidade Photocondutor TN 2340/2370 100 Unidades 
Unidade Photocondutor TN 3472 50 Unidades 

Tinta Original Epson 544/644 BLACK 500 Unidades~ 
Tinta Original Epson 544/645 CIAN 250 Unidades 

Tinta Original Epson 544/646 MAGENTA 250 Unidades 
Tinta Original Epson 544/647 YELLOW 250 Unidades 
Tinta Compatível CANON G3110/3111 

400 Unidades 
BLACK 

Tinta Compatível CANON G3110/3111 
300 Unidades YELLOW 

Tinta Compatível CANON G3110/3111 
300 Unidades MAGENTA 

Tinta Compatível CANON G3110/3111 CIAN 300 Unidades ·-
Tinta Compatível SP3710 30 Unidades 
Tinta Duplicador DX2330 150 Unidades 

Master Duplicador DX2330 80 Unidades 
Bolsa Tinta Epson C869-R Preto 9 Unidades 

Rua Sebastião de Abreu - n.0 64 - Centro 
CEP: 65.430-000 - Vargem Grande-MA 

CNPJ: 05.648.738/0001-83 I Email: semedvgma@hot[.lJ.aj!,_ÇQffi 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Secretaria Execultiva 
Gabinete do Secretário 

de Educação 

25 

26 

27 

28 

29 

30 

31 

32 

33 

Bolsa Tinta Epson C869-R Color 
Unidade Cilindro Compativei P/ Kyocera 

M3655 P3055 
Manutenção de Computador Corretiva e 

Preventiva sem Re osi ão de e as 
Manutenção de Impresora Corretiva com 

Troca de Pe as 
Manutenção de Impresora Preventiva sem 

Troca de Pe as 
Unidade de Imagem Ricoh IMSS0 Marca: 
RICOH UNIDADE DE IMAGEM COMPLETA 

Unidade Fusora Samsung M4080FX MARCA: 
SAMSUNG UNIDADE FUSOR 110 VOLTS 

PARA: SAMSUNG M-4080 SAMSUNG 
M480FX SAMSUNG 4080FX 

Leitor Scaner Samsung M4080FX 
Su erior/Inferior MARCA:SAMSUNG 

LICENÇA SOFTWARE 
WINDOWS/ ANTIVIRUS 

20 Unidades 

300 Serviços 

300 Serviços 

300 Serviços 

30 Unidades 

20 Unidades 

20 Unidades 

150 Unidades 

Registra-se que a Secretaria Municipal de Educação concorda e aceita as • condições 
especificadas na Intenção de Registro de Preços da Secretaria Municipal de 
Administração. 

Raimun 
Secretário 

Vargem Grande - MA, 25 de Outubro de 2023. 

~~~d:a Costa 
unicipal de Educação 

Rua Sebastião de Abreu - n.0 64 - Centro 
CEP: 65.430-000 - Vargem Grande-MA 

CNPJ· 05.648.738/0001-83 I Email: semedvgma@hotmail.com 



Ao Senhor 
Carlos Luan Carneiro Teixeira 
Chefe da seção de divisão de licitações e compras 

Conforme as manifestação de interessados em participar da Intenção de Registro de 

Preços, do tipo menor preço, visando a Futura e Eventual contratação de Empresa para 

Fornecimento de Toners, Locação de Scaner de Mesa Duplex e Manutenção de Impressoras 

e Computadores e Licença de Softwares destinados as Secretarias de Vargem Grande/MA, 

solicito que sejam realizadas as pesquisas de preços, com vistas à realização de 

procedimento licitatório, conforme segue abaixo: 

co 
unicipal de Administração 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 - E-Mail: prefeituradevargemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461-

1103 



PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT UNO 
1 Toner Compatível ML T 201 S 650 Unidades 
2 Toner Compatível 436A/285A 200 Unidades 
3 Toner Compatível ML T 203U 30 Unidades 
4 Toner Compatível 283A 200 Unidades 
5 Toner Compatível TN 3472 300 Unidades 
6 Toner Compatível 218A 30 Unidades 
7 Toner Compatível 217 A 50 Unidades 
8 Toner Compatível W1030X 50 Unidades 
9 Toner Compatível 1M550 600 Unidades 
10 Toner Compatível ML T D 111 80 Unidades 
11 Toner Compatível MLT D I0l 100 Unidades 
12 Toner Compatível CF4 l 4A W2020 120 Unidades 
13 Toner Compatível TN 2340/2370 450 Unidades 
14 Toner Compatível C404S 50 Unidades 
15 Toner Compatível M3655IDN 250 Unidades 
16 Toner Compatível 226A 100 Unidades 
17 Toner 4 1 0a/411a/412/413a 50 Unidades 
18 Unidade Photocondutor TN 2340/2370 260 Unidades 
19 Unidade Photocondutor TN 3472 150 Unidades 
20 Unidade Photocondutor 219A 25 Unidades 
21 Tinta Original Epson 544/644 BLACK 1100 Unidades 
22 Tinta Original Epson 544/645 CIAN 600 Unidades 
23 Tinta Original Epson 544/646 MAGENTA 600 Unidades 
24 Tinta Original Epson 544/647 YELLOW 600 Unidades 
25 Tinta Compatível CANON G3 l l 0/31 11 BLACK 800 Unidades 
26 Tinta Compatível CANON G31 I0/311 I YELLOW 500 Unidades 
27 Tinta Compatível CANON G3 l 10/3111 MAGENTA 500 Unidades 
28 Tinta Compatível CANON G3 I I 0/3 111 CIAN 500 Unidades 
29 Tinta Compatível SP371 O 30 Unidades 
30 Tinta Duplicador DX2330 150 Unidades 
31 Master Duplicador DX2330 80 Unidades 
32 Bolsa Tinta Epson C869-R Preto 9 Unidades 
33 Bolsa Tinta Epson C869-R Color 9 Unidades 

34 Unidade Cilindro Compatível P/ Kyocera M3655 
20 Unidades 

P3055 
Locação de Scaner de mesa Duplex Capacidade de 

35 35ppm/70ipm Fonnato PDF - JPEG - TIFF Por 12 3 Serviços 

_L_ Meses 

36 
Manutenção de Computador Corretiva e Preventiva 

600 Serviços -~ sem Reposição de peças 
37 Manutenção de lmpresora Corretiva com Troca de 600 Serviços 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 - E-Mail: prefe1turadevargemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461-

1103 



Peças 

38 
Manutenção de lmpresora Preventiva sem Troca de 

600 Serviços 
Peças 

39 
Unidade de Imagem Ricoh IM550 Marca: RICOH 

30 Unidades 
UNIDADE DE IMAGEM COMPLETA 

Unidade Fusora Samsung M4080FX MARCA: 

40 
SAMSUNG UNI DADE FUSOR 110 VOLTS PARA: 

20 Unidades 
SAMSUNG M-4080 SAMSUNG M480FX 

SAMSUNG 4080FX 

41 
Leitor Scaner Samsung M4080FX Superior/Inferior 

20 Unidades 
MARCA:SAMSUNG 

42 LICENÇA SOFTWARE WINDOWS/ANTIVIRUS 150 Unidades 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648.738/0001 -83 - E-Mail: prefeituradeva..rgemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461-

1103 



Ao Sr. 
Francisco Ferreira Lima Filho 
Secretário Municipal de Administração. 

Em resposta à solicitação da Secretaria Municipal de Administração, para realização de 
pesquisas de preços referente a contratação de Empresa para Fornecimento de Toners, Locação 
de Scaner de Mesa Duplex e Manutenção de Impressoras e Computadores e Licença de 
Softwares destinados as Secretarias de Vargem Grande/MA, encaminho em anexo, relatório 
resumido da pesquisa de preços conforme composição atráves do banco de preços que pode ser 
consultado no seguinte endereço: 
http://www. bancodeprecos. com. br/CertificadoAutenticid ade?token=q Fti50u8ttkh5qQ PSfZkNC%2 
52fT1 hpC0MqGEovqgr7bazUqHU8nPtm6WA %253d%253d 

Diante do exposto, solicitamos a vossa senhoria que na qualidade de Órgão Gerenciador 
e Ordenador de Despesas, providencie a exigência do Inciso li do Art. 16 da Lei Complementar 
nº 101/2000, bem como a elaboração do termo de Termo de Referência, para continuidade do 
presente processo, para constar encaminho os autos do processo. 

Valor estimado das pesquisas: R$ 1.241 .138,08 (um milhão, duzentos e quarenta e um mil, 
cento e trinta e oito reais e oitocentavos). 

Vargem Grande, 07 de Novembro de 2023. 

1xeira 
Chefe da seção de divisão de licitações e compras 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP. 65.430-000- Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 - E-Mail prefeituradevargemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 



Pesquisa realizada entre 07 / 7 7 /2023 13.20:39 e 07 /7 7 / 2023 09:57:7 O 

P('lat0n0 qerado no d,a 07 /l lt2C2J 11> 48.36 (IP 179 63.<,4 4~J 

Em conformidade com a Inst rução Normativa Nº 65 de 07 de Julho de 2021. 

M étodo M atem ático Aplicado: Média Aritmética dos preços obtidos - Preço calculado com base na média aritmética de todos os preços 

se lecionados pelo usuário para aquele determinado Item. 

Coo forme Instrução No,mawa Nº 65 de 07 de Julho de 2021. no AI 1190 3'! '.li pesquisa de preços S«a matenahzada em doctJmerito que conterá: INC VMétodo matemll1ico aplicado para a 

definição do valor estimado.· 

Preço 
m Preços Quantidade Percentual 

Estimado 

1) Toner Compatível MLT 201S 3 6fi0 Unidades RS 224, 18 (un) 

2) Toner Compatível 436A/285A 3 200 Unidades RS 46,50 (un) 

3) Toner Compatfvel MLT 203U 3 30 Unidades RS 151,38 (un) 

4) Toner Compatível 283A 3 200 Unidades RS 56,90 (un) 

5) Toner Compatível TN 3472 3 300 Unidades RS 121,03 (un) 

6) Toner Compatível 218A 3 30 Unidades RS 55.33 (un) 

7) Toner Compatível 217A 3 50 Unidades RS 68,33 (un) 

8) Toner Compatível Wl 030X 3 50 Unidades RS 500,33 (un) 

9) Toner Compatível IM550 3 600 Unidades RS 350.47 (un) 

, ) Toner Compatível ML T 0111 3 80 Unidades RS 74,67 (un) 

11) Toner Compatível MLT 0101 3 100 Unidades RS 68,90 (un) 

12) Toner Compatível CF4 l 4A W2020 3 120 Unidades RS 68,00 (un) 

13) Toner Compatível TN 2340/2370 3 450 Unidades RS 55,52 (un) 

14) Toner Compatível C404S 3 50 Unidades RS 115,00 (un) 

15) Toner Compatível M36551DN 3 250 Unidades RS 259,44 (un) 

16) Toner Compatível 226A 3 100 Unidades RS 88.80 (un) 

17) Toner 41 Oa/41 1 a/412/41 3a 3 50 Unidades RS 92,00 (un) 

18) Unidade Photocondutor TN 2340/2370 3 260 Unidades RS 62,32 (un) 

19) Unidade Photocondutor TN 3472 3 150 Unidades RS 112,23 (un) 

20) Unidade Photocondutor 219A 3 25 Unidades RS 67.00 (un) 

!ij Relatóno gerado no dia 07/1112023 16:48:36 (IP: 179.63.94.46) 
Código Valida~o: qFti50u8ttkh5qOPSfZkNC%2fT1hpCOll<IGEovqgr7oazUqHU8nPtm6WA%3d%3d 
http://www.bancodeprecos.eom.br/Certif,cadoAutenticidade?token-qF1i50u8ttkh5qQPSfZkNC%252fT1hpC0MqGEovqgr7bazUqHU8nPtm6WA%253d%253d 

Preço 

Estimado Total 

Calculado 

RS 224,18 RS 

145.717,00 

RS 46.50 RS 9.300,00 

RS 151,38 RS4.541,40 

RS 56,go RS 

11 .380,00 

RS 121,03 RS 

36309,00 

RS 55.33 RS 1.659,90 

RS 68,33 RS 3.416,50 

RS 500.33 RS 

25 016,50 

RS 350.47 RS 

210.282,00 

RS 74,67 RS 5.973,60 

RS 68,90 RS 6.890.00 

RS 68,00 RS 8 160.00 

RS 55,52 RS 

24.984,00 

RS 115,00 RS 5 750.00 

RS 259,44 RS 

64.860,00 

RS 88,80 RS 8880,00 

RS 92,00 RS 4600,00 

RS 62.32 RS 

16.203.20 

RS 112,23 RS 

16.834,50 

RS 67.00 RS l 675.00 
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21) Tinta Original Epson 544/644 BLACK 

22) rinta Original Eoson 544/645 CIAN 

23} Tinta Original Epson 544/646 MAGENTA 

24) Tinta Original Epson 544/647 YELLOW 

25) Tinta Compatível CANON G31 10/3111 BLACK 

26) Tinta Compatível CANON G3110/311 i YELLOW 

27) Tinta Compalfvel CANON G3110/3111 MAGENTA 

28} Tinta Compatível CANON G31 l 0/3111 CIAN 

29} Tinta Compatível SP371 O 

30) Tinta Duplicador DX2330 

31) Master Duplicador DX2330 

) Bolsa Tinta Epson C869-R Preto 

-l3) Bolsa Tinta Epson C869-R Color 

34} Unidade Cilindro Compatível P/ Kyocera M3655 P3055 

35) Locação de Scaner de mesa Duplex Capacidade 

de 35ppm/70ipm Formato PDF - JPEG -

TIFF Por 12 Meses 

36) Manutenção de Computador Corretiva e Preventiva sem 

Reposição de peças 

37) Manutenção de lmpresora Corretiva com Troca de 

Peças 

38) Manutenção de lmpresora Preventiva sem Troca de 

Peças 

39} Unidade de Imagem R1coh IM550 Marca: RICOH 

UNIDADE DE IMAGEM COMPLETA 

40) Unidade Fusora Samsung M4080FX MARCA· SAMSUNG UNIDAD 

E 
;QR 11 O VOLTS PARA SAMSUNG M-4080 SAMSUNG 

480FX SAMSUNG 4080FX 

41) Leitor Scaner Samsung M4080FX Superior/Inferior MARCA:SAMS 

UNG 

42} LICENÇA SOFTWARE WINDOWS/ANTIVIRUS 

3 1100 

UnidJdes 

RS 69,43 (un) 

3 600 u:,idades 

3 600 Unidades 

3 600 Unidades 

:, 800 Unidade~ RS 28,26 (un) 

; é,00 UniClaciEs RS ?4,94 (un) 

~ 500 Unidades RS 26.39 (un) 

3 ~r,·, Unidades RS 24.44 (un) 

3 

3 

3 

3 

3 

3 

3 

3 

3 

3 

3 

3 

30 Unidades RS 145,16 (un) 

150 Unidades RS 52.06 (un) 

80 Unidades RS 224,33 (un) 

9 Unidades RS 896,39 (un) 

9 Unidades RS 749,22 (un) 

20 Unidades RS 1.372, 15 

(un) 

3 SNviços RS 288,33 (un) 

600 Serviços RS 62.58 (un) 

60) Serviços RS 186,90 (un) 

600 Serviços RS 132,87 (un) 

30 Unidades RS 840,00 (un) 

20 Unidades RS 414,91 (un) 

3 20 Unidades RS 277.03 (un) 

3 150 Unidad~s RS 145,00 (un) 

Valor Global: 

Detalhamento dos Itens 

Relatório gerado no dia 07/11/2023 16:48:36 (IP: 179.63.94.46) 
C6d1go Validação: qFti50u8ttkh5qQPSfZkNC%2fT1hpC0MQGEovqgr7bazUqHU8nPtm6WA%3d%3d 
hllp:/lwww.bancodeprecos.eom.br/ CertificadoAutentiodade?loken=qFt150u81tkh5qQPSfZkNC%2521T1hpC0MqGEovqgr7bazUqHU8nPtm6WA%253d%253d 

RS 69,43 

RS 28,26 

RS 24,94 

RS 26,39 

R$ 24,44 

RS 

76.373,00 

RS 

44.076,00 

RS 

42 678,00 

RS 

41 .658,00 

RS 

22.608.00 

RS 

12.470,00 

RS 

13.195.00 

RS 

12.220.00 

RS 145, 16 RS 4.354,80 

RS 52,06 RS 7 809.00 

RS 224,33 RS 

17.946,40 

RS 896,39 RS 8.067,51 

RS 749,22 RS 6.742.98 

RS RS 

1.372.15 

RS 288,33 

RS 62,58 

RS 186.90 

RS 132,87 

R$840,00 

RS 414,91 

27.443,00 

RS 864,99 

RS 

37.548,00 

RS 

112.1 40,00 

RS 

79722.00 

RS 

25 200,00 

R$8298,20 

RS 277,03 RS 5.540,60 

RS 145,00 RS 

21750.00 

RS 1.241 .138,08 
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DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

Na qual idade de ordenador de despesas, declaro, para os efeitos do inciso II do 
artigo 16 da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que a despesa 
relativa ao objeto a contratação de Empresa para Fornecimento de Toners, Locação de Scaner 
de Mesa Duplex e Manutenção de Im pressoras e Computadores e Licença de Softwares 
destinados as Secretarias de Vargem Grande/MA, possu i adequação orçamentária e financeira 
com a Le i Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a 
Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO). 

Na qualidade de Órgão Gerenciador e Ordenador de Despesas, DECLARO, que 
por se tratar de processo licitatório com finalidade de Registro de Preços, a rubrica 
orçamentária, bem como a Dotação Orçamentária, para atender o presente objeto será informado 
no ato de formalização do contrato, conforme Art. 7° § 2° do Decreto Federal nº 7.892/2013, e 
suas alterações. 

Vargem Grande/MA, 1 O de Novembro de 2023. 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 - E-Mail: prefeituradevargemgrande@gmaíl.com - Fone: (98) 
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ITEM 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 
8 

9 

10 
11 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

19 

20 

21 

22 

23 

24 

25 

26 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO. 

1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais para Registr 
tipo menor preço, visando à fu tura contratação de Empresa para Fornecimento de 
Toners, Locação de Scaner de Mesa D uplex e Manutenção de Impressoras e 
Computadore e Licença de Softwares destinados as Secretarias de Vargem 
Grande/MA. 

ESPEC IFICAÇÃO QUANT UNO VALOR VALOR 
T IPO DE COTA UNITÁRIO T OTAL 

Toner Compatível ML T 488 Unidades R$ 224,18 R$ 109.399,84 Item para ampla participação 20IS 
T oner Compatível ML T 

162 Unidades RS 224,18 RS36.317,I6 I tem com cota reservada (25%) ?OIS 
Toner Compatível 

200 Unidades R$ 46,50 R$ 9.300.00 Item exclusivo para ME/EPP 436N285A 
Toner Compatível MLT 

30 Unidades R$ 151 ,38 RS 4.541,40 Item exclusivo para ME/EPP 203U 
Toner Compatível 283A 200 Unidades R$ 56,90 RS 11.380,00 Item exclusivo para ME/EPP 
Toner Compatível TN 

300 Unidades R$ 121 ,03 R$ 36.309,00 Item exclusivo para ME/EPP 3472 
Toner Compatível 218A 30 Unidades R$ 55,33 R$ 1.659 90 Item exclusivo oara ME/EPP 
Toner Compatível 217 A 50 Unidades RS 68.33 R$ 3.416.50 Item exclusivo para ME/EPP 

Toner Compatível 
50 Unidades RS 500,33 R$ 25.016,50 Item exclusivo para ME/EPP Wl030X 

Toner Compatível IM550 450 Unidades RS 350,47 R$ 157.711 ,50 Item para ampla participação 
Toner Comoativel IM550 150 Unidades R$ 350,47 R$ 52 .570 50 Item com cota reservada (25%) 
Toner Compatível ML T 

80 Unidades RS 74.67 RS 5.973,60 Item exclusivo para ME, EPP D111 
Toner Compatível ML T 

100 Unidades R$ 68,90 R$ 6.890,00 Item exclusivo para ME/EPP D101 
Toner Compatível 

120 Unidades RS 68,00 R$ 8.160,00 Item exclusivo para ME/EPP CF4I4A W2020 
Toner Compatível T 

450 Unidades RS 55,52 RS 24.984,00 Item exclusivo para ME/EPP 2340/2370 
Toner Compatível C404S 50 Unidades R$ 115 00 R$ 5.750,00 Item exclusivo para ME/EPP 

Toner Compatível 
250 Unidades RS 259.44 RS 64.860,00 Item exclusivo para ME/EPP M36551DN 

Toner Compatível 226A 100 Unidades R$ 88 80 R$ 8.880,00 Item exclusivo para ME/EPP 
Toner 

50 Unidades RS 92,00 RS 4.600.00 Item exclusivo para ME/EPP 4 1 0a/41 1 a/4 12/4 13a 
Unidade Photocondutor 

260 Unidades R$ 62,32 RS 16.203,20 Item exclusivo para ME/EPP TN 2340/2370 
Unidade Photocondutor 

150 Unidades RS 112,23 RS 16.834,50 Item exclusivo para ME/EPP TN 3472 
Unidade Photocondutor 

25 Unidades RS 67.00 R$ 1.675.00 Item exclusivo para ME/EPP 219A 
Tinta Original Epson 

1100 Unidades R$ 69,43 RS 76.373,00 Item exclusivo para ME/EPP 544/644 BLACK 
Tinta Original Epson 

600 Unidades RS 73,46 R$ 44.076,00 Item exclusivo para ME/EPP 544/645 CIAN 
Tinta Original Epson 

600 Unidades RS 71,13 RS 42.678,00 Item exclusivo para ME/EPP 544 646 MAGENTA 
Tinta Original Epson 

600 Unidades RS 69,43 RS 41.658,00 Item exclusivo para MEjEPP 544/647 Y ELLOW 

~ 
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27 

28 

29 

30 

31 
32 

33 

34 

35 

36 

Tinta Compatível 
CANON G3110/3111 

BLACK 
Tinta Compatível 

CANON G3 l 1 0/3 11 1 
YELLOW 

Tinta Compatível 
CANON G3II0/3 11 1 

MAGENTA 
Tinta Compatível 

CANON G3 l l0/3 I 11 
CIAN 

Tinta Compatível SP371 O 
Tinta Duplicador DX2330 

Master Duplicador 
DX2330 

Bolsa Tinta Epson C869-
R Preto 

Bolsa Tinta Epson C869-
R Color 

Unidade Cil indro 
Compatível P/ Kyocera 

M3655 P3055 
Locação de Scaner de 

mesa Duplex Capacidade 
37 de 35ppm/70ipm Formato 

38 

39 

PDF - JPEG - TIFF Por 
12 Meses 

Manutenção de 
Computador Corretiva e 

Preventiva sem Reposição 
de peças 

Manutenção de lmpresora 
Corretiva com Troca de 

Peças 
Manutenção de Impresora 

40 Corretiva com Troca de 

41 

42 

43 

44 

45 

Peças 
Manutenção de lmpresora 
Preventiva sem Troca de 

Peças 
Unidade de Imagem 
Ricoh IM550 Marca: 

RJCOH UNIDADE DE 
IMAGEM COMPLETA 

Unidade Fusora Samsung 
M4080FX MARCA: 

SAMSUNG U IDADE 
FUSOR 11 O VOLTS 

PARA: SAMSUNG M-
4080 SAMSUNG 

M480FX SAMSUNG 
4080FX 

Leitor Scaner Samsung 
M4080FX 

Superior/Jnferior 
MARCA:SAMSUNG 

LICENÇA SOFTWARE 
WfNDOWS/ANTIVIRUS 

VALOR TOTAL 

800 Unidades RS 28.26 R$ 22.608,00 

500 Unidades R$ 24,94 R$ 12.470,00 Item exclusivo para ME/EPP 

500 Unidades R$ 26,39 R$ 13. 195,00 Item exclusivo para ME/EPP 

500 Unidades R$ 24,44 R$ 12.220,00 Item exclusivo para ME/EPP 

30 Unidades R$ 145, 16 R$ 4.354,80 Item exclusivo para ME/EPP 
150 Unidades RS 52,06 R$ 7.809,00 Item exclusivo para ME/EPP 

80 Unidades R$ 224,33 R$ 17.946,40 Item exclusivo para ME/EPP 

9 Un idades R$ 896,39 R$ 8.067,51 Item excl usivo para ME/EPP 

9 Unidades R$ 749,22 R$ 6.742,98 Item exclusivo para ME/ EPP 

20 Unidades RS 1.372, 15 R$ 27.443,00 Item exclusivo para ME/EPP 

3 Serviços R$ 288,33 R$ 864,99 Item exclusivo para ME/ EPP 

600 Serviços R$ 62,58 R$ 37.548,00 Item exclusivo para ME/ EPP 

450 Serviços R$ 186,90 R$ 84.105,00 Item para ampla participação 

150 Serviços RS 186,90 R$ 28.035,00 Item com cota reservada (25%) 

600 Serviços R$ 132,87 R$ 79.722,00 Item exclusivo para ME/ EPP 

30 Unidades R$ 840,00 R$ 25.200,00 Item exclusivo para ME/EPP 

20 Unidades R$ 414,91 RS 8.298,20 Item exclusivo para ME/EPP 

20 Unidades R$ 277,03 R$ 5.540,60 Item exclusivo para ME/EPP 

150 Unidades R$ 145,00 R$ 21.750,00 Item exclusivo para MEj PP 

RS 1.241. 138,08 .-;;;r?_ 
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1.1 a h ipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ti ao. a ao 

vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes reman~.,ç~s, e 

que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. 

1 .2 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas 
deverá ocorrer pelo menor preço. 

1.3 Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem 

adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno 

porte, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as 

quantidades ou as condições do pedido, conforme vier a ser decidido pe la 
Administração, nos termos do art. 8°, §4° do Decreto n. 8.538, de 2015. 

1 .4 O prazo de vigência da contratação é até 3 1 de dezembro de 2023 , contados a partir da 

data de sua assinatura prorrogável na fonna do art. 57, § 1°, da Lei nº 8.666/93. 

2 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
2.1 A presente I icitação tem por objeto a Prestação de Serviços com Manutenção Preventiva 

e Corretiva de Computadores e Impressoras, Insta lação de Programas, Formatação de 

Sistema Operacional, Incluso Licenças de Programas e Aplicativos e Fornecimento de 

Suprimentos de Informática e Peças para Impressoras das Secretarias Municipais, 
atendendo as demandas das suas atividades. 

2.2 A escolha pela modal idade Pregão, em sua forma eletrônica,justifica-se por considerar 

bens e serviços comuns, para esse fi m e efeitos Artigo 1 ° da Lei I 0.520/2002, aqueles 

cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo 

edital, por meio de especificações usuais no mercado. Visto que o material é fa1tamente 

encontrado no mercado e as particularizações descritas neste Termo de Referência, são 

suficientemente claras para aferir se t ratar, os itens do objeto em tela, de bem comum. 

2.3 A inda, optou-se pela realização de um procedimento visando futura assinatura de Ata 

de Registro de Preços, com prazo de validade da ata de 12 (doze) meses, pois caso haja 

alteração na demanda, os preços estarão registrados. Consoante o disposto no Decreto 

nº 7892 de 23 de Janeiro de 20 13, de 2006, será adotado, preferencialmente, o SRP 

quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o quantitativo a ser 
demandado pelas Secretarias Municipais. 

2.4. Da Justificativa da Escolha da Adoção do Sistema de Registro de Preços - SRP, será de 
acordo com o artigo 3° no 7892/2013: 

Art. 3° O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas 
seguintes hipóteses: 
1 - quando, pelas características do bem ou serviço, houver 
necessidade de contratações frequentes; 
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de 
entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por 
unidade de medida ou em regime de tarefa; 
Ili - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação 
de serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou 
a programas de governo; ou 

2.5. IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o 

quantitativo a ser demandado pela Administração. 

2.6. Portanto, com base no Decreto supracitado, as Secretarias Municipais de Vargern 

Grande/MA, realizarão registro de preços, do tipo menor preço, visando à futura 

contratação de empresa para fornecimento de toners, locação de scaner de 1~ex 

e manutenção de impressoras e computadores e licença de softwares.~ 
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3. CLA 

3.1. 

SlFlCAÇAODOS BE S COMU S O 
Os bens a serem adquiridos enquadram-se na categoria de bens 
de uso geral, conforme Lei nº l 0.520/02 e o Decreto nº 10.024/ 1 
de desempenho e características gerais e específicas usualment no 
mercado. 

4. E TREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 
4.1 . O prazo de entrega dos bens é de até 30 dias, contados do(a) a partir do recebimento 

da Ordem de Fornecimento. em remessa (única ou parcelada), no seguinte endereço 
indicado pela Secretaria Municipal de Administração. 

4.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 02(dois) dias, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato. para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta. 

4.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte. quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de I O ( dez) d ias, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

4.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento provisório, após a veri ficação da qual idade e quant idade do material e 
consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

4.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado. reputar-se-á como realizada. consumando
e o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
5. 1. São obrigações da Contratante: 

5.1. 1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
5.1.2. verificar minuciosamente. no prazo fixado, a conform idade dos bens 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

5.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornec ido, para que seja substituído, 
reparado ou corrigido; 

5.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 
através de comissão/servidor especialmente designado; 

5.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento 
do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. Â__ 

6. OBRIGAÇÕES DA CO TRATADA r 
6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 

sua proposta. assumindo como exclusivamente seu os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
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6.1.1 . efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, co orme &écificaço s, 

prazo e local constantes no Termo de Referência e seus exo~ pa ado 

da respect iva nota fiscal , na qual constarão as indicações re -~_.. 

fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

6.1 .1 . 1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com 

uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica 

autorizada; 

6.1.2. responsabilizar-se pe los vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumido r (Lei nº 
8.078, de 1990); 

6.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo 

de Referênc ia, o objeto com avarias ou defeitos; 

6.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega. os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação; 

6.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 

6.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO 

7.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pe la nova pessoa jurídica todos os requis itos de habilitação 

exig idos na licitação original; sejam mantidas as demais c láusulas e condições do 

contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa 
da Administração à continuidade do contrato. 

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
9.1. Nos termos do art. 67 Le i nº 8.666, de 1993, será designado representante para 

acompanhar e fisca lizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 

regularização de falhas ou defeitos observados. 

9.2. A fiscal ização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terce iros, por qua lquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 70 da Le i nº 8.666, de 1993. 

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando d ia, mês e ano, bem como o nome 

dos func ionários eventualmente envolv idos, determinando o que fo r necessário à _Â 
regularização das fa lhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à ~ 
autoridade competente para as providências cabíveis. 

10. DO PAGAME TO 

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir 

do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agênc ia e conta corrente indicados pelo contratado. 
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10.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valor 
limite de que trata o inciso li do art. 24 da Lei 8.666, d dev r 
efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da 
apresentação da ota Fiscal, nos termos do art. 5°, § 3°, da Lei nº 8.666, de 
1993. 

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fi cal, constatada por meio de consu lta on-l ine ao SICAF ou. na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.3. 1. Constatando-se. junto ao SJCAF. a situação de irregularidade do 
fornecedor contratado. deverão ser tomadas as providências previstas no do 
art. 31 da Instrução ormativa nº 3, de 26 de abril de 201 8. 

10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação. ou. ainda. circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese. o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 

10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICA F para verificar 
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

10.7.Constatando-se, junto ao SICAF. a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regu larize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

10.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade. proibição de contratar com 
o Poder Público. bem corno ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto 
no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 20 18. 

10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente. a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 
quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos. 

10.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 
à contratada a ampla defesa. ç;i 

10.11. Havendo a efetiva execução do objeto. os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 
regularize sua situação junto ao SICAF. 

10.12. 10.1 LI.Será resc indido o contrato em execução com a contratada inadimplente 
no SICAF, salvo por motivo de economicidade. segurança nacional ou outro de 
interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela 
máxima autoridade da contratante. 
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10.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária p • • • . o 
aplicável. ---..._ 

10.13.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples aciona , nos termos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

10.14. os casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o 
efetivo adimplemento da parcela, é ca lculada mediante a aplicação da seguinte 
fórmula: 

EM = I x x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 

= úmero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
1 = Índice de compensação financeira = 0,000 16438, assim apurado: 

1 = (TX) I = ( 6 / 100) I = 0,000 16438 

365 
11. DO REAJUST E 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

11 .1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 

11.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante sol icitação da 
contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno 
de um ano, aplicando-se o índice IPCA/lBGE exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

11.2. os reajustes subsequentes ao primeiro. o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeito financeiros do último reajuste. 

11.3. o caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica 
a CO TRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

11.4. as aferições finais, o índice uti l izado para reajuste será, obrigatoriamente. o 
definitivo. 

11.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado. será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 

11.6. a ausência de previsão legal quanto ao índice substituto. as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de ter~no 
aditivo. 

11.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
12. DA GARANT IA DE EXECUÇÃO 

12. 1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo 
justificadas: 

13. A GARANT IA CO TRA T UAL DOS BENS. 
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13.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à gara tja le~ será de, 10 

mínimo. 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil su eq~~nPe'1 d a do 
recebimento definitivo do objeto. 

13.2. Caso o prazo da garantia oferecida pe lo fabricante seja in ferior ao estabelecido nesta 
cláusula, o licitante deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período 
restante. 

14. DAS SA ÇÕES ADMI ISTRA TIVAS 
14. t. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada 

que: 
14.1. 1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 
14.1 .2. ensejar o retardamento da execução do objeto: 
14.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 
14. 1.4. comportar-se de modo inidôneo; 
14.1.5. cometer fraude fiscal: 

14.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar 
à CO TRATADA as seguintes sanções: 

14.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não 
acarretem prejuízos significativos para a Contratante: 

14.2.2. multa moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o va lor da parcela inadimpl ida. até o limite de 15 (dias) dias; 

14.2.3. multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do 
contrato. no caso de inexecução total do objeto; 

14.2.4. em caso de inexecução parcial. a multa compensatória. no mesmo 
percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à 
obrigação inadimplida; 

14.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade 
ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos: 

14.2.6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com 
o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 
14.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste 

subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas 
como infração administrativa no subitem 14.1 deste Termo de 
Referência. 

14.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penal idade. que será conced ida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados; 

14.2.8. As sanções previstas nos subitens 14.2.1. 14.2.S. 14.2.6 e 14.2. 7 poderão 
ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando~ 
a dos pagamentos a serem efetuados. 

14.2.9. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, Ili e IV da Lei nº 8.666, 
de 1993, as empresas ou profissionais que: 

14.2.1 O. tenham sofrido condenação definitiva por praticar. por meio dolo os, 
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

14.2.11 . tenham praticado atos ilícito visando a frustrar os objetivos da licitação: 
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14.2. 12. demonstrem não possuir idoneidade para contratar COI\U..,Q._q~~~.i;a~-:, 

em virtude de atos ilícitos praticados. "-..._ 
14.3. A apl icação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á e- -~rocesso 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 
observando-se o procedimento pre\ isto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente 
a Lei nº 9.784, de 1999. 

14.4. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores 
a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, 
quando for o caso. serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

14.4.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 
máximo de I O (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

14.5.Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

14.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções. levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcional idade. 

14.7. Se. durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1 º de agosto de 2013, como 
ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização - PA R. 

14.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846, de 1 ° de agosto de 20 13, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

14.9. O processamento do PAR não inter fere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público. 

14.10. A s penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
15. ESTIM A T IVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERE CIAI S. 

15. 1.0 custo estimado da contratação será tornado público apenas e imediatamente após o 
encerramento do envio de lances. conforme preceitua o Art.15. § 1 ° do Decreto 
Municipal 018/2020. 

Rua Dr Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP 65.430-000 - Vargern Grande/MA 
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 - E-Mail· prefeituradevargemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 



SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

SEMAS 

TERMO DE ANUÊNCIA 

Na qualidade de Órgão Participante, DECLARO para os devidos fins que esta
mos de acordo com o objeto e especificações constantes no Termo de Referência elabora
do pela Secretaria Municipal de Administração, sob a responsabi lidade do Sr. Francisco 
Ferreira Lima Filho, Secretário Municipal, o qual terá o apoio desta Secretaria Municipal de 
Assistência e Desenvolvimento Socia l. 

Secretária Municipa l 

2023. 

Mesquita 
esenvolvimento Social. 

Rua Possidônio, Nº 11 - Centro - Cep: 65.430-000 - Vargem Grande - Ma 
C PJ: 05.648.738/0001-83 - E-Mail : smasvargem@Gmail.Com - Fone: 3461-1679 



TERMO DE ANUÊNCIA 

a qualidade de Órgão Panicipante, DECLARO para os devidos fins que estamos de acor
do com o objeto e especificações constantes no Termo de Referência elaborado pe la Secretaria Municipal 
de Administração, sob a responsabi lidade do Sr. Francisco Ferreira Lima Filho, Secretário Municipal, o 
qual terá o apoio desta Secretaria Municipal de Saúde. 

Vargem Grande - MA, 13 de ovembro de 2023. 

Tba;~ Mesqu;ta 
Secretária Municipal de Saúde 

Rua Dr. Sebastião de Abreu, 310 - Centro - Vargem Grande - MA -CEP: 65.430-000 
E-mail: svqrande@bol.com FONE: 3461 - 1949 



Secretaria Execultiva 
Gabinete do Secretário 

de Educação 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
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Na qualidade de Órgão Participante, DECLARO para os devidos fins que 
estamos de acordo com o objeto e especificações constantes no Termo de Referência 
elaborado pela Secretaria Municipal de Administração, sob a responsabilidade do Sr. 
Francisco Ferreira Lima Filho, Secretário Municipal de Adminsitração do Município de 
Vargem Grande/MA, o qual terá o apoio desta Secretaria Municipal de Educação. 

Vargem Grande - MA, 13 de Novembro de 2023. 

~ 
Raimun o da Costa 

Secretário Municipal de Educação 

Rua Sebastião de Abreu - n.0 64 - Centro 
CEP: 65.430-000 - Vargem Grande-MA 

CNPJ: 05.648.738/0001-83 I Email: semedvqma@hotmail.com 



AUTORIZAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

À vista das informações contidas nestes autos e com observância às normas vigentes, 
APROVO o presente Termo de Referência elaborado pela Secretaria Municipal de Administração, que tem 
por objeto a contratação de Empresa para Fornecimento de Toners, Locação de Scaner de Mesa Duplex e 
Manutenção de Impressoras e Computadores e Licença de Softwares destinados as Secretarias de Vargem 
Grande/MA, e AUTORIZO a contin uidade dos tramites legais para realização do proced imento licitatório. 

J...i~!Pl~:o--J+'efreira Lima Filho 
o Municipal de Administração 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648. 738/0001-83 - E-Mai\: prefeitu radevargemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 



Ao Pregoeiro Municipal 
Sr. Ricardo Pereira Barros 
Nesta Prefeitura Municipal. 

AUTORIZAÇÃO 

Na qualidade de Secretário de Administração, encaminho os autos do processo 
até aqui realizados e AUTORIZO à abertura de processo licitatório na modalidade Pregão 

Eletrônico do tipo Menor Preço, tendo por objeto a contratação de Empresa para Fornecimento 
de T oners, Locação de Scaner de Mesa Duplex e Manutenção de Impressoras e Computadores e 
Licença de Softwares destinados as Secretarias de Vargem Grande/MA. Conforme Termo de 
Referência, sendo o ÓRGÃO GERENCIADOR a Secretaria Municipal de Administração, de 
acordo com o disposto na Lei Federal nº 10.520/2002, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 

005/2017, Decreto Federal nº 7.892/2013 e suas alterações, Decreto Municipal nº 004/2017, Lei 
Complementar nº 123/2006 e alterações dadas pela Lei Complementar nº 147/2014 e aplicando
se subsidiariamente no que couberem a Lei Federal nº 8.666/ 1993 e demais normas pertinentes à 
espécie. 

Vargem Grande/MA, 13 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 - E-Mail: prefeituradevargemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 



JUNTADA DE PORTARIA 

Junto aos autos do Processo Administrativo nº 0101 .07218.2023, na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, o Ato de designação do Pregoeiro e equipe de 
apoio, PORTARIA 004/2023, de 06 de Janeiro de 2023. 

Vargem Grande - MA, em 16 de Novembro de 2023. 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20- Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNP J nº 05.648. 738/0001-83 - E-Mail: prefeituradevargemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 
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GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - DECRETO MUNICIPAL: 003/2023 

DECRETO Nº. 003, DE OS JAJI\EIRO DE 2023. 

Aprova o calendário de Feriados e de Pontos Facultativos a ser observado pelos Órgãos da 
Administração Púbica Municipal, no exercício de 2023. 

O Prefeito do Município de Vargem Grande, Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhe confere o arl. 73, da Lei Orgâni ca do 
Município, 
DECRETA: 
Art. 1 º Fica estabelecido o Calendário de Feriados e de Pontos Facultativos a ser observado pelos órgãos da Administração Púb 
incluindo o IMAP, no exercício de 2023, como segue: 
I - I O de janeiro, domingo, Confraternização Universal, feriado nacional; 

lica Municipal, 

li - 11 dcjanciro, quarta-feira, Romaria de São Sebastião - abertura do Festejo, ponto facultativo, Lei municipal nº. 517/1 2; 1-..0 OE l.t. 
Ili - 20 de janeiro, sexta-feira, feriado municipal; ~r C" 

~ -.~ /~ lV - 21 de fevereiro, terça-,eira, carnaval, ponto facultativo; '!"'J ,. 

V - 22 de fevereiro, quarta-feira, cinzas, ponto facultativo; i ') (} ~ 
VI- 29 de março, quarta-feira, aniversário de Vargem Grande, feriado municipal; O Fls O-.::, .(') 
VII - 07 de abril, sexta-feira da Paixão de Jesus Cristo, feriado nacional; U V 
VIII - 21 de abril, sexta-feira, Tiradentes, feriado nacional; à!-
IX - 1° de maio, segunda-feira, Dia do Trabalho, feriado nacional; Rubrica 

X - 08 de junho. quinta-feira, Corpus Christi, ponto facultativo; 
XI - 29 de junho, quinta-feira, Dia de São Pedro, feriado religioso municipal; 
Xll - 28 de j ulho, sexta-feira. Dia da Adesão do Maranhão à Independência do Brasil, Feriado Estadual; 
XIII - 22 de agosto, terça-feira, Romaria de São Raimundo Nonato dos Mulundus, feriado religioso municipal; 
XIV - 24 de agosto, quinta-feira, Romaria de São Bartolomeu no povoado Rampa, ponto facultat irn; 
XV - 31 de agosto, quinta-feira, encerramento do Festejo de São Raimundo Nonato dos Muluadus, feriado religioso municipal; 

XVI - 07 de setembro, quinta-feira, Independência do Brasil. feriado nacional; 
XVII - I 2 de outubro, quinta-feira, Nossa Senhora Aparecida, feriado nacional; 
XVIJI - 15 de outubro, domingo, dia do Professor. feriado municipal; 
XIX- 28 de outubro, sábado, Comemoração alusiva ao Dia do Servidor Público: 
XX - 02 de novembro, quinta-feira, Finados, feriado nacional; 
XXI - 15 de novembro. quarta-feira, Proclamação da República, feriado nacional; 
XXII - 25 de dezembro, segunda-feira. Natal, feriado nacional. 
Art. 2º Caberá aos dirigentes dos Órgãos a preservação e o funcionamento dos serviços essenciais afetos às respectivas áreas de sua competência. 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando -se as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE, ESTADO DO MARANHÃO, EM VARGEM GRANDE, 05 DE 
JANEIRO DE 2023, 20 1 º DA INDEPENDÊNCIA E 134º DA REPÚBLICA. 

JOSÉ CARJ..OS DE OLIVEIRA BARROS 
Prefei to Municipal 

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - NOMEACÃO: 004/2023 

PREFEITURA MUNIC IPAL DE VARGEM GRANDE/MA 

PORTARIA 'íº 004/2023, DE 06 DE JANEIRO DE 2023. 

Nomeia o Pregoeiro e a Equipe de Apoio e dá outras providências. 
O Prefeito Municipal de Vargem Grande, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere a Lei Orgânica do Município, 
Considerando a adoção, pela Prefeitura Municipal, da modalidade de licitação denominado Pregão, instituída pela Lei nº 10.520 , de l 7 de julho 
de 2002, regulamentada pelo Decreto Federal 10.024/2019 e Decreto Municipal nº O 18/2020; 
Considerando ainda a necessidade de observar os requisitos da fase introdutória da modalidade Pregão, dentre eles, a nomeação do Pregoeiro e de 
sua Equipe de Apoio, conforme dispõe o artigo 3°, inciso IV da Lei Federal nº 10.520/2002, 
RESOLVE: 
Art. 1 ° Designar o servidor Ricardo Barros Pereira para exercer a função de Pregoeiro, que será responsável pela condução dos trabalhos do 

Pregão Eletrônico. 
Art. 2º Designar os servidores Karllianne dos Santos Vidinha, Maria Cleiciane Costa Conceição para compor a Equipe de Apoio e Ednoel 
Viana Gomes Filho, como Suplente, que prestará a necessária ass istência ao Pregoeiro. 
Art. 3º As atribuições do Pregoeiro e de sua Equipe de Apoio, dentre outras, serão: 
1.0 credenciamento dos interessados; 
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IT. O recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documentação de habilitação; 
III. A abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu exame e a classificação dos proponentes; 
IV. A condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço; 
V. A adjudicação da proposta de menor preço; 
VI. A elaboração de ata: 
Vll. A condução dos trabalhos da equipe de apoio; 
VIII. O recebimento, o exame e a decisão sobre recursos; e 
IX. O encaminhamento do processo devidamente instruído, após a adjudicação, à autoridade superior, visando à homologação e a contratação. 
Parágrafo único. À Equipe de Apoio cabe auxiliar o Pregoeiro em todas as suas atribuições. 
Art. 4° Aplica-se a esta Comissão as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 12 de junho de 1993, e da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 
2002. 
Art. 5º A presente Portaria entrará em vigor no dia 06 de janeiro de 2023. 
Dê-se Ciência. 

Publique-se. 
Cumpra-se. 

JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA BARROS 
Prefeito Municipal de Vargem Grande/MA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE V ARGEM GRANDE/MA 

PORTARIA Nº 005/2023 DE 06 DE JA EIRO DE 2023. 

Constitui a Comissão Permanente de Licitação - CPL. 

O Prefeito Municipal de Vargem Grande, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais. 
que lhe confere a Lei Orgânica do Município. 

RESOLVE: 
Art. 1 º -Constituira Comissão Permanente de Licitação - CPL, com a finalidade de 

disciplinar e realizar os procedimentos licitatórios, sob as modalidades: Convite, Tomada de 
Preços e Concorrência, pertinentes a obras, compras, serviços, inclusive de publicidade, no âmbito da Administração direta, b em como das 
autarquias, fundos especiais e demais entidades direta e indiretamente controladas pelo Município: 

ORDEM NOME DO SERVIDOR MATRICULA CARGO 

OI RICARDO BARROS PEREIRA 06159 
Diretor de Dep. De 

Licitação 
02 LUDIANE SOUSA FONSECA 04809 Agente Administrativo 

03 
MARIA CLETCIANE COSTA 

04661 Agente Administrativo CONCEJÇÃO 

04 CARLOS EMANUEL DE 
08064 Agente Administrativo OLIVEIRA ALVES 

Art. 2°- A presente Portaria entrará em vigor no dia 06 de janeiro de 2023. 
Dê-se Ciência. 

Publique-se. 
Cumpra-se. 

JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA BARROS 
Prefeito Municipal de Vargem Grande/MA 

FUNÇÃO 

Presidente 

1° membro 

2° membro 

1° Suplente 
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SUMÁRIO 

DECRETO N" 018/2020 
RESULTADO DE JULGAMENTO DO PREGÃO PRESENCIAL SRP N"044/2019-
CPL/PMVG 
AVISO DE SUSPENSÃO. PREGÃO PRESENCIAL N2 SRP-020/2020-CPL/PMVG 
AVISO DE SUSPENSÃO. PREGÃO PRESENCIAL N2 SRP- 021/2020-CPL/PMVG 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA 

DECRETO N" 018/2020 

Regulomenro o modo/idade de licitação pregão, 
poro aquisição de bens e contratação de serviços 
comuns, inclusive os serviços comuns de engenharia, 
no (imbito do Município de Vorgem Grande/MA. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA, Senhor José Carlos de 
Oliveira Barros, no uso de suas atribuições legais e em pleno exercício do 
cargo, 

DECRETA: 

CAPÍTULO 1 - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
OBJETO E ÃMBITO DE APLICAÇÃO 

Art. 12 Este Decreto regu lamenta a modalidade de licitação pregão, na forma 
eletrônica e presencial, para aquisição de bens e contratação de serviços 
comuns, inclusive os serviços comuns de engenharia, no âmbito do Município 
de Vargem Grande, Estado do Maranhão. 
§ 12 ~ obrigatória à utilização do pregão, na forma eletrônica, de que trata 
este decreto, pelos órgãos da administração pública municipal direta e 
indireta e os fundos especiais. 
§ 22 Excepcionalmente, mediante prévia justificativa da autoridade 
competente, será admitida a utilização da forma de pregão presencial nas 
licitações de que t rata o caput nas seguintes situações: 
1 - desde que fique comprovada desvantagem para a Administração na 
realização da forma eletrônica; 
li - nos casos em que a lei ou a regulamentação específica que dispuser sobre 
a modalidade de transferência discipline de forma diversa as cont ratações 
com os recursos do repasse; e 
Ili - nos certames com fonte exclusiva do Tesouro do Município e com valor 
global máximo de RS 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais). 

PRINCÍPIOS NORTEADORES 
Art. 22 A licitação na modalidade de pregão é condicionada aos princípios 
básicos da legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, 
eficiência, probidade administrativa, desenvolvimento sustentável, vinculação 
ao instrumento convocatório, ju lgamento objet ivo, razoabilidade, 
compet itividade, proporcionalidade, e dos que lhes são correlatos. 
Parágrafo único. As normas disciplinadoras da licitação serão, sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde 
que resguardados o interesse da administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 

DEFINIÇÕES: 
Art. 32 Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 
1- aviso do edital • documento que contém: 
a) a definição precisa, suficiente e clara do objeto; 
b) a indicação dos locais, das datas e dos horários em que poderá ser lido ou 
obtido o edital; 
c) o endereço eletrônico no qual ocorrerá a sessão pública com a data e o 
horário de sua realização, em se tratando de pregão eletrônico; e 
d) o endereço no qual ocorrerá a sessão pública com a data e o horário de sua 
realização, em se tratando de pregão presencial; 

Página 1 

li - bens e serviços comuns - bens cujos padrões de desempenho e qualidade 
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações 
reconhecidas e usuais do mercado; 
Ili • bens e serviços especiais - bens que, por sua alta heterogeneidade ou 
complexidade técnica, não podem ser considerados bens e serviços comuns, 
nos termos do inciso 11; 
IV - lances intermediários • lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, 
porém inferiores ao último lance dado pelo próprio licitante; 
V - obra - construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação de bem 
imóvel, realizada por execução direta ou indireta; 
VI • serviço - atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter 
determinada utilidade, intelectual ou material, de interesse da administração 
pública; 
VII - serviço comum de engenharia - atividade ou conjunto de atividades que 
necessitam da participação e do acompanhamento de profissional engenheiro 
habilitado, nos termos do disposto na Lei n2 5.194, de 24 de dezembro de 
1966, e cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 
definidos pela administração pública, mediante especificações usuais de 
mercado; 
VIII - Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de Vargem Grande- registro 
cadastral de pessoas físicas e jurídicas que participam de licitações e celebram 
contratos e atas de registro de preços com a Prefeitura de Vargem Grande; 
IX - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF -
ferramenta informatizada, integrante da plataforma do Sistema Integrado de 
Administração de Serviços Gerais • SIASG, disponibilizada pelo M inistério da 
Economia, para cadastramento dos órgãos e das entidades da administração 
pública, das empresas públicas e dos participantes de procedimentos de 
licitação, dispensa ou inexigibilidade promovidos pelos órgãos e pelas 
entidades integrantes do Sistema de Serviços Gerais - SISG; 
X • sistema de dispensa eletrônica - ferramenta informatizada para a 
realização dos processos de contratação direta de bens e serviços comuns, 
incluídos os serviços comuns de engenharia; 
XI - órgão solicitante - é o centro de competência instituído para o 
desempenho da função estatal que solicita, por intermédio de sua autoridade 
competente, realização de certame licitatório; 
XI 1 - autoridade competente - é a responsável pela licitação pública e pela 
celebração do futuro contrato; 
XIII - Comissão Permanente de Licitação - órgão competente para disciplinar e 
realizar os procedimentos licitatórios requeridos pelos órgãos solicitantes; e 
XIV - termo de referência - documento que deverá conter: 
a) os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração 
pública, a partir dos padrões de desempenho e qualidade estabelecidos e das 
condições de entrega do objeto, com as seguintes informações: 
1. a definição do objeto contratual e dos métodos para a sua execuç3o, 
vedadas especificações excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que 
limitem ou frustrem a competição ou a realização do certame; 
2. o valor estimado do objeto da licitação demonstrado em planilhas, de 
acordo com o preço de mercado; e 
3. o cronograma físico-financeiro, se necessário; 
b) o critério de aceitação do objeto; 
c) os deveres do contratado e do contratante; 
d) a relação dos documentos essenciais à verificação da qualificação técnica e 
econômico-financeira, se necessária; 
e) os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato; 
f) o prazo para execução do contrato; e 
g) as sanções previstas de forma objetiva, suficiente e clara. 
§ lg A classificação de bens e serviços como comuns depende de exame 
predominantemente tático e de natureza técnica. 
§ 22 Os bens e serviços que envolverem o desenvolvimento de soluções 
específicas de natureza intelectual, científica e técnica, caso possam ser 
definidos nos termos do disposto no inciso li do caput, serão licitados por 
pregão. 
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VEDAÇÕES 
Art. 49 O pregão não se aplica a: 
1 • contratações de obras; 
li • locações imobiliárias e alienações; e 
Ili - bens e serviços especiais, incluídos os serviços de engenharia enquadrados 
no disposto no inciso Ili do caput do art. 39. 

CAPÍTULO li - PROCEDIMENTOS 
FORMA DE REALIZAÇÃO 

Art. 52 O pregão será modalidade adotada para aquisição de bens e serviços 
comuns e poderá ser realizada: 
1 - à distância e em sessão pública, por meio de sistema eletrônico de licitação 
adotado pela Prefeitura de Vargem Grande. O sistema a ser designado deverá 
ser dotado de recursos de criptografia e de autenticação que garantam 
condições de segurança em todas as etapas do certame e que esteja integrado 
à plataforma de operacionalização das modalidades de transferências 
voluntárias da União; e 
li - de forma presencial, em sessão pública a ser realizada na sede da Comissão 
Permanente de Licitação do Município de Vargem Grande. 

ETAPAS 
Art. 6º A realização do pregão observará as seguintes etapas sucessivas: 
1 - planejamento da contratação; 
li - publicação do aviso de edital; 
Ili • apresentação de propostas e de documentos de habilitação; 
IV - abertura da sessão pública e envio de lances, ou fase competitiva; 
V - julgamento; 
VI - habilitação; 
VII - recursai; 
VI II - adjudicação; e 
IX• homologação. 

CRITÉRIO DE JULGAM ENTO DAS PROPOSTAS 
Art. 7v Os critérios de julgamento empregados na seleção da proposta mais 
vantajosa para a administração serão os de menor preço ou maior desconto, 
conforme dispuser o edital. 
Parágrafo único. Serão fixados critérios objetivos para definição do melhor 
preço, considerados os prazos para a execução do contrato e do 
fornecimento, as especificações técnicas, os parâmetros mínimos de 
desempenho e de qualidade, as diretrizes do plano de gestão de logística 
sustentável e as demais condições estabelecidas no edital. 

DOCUMENTOS 
Art. 82 O processo relativo ao pregão será instruído com os seguintes 
documentos, no mínimo: 
1 • termo de referência; 
li • planilha estimativa de despesa; 
Ili • previsão dos recursos orçamentários necessários, com a indicação das 
rubricas, exceto na hipótese de pregão para registro de preços; 
IV • autorização de abertura da licitação; 
V - designação do pregoeiro e da equipe de apoio; 
VI • edital e respectivos anexos; 
VII • minuta do termo do contrato, ou instrumento equivalente, ou minuta da 
ata de registro de preços, conforme o caso; 
VIII - parecer jurídico; 
IX• os avisos. os esclarecimentos e as impugnações; 
X - documentação exigida e apresentada para a habilitação; 
XI - proposta de preços do licitante; 
XII - ata da sessão pública, que conterá os seguintes registros, entre outros: 
a) os licitantes participantes; 

b) as propostas apresentadas; 
c) os lances ofertados, na ordem de classificação; 
d) a suspensão e o reinício da sessão, se for o caso; 
e) a aceitabilidade da proposta de preço; 
f) a habilitação; 

g) a decisão sobre o saneamento de erros ou falhas na proposta ou na 
documentação; 
h) os recursos interpostos, as respectivas análises e as decisões; e 
i) o resultado da licitação; 
XII I - comprovantes das publicações: 
a) do aviso do edital; 
b) do extrato do contrato; 
c} dos demais atos cuja publicidade seja exigida; e 
XIV • ato de homologação. 
§ 12 A instrução do processo licitatório poderá ser realizada por meio de 
sistema eletrônico, de modo que os atos e os documentos de que trata este 
artigo, constantes dos arquivos e registros digitais, serão válidos para todos os 
efeitos legais, inclusive para comprovação e prestação de contas. 
§ 22 A ata da sessão pública será disponibilizada na internet imediatamente 
após o seu encerramento, para acesso livre. 
§ 3º Fica dispensado o inciso VIII, caso haja parecer jurídico referencial 
exarado pelo órgão de assessoramento competente, que deverá ser anexado 
ao processo, ressalvada a hipótese de consulta acerca de dúvida de ordem 
jurídica devidamente identificada e motivada. 

CAPÍTULO Ili· ACESSO AO PROVEDOR DO PREGÃO ELETRÔNICO 
CREDENCIAMENTO 

Art. 92 A autoridade competente do órgão solicitante, o pregoeiro, os 
membros da equipe de apoio, demais servidores que se fizerem necessários e 
os licitantes que participarem do pregão, na forma eletrônica, serão 
previamente credenciados, perante o provedor do sistema elet rônico. 
§ 12 O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de 
chave de ident ificação e de senha pessoal e int ransferível. 
§ 2º Caberá à Comissão Permanente de licitação solicitar, junto ao provedor 
do sistema, o seu credenciamento, o do pregoeiro e o dos membros da equipe 
de apoio e das autoridades competentes. 

LICITANTE 
Art . 10. O credenciamento no sistema permite a participação dos interessados 
em qualquer pregão na forma eletrônica, salvo quando, por solicitação do 
credenciado, seja inativado ou excluído e/ou não preencha as condições 
estabelecidas pelo sistema designado. 
§ 12 É de responsabilídade exclusiva do licitante qualquer transação efetuada 
diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema a 
ser ut ilizado ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido, ainda que por terceiros. 
§ 2º O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a 
responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica 
para realização das transações inerentes ao pregão na forma elet rônica. 

CAPÍTULO IV· CONDUÇÃO DO PROCESSO 
ÓRGÃO OU ENTIDADE PROMOTORA DA LICITAÇÃO 

Art. 11. O pregão será conduzido pela Comissão Permanente de Licitação. 
PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Art. 12. Caberá ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação: 
1 •decidira forma do pregão, eletrônico ou presencial; 
li• designar o pregoeiro; 
Ili • designar acerca do sigilo do preço; 
IV • designar o modo de disputa; e 
V • designar o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances Intermediários 
quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

AUTORIDADE COMPETENTE 
Art. 13. Caberá à autoridade competente do certame, de acordo com suas 
atribuições legais: 
1 •determinara abertura do processo licitatório; 
li • decidir os recursos cont ra atos do pregoeiro, quando este mant iver sua 
decisão; 
Ili• adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso; 
IV - homologar o resultado da licitação; e 
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V - celebrar o contrato. 
Parágrafo único. A assinatura da ata de registro de preços é de competência 
da Autoridade Competente do Certame. 

CAPÍTULO V - FASE PREPARATÓRIA OU PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 
ORIENTAÇÕES GERAIS 

Art. 14. Na fase preparatória do pregão será observado o seguinte: 
1 - aprovação do termo de referência pela autoridade competente ou por 
quem esta delegar; 
li - elaboração do edital, que estabelecerá os critérios de julgamento e a 
aceitação das propostas, o modo de disputa e, quando necessário, o intervalo 
mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobri r a melhor oferta; 
Ili - definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, dos prazos 
e das condições que, pelas suas particu laridades, sejam consideradas 
relevantes para a celebração e a execução do contrato e o atendimento das 
necessidades da administração pública; e 
IV - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio. 

VALOR ESTIMADO OU VALOR MÁXIMO ACEITÁVEL 
Art . 15. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação, se 
não constar expressamente do edital, possuirá caráter sigiloso e será 
disponibilizado exclusiva e permanentemente aos órgãos de controle externo 
e interno. 
§ 12 Para fins do disposto no caput, o valor estimado ou o valor máximo 
aceitável para a contratação será tornado público apenas e imediatamente 
após o encerramento do envio de lances, sem prejuízo da divulgação do 
detalhamento dos quantitat ivos e das demais informações necessárias à 
elaboração das propostas. 
§ 22 Nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento pelo maior 
desconto, o valor estimado, o va lor máximo aceitável ou o valor de referência 
para aplicação do desconto constará obrigatoriamente do instrumento 
convocatório. 

DESIGNAÇÕES DO PREGOEIRO E DA EQUIPE DE APOIO 
Art. 16. Caberá ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação, designar 
agentes públicos para o desempenho das funções deste Decreto. 

DO PREGOEIRO 
Art. 17. Caberá ao pregoeiro, em especial: 
1 - conduzir a sessão pública; 
li - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de 
esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder requisitar subsidias 
formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos; 
Ili • verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos 
estabelecidos no edital; 
IV • coordenar a sessão pública e o envio de lances; 
V - verificar e julgar as condições de habilitação; 
VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos de habilitação e sua validade jurídica; 
VII - receber. examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade 
competente quando mantiver sua decisão; 
VIII - indicar o vencedor do certame; 
IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 
X - conduzir os t rabalhos da equipe de apoio; e 
XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e 
propor a sua homologação. 
Parágrafo único. O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da 
assessoria jurídica ou de outros setores do órgão ou da ent idade, a fim de 
subsidiar sua decisão. 

DA EQUIPE OE APOIO 
Art. 18. Caberá à equipe de apoio auxiliar o pregoeiro nas etapas do processo 
licita tório. 

DO LICITANTE 
Art. 19. Caberá ao licitante interessado em participar do pregão: 
1 - na forma eletrônica: 
a) credenciar-se previamente no sistema eletrõnico de licitação utilizado pela 
Comissão Permanente de Licitação; 
b) remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, os 
documentos de habilitação e a proposta e, quando necessário, os documentos 
complementares; 
c) responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 
da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros; 
d) acompanhar as operações no sistema eletrônico de licitação durante o 
processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emit idas pelo sistema ou de 
sua desconexão; 
e) comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para 
imediato bloqueio de acesso; 
f) utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do 
pregão na forma eletrônica; e 
g) solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso 
por interesse próprio; e 
li - na forma presencial: 
a) apresentar a documentação (credenciamento, proposta de preços e 
habilitação) na forma designada no Edital; 
b) acompanhar as sessões presenciais durante o processo licitatório e 
responsabilizar-se pelo ônus de perda de negócios, decorrente da ausência de 
manifestação verbal do licitante, quando da provocação do Pregoeiro; 
c) remeter, no prazo estabelecido, quando necessário, documentos 
complementares; e 
d) responsabilizar-se lormalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante. 

CAPÍTULO VI - DA PUBLICAÇÃO DO AVISO DO EDITAL 
PUBLICAÇÃO 

Art. 20. A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos 
interessados por meio da publicação do aviso do edital no Diário Oficial do 
Município - DOM e no sítio eletrõnico oficial da Comissão Permanente de 
Licitação. 
§ 12 Nas hipóteses de pregão realizado para obras e serviços comuns de 
engenharia, com utilização de recursos da União decorrentes de 
transferências voluntárias, tais como convênios e contratos de repasse, além 
dos meios dispostos no caput, t ambém deverá ser realizada publicação em 
diário oficial do respectivo ente. 
§ 22 Em se tratando de obras comuns, serviços e compras de grande vulto, 
aquelas cujo valor estimado seja superior a vinte e cinco vezes o limite 
estabelecido na alínea "c" do inciso I do art. 23 e art. 120 da Lei Federal n2 
8.666/1993, além dos meios dispostos no caput, também deverá ser realizada 
publicação em jornal de grande circulação. 

EDITAL 
Art. 21. Os editais serão disponibilizados na íntegra no site oficial da Comissão 
Permanente de Licitação. 
Parágrafo único. Em se t ratando de pregão eletrônico, os editais também 
deverão ser disponibilizados na íntegra no sistema eletrõnico de licitação 
adotado pela Prefeitura de Vargem Grande. 

MODIFICAÇÃO DO EDITAL 
Art. 22. Modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de 
publicação utilizado para divulgação do texto original e o prazo inicialmente 
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estabelecido será reaberto, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não 
afetar a formulação das propostas, resguardado o tratamento isonômico aos 
licitantes. 

ESCLARECIMENTOS 
Art. 23. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão 
enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para 
abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, na forma do 
edital. 
§ 12 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois 
dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar 
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
§ 2º As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo 
sistema e vincularão os participantes e a administração. 

IMPUGNAÇÃO 
Art . 24. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por 
meio eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à 
data fixada para abertura da sessão pública. 
§ 12 A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, 
auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir 
sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado da data de 
recebimento da impugnação. 
§ 2º A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
§ 3º Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova 
data para realização do certame. 

CAPÍTULO VII· APR ESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTO DE 
HABILITAÇÃO 

Art. 25. O prazo fixado para a apresentação das propostas e dos documentos 
de habilitação, contado a parti r da publicação do aviso, não será inferior a oito 
dias úteis. 

APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PELO 
LICITANTE NO PREGÃO ELETRÔNICO 

Art . 26. Quando se tratar de Pregão na forma eletrônica, após a divulgação do 
edital nos locais designados neste Decreto, os licitantes encaminharão 
exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do 
objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura 
da sessão pública. 
§ 12 A etapa de que trata o caput será encerrada com a abertura da sessão 
pública. 
§ 22 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação 
que constem do Sicaf ou no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de 
Vargem Grande, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos 
dados constantes dos sistemas. 
§ 32 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação 
exigidos no edital, nos termos do disposto no caput, ocorrerá por meio de 
chave de acesso e senha. 
§ 42 O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos 
requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as 
exigências do edital. 
§ 52 A falsidade da declaração de que trata o § 42 sujeitará o licitante às 
sanções previstas neste Decreto. 
§ 62 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 
§ 7º Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 
pelo licitante, observado o disposto no caput, não haverá ordem de 
classificação das propostas, o que ocorrerá somente após os procedimentos 
de que trata o Capítulo IX. 

§ 82 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante 
melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do 
pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
§ 92 Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, 
serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento 
do envio de lances, observado o prazo de que tra ta o§ 22 do art. 50. 

APRESENTAÇÃO OA PROPOSTA E DOCUMENTOS OE HABILITAÇÃO PELO 
LICITANTE NO PREGÃO PRESENCIAL 

Art. 27. Quando se tratar de Pregão na forma presencial, após a divulgação do 
edital nos locais designados neste Decreto, os licitantes, no dia, hora e local 
designados, deverão comparecer à sessão pública para entrega dos envelopes 
na forma do Edital, devendo o interessado, ou seu representante, identificar
se e, se for o caso, comprovar a existência dos necessários poderes para 
formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes 
ao certame, acompanhada da declaração dando ciência de que cumprem 
plenamente os requisitos de habilitação. 

CAPÍTULO VIII · ABERTURA DA SESSÃO E ENVIO DE LANCES 
HORÁRIO DE ABERTURA 

Art. 28. Em se tratando de Pregão na forma eletrônica, a partir do horário 
previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta por comando do 
pregoeiro com a ut ilização de sua chave de acesso e senha. 
§ 12 Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, devendo 
utilizar sua chave de acesso e senha. 
§ 22 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
pregoeiro e os licitantes. 
Art. 29. Em se tratando de Pregão na forma presencial, a partir do horário 
previsto no edital, a sessão pública será aberta pelo comando do pregoeiro, 
procedendo-se à imediata abertura do envelope de proposta de preços e à 
verificação da conform idade das propostas com os requisitos estabelecidos no 
instrumento convocatório. 

CONFORMIDADE DAS PROPOSTAS 
Art. 30. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no 
edital. 
Parágrafo único. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e 
registrada no sistema ou na ata da sessão públ,ca, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
Art. 31. As propostas contendo a descrição do objeto, valor e eventuais 
anexos estarão disponíveis na internet, quando se tratar de Pregão na forma 
eletrônica. 
Art. 32. Em se tratando de Pregão na forma presencial, a descrição do objeto, 
valor e eventua is documentos estarão disponíveis na sessão para os 
interessados ou qualquer cidadão que esteja presente, podendo 
posteriormente qualquer pessoa solicitar cópias do mesmo, na forma da Lei n2 
12.527/2011. 

ORDENAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
Art. 33. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo 
pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lance, quando se 
tratar de Pregão na forma eletrônica. 
Art. 34. Em se tratando de Pregão na forma presencial, o pregoeiro procederá 
à abertura dos envelopes contendo as propostas de preços e classificará o 
autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado 
propostas em valores sucessivos e superiores em até dez por cento, 
relativamente à de menor preço. 
§ 12 Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de 
preços nas cond ições definidas no inciso anterior, o pregoeiro classificará as 
melhores propostas subsequentes, até o máximo de t rês, para que seus 
autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços 
oferecidos nas propostas escritas. 
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§ 29 Quando houverem proposta iniciais empatadas, o Pregoeiro realizará 
sorteio na presença dos licitantes para definir a ordem de classificação. 

INÍCIO DA FASE COMPETITIVA 
Art. 3S. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará inicio à fase competitiva, 
quando então os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, quando se tratar de Pregão na forma eletrônica. 
§ 10 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do 
valor consignado no registro. 
§ 20 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário 
fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no edital. 
§ 30 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de 
desconto ao últ imo lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, 
observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de 
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 
§ 42 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado primeiro. 
§ 5• Durante a sessão públíca, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a ident ificação do licitante. 
Art. 36. Em se tratando de pregão presencial, classificadas as propostas o 
pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então os licitantes poderão 
apresentar lances verba is em sessão pelos proponentes. 

MODOS OE DISPUTA NO PEGÃO ELETRÔNICO 
Art. 37. Serão adotados para o envio de lances no pregão eletrônico os 
seguintes modos de disputa: 
1 - aberto - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações, conforme o critério de julgamento adotado no edital; ou 
li - aberto e fechado - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 
com lance final e fechado, conforme o critério de julgamento adotado no 
edital. 
Parágrafo único. No modo de disputa aberto, o edital preverá intervalo 
mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em re lação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta. 

MODO DE DISPUTA ABERTO NO PREGÃO ELETRÔNICO 
Art . 38. No modo de disputa aberto, de que trata o inciso I do caput do art . 37, 
a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
§ 1º A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o 
caput, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 
lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de 
lances intermediários. 
§ 20 Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no caput e 
no§ 10, a sessão pública será encerrada automaticamente. 
§ 32 Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, 
nos termos do disposto no § 10, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe 
de apoio, admitir o reinicio da etapa de envio de lances, em prol da 
consecução do melhor preço disposto no parágrafo único do art. 70, mediante 
justificativa. 

MODO OE DISPUTA ABERTO E FECHADO 
Art. 39. No modo de disputa aberto e fechado, de que trata o inciso l i do caput 
do art. 37, a etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de 
quinze minutos. 
§ 10 Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso de 
fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, 
aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automat icamente 
encerrada. 

§ 22 Encerrado o prazo de que trata o§ 12, o sistema abrirá a oportunidade 
para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com 
valores até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e 

fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 
§ 32 Na ausência de, no mínimo, t rês ofertas nas condições de que trata o § 

22, os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, 
até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco 
minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo. 
§ 40 Encerrados os prazos estabelecidos nos§ 20 e § 32, o sistema ordenará os 
lances em ordem crescente de vantajosidade. 
§ 52 Na ausência de lance f inal e fechado classificado nos termos dos § 20 e § 
30, haverá o reinicio da etapa fechada para que os demais licitantes, até o 
máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e 
fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste 
prazo, observado, após esta etapa, o disposto no§ 42. 
§ 6º Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado 
que atenda às exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela 
equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, 
nos termos do disposto no § 52. 

DESCONEXÃO DO SISTEMA NA ETAPA DE LANCES NO PREGÃO ELETRÔNICO 
Art. 40. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no 
decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer 
acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo 
dos atos realizados. 
Art. 41. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir 
por t empo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 
somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos 
participantes, no sitio elet rônico utilizado para divulgação. 

MODO DE DISPUTA NO PREGÃO PRESENCIAL 
Art. 42. Em se tratando de Pregão na forma presencial, os licitantes 
apresentarão lances de forma verbal pelos seus representantes credenciados, 
que deverão ser formu lados de forma sucessiva, em valores distintos e 
decrescentes. 
§ 10 O pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de 
forma sequencia l, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta 
classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor. 
§ 22 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo 
pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na 
manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de 
ordenação das propostas. 
§ 32 caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre 
a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 
Art. 43. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de 
desempate previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar n2 123, de 14 
de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério estabelecido no § 22 
do art. 32 da Lei n2 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à 
primeira hipótese. 
Art. 44. Em se tratando de pregão eletrônico, os critérios de desempate serão 
aplicados nos termos do art. 43, caso não haja envio de lances após o inicio da 
fase competitiva. 
Parágrafo único. Na hipótese de persistir o empate, no pregão eletrônico, a 
proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 
empatadas. 

CAPÍTULO IX - JULGAMENTO 
NEGOCIAÇÃO DA PROPOSTA 

Art. 4S. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico ou na sessão pública presencial, 
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que 
seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes 
das previstas no edital. 
§ 12 A negociação será realizada por meio do sistema ou na sessão presencial 
e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes. 
§ 22 O instrumento convocatório deverá estabelecer prazo de, no mínimo, 
uma hora, contado da solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da 
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proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao 
último lance ofertado após a negociação de que trata o caput, quando se 
tratar de Pregão na forma eletrônica. 
§ 32 Em se tratando de Pregão na forma presencial, o inst rumento 
convocatório deverá estabelecer o prazo mínimo de 24 (vinte e quat ro) horas, 
a partir da solicitação do pregoeiro na sessão, para envio da proposta 
adequada ao último lance ofertado após a negociação de que trata o caput, 
podendo ser enviada por meio designado no Edital. 

JULGAMENTO DA PROPOSTA 
Art. 46. Encerrada a etapa de negociação de que trata o art. 43, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação no edital, observado o disposto no parágrafo único do art. 79, § 99 
do art. 26 e art. 27, e verificará a habilitação do licitante conforme disposições 
do edital, observado o disposto no Capítulo X. 

CAPÍTULO X - HABILITAÇÃO 
DOCUMENTAÇÃO OBRIGATÓRIA 

Art. 47. Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a 
documentação relativa: 
1 - à habilitação j urídica; 
li - à qualificação técnica; 
Ili - à qualificação econômico-financeira; 
IV - à regularidade fiscal Federal, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS) e trabalhista; 
V - à regularidade fiscal perante as Fazendas Estaduais, Distrital e Municipais, 
conforme for o caso; e 
VI - ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7g da Constituição e 
no inciso XVIII do art. 78 da Lei n2 8.666, de 1993. 
Parágrafo único. A documentação exigida para atender ao disposto nos incisos 
1, Ili, IV e V do caput poderá ser substituída pelo registro cadastral no Sicaf 
e/ou Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de Vargem Grande. 
Art. 48. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras na 
licitação, as exigências de habilit ação serão atendidas mediante documentos 
equivalentes, inicialmente apresentados com t radução livre. 
Parágrafo único. Na hipótese de o licitante vencedor ser estrangeiro, para fins 
de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos de 
que t rata o caput serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 
apostilados nos termos do disposto no Decreto n2 8.660, de 29 de janeiro de 
2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consulari:iados pelos 
respect ivos consulados ou embaixadas. 
Art. 49. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, serão 
exigidos: 
1 - a comprovação da existência de compromisso público ou particular de 
constituição de consórcio, com indicação da empresa líder, que atenderá às 
condições de liderança estabelecidas no edital e representará as consorciadas 
perante a União; 
li - a apresentação da documentação de habilitação especificada no edital por 
empresa consorciada; 
Ili - a comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos 
quant itativos de cada empresa consorciada, na forma estabelecida no edital; 
IV - a demonstração, por cada empresa consorciada, do atendimento aos 
índices contábeis definidos no edital, para fins de qualificação econômico
financeira; 
V - a responsabilidade solidária das empresas consorc iadas pelas obrigações 
do consórcio, nas etapas da licitação e durante a vigência do cont rato; 
VI - a obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio 
formado por empresas brasileiras e estrangeiras, observado o disposto no 
inciso I; e 
VII - a constituição e o registro do consórcio antes da celebração do contrato. 
Parágrafo único. Fica vedada a participação de empresa consorciada, na 
mesma licitação, por meio de mais de um consórcio ou isoladamente. 

INTENÇÃO DE RECORRER E PRAZO PARA RECURSO 
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Art. 50. A habilitação dos licitantes será verificada por meio do Sicaf e/ou 
Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de Vargem Grande, nos documentos 
por ele abrangidos. 
§ 12 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados 
no Sicaf e/ou Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de Vargem Grande 
serão enviados nos termos do disposto nos arts. 26 e 27. 
§ 22 Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares 
após o julgamento da proposta, os documentos deverão ser apresentados em 
formato digital, via sistema (pregão eletrônico) e por meio designado no Edital 
(pregão presencial), no prazo definido no edital, após solicitação do pregoeiro, 
observado o prazo disposto no §§ 2g e 32 do art. 43. 
§ 32 A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios 
eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui 
meio legal de prova, para fins de habilitação. 
§ 42 Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não 
atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao edital. 
§ 52 Na hipótese de contratação de serviços comuns em que a legislação ou o 
edital exija apresentação de planilha de composição de preços, esta deverá 
ser encaminhada exclusivamente via sistema (pregão eletrônico) ou por meio 
designado no Edital (pregão presencial), no prazo fixado no edita l, com os 
respectivos valores readequados ao lance vencedor. 
§ 62 No pregão realizado para o sistema de registro de preços, quando a 
proposta do licitante vencedor não atender ao quantitativo total estimado 
para a contratação, poderá ser convocada a quantidade de licitantes 
necessária para alcançar o total estimado, respeitada a ordem de classificação, 
observado o preço da proposta vencedora, precedida de posterior habilitação, 
nos termos do disposto no Capítulo X. 
§ 72 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e 
das empresas de pequeno porte será exigida nos termos de regulamento 
específico do disposto no art. 42 do Decreto Federal n2 8.538, de 6 de outubro 
de 2015, enquanto não houver regulamento específico da Prefeitura de 
Vargem Grande. 
§ 82 Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o 
licitante será declarado vencedor. 

CAPÍTULO XI - RECURSO 
INTENÇÃO DE RECORRER E PRAZO PARA RECURSO 

Art. 51. Declarado o vencedor, qualquer licítante poderá, durante o prazo 
concedido na sessão pública, de forma imediata, em campo próprio do 
sistema (pregão elet rônico) ou de forma verbal (pregão presencial), 
manifestar sua intenção de recorrer. 
§ 12 As razões do recurso de que trata o caput deverão ser apresentadas no 
prazo de três dias. 
§ 22 Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar 
suas contrarrazões, no prazo de três dias, contado da data final do prazo do 
recorrente. assegurada vista imediata dos elementos ind ispensáveis à defesa 
dos seus interesses. 
§ 32 A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à 
intenção de recorrer, nos termos do disposto no caput, importará na 
decadência desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto 
ao licitante declarado vencedor. 
§ 42 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que 
não podem ser aproveitados. 

CAPÍTULO XII - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
AUTORIDADE COMPETENTE 

Art. 52. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, 
a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento 
licitatório, nos termos do disposto no inciso Ili e IV do caput do art. 13. 
Art. 53. Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e 
encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor 
a homologação, nos termos do disposto no inciso IX do caput do art. 17. 

CAPÍTULO XIII - SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO 
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ERROS OU FALHAS 
Art. 54. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas. 
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes at ribuirá validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 
§ 1º Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 
realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o caput, a 
sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência 
será registrada em ata, quando se tratar de pregão eletrônico. 
§ 22 O procedimento descrito no parágrafo anterior poderá ser realizado no 
pregão presencial, podendo ser reiniciada sessão pública mediante aviso 
prévio publicado no sítio eletrônico oficial da CPL com, no mínimo, três dias de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

CAPÍTULO XIV - CONTRATAÇÃO 
ASSINATURA DO CONTRATO OU DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Art . 55. Após a homologação, o adjudicatário será convocado para assinar o 
contrato ou a ata de registro de preços no prazo estabelecido no edital. 
§ 1º Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a 
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão 
ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de 
registro de preços. 
§ 22 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 
habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata 
de registro de preços, outro licitante poderá ser convocado, respeitada a 
ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e. 
feita a negociação, assinar o cont rato ou a ata de registro de preços, sem 
prejuízo da aplicação das sanções de que trata o art. S6. 
§ 32 O prazo de validade das propostas será de noventa dias, permitida a 
fixação de prazo diverso no edital. 

CAPÍTULO XV · SANÇÃO 
IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR 

Art. 56. Ficará impedido de licitar e de contratar com a Prefeitura de Vargem 
Grande e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de 
Vargem Grande, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas 
previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, garant ido o 
direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade 
de sua proposta: 
1 - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 
li • não entregar a documentação exigida no edital; 
Ili - apresentar documentação falsa; 
IV - causar o atraso na execução do objeto; 
V - não mantiver a proposta; 
VI • falhar na execução do contrato; 
VII • fraudar a execução do contrato; 
VIII - comportar-se de modo inidôneo; 
IX - declarar informações falsas; e 
X - cometer fraude fiscal. 
§ 12 As sanções descritas no caput também se aplicam aos integrantes do 
cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não 
honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com j ustificativa 
recusada pela administração pública; 
§ 2º As sanções serão registradas e publicadas no Sicaf e no Cadastro de 
Fornecedores da Prefeitura de Vargem Grande. 

CAPÍTULO XVI · REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
Art. S7. A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório 
de que trata este Decreto poderá revogá-lo somente em razão do interesse 
público, por mot ivo de fato superveniente devidamente comprovado, 
pertinente e suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato 
escrito e fundamentado. 
Parágrafo único. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência 
da anulação do procedimento licitatório, ressa lvado o direito do contratado 
de boõ-fé ao ressarcimento dos encargos que t iver suportado no 
cumprimento de, contrato. 

CAPÍTULO XVII • DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA 
APLICAÇÃO 

Art. 58. As unidades gestoras da Prefeitura de Vargem Grande adotarão o 
sistema de dispensa eletrônica, nas seguintes hipóteses: 
1 • contratação de serviços comuns de engenharia, nos termos do disposto no 
inciso I do caput do art. 24 da Lei nº 8.666, de 1993; 
li - aquisição de bens e contratação de serviços comuns, nos termos do 
disposto no inciso li do caput do art. 24 da Lei n2 8.666, de 1993; e 
Ili - aquisição de bens e contratação de serviços comuns, incluídos os serviços 
comuns de engenharia, nos termos do disposto no inciso Ili e seguintes do 
caput do art. 24 da Lei n2 8.666, de 1993, quando cabível. 
§ 12 Ato do Presidente da CPL regulamentará o funcionamento do sistema de 
dispensa elet rônica. 
§ 22 A obrigatoriedade da utilização do sistema de dispensa eletrônica 
ocorrerá a partir da data de publicação do ato de que trata o§ 12. 
§ 32 Fica vedada a utilização do sistema de dispensa elet rônica nas hipóteses 
de que trata o art. 42. 

CAPÍTULO XVIII· DISPOSIÇÕES FINAIS 
ORIENTAÇÕES GERAIS 

Art. S9. Os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão 
pública observarão o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para 
contagem de tempo e registro no sistema elet rônico e na documentação 
relativa ao certame. 
Art. 60. Os participantes de licitação na modalidade de pregão têm direito 
público subjetivo à fiel observância do procedimento estabelecido neste 
Decreto e qualquer interessado poderá acompanhar o seu desenvolvimento 
em tempo real, por meio da internet (pregão eletrônico) ou participando da 
sessão presencial (pregão presencial). 
Art. 61. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os 
documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a 
homologação. 
Art. 62. Os arquivos e os registros digitais relativos ao processo licitatório 
permanecerão à disposição dos órgãos de controle interno e externo. 
Art. 63. O Presidente da CPL poderá editar normas complementares ao 
disposto neste Decreto e disponibilizar informações adicionais. 

REVOGAÇÃO 
Art. 64. Ficam revogadas as disposições em contrário. 
Art. 65. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Vargem Grande - MA, 24 
de Março de 2020. 

JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA BARROS 
Prefeito Municipal de Vargem Grande/MA 

PREFEITURA M UNICIPAL DE VARGEM GRANDE/ MA 

RESULTADO DE JULGAMENTO DO PREGÃO PRESENCIAL SRP W044/2019· 
CPL/PMVG. 

Tornamos público o resultado do PREGÃO PRESENCIAL N2 SRP-044/2019-
CPL/PMVG. PROC. ADMINISTRATIVO N2 0101.04648.2019, Registro de Preços, 
do t ipo menor preço, visando O Fornecimento de Materiais de Limpeza em 
Geral, destinados as Secretarias do Município de Vargem Grande/MA, tendo 
como vencedora as empresas: ALMEIDA SUPERMERCADO LTDA • ME, CNPJ N2 
23.184.664/0001-S3, considerada vencedora do certame com valor total de 
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Vargem Grande (MA), segunda-feira, 16 de janeiro de 2017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRA.'IDE/MA 

DECRETO GPM Nº 00412017, DE 04 DE JA~EJRO DE 2017. 
Regulamenta no âmbito da Prefeitura Municipal de Vargem Grande, Estado 
do Maranhão, a uti lização do Sistema de Registro de Preços previsto no Art. 
15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e dá outras providências. O 
PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE, com fundamento no 
inciso 11, art. 30 e no inciso XXJ. art. 37, da Constintição Federal e de 
acordo com a atribuição que lhe confere o art. 59, da Lei Orgânica do 
Município, e ainda em observância ao disposto no Art. 15 da Lei Federal nº 
8.666. de 21 de junho de 1993, D E C R E TA: Art. l O 

- As contratações 
de serviços e a aquisição de bens, quando efetuadas pelo Sistema de 
Registro de Preços - SRP, no âmbito da Prefeitura Municipal de Vargem 
Grande/MA, obedecerão ao disposto neste Decreto. Parágrafo Único • 
Para os efeitos deste Decreto, são adotadas as seguintes definições: 1 • 
Sistema de Registro de Preços - SRP - conjunto de procedimentos para 
registro formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de 
bens, para contratações futuras; H - Ata de Registro de Preços - documento 
vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura 
contratação, onde se registram os preços, fornecedores, órgãos panicipantcs 
e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no 
instrumento convocatório c propostas apresentadas; III - Órgão 
Gereuciador • órgão ou entidade da Administração Pública respousável pela 
condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços 
e gerenciamento da Ata de Regisrro de Pn,,ços dele decorrente; IV - Órgão 
Participante - órgão ou entidade da administração pública que participa dos 
procedimentos iniciais do SRP e integra a Ata de Registro de Preços; e V -
órgão não participante - órgão ou entidade da administração pública que, 
não tendo participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os 
requisitos desta nonna, faz adesão à ata de registro de preços. Art. 2° • O 
Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes hipóteses: 
I - quando, pelas características do bem ou serviço. houver necessidade de 
contratações frequentes; II - quando for mais conveniente à aquisição de 
bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços 
remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa; Ili - quando 
for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para 
atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; 
ou IV - quando pela natureza do objeto não for possível definir 
previamente o quantitativo a ser demandado pela Administrnçào. 
Parágrafo Único - Poderá ser realizado registro de preços para contratação 
de bens e serviços de informática, obedecida a legislação vigente, desde que 
devidamcnle justificada e caracterizada a vanlagem econômica. Art. 3° - A 
licitação para registro de preços será realizada na modalidade de pregão 
presencial. do tipo menor preço. nos termos da Lei Federal nº 8.666. de 2 1 
de julho de 1993: Lei Federal nº 10.520, de 1 7 de julho de 2002 e Decreto 
Municipal GPM nº 004/2017, de 04 de Janeiro de 2017, e será precedida de 
ampla pesquisa de mercado. § I º - Excepcionalmente poderá ser adotado, 
na modalidade de concorrência, o tipo técnica e preço, a cri1ério do órgão 
gerenciador e mediante despacho devidamente fundamentado da autoridade 
máxima do órgão ou entidade. § 2º . Caberá ao órgão gerenciador, a prá1ica 
de todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de 
Preços, e ainda o seguinte: I • convidar, mediante correspondência ou outro 
meio efica7, os órgãos e entidades para participarem do regislro de preços; 
li - consolidar todas as informações relativas à estimatirn individual e total 
de consumo, promovendo a adequação dos respectivos projetos básicos 
encaminhados para atender aos requisitos de padronização e racionalização; 
Ili - promover todos os atos necessários à instrução processual para a 
realização do procedimento licitatório peninente, inclusive a documentação 
das justificativas nos casos em que a restrição à competição for admissivel 
pela Lei: IV - realizar pesquisa de mercado para identificação do valor 
estimado da licitação e consolidar os dados das pesquisas de mercado 
realizadas pelos órgãos e entidades participantes: V - confirmar junto aos 

órgãos panicipantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, 
inclusive quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico; 
VI • realizar todo o procedimento licitatório, bem como os atos dele 
decorrentes, tais como a assinatura da Ata e o encaminhamento de sua cópia 
aos demais órgãos participantes; Vll · gerenciar a Ata de Registro de 
Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos 
fornecedores, para atendimento às necessidades da Administração, 
obedecendo a ordem de classificação e os quanti1ativos de contratação 
definidos pe los participantes da Ara; VTlT • condu'li r os procedimentos 
relativos a eventuais renegociações dos preços registrados e a aplicação, 
garantida a ampla defesa e o contraditório, de penalidades decorrentes de 
infrações no proccdimcn10 licitatório e na Ata de Registro de Preços: e IX -
aplicar, garantida a ampla defesa e o con1raditório, as penalidades 
decorrentes de infrações no procedimento licitatório; e X - aplicar, 
garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do 
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 
contratações. § 3° - O órgão gerenciador poderá solicitar auxilio técnico aos 
órgãos participantes para a execução das atividades previstas nos incisos 
!li, IV e VI do § 2°, deste anigo. § 4° - O órgão panicipante do registro de 
preços será responsável pela manifestação de interesse cm participar do 
registro de preços, providenciando o encaminhamento, ao órgão 
gerenciador, de sua estimativa de consumo, local de entrega e, quando 
couber, cronograma de contratação e respectivas especificações ou tern10 de 
referência ou projeto básico, nos termos da Lei Federa l nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993 e da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, adequado 
ao registro de preço do qual pretende fazer parte, devendo ainda: 1 -
garantir que todos os atos relativos a sua inclusão no regis1ro de preços 
estejam fom1ali2ados e aprovados pela autoridade competente; II • 
manifestar, junto ao órgão gerenciador, sua concordância com o objeto a ser 
licitado, antes da realização do procedimento licitatório; e Ili - tomar 
conhecimento da Ata de Registros de Preços, inclusive as respeclivas 
alterações porventura ocorridas, com o objetivo de assegurar, quando de seu 
uso, o correto cumprimento de suas disposições. logo após concluido o 
procedimento licitatório. § 5° - Cabe ao órgão participante indicar o gestor 
do contrato, ao qual, além das atribuições previstas no Art. 67 da Lei 
Federal nº 8.666, de 1993, compete: I - promover consulta prévia junto ao 
órgão gerenciador, quando da necessidade de contratação, a fim de obter a 
indicação do fomec-cdor, os respectivos quantitativos e os valores a serem 
praticados, encaminhando posteriormente, as informações sobre a 
contratação efetivamente realizada; II - assegurar-se, quando do uso da Ata 
de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos seus 
interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, informando ao órgão 
gerenciador evenrual desvantagem, quanto à sua utilização; IIJ - zelar, após 
receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao 
cumprimcnlo, pelo mesmo, das obrigações contratualmente assumidas, e 
também, em coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação, 
garantindo a ampla defesa e o coutraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços, 
bem como de cláusulas contratuais; e IV - informar ao órgão gerenciador, 
quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em atender às condições 
estabelecidas em edital, firmadas na Ata de Registro de Preços, as 
divergências relativas à entrega, as características e origem dos bens 
licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou 
prestação de serviços. Arl. 4° - O prazo de validade da Ata de Registro de 
Preço não poderá ser superior a 12 (doze) meses, incluídas eventuais 
prorrogações. § 1° - Os contratos decorrentes do SRP terão sua vigência 
conforme as disposições contidas nos instrumentos convocatórios e 
respectivos contrat0s, obedecido o disposto no An. 57 da Lei Federa l nº 
8.666/1993. Art. 5° • A Administração, quando da aquisição de bens ou 
contratação de serviços, poderá subdividir a quantidade total do item cm 
lotes, sempre que comprovado técnica e economicamente viável, de forma a 
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possibilitar maior competitividade, observado, neste caso, dentre outros, a 
quan tidade mínima, o prazo e o local de entrega ou de prestação dos 
serviços. Parágrafo Único - No caso de serviços, a subdivisão se dará em 
função da unidade de medida adotada para aferição dos produtos e 
resultados esperados, e será ob~crvada a demanda específica de cada órgão 
ou entidade participante do certame. Nestes casos, deverá ser evitada a 
contratação, num mesmo órgão e entidade, de mais de uma proponente para 
a execução de um mesmo serviço em uma mesma localidade, com vistas a 
assegurar a responsabi lidade contratual e o princípio da padronização. Art. 
6° - Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos 
fornecedores quantos necessários para que, cm função das propostas 
apresentadas, seja atingida a quantidade total estimada para o item ou lote. 
observando-se o seguinte: 1 - o preço registrado e a indicação dos 
respectivos fornecedores serão divulgados cm orgao oficial da 
Administração e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de 
Registro de Preços; IJ - quando das contratações decorrentes do registro de 
preços deverá ser respei1ada a ordem de classificação das proponentes 
cons1antes da Ata; e lll - os órgãos panicipames do registro de preços 
deverão, quando da necessidade de contratação, recorrerem ao órgão 
gerenciador da Ata de Registro de Preços, para que este proceda a indicação 
do fornecedor e respectivos preços a serem praticados. Parágrafo Único -
Excepcionalment.e, a critério do órgão gerenciador, quando a quantidade do 
primeiro colocado não for suficiente para as demandas estimadas, desde 
que se trate de objetos de qualidade ou desempenho superior, devidamente 
justificada e comprovada a vantagem, c as ofertas sejam cm valor inferior 
ao máximo admitido, poderão ser registrados outros preços. Art. 7° - A 
existência de preços registrados não obriga a Administração a finnar as 
contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação 
específica para a aquisição prclendida. sendo assegurado ao beneficiário do 
registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. Art. 8° 
- A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por 
qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha panicipado do 
certame licitatório, mcdianw prévia consulta ao órgão gerenciador, desde 
que devidamente comprovada a vantagem. § 1 ° -Os órgãos e entidades que 
não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata 
de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão 
gerenciador da Ata, para que este indique os possíveis fornecedores e 
respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação. § 
2° - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços. 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em Ata. 
desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 
assumidas. § 3° - As aquisições ou contratações adicionais a que se refere 
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos 
quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. § 4° - O instrumento 
convocatório devcrã prever que o quantitativo decorrente das adesões à ata 
de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do 
quantitativo de cada item registrado na ata de rt:gistro de preços para o 
órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de 
órgãos não panicipantes que aderirem. Arl. 9° - O edital de licitação para 
registro de preços contemplará, no mínimo: I - a especificação/descrição do 
objeto, expl icitando o conjunto de elementos necessários e suficientes, com 
nível de precisão adequado, para a caracterização do bem ali serviço, 
inclusive defin indo as respectivas unidades de medida usualmente adotadas; 
li • a estimativa de quantidades a serem adquiridas no prazo de validade do 
registro: Ili - o preço uniu\rio máximo que a Administração se dispõe a 
pagar, por contratação, consideradas as regiões e as estimativas de 
quantidades a serem adquiridas; IV - a quantidade mínima de unidades a ser 
cotada, por item (no caso em que couber); V - as condições quanto aos 
locais, prazos de entrega, forma de pagamento e, complementannente, nos 
casos de serviços, quando cabiveis, a frequência, periodicidade, 
características do pessoal, materiais e equipamentos a serem fornecidos e 
utilizados, procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres, disciplina e 
controles a serem adotados; VI - o prazo de val idade do registro de preço; 
V II - os órgãos e entidades participantes do respectivo registro de preço; 
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Vllf - os modelos de planilhas de custo, quando cabíveis, e as respectivas 
minutas de contratos. no caso de prestação de serviços; e IX - as 
penalidades a serem aplicadas por descumprimento das condições 
estabelecidas. § 1 ° - O edital poderá admitir, como critério de adjudicação, 
a oferta de desconto sobre tabela de preços praticados no mercado. § 2° -
Quando o edita l prever o fornecimento de bens ou prestação de serviços em 
locais d iferentes, é facultada a exigência de apresentação de proposta 
diferenciada por região, de modo que aos preços sejam acrescidos os 
respectivos custos, variáveis por região. Art. 10' - Homologado o resultado 
da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a 
quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados 
para assinatura da Ata de Registro de Preços que, após cumpridos os 
requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas 
condições <:>stabclecidas. Art. 11 - A contratação com os fornecedores 
registrados, após a indicação pelo órgão gerenciador do registro de preços, 
será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio de instrumento 
contranial, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra 
ou outro instrumento similar, confonne o disposto no art. 62 da Lei Federal 
nº 8.666, de 1993. Art. 12 - A Ata de Registro de Preços poderá sofrer 
alterações, obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 
1993. § l O 

- O prcÇO registrado poderá ser revisto em decorrência de 
eventual redução daqueles prat icados no mercado, ou de fato que eleve o 
custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da 
Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. § 2º -
Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tomar
se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: I -
convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua 
adequação ao praticado pelo mercado; 11 - frustrada a negociação, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 111 - convocar os 
demais fornecedores visando igual oporrunidadc de negociação. § 3° -
Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder 
cumprir o compromisso. o órgão gerenciador poderá: 1 - liberar o 
fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 
confim1ando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 
comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e li - convocar os 
demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. § 4° - Não 
havendo êxito nas negociações. o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa. ArL 13 - O fornecedor terá seu 
registro cancelado quando: I - descumprir as condições da Ata de Registro 
de Preços: II - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 
equivalente. no prazo estabelecido pela Administração. sem justificativa 
aceitável; Ili - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de 
este se tomar superior àqueles praticados no mercado: e IV - tiver presentes 
razões de interesse público. § l O 

- O cancelamento de registro, nas 
hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa. será 
formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador. § 
2° - O fomecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na 
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução 
contranral, decorrentes de caso fonuito ou de força maior devidamente 
comprovado. Art. 14 - Poderão ser utilizados recursos de tecnologia da 
informação na operacionalização das disposições de que trata csle Decreto, 
bem assim na automatização dos procedimentos increntes aos controles e 
atribuições dos órgãos gerenciador e participantes. Art IS - A Prefeitura 
poderá editar nomias complementares a este Decreto. A rt. 16 - Este Decre10 
en1ra cm vigor na data de sua publicação. Art. 17 - Revogam-se as 
disposições cm contrário. GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
VARGEM GRANDE (MA), EM 04 DE JANEIRO DE 2017. JOSÉ 
CARLOS DE OLIVEIRA BARROS - Prefeito Municipal. 

DECRETO GPM Kº 005/2017, DF. 04 DE JANEIRO DE 2017. 
Regulamenta no âmbito da Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA, a 
utilização da modalidade de licitação denominada Pregão. para aquisição de 
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RICARDO BARROS PEREIRA participou do 

Curso Completo de Capacitação, Formação 
e Atualização Técnica em Licitações, 

Pregão Eletrônico, Presencial e SRP EAD 

com carga horária de 60 horas. 

São Paulo, 1 dezembro 2020 
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LICITAÇÕES ;Q'RÁTICA 5 EM 1 

MÓDULO O- DIREITO ADMJlliISTRATIVO PARA LICITAÇÕES· APRENDIZADO COMPLETO SOBRE DIREITO ADMINISTRATIVO PARA 
LICITAÇÕES 

MÓDULO 1 - ESQuEMATIZANDO A LICITAÇÃO • ESTRUTURA MACRO DAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS. IDENTIFICAR QUANDO 
UTllJZAR CADA MODALIDADE. ENTENDA O QUE É OBJETO COMUM. LEGISLAÇÃO E OBRIGATORIEDADE DO PREGÃO. RECONHECER 
CADA UM DOS ENVOLVIDOS, QUAIS SUAS ATRIBUIÇÕES E RESPONSABILIDADES 

MÓDULO 2 - PLANEJANDO A LICITAÇÃO • "PREPARANDO O TERRENO!" • PASSO A PASSO DO PLANEJAMENTO DA LICITAÇÃO. 
APRENDA A CONTAR PRAZOS. PLANEJANDO O EDITAL E SEUS ANEXOS. ELABORAR UMA PESQUISA DE PREÇOS/MERCADO. CONHECER 
OS TIPOS DE LICITAÇÃO. APLICANDO O MENOR PREÇO/MAIOR DESCONTO NO PREGÃO ELETRÔNICO. ADJUDICAÇÃO POR ITEM OU 
O LOBAL. APRENDA O PLA.t'lO ANUAL DAS CONTRATAÇÕES. LOTES, ITENS, PARCELAR E FRACIONAR 

MÓDULO 3 - EXECUTA. "\"TO A LICITAÇÃO - MÃOS NA MASSA! • A SESSÃO DO PREGÃO PRESENCIAL. SIMULAÇÃO DO PREGÃO 
PRESENCIAL. A SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO (DECRETO FEDERAL 10.024/2019). A SESSÃO DA CONCORRÊNCIA, TOMADA DE 
PREÇOS E CONVITE. PREPARAÇÃO DE PROPOSTAS. IMPUGNAÇÕES AO EDITAL, ESCLARECIMENTOS, RECURSOS ADMlNISTRATIVOS. 
DEFESAS ADMINISTRATIVAS GRATUITAS. ANULAÇÃO, REVOGAÇÃO, CORREÇÃO DA LICITAÇÃO. LICITAÇÃO DESERTA E FRACASSADA. 
TUTORIAL/SIMULAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO NO SISTEMA COMPRAS GOVERNAMENTAIS E LICITAÇÕES-E BANCO DO BRASIL. 

MÓDULO 4 - APRE;\'DA n-oo SOBRE DOCUME""TOS DE HABILITAÇÃO NA PRÁTICA· CREDENCIAMENTO X DECLARAÇÕES X 
HABILITAÇÃO. HABILITAÇÃO JURÍDICA. REGULARIDADE FISCAL E TRABALH1STA. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. QUALIFICAÇÃO 
ECONÔMICO-FINANCEIRA. QUAIS DOCUMENTOS SÃO OBRIGATÓRIOS E QUAIS POSSO DISPENSAR?. REGISTRO CADASTRAL. SICAF 
100% DIGITAL. 

MÓDULO 5: TE:\!IAS AVAiXÇADOS EM LICITAÇÕES - APRENDA A APLICAR O TRATAMENTO DIFERENCIADO DA LC 123/06. APRENDA O 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP). DESCOMPLICANDO O SRP. PENALIDADES ADMINISTRATIVAS. LEI ANTICORRUPÇÃO E 
PROGRAMA DE INTEGRIDADE (COMPLIANCE) 

MÓDULO 6: CONTRATANDO, SEM LICITAÇÃO! - CONTRATAÇÃO DIRETA SEM LICITAÇÃO - DISPENSA. CONTRATAÇÃO DIRETA SEM 
LICITAÇÃO - INEXIGIBILIDADE. PROCESSO. 

MÓDULO 7: LICITAÇÕES NAS ESTATAIS· LICITAÇÕES NAS ESTATAIS - LEI 13.303/16. LICITAÇÃO NAS ESTATAIS. CONTRATAÇÕES 
DIRETAS NAS ESTATAIS 

MÓDULO 8: TEMAS ANEXOS AO PREGÃO - SEGREDOS DO NOVO DECRETO 10.024/ 19. DESCONEXÃO. ADIAMENTO. INTERRUPÇÃO, 
SUSPENSÃO E REABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO. O QUE O PREGOEIRO PODE SANAR E O QUE NÃO PODE. 
AMOSTRAS. CONLUIOS OU CARTÉIS EM PREGÃO. 

BÔNUS: COML"NIDADE FLAVIA VIANNA 

PROFESSORA FLAVIA DA'.\"IEL VIA'.'l'NA 

CARGA HORÁRIA: 60 HORAS 

~Jhnúl v· 
FLAVIA DANIEL VIANNA 



AUTUAÇÃO DO PROCESSO 

Hoje, nesta Cidade, na sala de Licitações, autuo o processo licitatório que adiante se vê, 
do que para constar, lavrei este termo. Eu, RICARDO BARROS PEREIRA, Pregoeiro Municipal, o 
subscrevo. 

DA LICITAÇÃO: 
- Processo Administrativo nº 0101.07218.2023 
- Modalidade: Pregão Eletrônico 
- Requisitante (Órgão Gerenciador): Francisco Ferreira Lima Filho - Secretário 

Municipal de Administração; 
(Órgão Participante): Thais Kellen Leite de Mesquita - Secretária Municipal de 
Saúde; 
(Órgão Participante): Carla Nicoly Mesquita de Mesquita - Secretária Municipal de 
Assistência e Desenvolvimento Social; 
(Órgão Participante): Raimundo Nonato da Costa - Secretário Municipal de 
Educação; 

- Tipo de Licitação: Menor preço por Item 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
Fundamenta-se na Lei Federal nº 10.520/2002, Decreto Federal nº 7.892/2013 e suas 

alterações, Decreto Municipal nº 004/2017, Decreto Federal nº 10.024/2019, Decreto Municipal nº 
018/2020, Lei Complementar nº 123/2006 e alterações dadas pela Lei Complementar nº 147/2014, 
Decreto Federal nº 8.538/2015 e aplicando-se subsidiariamente no que couberem a Lei Federal nº 
8.666/1993 e demais normas pertinentes à espécie. 

DO OBJETO DA LICITAÇÃO: 
contratação de Empresa para Fornecimento de Toners, Locação de Scaner de Mesa 

Duplex e Manutenção de Impressoras e Computadores e Licença de Softwares destinados as 
Secretarias de Vargem Grande/MA. 

ESTIMATIVA DO VALOR: 
O valor estimado para esta licitação foi designado pelo Termo de Referência, portanto, 

estima-se o valor total para contratar é de R$ 1.241.138,08 (um milhão, duzentos e quarenta e 
um mil, cento e trinta e oito reais e oitocentavos). 

Vargem Grande - MA, em 16 de Novembro de 2023. 
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DESPACHO 

A Assessoria Jurídica 
Prefeitura Municipal de Vargem Grande - MA 

Senhor Assessor, 

Estamos encaminhamos em anexo os autos do Processo administrativo nº. 
0101.07218.2023, para exame e aprovação, da Minuta do Edital, Minuta da Ata de Registro e 
Minuta do Contrato tendo como objeto o Registro de Preços, do tipo menor preço, visando à 
futura contratação de Empresa para Fornecimento de Toners, Locação de Scaner de Mesa 
Duplex e Manutenção de Impressoras e Computadores e Licença de Softwares destinados as 
Secretarias de Vargem Grande/MA, de acordo com o previsto na Lei 3.555/00, Lei nº 
10.520/2002, Decreto Federal nº 7.892/13, Decreto Municipal nº 004/2017, Lei Complementar nº 
123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014 e o que couber a Lei nº 8.666/93 e suas 
demais legislações pertinentes. 

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e 
consideração. 

Vargem Grande - MA, 17 de Novembro de 2023. 

Rica 
Pr 
p 
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MINUTA DO EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-_ /_ -CPUPM 
(Processo Administrativo nº. __ . _ _ . __ } 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso I e Ili da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 
147/2014) 

PREÂMBULO 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de Vargem Grande, 
Estado do Maranhão, por meio do Pregoeiro Municipal, instituído pela Portaria nº. _/ _ _ , de _ de 
__ de __ , torna público para conhecimento dos interessados que no dia _ de __ de ____, 
horário: _ :_ hs, que na Comissão Permanente de Licitação, na Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 • Centro, 
Vargem Grande - MA, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, na forma de 
Registro de Preços, com critério de julgamento Menor Preço, Por Item, nos termos da Lei nº 10.520, de 
17 de julho de 2002, regulamento pelo Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto 
Municipal nº 018/2020, Decreto Federal 7.892/13, alterado pelo Decreto Federal nº 9.488/13, da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do 
Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

Início de Recebimento de Propostas: A partir das_:_ horas do dia _!_! __ . 
Fim do Recebimento de Propostas: As _:_horas do dia_!_ ! __ , horário de Brasilia-DF 
Início da Sessão: As _:_ horas do dia_!_ ! __ , horário de Brasília-DF. 
Local: licitamaisbrasil.com.br 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o Registro de 

Preços, do tipo menor preço, visando à futura contratação de Empresa para Fornecimento de 
Toners, Locação de Scaner de Mesa Duplex e Manutenção de Impressoras e Computadores e 
Licença de Softwares destinados as Secretarias de Vargem Grande/MA, Conforme 
especificações constantes no edital e seus anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões 

são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1. Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso poderão ser 

iniciados diretamente no site de licitações no endereço eletrônico licitamaisbrasil.com.br, 
através da opção Cadastro de Fornecedor. 

3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão. 

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
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provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.4. Ê de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais sobre 
o credenciamento no sistema eletrônico e poderão ser dirimidas através da central de 
atendimento aos licitantes, disponíveis no endereço eletrônico licitamaisbrasil.com.br e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 

3.5. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
MOMENTO DA HABILITAÇÃO 

3.6. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso a Plataforma Licita Mais Brasil, 
poderá ser esclarecida através dos canais de atendimento da Plataforma, de segunda a 
sexta-feira, das 8 às 18 horas (horário de Brasília) por telefone 0800-591-6173, 
WhatsApp (11 )4040-8714, ou e-mail contato@licitamaisbrasil.com.br. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação e qualquer firma individual ou sociedade, regularmente estabelecida no 
País, que sejam especializadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, 
especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos e sejam detentoras de senha 
para participar de procedimentos eletrônicos junto a Plataforma Licita Mais Brasil. 

4.1.1. O(s) licitante(s) deverá(ao) promover(em) a sua inscrição e credenciamento 
para participar do pregão, diretamente no site - licitamaisbrasil.com.br, até o 
horário fixado no edital para inscrição e cadastramento. 

4.1.2. CONFORME PREVISTO NO ARTIGO 48, INCISO III DA LEI COMPLEMENTAR Nº 
123/2006, FICA RESERVADA UMA COTA NO PERCENTUAL DE ATÉ 25% (VINTE E 
CINCO POR CENTO) DO QUANTITATIVO DE CADA ITEM, PREFERENCIALMENTE 
PARA CONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE. 

4.1 .3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 
2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEi, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006. 

5. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 
5.1 . proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 

5.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648. 738/0001 -83 - E-Mail: prefeituradevargemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 

Página 2 de 56 



MINUTA DO EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-_ /_ -CPUPMVG 
(Processo Administrativo nº. __ . __ . _ _ ) 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO D 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso I e Ili da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 
147/2014) 

5.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

5.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei nº 8.666, de 1993; 

5.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação; 

5.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

5.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

5.8. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

5.8.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 
49; 

5.8.2 nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 

5.8.3 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante 
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

5.8.4 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

5.8.5 que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

5.8.6 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

5.8.7 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

5.8.8 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

5.8.9 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos Ili e IV do art. 1° e no inciso 
Ili do art. 5° da Constituição Federal; 

5.8.10 que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
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Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 
conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

5.8.11 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 
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6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado 
e subsequente encaminhamento da proposta de preços, por meio do sistema eletrônico no sítio 
licitamaisbrasil.com.br. 

6.3. Os licitantes deverão estar com os documentos de habilitação atualizados junto ao SICAF, 
para a devida verificação junto sistemas, sob pena de desclassificação caso não esteja 
atualizados. 

6.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, § 1 ° da LC nº 123, de 2006. 

6.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

6.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 

6.8. Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando 
o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuizo dos atos realizados. 

6.9. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão 
será suspensa e terá reinício somente após reagendamento/comunicação expressa aos 
participantes via "chat" do sistema eletrônico, onde será designado dia e hora para a 
continuidade da sessão. 
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6.10. Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, tendo em vista a quantidade de lotes, o 
pregoeiro designará novo dia e horário para a continuidade do certame 

6.1 1. O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a 
adjudicação do objeto deve ser acompanhado pelos participantes por meio do portal 
"licitamaisbrasil.com.br", que veiculará avisos, convocações, desclassificações de licitantes, 
justificativas e outras decisões referentes ao procedimento 

6.12. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
7 .1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrõnico, dos 

seguintes campos: 
7.1. 1. Valor unitário e total do item;. 
7.1.2. Marca; 
7.1.3. Fabricante; 
7.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações à especificação do 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade da 
Proposta e de garantia, dos Materiais; 

7.1.5. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no 
campo apropriado do sistema eletrônico com o VALOR UNITARIO E VALOR TOTAL 
de Cada Item; 

7.1.6. Ao encaminhar a proposta de preços na forma prevista pelo sistema eletrônico, 
a licitante deverá obrigatoriamente anexar a "FICHA TÉCNICA" por meio de arquivo 
eletrônico no campo apropriado da Plataforma Licita Mais Brasil, sendo VEDADA 
QUALQUER PALAVRA, EXPRESSÃO, LOGOTIPO OU QUALQUER SINAL QUE 
POSSA IDENTIFICAR O LICITANTE. A ficha técnica deverá ser um único arquivo 
contendo as informações de todos os itens e lotes que o licitante tiver interesse em 
participar, sob pena de desclassificação. 

7 .1. 7. Compreende-se por identificação qualquer palavra, expressão, logotipo ou 
qualquer sinal que possa identificar o licitante ou ainda diferenciar a 
proposta/documentação dos demais. 
7.1 .7.1. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no 

"Anexo X- Descrição do Produto/Ficha Técnica" deste edital. 
7.1.8. verificar a condição da empresa caso ela seja ME/EPP e informar em campo 

próprio da plataforma licitamaisbrasil.com.br 
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7. 1.9. No campo apropriado do sistema eletrônico será necessário informar a 
MARCA; 

7.1.1 O. verificar a condição da empresa caso ela seja ME/EPP e informar em campo 
próprio da plataforma licitamaisbrasil.com.br; 

7 .1.11 . Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no 
campo apropriado do sistema eletrônico e neles deverão estar inclusas todas e 
quaisquer despesas, tais como frete, encargos sociais, seguros, tributos diretos e 
indiretos incidentes sobre o fornecimento do objeto licitado. 

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens. 

7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

7.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

7.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 
dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 
inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 
de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES. 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
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8.2. A partir do horário previsto no edital, terá início à sessão pública do Pregão Eletrônico, com a 
divulgação das propostas de preços recebidas pelo sítio já indicado, passando o Pregoeiro a 
avaliar a aceitabilidade das propostas. 

8.3. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao 
sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será 
imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

8.4. 

8.3.1 . Para efeito da disputa de preços, as propostas encaminhadas eletronicamente 
pelos licitantes serão consideradas lances. 

8.3.2. Cada licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor preço 
registrado, desde que seja inferior ao seu último lance e diferente de qualquer 
outro valor ofertado para o lote. 

Com o intuito de conferir celeridade à condução do processo licitatório, é permitido ao 
pregoeiro a abertura e gerenciamento simultâneo da disputa de vários lotes da mesma 
licitação. 

8.4 .1. 

8.4.2. 

Em regra, a disputa simultânea de lotes obedecerá à ordem sequencial dos 
mesmos. Entretanto, o pregoeiro poderá efetuar a abertura da disputa de lotes 
selecionados fora da ordem sequencial. 
O tempo normal de disputa será encerrado pelo pregoeiro. 

8.5. ABERTO: O tempo da etapa de lances será de 10 (dez) minutos e será encerrada por 
prorrogação automática. O sistema informará "Dou-lhe uma" quando faltar 02m00s {dois 
minutos para o termino da etapa de lances {sessão pública), "Dou-lhe duas" quando faltar 
01 m00s {um minuto) e "Dou-lhe três - Fechado" quando chegar no tempo programado para 
o encerramento. Na hipótese de haver um lance de preço menor que o menor lance de preço 
registrado no sistema, nos últimos 02m00s do período de duração da sessão pública, o 
sistema prorrogará automaticamente o tempo de fechamento em mais 02m00s a partir do 
momento do registro do último lance, reiniciando a contagem para o fechamento, a partir do 
"Dou-lhe uma" e, assim, sucessivamente. 

8.5.1 . O pregoeiro tem a ação de iniciar a fase de lances, depois todo processo é 
automático, conforme explanado acima. 

8.5.2. Iniciada a fase de fechamento de lances, os licitantes são avisados via chat na 
sala de negociação, a linha do lote/item também indica essa fase {na coluna 
Situação) e, no caso de uma Prorrogação Automática, o ícone de "Dou-lhe uma", 
"Dou-lhe duas", é exibido; 

-----,, 
8. 5. 3. O licitante que deixar de responder qualquer convocaçio/menugem dd 

Pregoeiro, no prazo previsto, será responsável pelo 6nus decorrente da 
rda de n óc t ficará 1111 san ~ 1 
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9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo 
único do art. 7° e no§ 9° do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo 
exigido ou que apresentar preço manifestamente inexeqüível. 

9.2.1. Considera-se inexeqüível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os 
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

9.2.2. Declarado a(s) licitante(s) vencedora(s), o pregoeiro poderá solicitar prazo 48 
(quarenta e oito), horas para apresentação das AMOSTRA (S), do item 01 à 
34, conforme Anexo XI do Edital. Acórdão 2368/2013-Plenárío, SOB PENA DE 
DESCLASSIFICAÇÃO. 

9.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita; 

9.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 
ocorrência será registrada em ata; 

9.4.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

9.4.2. Dentre os documentos já solicitados serão solicitados também conforme as 
características do objeto ofertado, solicitar catálogos dos materiais, ficha técnica 
de cada item da proposta de preços Anexo X do edital, encaminhados por meio 
eletrônico juntamente com o Anexo X do Edital, conforme item 6.1.6. do Edital, 
sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico. 

9.4.3. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

9.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
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9.6. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chaf' a nova data e 
horário para a sua continuidade. 

9.7. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

9.7.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar á 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.7.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

9.8. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 
e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

9.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

9.1 O. A NÃO entrega de todos os documentos exigidos para habilitação, inclusive proposta 
detalhada em planilha de custo e formação de preços, no prazo determinado e com suas 
datas de validade em vigor, acarretará na inabilitação do licitante sem aviso prévio. 

10. DA HABILITAÇÃO JURIDICA. 
10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoría-Geral da União (www.portaldatransparencia.qov.br/ceis); 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.ius.br/improbidade adm/consultar reguerido.php). 
d) Lista de lnidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos -
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
e) Consulta junto ao TCE/MA, através da Certidão Negativa de Contas Julgadas 
Irregulares, junto ao site tce.ma.gov.br 
0 Consulta junto ao TCE/MA, SACOP - Mural de Sanções Administrativas, junto ao site, 
HTTPS://www6.tce.ma.gov.gov.br/sacop/muralsite/muralsancaolicitante.azul. 
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10.2. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 
alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
{https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br0 

10.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que 
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 
por intermédio de pessoa juridica da qual seja sócio majoritário. 
10.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
10.2.1.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 
10.2.1.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à 

sua desclassificação 
10.2.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação. 
10.2.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 

10.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada junto 
ao SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à 
regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o 
disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

10.3.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às 
condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à 
data prevista para recebimento das propostas; 

10.3.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 
documentação atualizada. 

10.3.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, 
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo 
Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, 
§3°, do Decreto 10.024, de 2019. 
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10.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

10.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz. 

10.5.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

10.6. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, 
a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, e suas eventuais alterações, ou ato 
constitutivo consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de 
sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores, acompanhado da Certidão Especifica 
e simplificada com validade de 30 dias da abertura do Pregão; 

c) Ato Constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoa 
Jurídica, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
3. Cópia da Cédula de Identidade ou outro documento oficial que contenha foto 
do representante (legal ou procurador) da empresa interessada. 

10.6.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
10.6.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 
da Portaria Conjunta nª 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

10.6.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
10.6.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nª 5.452, de 1° de maio de 1943; 

10.6.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 
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10.6.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
licitante; 
10.6.6.1. Certidão Negativa de Débitos Fiscais relativos ao tributo ISSQN; 
10.6.6.2. Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa; 
10.6.6.3. Alvará de Localização e Funcionamento, referente à sede da licitante. 

(Facultativo); 
10.6.7 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante; 
10.6. 7.1 . Certidão Negativa de Débitos; 
10.6.7.2. Certidão Negativa da Dívida Ativa; 
10.6.7.3. Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 
de declaração emitida pela correspondente Fazenda do domicílio ou sede 
do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei; 

1 O. 7. Qualificação Econômico-Financeira: 
1 O. 7.1. Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, emitida pelo 

Distribuidor da sede da licitante, com validade máxima de 60 (sessenta) dias; Caso 
a certidão mencionada seja emitida na forma POSITIVA, deverá o licitante 
comprovar por meio de certidão emitida pela instância judicial competente, que o 
plano de recuperação foi acolhido na esfera judicial na forma do art. 58 da Lei 
Federal nº 11 .101 /2005, e que está cumprido regulamente o plano de recuperação, 
estando apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório 
nos termos da Lei Federal nº 8.666/1993; 

10.7.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando 
encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta, vide 
Acórdão 1999/2014 TCU-Plenário, acompanhados de Nota Explicativa exigida pela 
Lei 6.404/1976, Art. 176, parágrafo; 

10.7.2.1. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados: 

10.7.2.1.1. Sociedades regidas pela Lei Federal nº 
6.404/1976 (sociedade anônima): publicados em Diário 
Oficial; ou publicados em jornal de grande circulação; ou - por 
fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da 
sede ou domicilio da licitante; 
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10.7.2.1.2. Empresas por cota de responsabilidade limitada 
(LTDA): acompanhados por fotocópia dos Termos de 
Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidamente 
autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
licitante ou em outro órgão equivalente; 

10.7.2.1.3. Sociedade criada no exercício em curso: 
fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou 
autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio das 
licitantes; 

10.7.2.1.4. ORE e outras demonstrações disponibilizadas 
via Escrituração Contábil Digital - ECO, consoante 
disposições contidas no Decreto Federal nº 6.022/2007, 
regulamentado através da IN nº 1.420/2013 da RFB e 
alterações, desde que comprovada a transmissão desta à 
Receita Federal do Brasil, por meio da apresentação do 
Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público 
de Escrituração Digital - SPED); 

10.7.3. A comprovação da boa situação financeira da empresa será baseada na 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), obtidos a partir dos dados resultantes da aplicação das fórmulas 
abaixo, cujos dados serão extraídos das informações do balanço da empresa, 
relativo ao último exercício, já exigíveis na forma da lei, sendo admitido para 
qualificação resultado igual ou maior que 1,0(um): 

LG = 

SG = 

LC = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Ativo Total 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

10.7.3.1. Junto com o balanço patrimonial poderá ser apresentado o demonstrativo de 
cálculo dos índices acima, assinado pelo profissional contábil responsável pela 
empresa; 

10.7.3.2. A empresa que apresentar resultado menor que 1,0 (um) em qualquer dos 
índices deverá comprovar patrimônio líquido de no mínimo 10% do valor total de 
sua proposta (após a fase de lances) para cada lote em que for classificado como 
a menor proposta, conforme o art. 31 , §2° e §3° da Lei Federal nº 8.666/1993, sob 
pena de inabilitação; 
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1 O. 7.4. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da 
Constituição Federal de 1988 (ANEXO IV). 

10.8. Qualificação Técnica 
10.8.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em caracteristicas, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item 
pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas 
de direito público ou privado. 

10.8.1.1.1. 01(um) Atestado de Capacidade Técnica, no 
mínimo, expedido em nome da licitante, fornecido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, comprovando aptidão 
para Prestação de Serviços compatíveis em características 
com o objeto da licitação; 

10.8.2. Os atestados deverão referir-se ao fornecimento no âmbito de sua atividade 
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

10.8.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou 
se decorrido, pelo menos, um ano do inicio de sua execução, exceto se firmado 
para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN 
SEGES/MPDG n. 5, de 2017. 

10.8.4. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros 
documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 
contratante e local em que foram execultados, consoante o disposto no item 10.10 
do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. Com reconhecimento de firma. 

10.9. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 
último exercício. 

10.1 O. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

10.10.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 
fase de habilitação. 
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10.11. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 
ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no 
que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo 
poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

10.12. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização. 

10.13. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da 
mesma. 

10.14. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 
neste Edital. 

10.15. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

10.16. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando 
as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

10.16.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) 
seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

10.17. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 

(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
11.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e 
as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648.738/0001-83- E-Mail: prefeituradevargemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461 -1103 

Página 16 de 56 



MINUTA DO EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-_ /_ -CPUPMVG 
(Processo Administrativo nº. __ . __ . __ ) 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO D 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso I e Ili da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 
147/2014) 

11.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 
para fins de pagamento. 

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 
caso. 
11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

11.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei nº 8.666/93). 

11 .3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão 
os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 

11.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 
de um resultado, sob pena de desclassificação. 

11.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 

11.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

12. DOS RECURSOS 
12.1. Proferida a decisão que declarar o vencedor, o Pregoeiro informará aos licitantes, por meio 

de mensagem lançada no sistema, que poderão interpor recurso, imediata e 
motivadamente, por meio eletrônico, utilizando para tanto, exclusivamente, campo próprio 
disponibilizado no sistema licitamaisbrasil.com.br. 

12.2. Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidos exclusivamente por meio 
eletrônico, no sítio, licitamaisbrasil.com.br opção RECURSO, e a apresentação de 
documentos relativos às peças antes indicadas, se houver, será efetuada mediante 
protocolo, na recepção da Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA, localizada na Rua 
Dr. Nina Rodrigues, 20- Centro, Vargem Grande/MA, das 08 h às 12 h e das 14 h às 16 h, 
aos cuidados do Pregoeiro responsável pelo certame, observados os prazos estabelecidos. 

12.3. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
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12.3.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursai, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

12.3.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 

12.3.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três 
dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 
também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 
dependam. 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, § 1 º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 
13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, de acordo 

com a fase do procedimento licitatório. 
13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atualizados. 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
14.1 . O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 
decisão dos recursos apresentados. 
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14.2. Após a fase recursai, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
15.1 . Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

16. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 
16.1. Não haverá exigência de garantia contratual dos bens fornecidos na presente contratação. 

17. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
17 .1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 03 (três) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 
cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

17.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da 
data de seu recebimento. 

17 .3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) 
licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

17 .4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro 
de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e 
demais condições. 
17.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem 

cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na 
sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem 
de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3° da 
Lei nº 8.666, de 1993; 

18. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
18.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

18.2. O adjudicatário terá o prazo de 05(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
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18.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 
a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 
Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar 
da data de seu recebimento. 

18.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

18.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
18. 3.1 . referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 
18.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos; 
18. 3. 3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração 
previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

18.4. O prazo de vigência da contratação é em até 31 de Dezembro de 2023, prorrogável 
conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência. 

18.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 
2018, e nos termos do art. 6°, Ili, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia 
ao CADIN. 
18.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, 

e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu 
cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

18.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 
sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

18.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do 
contrato. 
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18.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação 
dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 

19. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
19.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

20. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
20.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 

de Referência. 

21 . DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
21.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência. 

22. DO PAGAMENTO 
22.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 

Edital. 

23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
23.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que: 
23.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
23.1 .2 não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
23.1.3 apresentar documentação falsa; 
23.1 .4 deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
23.1.5 ensejar o retardamento da execução do objeto; 
23.1.6 não mantiver a proposta; 
23.1. 7 cometer fraude fiscal; 
23.1.8 comportar-se de modo inidôneo; 

23.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 
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23.3 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, ás seguintes 
sanções: 

23.3.2 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

23.3.3 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do licitante; 

23.3.4 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

23.3.5 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no 
SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

23.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

23.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

23.6 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1 ° de agosto de 2013, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização - PAR. 

23.7 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 
1° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

23.8 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 
ou sem a participação de agente público. 

23.9 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 
artigo 419 do Código Civil. 
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23.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei 
nº 9.784, de 1999. 

23.11 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o principio da proporcionalidade. 

23.1 2 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

23.13 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo 
de Referência. 

24 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
24.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao 

valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

24.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante melhor classificado. 

24.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 
apresentada durante a fase competitiva. 

24.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 
contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a 
ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto 
nº 7.892/2013. 

25 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
25.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

25.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitamaisbrasil.com.br 
ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua Dr. Nina Rodrigues, 20, Centro, 
Setor de Protocolos da Comissão Permanente de Licitação. 

25.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação. 
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25.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

25.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 
ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 
pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

25.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

25.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

25.7.2 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

25.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 

26 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
26.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

26.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 
dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

26.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 

26.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 

26.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

26.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
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26.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

26.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
inicio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

26.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

26.1 O As licitantes deverão apresentar junto ao contrato social da empresa as certidões 
simplificada e especifica; 

26.11 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

26.12 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico o 
http://site.tce.ma.gov.br/index.php/mural-de-licitacoes-2, licitamaisbrasil.com.br, 
vargemgrande.licitacao@gmail.com e no Tel. : (98) 3461-1103, também poderão ser lidos 
e/ou obtidos no endereço Rua Dr. Nina Rodrigues, nº 20, Centro, nos dias úteis, no horário 
das 08:00 horas às 12:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo 
administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

26.13 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

26.13.2 ANEXO 1- Termo de Referência 

26.13.3 ANEXO li - Minuta de Ata de Registro de Preços 

26.13.4 ANEXO Ili - Minuta de Termo de Contrato (quando for o caso) 

26.13.5 ANEXO IV - Declaração que não Emprega Menor de 18 Anos. 

26.13.6 ANEXO V - Declaração de Conhecimento e atendimento às Condições do 

Edital. 

26.13.7 ANEXO VI - Modelo de Carta de Apresentação de Proposta Final para 

Prestação aos Serviços/Fornecimento. 

26.13.8 ANEXO VII - Modelo de Declaração de Responsabilidade. 

26.13.9 ANEXO VI II - Modelo de declaração de Enquadramento no Regime de 

microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 
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26.13.1 0ANEXO IX - Modelo de declaração de Inexistência de Vinculo Familiar. 

26.13.11 ANEXO X - Ficha Técnica Descritiva. 

26.13.12ANEXO XI - Modelo de Proposta de Preços Inicial. 

26.13.13ANEXO XII - Declaração expressa que a empresa dispõe em Estoque para 

apresentação das amostras conforme item Objeto desse Certame. 

Vargem Grande/MA, XX de XXXXXXXXXX de XXXXXXX. 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Órgão Gerenciador 

ANEXO 1 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO. 
1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais para Registro de Preços, do tipo 

menor preço, visando à futura contratação de Empresa para Fornecimento de Toners, Locação 
de Scaner de Mesa Duplex e Manutenção de Impressoras e Computadores e Licença de 
Softwares destinados as Secretarias de Vargem Grande/MA, Conforme especificações 
constantes no edital e seus anexos. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT UNO TIPO DE COTA 

1 Toner Compatível MLT 201S 488 Unidades Item para ampla participação 

2 T oner Compatível ML T 201 S 162 Unidades Item com cota reservada (25%) 

3 Toner Compatível 436A/285A 200 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 

4 Toner Compatível ML T 203U 30 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 

5 Toner Compatível 283A 200 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 

6 Toner Compatível TN 3472 300 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 

7 Toner Compatível 218A 30 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 

8 Toner Compatível 217A 50 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 

9 Toner Compatível W1030X 50 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 

10 Toner Compatível IM550 450 Unidades ftem para ampla participação 

11 Toner Compatível IM550 150 Unidades Item com cota reservada (25%) 

12 Toner Compatível MLT D11 1 80 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 

13 Toner Compatível MLT 0101 100 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 

14 Toner Compatível CF414A W2020 120 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 

15 Toner Compatível TN 2340/2370 450 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 

16 Toner Compatível C404S 50 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 

17 Toner Compatível M3655IDN 250 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 

18 Toner Compatível 226A 100 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 

19 Toner 41 0a/411a/412/413a 50 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 

20 Unidade Photocondutor TN 2340/2370 260 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 

21 Unidade Photocondutor TN 3472 150 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 

22 Unidade Photocondutor 219A 25 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 

23 Tinta Original Epson 544/644 BLACK 1100 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 

24 Tinta Original Epson 544/645 CIAN 600 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 

25 Tinta Original Epson 544/646 MAGENTA 600 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 

26 Tinta Original Epson 544/647 YELLOW 600 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 
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27 
Tinta Compatível CANON G3110/3111 

800 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 
BLACK 

28 Tinta Compatível CANON G3110/3111 500 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 
YELLOW 

29 
Tinta Compatível CANON G3110/311 1 

500 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 
MAGENTA 

30 
Tinta Compatível CANON G3110/3111 

500 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 
CIAN 

31 Tinta Compatível SP3710 30 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 

32 Tinta Duplicador DX2330 150 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 

33 Master Duplicador DX2330 80 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 

34 Bolsa Tinta Epson C869-R Preto 9 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 

35 Bolsa Tinta Epson C869-R Color 9 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 

36 
Unidade Cilindro Compativel P/ Kyocera 20 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 

M3655 P3055 

Locação de Scaner de mesa Duplex 
37 Capacidade de 35ppm/70ipm Formato 3 Serviços Item exclusivo para ME/EPP 

PDF· JPEG • TIFF Por 12 Meses 

38 
Manutenção de Computador Corretiva e 600 Serviços Item exclusivo para ME/EPP 

Preventiva sem Reposição de peças 

39 Manutenção de lmpresora Corretiva com 450 Serviços Item para ampla participação Troca de Peças 

40 
Manutenção de lmpresora Corretiva com 

150 Serviços Item com cota reservada (25%) 
Troca de Peças 

41 
Manutenção de lmpresora Preventiva sem 

600 Serviços Item exclusivo para ME/EPP 
Troca de Peças 

Unidade de Imagem Ricoh IM550 Marca: 
42 RICOH UNIDADE DE IMAGEM 30 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 

COMPLETA 

Unidade Fusora Samsung M4080FX 

43 MARCA: SAMSUNG UNIDADE FUSOR 20 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 
11 O VOLTS PARA: SAMSUNG M-4080 

SAMSUNG M480FX SAMSUNG 4080FX 

44 Leitor Scaner Samsung M4080FX 20 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 
Superior/Inferior MARCA:SAMSUNG 
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45 
LICENÇA SOFTWARE 
WINDOWS/ANTIVIRUS 150 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 

1. 1 Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao 
vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que 
pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. 

1.2 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas 
deverá ocorrer pelo menor preço. 

1.3 Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem 
adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, 
ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou 
as condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela Administração, nos termos do art. 
8°, §4° do Decreto n. 8.538, de 2015. 

1.4 O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2023, contados a partir da data 
de sua assinatura prorrogável na forma do art. 57, § 1º, da Lei nº 8.666/93. 

2 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
2.1 A presente licitação tem por objeto a Prestação de Serviços com Manutenção Preventiva e 

Corretiva de Computadores e Impressoras, Instalação de Programas, Formatação de Sistema 
Operacional, Incluso Licenças de Programas e Aplicativos e Fornecimento de Suprimentos de 
Informática e Peças para Impressoras das Secretarias Municipais, atendendo as demandas 
das suas atividades. 

2.2 A escolha pela modalidade Pregão, em sua forma eletrônica, justifica-se por considerar bens e 
serviços comuns, para esse fim e efeitos Artigo 1 º da Lei 10.520/2002, aqueles cujos padrões 
de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais no mercado. Visto que o material é fartamente encontrado no mercado e 
as particularizações descritas neste Termo de Referência, são suficientemente claras para 
aferir se tratar, os itens do objeto em tela, de bem comum. 

2.3 Ainda, optou-se pela realização de um procedimento visando futura assinatura de Ata de 
Registro de Preços, com prazo de validade da ata de 12 (doze) meses, pois caso haja 
alteração na demanda, os preços estarão registrados. Consoante o disposto no Decreto nº 
7892 de 23 de Janeiro de 2013, de 2006, será adotado, preferencialmente, o SRP quando pela 
natureza do objeto não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pelas 
Secretarias Municipais. 
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2.4. Da Justificativa da Escolha da Adoção do Sistema de Registro de Preços - SRP, será de 
acordo com o artigo 3° no 7892/2013: 

Art. 3º O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas 
seguintes hipóteses: 
1 - quando, pelas características do bem ou serviço, houver 
necessidade de contratações frequentes; 

li - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de 
entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por 
unidade de medida ou em regime de tarefa; 

Ili - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de 
serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a 
programas de governo; ou 

2.5. IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser 
demandado pela Administração. 

2.6. Portanto, com base no Decreto supracitado, as Secretarias Municipais de Vargem 
Grande/MA, realizarão registro de preços, do tipo menor preço, visando á futura contratação 
de empresa para fornecimento de toners, locação de scaner de mesa duplex e manutenção 
de impressoras e computadores e licença de softwares. 

3. CLASSIFICAÇÃODOS BENS COMUNS 
3.1 . Os bens a serem adquiridos enquadram-se na categoria de bens considerados comuns de 

uso geral, conforme Lei nº 10.520/02 e o Decreto nº 10.024/19, por possuir padrões de 
desempenho e características gerais e específicas usualmente encontradas no mercado. 

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 
4.1. O prazo de entrega dos bens é de até 30 dias, contados do(a) a partir do recebimento da 

Ordem de Fornecimento, em remessa (única ou parcelada), no seguinte endereço indicado 
pela Secretaria Municipal de Administração. 

4.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 02(dois) dias, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

4.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648.738/0001 -83 - E-Mail: prefeituradevargemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 

Página 30 de 56 



MINUTA DO EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-_/_.c~r,t,au.w.l'C'"" 
(Processo Administrativo nº. _ _ . __ . __ ) 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COU1S EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso I e Ili da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 
147/2014) 

4.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

4.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
5.1. São obrigações da Contratante: 

5.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
5.1.2.verificar minuciosamente, r.o prazo lixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificé:içêes constantes do Edital e da proposta, para 
fins de aceitação e recebimento definitivo; 

5.1 .3.comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

5.1 .4.acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

5.1.5.efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados á execução do presente Termo de Contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo corno exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto e, ainda: 

6.1.1.efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 
e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da 
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, 
fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 
6.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão 

em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
6.1.2.responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 
1990); 

6.1.3.substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
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6.1 .4.cornunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

6.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

6.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO 
7. 1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
9.1 . Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar 

e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas 
ou defeitos observados. 

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 
8.666, de 1993. 

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrenc1as 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem corno o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização 
das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 
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10. DO PAGAMENTO 
10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

10.1. 1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso li do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser 
efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação 
da Nota Fiscal, nos termos do art. 5°, § 3°, da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.3.1 . Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da 
Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

10.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

10.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução 
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
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10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento 
de seus créditos. 

10.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa. 

10.11 . Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação 
junto ao SICAF. 

10.12. 10.11.1 .Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 
SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público 
de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 
contratante. 

10.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

10.13.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

10.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = 1 x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
1 = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

1 = (TX) I= 
( 6 / 100) 1 = 0,00016438 

365 
11. DO REAJUSTE 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 
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11 . 1. 1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, 
os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, 
aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 

11.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

11.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 
à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer. 

11.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
11.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 

11.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

11. 7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 

13. A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS. 
13.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 

12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento 
definitivo do objeto. 

13.2. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta 
cláusula, o licitante deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante. 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

14.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 

14.1 .2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
14.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 
14.1 .4. comportar-se de modo inidôneo; 
14.1 .5. cometer fraude fiscal; 
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14.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

14.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significativos para a Contratante; 

14.2.2. multa moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (dias) dias; 

14.2.3. multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, 
no caso de inexecução total do objeto; 

14.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual 
do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

14.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

14.2.6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o 
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 
14.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 

também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração 
administrativa no subitem 14.1 deste Termo de Referência. 

14.2. 7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 
pelos prejuizos causados; 

14.2.8. As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.5, 14.2.6 e 14.2.7 poderão ser 
aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos 
pagamentos a serem efetuados. 

14.2.9. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, Ili e IV da Lei n° 8.666, de 
1993, as empresas ou profissionais que: 

14.2.1 O. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

14.2.11. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
14.2.12. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

14.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
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14.4. As multas devidas e/ou prejuizos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 
for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

14.4.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo 
de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 

14.5. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 
artigo 419 do Código Civil. 

14.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

14.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1 ° de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias 
à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -
PAR. 

14.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1° de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

14.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública 
Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de 
agente público. 

14.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

15. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 
15.1. O custo estimado da contratação será tornado público apenas e imediatamente após o 

encerramento do envio de lances, conforme preceitua o Art.15, § 1 º do Decreto Municipal 
018/2020. 
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ANEXO 11- MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N.º ......... 

O(A) ...... (órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com sede no(a) ...... , na 
cidade de ........ , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ..... , neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e 
nome), inscrito(a) no CPF sob o nº ............. , considerando o julgamento da licitação na modalidade de 
pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ...... ./200 ... , processo administrativo n.º 
........ , RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo 
com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições 
previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 
e suas alterações, no Decreto n.º 7 .892, de 23 de janeiro de 2013; e em conformidade com as disposições 
a seguir: 

1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de ...... .. , 
especificado(s) no(s) item(ns) .......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... do edital de Pregão 
nº .......... /20 ... , que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as 
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Fornecedor (razão social, CNPJIMF, endereço, representante) 

Item Especificação 
Marca 

Unidade Quantidade 
Valor 

Valor Total 
(se exigida no edital) Unitário 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTIC/PANTE(S) 
3.1. O órgão gerenciador será o ...... (nome do órgão) .... 

3.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

Órgãos Parlidpantes I Representante 
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4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (item obrigatório) 
4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 

entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, 
no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto 
nº 7.892, de 2013. 

4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões 
feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à 
realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de 
preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a 
administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme 
estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão. 

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 

4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta) por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 

4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente 
aderirem. 

4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e 
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, o órgão gerenciador 
somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, 
somado aos valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e 
participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU nº 2957/201 1 - P). 

4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
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4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro 
de Preços. 

4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do 
prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que 
solicitada pelo órgão não participante. 

5. VALIDADE DA ATA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir 
do(a) .. ............... ............... , não podendo ser prorrogada. 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO 
6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não 
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados 
nesta Ata. 

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos 
preços aos valores praticados pelo mercado. 

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original. 

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 
6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
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6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 
6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou 
6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será 
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados: 

6.9.1. por razão de interesse público; ou 
6.9.2. a pedido do fornecedor. 

7. DAS PENALIDADES 
7 .1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital. 
7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5°, inciso X, do Decreto nº 
7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 
órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 
penalidade (art. 6°, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013). 

7 .3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento 
para cancelamento do registro do fornecedor. 

8. CONDIÇÕES GERAIS 

8.1 . As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento 
do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o§ 1° do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do 
Decreto nº 7892/13. 

8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que 
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será 
anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4° do Decreto n. 7.892, de 2014. 
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Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... ( .... ) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais 
órgãos participantes (se houver). 

Local e data 
Assinaturas 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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ANEXO 111- MINUTA DO TERMO DE CONTRATO COMPRA/SERVIÇOS 

TERMO DE CONTRA TO DE COMPRA Nº ....... ./ .... , 
QUE FAZEM ENTRE SI 
O(A). ......................................................... E A 
EMPRESA ............................................................ . 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE, Estado do Maranhão, por intermédio da Secretaria 
Municipal de ... .................... , com sede no(a) ..... ...................... .......................... , na cidade de VARGEM 
GRANDE/Estado Maranhão, inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................ , neste ato representado(a) 
pelo(a) .... .... ................. (cargo e nome), residente na .. .. ................. , , portador(a) da Carteira de Identidade 
nº ................. , expedida pela (o) .. .. ...... ........ , e CPF nº ......................... , doravante denominada 
CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....................... ..... , 
sediado(a) na .............................. ..... , em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste 
ato representada pelo(a) Sr.(a) ..................... , portador(a) da Carteira de Identidade nº ........... .. .... , 
expedida pela (o) ......... ......... , e CPF nº ......................... , tendo em vista o que consta no Processo nº 
......................... ..... e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 
10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 • Código de Defesa do Consumidor, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº ... .. .... ./20 .... ,mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquIsIçao de ......................... , conforme 
especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Discrimina ão do ob·eto: 
ITEM DESCRIÇÃO/ IDENTIFICAÇÃO 

CATMAT 
UNIDADE DE 

MEDIDA 
QUANTIDADE VALOR 

ESPECIFICAÇÃO 

2 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com 
início na data de _!_! __ e encerramento em _!_!_~ prorrogável na forma do 
art. 57, § 1 º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ ( ............... ). 
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3.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 20 .... , na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 
Fonte: 
Programa de Trabalho: 
Elemento de Despesa: 
PI: 

5. CLÁUSULA QUINTA- PAGAMENTO 
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 
Referência. 

6. CLÁUSULA SEXTA- REAJUSTE 
6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÊTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 
7 .1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo ao Edital. 

9. CLAÚSULA NONA· FISCALIZAÇÃO 
9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado 
pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA DÊCIMA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

11. CLÁUSULA DÊCIMA PRIMEIRA-SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo do Edital. 

12. CLÁUSULA DÊCIMA SEGUNDA- RESCISÃO 
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 
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12.1.1 . por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e 
XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma 
Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 
12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso li, da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme 
o caso: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- VEDAÇÕES 
13.1. É vedado à CONTRATADA: 

13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
13.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-ALTERAÇÕES 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 
1993. 
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA · DOS CASOS OMISSOS. 
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 
Diário Oficial, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
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(Processo Administrativo nº. _. __ . __ ) 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso I e Il i da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 
147/2014) 

17. CLÁUSULA DÊCIMA SÊTIMA- FORO 
17.1. É eleito o Foro da Justiça Estadual da Comarca de Varge Grande/MA, para dirimir os litígios 
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Vargem Grande/MA, .... .... .. de .. ....................... ...... ........... de 20 ... .. 

Responsável legal da CONTRATANTE 

Responsável legal da CONTRATADA 
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(Processo Administrativo nº. _ . __ . _ _ ) 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso I e Ili da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 
147/2014) 

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO 
TIMBRE DA EMPRESA 

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

DECLARAÇÃO 

DECLARAMOS, sob as penas da Lei, para os fins de habilitação, na Licitação Pregão Eletrônico nº 
**/20_ - Processo nº **/20_ , instaurada pelo xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, que a empresa: 

1 - Cumpre ao disposto nos incisos XXXIII do art. 7° da Constituição Federal e inciso V do art. 27 da Lei 
Federal nº 8.666/93, de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso e insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, ressalvado, quando for o caso, o menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do modelo anexo ao Decreto Federal nº 4.358, de 05 de Setembro de 
2002, que regulamenta a Lei nº 9.584, de 27 de outubro de 2002; 

2 - Não está impedida de contratar com a Administração Pública; 

3 - Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público; 

4 - Não incorre nas demais condições impeditivas da lei 8666/93. 

5 - Que inexistem fatos impeditivos a sua habilitação. 

_ ___ , ... de ... ..... ... .......... . de 20 . 

Nome da empresa+ Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 
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MINUTA DO EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-_ /_ ""'_--~=MVG 
(Processo Administrativo nº. _ . __ . __ ) 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso I e Ili da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 
147/2014) 

ANEXO V- DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DO EDITAL 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CMPJ e endereço da empresa) 

Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos o objeto do pregão e os termos constantes no 
Edital Pregão Eletrônico nº ... ,20_ - Processo nº **/20_ e seu(s) ANEXOS e do Regulamento bem 
como temos todas as condições de cumprir as exigências ali contidas no que concerne à apresentação 
de documentação para fim de habilitação. 

Data: 

Nome da empresa+ Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 
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MINUTA DO EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-_/_-C 
(Processo Administrativo nº. _ . __ . __ ) 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso I e Ili da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 
147/2014) 

ANEXO VI- MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA FINAL PARA SER 
APRESENTADA APÓS A DISPUTA E READEQUADA AO ÚLTIMO LANCE 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

AO (A) PREGOEIRO (A) da Prefeitura xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº **/20_ - PROCESSO Nº **/20_ 
Fornecedor: 
CNPJ: Inscrição Estadual: 
Endereço: Bairro: 
CEP: Cidade: Estado: 
Telefone: E-mail: 
Banco: Agência: Conta Corrente: 
VALIDADE DA PROPOSTA: no mínimo 60 (sessenta) dias. 
PREVISÃO DE ENTREGA: 
CONCORDAMOS COM TODAS AS CONDIÇÕES DO EDITAL: 
Senhor Fornecedor: Para sua maior segurança, observe as condições estabelecidas no Edital: 

Lote/iltem ••• Qtde. r Jlliii i' Especificações Marca/ ,-P- r-eç_o_U_n--it-ár-io_R_$~ --P-re_ç_o_To- tãi 

Modelo R$ 
--------------1·-------- - -----------+------------------ --------------------------------+------------············ 

01 
~---------'------ -- ----------------------'-------~------------- - ---- ..... -------.~~---

Valor Total e final por extenso do Item: R$( ...................... ... ............................................... ) 

NO CASO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, ASSINALE: 

( ) Declaramos para os devidos fins, que somos Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos 
termos da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, e que fazemos prova de tal condição com os 
documentos enviados - DOCUMENTAÇÃO, conforme previsto no Edital. 

IMPORTANTE: 
1. Fica a municipalidade com o direito assegurado de contratar ou rejeitar esta proposta se assim lhe 
convier, sem que ao fornecedor caiba qualquer reclamação ou indenização. 
2. A assinatura do fornecedor implica na sua total aceitação das regras deste processo licitatório. 

► Declaramos que nesta proposta estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, 
transporte (carga e descarga) até o destino, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais e comerciais e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

XXXXX ..... de ......... de 20_. 
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LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso I e Ili da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 
147/2014) 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 
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MINUTA DO EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-_ /_ -CPUPMVG g Fls 
(Processo Administrativo nº. __ . _ _ . _ _ ) O _ç}-:_...__ 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO D Rubn 

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
(Artigo 48, inciso I e Ili da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 

147/2014) 

ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

Ao (a) Pregoeiro do Município xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento 
de licitação, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº tt/20_ - Processo nº .,,,.,20_ , instaurado pela 
Prefeitura Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, que: 

• Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos 
apresentados ao (a) Pregoeiro, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam 
necessárias; 

• Comprometemo-nos a manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

• Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de preços 
decorrentes de mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do objeto, 
em função de alterações de legislação correspondente, publicada durante a vigência do 
Contrato; 

• Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei n.º 8.078 - Código de Defesa do 
Consumidor, bem como, ao Edital e Anexos do Pregão Eletrônico nº **/20_ - Processo nº 
**/20_ , realizado pela Prefeitura de xxxxxxxxxxxxx - MA. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

____ , em _ de _ _ de 20_. 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 
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MINUTA DO EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-_ /_-CPUPMVG 
(Processo Administrativo nº. _ . __ . __ ) 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DJ:-~~- - J 

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
(Artigo 48, inciso I e Il i da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 

147/2014) 

ANEXO VIII- MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE 
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (NA HIPÓTESE DO LICITANTE SER UMA 

ME OU EPP). 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

( ) MICROEMPRESA 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
________________________ , inscrita no (Razão 
Social da Empresa) CNPJ Endereço: 

DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa _______ , inscrita no CNPJ nº 
______ , cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de 
pequeno porte estabelecidos pela Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, em especial quanto ao seu 
art. 3°, estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nessa Lei Complementar. Declaro, 
ainda, que a empresa está excluida das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 14.12.2006, e que se compromete a promover a regularização de eventuais 
defeitos ou restrições existentes na documentação exigida para efeito de regularidade fiscal, caso seja 
declarada vencedora do certame. 

Sou optante do Sistema Simples Nacional? 
( ) SIM ( )NÃO 

Local/ Data 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 
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(Processo Administrativo nº. __ . __ . __ ) 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO D 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso I e Ili da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 
147/2014) 

ANEXO IX 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO FAMILIAR 

(papel timbrado da empresa) 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

(nome empresarial da licitante) _______ ~ inscrita no CNPJ 
nº: ________ com sede na __________ (endereço completo 
__________ , por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 
_ _ _ _________ , infra-assinado, portador(a) da Carteira de Identidade nº 
________ e do CPF/MF nº _ ____ _ ___ _, para fins do presente 
processo licitatório, DECLARA não possuir em seu quadro societário cônjuge, companheiro (a) ou 
parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, de servidor 
público da ativa na Prefeitura xxxxxxxxxxxxxxxxxxx que impossibilite a participação no referido Pregão 
Eletrônico nº **/20_ 

xxxxxxxxxxxxxxx, .. .......... de .. .. ................ ........... de .... ....... . 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 
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MINUTA DO EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-_ /_ -CPUPMVG 
(Processo Administrativo nº. _. __ . __ ) 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO D 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso I e Il i da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 
147/2014) 

ANEXO X - Ficha técnica descritiva do objeto 
Ficha Técnica Descritiva do Objeto 

Número do edital: 

Órgão comprador: 

Lote/I tem DESCRIÇÃO QUANT 
MARCA e VAL VAL. 
MODELO UNIT. TOTAL 

' 
1 

Prazo de validade da proposta (em dias, conforme estabelecido no edital): 

Preço para o lote único (em R$): 

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação e que nossa 
proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório (edital). 

Declaramos, ainda, que estamos enquadradas no Regime de tributação de Microempresa e Empresa de 
Pequeno Porte, conforme estabelece o artigo 3° da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. 
(Somente na hipótese de o licitante ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP). 

Data: 

Observação: por força da legislação vigente, é vedada a identificação do licitante. 
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(Processo Administrativo nº. __ . _ _ . __ } 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO D 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso I e Il i da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 
147/2014) 

ANEXO XI - Modelo Carta Proposta do objeto 

(Local e data) 

Prefeitura Municipal de Vargem Grande - MA. 
Comissão Permanente de Licitações - CPL 
Ref.: Pregão Eletrônico nº _/2023 

Prezados Senhores, 

Após cuidadoso exame e estudo do Pregão Eletrônico em referência, com os quais estamos plenamente 
de acordo, apresentamos nossa proposta para o Registro de Preços, do tipo menor preço, visando à 
futura contratação de Empresa para Fornecimento de Toners, Locação de Scaner de Mesa Duplex e 
Manutenção de Impressoras e Computadores e Licença de Softwares destinados as Secretarias de 
Vargem Grande/MA, Conforme especificações constantes no edital e seus anexos, objeto do certame. 

O valor global de nossa proposta é de R$ ___ _ __ --..:;e=xt=en""'s=o ____ ), conforme detalhado na 
Planilha de Quantidades e Preços anexa. 

Estamos cientes de que os quantitativos constantes da Planilha de Quantidades e Preços são 
estimativos, e poderão variar para mais ou para menos, em função das reais necessidades da 
PREFEITURA, observados os limites legais. 
Nossa proposta é válida por 60 (sessenta) dias a partir da abertura do Certame e, caso nos seja 
adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a comparecer no local, data e horário estabelecidos 
pela PREFEITURA para a assinatura do Contrato. 

Atenciosamente, 
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MINUTA DO EDITAL PREGÃO ELETRÓNICO Nº PE-_/_-CPUPMVG 
(Processo Administrativo nº. _ . __ . __ ) 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso I e Ili da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 
147/2014) 

ANEXO XII 
DECLARAÇÃO EXPRESSA QUE A EMPRESA DISPÕE EM ESTOQUE DOS EQUIPAMENTOS. 

OBJETO DESSE CERTAME 
PROTOCOLO DE ENTREGA DE AMOSTRAS (MODELO REFERENCIAL) 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE) 

PREGÃO ELETRÓNICO Nº _/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº xxxxxxxx 

OBJETO: Registro de Preços, do tipo menor preço, visando à futura contratação de Empresa para 
Fornecimento de Toners, Locação de Scaner de Mesa Duplex e Manutenção de Impressoras e 
Computadores e Licença de Softwares destinados as Secretarias de Vargem Grande/MA, conforme 
especificações constantes no edital e seus anexos. 

Eu, _____________________________ _ 
_ , RG: ________ , representando a empresa (NOME DA EMPRESA) - CNPJ (CNPJ DA 
EMPRESA), Declarar expressamente que a empresa acima descrita, dispõe em estoque e quantidades 
suficientes para fornecer os suprimentos de informática e peças para impressoras, ofertados na proposta 
e que, disponibiliza para a devida AMOSTRA nas suas devidas características técnicas, conforme 
solicitado no Edital. 

xxxxxxxxxxxxxxx, ............ de ......................... ...... de ........... . 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 
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ASSESSORJA JURIDICA DO MUNICIPIO DE VARGEM GRANDE - MA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0101.07218.2023 
REQUERENTE: Secretaria Municipal de Administração 
ASSUNTO: Contratação. Edital de Pregão Eletrônico. 

✓ RELATÓRIO: 

EMENTA: MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO, NA 
MODALIDADE PREGAO ELETRÔNICO, E ANEXOS. 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS DO TIPO MENOR 
PREÇO, VISANDO A rUTURA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE TORNES, 
LOCAÇÃO DE SCANER DE MESA DUPLEX E 
MANUTENÇÃO DE IMPRESSORAS E COMPUTADORES E 
LICENÇA DE SOFTWARE DESTINADOS AS 
SECRETARIAS MUNICIPAIS DE VARGEM GRANDE/MA. 
APROVAÇÃO. 

PARECER JURÍDICO Nº 0 120 /2023 • ASSEJUR/CPL 

Trata-se de solicitação de parecer jurídico, encaminhada a esta Assessoria Jurídica, nos 
termos do art. 38, parágrafo único da Lei 8.666/93, na qual requer análise jurídica da legalidade do 
Processo Administrativo N° 0101.07218.2023, instaurado na modalidade Pregão Eletrônico, que tem 
como objeto o registro de preços do tipo menor preço, visando a futura contratação de empresa para 
fornecimento de tornes, locação de scaner de mesa duplex e manutenção de impressoras e 
computadores e licença de software destinados as Secretarias Municipais de Vargem Grande/MA. 

Desta feita, consta nos autos, os seguintes documentos: 

a) Termo de Abertura do Processo Administrativo 
b) Solicitação de realização de Licitação assinada pelo Secretária Municipal de 

Administração; 
c) Despacho do Setor de Compras, Propostas e Planilha de Estimativa de Preços; 
d) Autorização para Abertura do Processo Licitatório; 
e) Declaração de Adequação Orçamentaria; 
f) Termo de Referência; 
g) Minuta de Edital acompanhada dos anexos; 
h) Despacho para Assessoria jurídica; 

Certifica-se que a Comissão Permanente de Licitação (CPL) juntou aos autos, Portaria que 
nomeia a Pregoeiro Oficial e minuta de Edital de Pregão Eletrônico - SRP, para conhecimento, análise 
e emissão de parecer jurídico por parte desta Assessoria Jurídica, de acordo com os ditames contidos 
na- Lei NQ 8.666/1993. 
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1. DA ESCOLHA DA MODALIDADE: 

Como é sabido, a Administração Pública somente pode atuar de acordo com os princípios 
basilares dispostos na Constituição Federal, conforme art 37, caput, abaixo transcrito: 

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência ... ". 

A doutrina administrativista conceitua licitação como um procedimento administrativo, de 
observância obrigatória pelos órgãos e entidades da administração pública, em que, observada a 
igualdade entre os participantes, seleciona a proposta mais vantajosa ao poder público, uma vez 
preenchidos os requisitos mínimos necessários ao bom cumprimento das obrigações elencadas no 
instrumento convocatório e em seu respectivo contrato administrativo. 

Trata-se, portanto, de uma disputa isonômica ao fim da qual será selecionada dentre as 
propostas apresentadas, aquela que demonstra maior vantajosidade aos interesses da administração 
para realização de obras, serviços, concessões, alienação, compras, entre outros. Tal premissa, 
encontra-se expressa na Carta Magna, in verbis: 

Art. 37. A administração pública direta e Indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

XXI • ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorre ntes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 
lei, o qual somente permitirá as exigências de quallficação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações 

As compras e contratações a serem realizadas pela Administração Pública devem ser 
revestidas de cuidados e adotar procedimentos simplificados, a fim de atender o devido destino dos 
recursos financeiros, bem como a devida aplicação. Partindo dessa premissa, a questão da escolha da 
modalidade de Licitação é o primeiro passo; assim norteia a jurisprudência do TCU: 

Identifica-se a necessidade, motiva-se a contratação, para então, partir-se para 
verificação da melhor forma de sua prestação. Ou seja, a decisão pela contratação 
direta, por inexigibilidade ou dispensa, é posterior a toda uma etapa preparatória que 
deve ser a mesma para qualquer caso. A impossibilidade ou a identificação da 
posslbilldade da contratação direta como a melhor opção para a administração, só 
surge após a etapa inicial de estudos. Como a regra geral é a licitação, a sua dispensa 
ou inexlgibilidade configuram exceções. Como tal, portanto, não podem ser adotadas 
antes das pesquisas e estudos que permitam chegar a essa conclusão.• 

Mais especificamente, complementa-se: 

A modalidade de licltação não é definida aleatoriamente, ela será feita com base no 
art. 22, da Lei n~ 8.666/93. Com relação à modalidade de licitação, sabe-se que o 

94/2006, Plenário, Rei. Min. Ubiratan Aguiar. 
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principal critério para definir se o administrador utilizará o convite, a tomada de 
preços ou a concorrência é o valor estimado do objeto a ser llcltado.2 

Segundo Jacoby3 existem dois critérios para definição da modalidade de licitação, o 
quantitativo e o qualitativo, sendo que o primeiro leva em consideração o preço estimado do futuro 
contrato e, o segundo, o objeto a ser contratado. 

Entrementes, por conseguinte, a administração optou pelo procedimento licitatório na 
modalidade Pregão, sendo que este pode ser conceituado como: 

O procedimento administrativo por meio do qual a Administração Pública, garantindo 
a isonomia, seleciona fornecedor ou prestador de serviço, visando à execução de 
objeto comum no mercado, permitindo aos licitantes, em sessão pública presencial ou 
virtual, reduzir o valor da proposta por meio de lances verbais e sucessivos.• 

Do conceito exposto, podem-se retirar as principais características do pregão (Lei Federal n!! 
10.520/2002), que não só o diferenciam das modalidades licitatórias da Lei 8.666/93, mas 
proporcionam maior celeridade e eficácia nas contratações realizadas por meio desta ferramenta. 

Por conseguinte, a modalidade de licitação pregão pode ser realizada, de acordo com a 
legislação federal, no modo presencial (Decreto Federal n!! 3.555/2000) e no modo eletrônico 
(Decreto Federal n2 5.450/2005), sendo este último utilizado preferencialmente. 

Na fase inicial da licitação, deve-se ter o cuidado de instruir o respectivo processo 
administrativo com os elementos preparatórios do pregão, na forma eletrônica, conforme determina 
o art. 9!! e seus §§ do Decreto nº 5.450/05, o art. 32 da Lei n!! 10.520, de 17.07.02, e aplicadas 
subsidiariamente às normas da Lei nº 8.666/93. 

O pregão eletrônico é uma das formas de realização da modalidade licitatória de pregão, 
apresentando as regras básicas do pregão presencial com procedimentos específicos, 
caracterizando-se especialmente pela ausência da "presença física" do pregoeiro e dos demais 
licitantes, uma vez que toda interação é feita por meio de sistema eletrônico de comunicação pela 
internet, tendo como importante atributo a potencialização de agilidade aos processos licitatórios, 
minimizando custos para a Administração Pública. 

O uso e a aplicabil idade do pregão, na forma eletrônica, proporcionam grandes vantagens 
aos entes públicos, nota damente em virtude de suas características de celeridade, desburocratização, 
economia, ampla divulgação, publicidade e eficiência na contratação 

Vale destacar o art. 9° do Decreto nº 5.450, de 2005, que trata da fase inicial referente à 
modalidade de licitação escolhida, relacionando os procedimentos necessários nos seguintes termos: 

Art. 9° Na fase preparatória do pregão, na forma eletrônica, será observado o seguinte: 

1 - elaboração de tenno de referência pelo órgão requisitante, com Indicação do objeto 
de forma precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por excessivas, 
irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a competição ou sua realização; 
li - aprovação do termo de referência pela autoridade competente; 

º 103/2004 . 
. U. Jacoby. Contratação Direta sem Licitação. Belo Horizonte: Fórum, 2008. p. 130. 
2_rge Ulisses Jacoby. Sistema de Registro de Preços e pregão presencial e eletrônico. 2. ed. Belo 
~'006. p. 455. 
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Rubnca 

Ili - apresentação de justificativa da necessidade da contratação; 
IV - elaboração do edital, estabelecendo critérios de aceitação das propostas; 
V - definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, inclusive no que se 
refere aos prazos e condições que, pelas suas particularidades, sejam consideradas 
relevantes para a celebração e execução do contrato e o atendimento das necessidades 
da administração; 
VI - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio. 

§ 1 º A autoridade competente motivará os atos especificados nos incisos li e Ili, 
Indicando os elementos técnicos fundamenta is que o apoiam, bem como quanto aos 
elementos contidos no orçamento estimativo e no cronograma físico-financeiro de 
desembolso, se for o caso, elaborados pela administração. 

§ Zº O termo de referência é o documento que deverá conter elementos capazes de 
propiciar avaliação do custo pela administração diante de orçamento detalhado, 
definição dos métodos, estratégia de suprime nto, valor estimado em planilhas de 
acordo com o preço de mercado, cronograma físico-financeiro, se for o caso, critério de 
aceitação do objeto deveres do contratado e do contratante, procedimentos de 
fiscalização e gerenciamento do contrato, prazo de execução e sanções, de forma clara, 
concisa e objetiva. 

Assim, dadas as vantagens do pregão eletrônico, o Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 
2019, tornou obrigatória a utilização da modalidade eletrônica para aquisição de bens e serviço 
comuns, in verbis: 

Art. lR Este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade de pregão, na forma 
eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, Incluídos os 
serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito 
da administração pública federal. 

§ 1 R A utilização da modalidade de pregão, na forma eletrônica, pelos órgãos da 
administração públlca federal direta, pelas autarquias, pelas fundações e pelos fundos 
especiais é obrigatória.(grifo nosso) 

Porém, a obrigatoriedade estabelecida poderá ser afastada, em caráter excepcional, 
mediante prévia justificativa da autoridade competente, estribada na inviabilidade técnica ou na 
desvantagem para a administração na realização da forma eletrônica, conforme dicção do §4º, do art. 
1 º· do Decreto n!! 10.024/2019: 

§ 4R Será admitida, excepcionalme nte, mediante prévia justificativa da autoridade 
competente, a utilização da forma de pregão presencial nas licitações de que trata 
o caput ou a não adoção do sistema de dispensa eletrônica, desde que fique comprovada 
a inviabilidade técnica ou a desvantagem para a administração na realização da forma 
eletrônica. 

No caso em tela, a análise do presente parecer é restrita aos parâmetros determinados pela Lei 
nº 8.666/93, pela Lei nº 10.520/02 e Decreto 5.450/05 e pelo Decreto 7.892/13 e 8.250/14. 

No mérito, a contratação poderá ser levada a efeito pela modalidade escolhida, ou seja, o 
Pregão, do tipo menor preço por item, utilizando-se do pelo formato Eletrônico, com amparo no 

ecreto 5.540/05, haja vista tratar-se de aquisição de bens e serviços comuns, ou seja " ... aqueles cujos 
padrõ~ de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

~ ões definidos pelo edital, por meio de especificações usuais do mercado. 
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Foi anexado formulário ao processo, descrevendo a necessidade de se realizar licitação com 
itens exclusivos para Micro e Pequenas Empresas, em razão dos valores dos mesmos, os quais não 

ultrapassam o limite estabelecido pelas referidas normas. 

Com relação a licitação ter itens destinados à exclusiva participação de Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte, tal exclusividade encontra respaldo no disposto no inciso Ido art. 48 da 
Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147 /14, bem como está amparada 
pelo que disciplina o inciso 1II do§ 1º do art 34 da Lei Complementar Municipal n2 1/15, ambos 

transcritos abaixo: 

LC n g 123/06: 
Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a 
administração pública: 1- deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente 
à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação 
cujo valor seja de até RS 80.000,00 (oitenta mil reais); ( ... ) 

Sem embargo, identifica-se que o preâmbulo do Edital aponta como fundamento legal do 
procedimento licitatório o Decreto nº 5.450/2005, que rege o pregão eletrônico. Dessa forma, em se 
tratando de recurso financeiro não proveniente de verba federal (fundo-a-fundo ou convênio), não 
se identifica óbice para o aceite de aplicabilidade da referida norma como sustentáculo integralizado 
como cláusulas do Edital (entendido como a norma base dos participantes no certame). Desta via, há 
indicação para aplicar o Decreto Federal n!! 5.450/2005 (Pregão Eletrônico). 

Em conclusão, o gestor deverá municiar os autos com as justificativas técnicas e apresentar 
as razões para o enquadramento do objeto a ser licitado nos conceitos dispostos no art. 1 º da Lei nº 

10.520/2002 e no art. 3º da Decreto nº 10.024/2019. 

2. DA FASE INTERNA DO PREGÃO 

O Pregão se desenvolve em uma fase interna, comum a todas as modalidades de licitação, na 
qual são praticados atos relacionados à delimitação dos termos que serão contratados, e em uma fase 
externa, que se inicia com a publicação do instrumento convocatório e termina com a assinatura do 
contrato. 

Entre as inovações promovidas pelo Decreto nº 10.024/2019, destaca-se inclusão do 
Planejamento da Contratação na fase interna do certame licitatório. 

E de acordo com o art. 14 do Decreto nº 10.024/2019, no planejamento do pregão será 
observado o seguinte: 

1 • elaboração do estudo técnico preliminar e do termo de referência; 
li - aprovação do estudo técnico preliminar e do termo de referência pela autoridade 
competente ou por quem está delegar; 
Ili • elaboração do edital, que estabelecerá os critérios de julgamento e a aceitação das 
propostas, o modo de disputa e, quando necessário, o intervalo mínimo de diferença de 
valores ou de percentuais entre os lances, que Incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 
IV - definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, dos prazos e das 
condições que, pelas suas particularidades, sejam consideradas relevantes para a 
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celebração e a execução do contrato e o atendime nto das necessida des da administração 
pública; e 
V - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio. 

Evidencia-se que o planejamento da contratação permite que a Administração: i) identifique 
suas principais necessidades; ii) defina adequadamente os quantitativos que serão necessários para 
o atendimento da demanda; iii) averigue a periodicidade da contratação e o cabimento do Sistema 
de Registro de Preço; iv) delimite adequadamente o objeto, definindo características específicas que 
atendam a necessidade da instituição, mas com a devida cautela para não restringir indevidamente 
a competitividade; e v) realize ampla pesquisa de mercado para estimar o preço da contratação. 

Logo, o planejamento tem o condão de condicionar todas as demais fases e etapas do 
processo e de determinar ou não o sucesso da contratação. 

Já o art. 82 do Decreto nº 10.024/2019 define os documentos necessários à instrução do 
procedimento, que serão estudados nos próximos tópicos: 

I - estudo técnico preliminar, quando necessário; 
li - termo de referência; 
III - planilha estimativa de despesa; 
IV - previsão dos recursos orçamentários necessários, com a 
indicação das rubricas, exceto na hipótese de pregão 
para registro de preços; 
V - autorização de abertura da licitação; 
VI - designação do pregoeiro e da equipe de apoio; 
VII - edital e respectivos anexos; 
VIII - minuta do termo do contrato, ou instrumento equivalente, ou 
minuta da ata de registro de preços, conforme o caso; 
IX - parecer jurídico; 

2.1 Estudo Técnico Preliminar 

O estudo técnico preliminar é o documento constitutivo da primeira etapa do planejamento 
de uma contratação, que caracteriza o interesse público envolvido e a melhor solução ao problema a 
ser resolvido e que, na hipótese de conclusão pela viabilidade da contratação, fundamenta o termo 
de referência. 

É importante registrar que a realização do estudo técnico preliminar não é obrigatória, visto 
que o inc. I do art. 8, do Decreto nº 10.024/2019, de maneira expressa, estabelece que o processo 
será instruído com o estudo "quando necessário". 

Esse "quando necessário" significa que o gestor deverá perquirir se há norma que exija o 
estudo técnico preliminar para a contratação que pretende empreender. Os exemplos mais comuns 
de necessidade de estudo técnico preliminar são as contratações de "TI/TIC" ( que não são abrangidas 
pelo presente parecer referencial, inclusive por esse motivo) e as contratações de "serviços 
terceirizados" Uá abarcadas pelo Parecer Referencial nº 5/2020) . 

De qualquer forma, o gestor público deverá observar se existe alguma norma que exija o 
es~do técnico para a contratação que realizará. O controle de tal planejamento, entretanto, é de 
fndõl mais técnica do que jurídica, tendo como sede privilegiada de revisão as unidades de controle 
inte os órgãos da Administração, salvo dúvida jurídica específica. 
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O Termo de Referência deve ser elaborado com vistas à clara e precisa definição do objeto a 
ser contratado, vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem 
a competição, a teor do art. 3º, III, da Lei nº 10.520/2002. 

Assim, o Termo de Referência deve apresentar o seguinte conteúdo (art. 3º, XI, do Decreto 
n!! 10.024/2019): 

a) os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração pública, a partir 
dos padrões de desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do 
objeto, com as seguintes Informações: 
1. a definição do objeto contratual e dos métodos para a sua execução, vedadas 
especificações excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que limitem ou frustrem a 
competição ou a realização do certame; 
2. o valor estimado do objeto da licitação demonstrado em planilhas, de acordo com o 
preço de mercado; e 
3. o cronograma físico-financeiro, se necessário; 
b) o crité rio de aceitação do objeto; 
e) os deveres do contratado e do contratante; 
d) a relação dos documentos essenciais à verificação da qualificação técnica e econômico
financeira, se necessária; 
e) os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato ou da ata de registro de 
preços; 
f) o prazo para execução do contrato; e 
g) as sanções previstas de forma objetiva, suficiente e clara. 

O Termo de Referência deve ser elaborado pelo setor requisitante da demanda e aprovado 
pela autoridade competente, conforme exigência do art. 14, inciso 11, do Decreto nº 10.024/2019. 

2.3 Definição do Objeto 

No tocante à definição do objeto, deve-se evitar descrições muito genéricas que implicariam 
no risco de contratar algo não desejado, como também, descrições muito específicas que podem 
ensejar o direcionamento da licitação ou a restrição indevida da competitividade. 

Além disso, urge asseverar que, o art. 15, §7º, da Lei 8.666/93, veda a indicação de marcas 
específicas, salvo se houver justificativa técnica plausível, conforme jurisprudência do Tribunal de 
Contas da União - TCU: 

A indicação de marca no edital deve estar amparada em razões de ardem técnica, de forma 
motivada e documentada, que demonstrem ser aquela marca especifica a única capaz de 
satisfazer o interesse público.(Acórdão113/2016 Plenário, rei. Min. Bruno Dantas, 27/01/2016). 

A restrição quanto à participação de determinadas marcas em licitação deve ser formal e 
tecnicamente justificada nos autos do procedimento licitatória. (Acórdão 4476/2016 - 2ª 
Cãmara, rei. Min. Ana Arraes, 12/04/2016). 

Logo, a previsão de exigências na especificação do objeto que possam restringir a 
ompetitividade, deve ser devidamente justificada nos autos, de modo a comprovar a sua efetiva 

necessidade para a consecução dos objetivos almejados pela Administração. 

~alor estimado demonstrado em planilha 
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Outro elemento do Termo de Referência que merece destaque é o valor estimado do objeto 
da licitação demonstrado em planilhas, de acordo com o preço de mercado. 

Deve ser elaborado, previamente ao certame, orçamento detalhado em planilhas que 
expressem a composição de todos os custos unitários dos serviços pretendidos, exigindo-se das 
licitantes as referidas composições em suas propostas. 

A pesquisa de preço possibilita que a Administração apure a existência de recursos 
orçamentários para assunção das despesas e permite aferir a exequibilidade das ofertas 
apresentadas. Assim, a definição do valor de referência servirá como parâmetro objeto para 
julgamento das propostas apresentadas pelos licitantes. 

Desse modo, deve-se realizar ampla pesquisa de preços no mercado, objetivando estimar o 
custo de cada item a ser adquirido. 

Sobre o tema, o Decreto Distrital nº 39.453/2018, ao regulamentar a Lei distrital nQ 5.525, 
de 26 de agosto de 2015, estabeleceu os seguintes parâmetros para a realização da pesquisa de 
preço. Vejamos: 

Art. 4° A pesquisa de preços será realizada mediante a utilização dos seguintes 
parâmetros: 
1 • relatório de pesquisa de preços de produtos com base nas informações da Nota Fiscal 
eletrônica • NFe; 
li • preços públicos referentes a aquisições ou contratações slmJlares realizadas pelo 
Distrito Federal e demais e ntes públicos; 
Ili • pesquisa junto a fornecedores; 
IV· pesquisa publicada em mídias ou sítios especializados ou de domínio amplo. 

Parágrafo único. A opção pela utilização de outro parâmetro de pesquisa 
ou método para obtenção do valor de referência deverá ser descrita e 
justificada nos autos pelo gestor responsável. 

Conforme dispõe o art. 59 do referido Decreto, a pesquisa de preços será realizada da forma 
mais ampla possível e deverá ser composta de, no mínimo, 03 valores válidos, além de contemplar 
todas as características do objeto, incluindo referência à marca e especificações exclusivas, quando 
cabível. 

Destaca-se que a planilha de preços deverá, obrigatoriamente, apontar os critérios utilizados 
para identificar os valores exorbitantes ou inexequíveis, que deverão ser fundamentados e descritos, 
dentro do processo administrativo, os motivos que levaram o administrador a desconsiderar tais 
valores. Além disso, deverá descrever a memória de cálculo e a metodologia aplicada para a obtenção 
dos valores de referência. 

Cabe alertar à Administração quanto à necessária observância dos apontamentos feitos no 
tocante à pesquisa de preços na fase interna de todos os certames licitatórios, oportunidade na qual 
se deve frisar que a análise quanto ao mérito da pesquisa de preço foge da esfera de atribuição da 
Assessoria Jurídica, tendo em vista que tal avaliação se reveste do cunho eminentemente técnico, 

i ão pela qual compete à área técnica certificar a legitimidade da pesquisa realizada e do respectivo 
preço estimado. 

do valor estimado 
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Importante registrar que o novo decreto do Pregão Eletrônico possibilitou o sigiloso inicial 
do valor estimado da licitação em determinadas situações. Vejamos: 

Art. 1 S. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação, se não constar 
expressamente do editai, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado exclusiva e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

§ 12 O caráter sigiloso do valor estimado ou do valor máxJmo aceitável para a 
contratação será fundamentado no§ 32 do art. 7Q da Lei n2 1Z.5Z7. de 18 de novembro 
de 2011. e no art. 20 do Decreto n2 7.724. de 16 de maio de 2012. 

§ z 2 Para fins do disposto no caput. o valor estimado ou o valor máximo aceitável para 
a contratação será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do 
e nvio de lances, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantltatlvos e das 
demais informações necessárias à elaboração das propostas. 

Ao revés, nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento pelo maior desconto, o 
valor estimado, o valor máximo aceitável ou o valor de referência para aplicação do desconto deverá 
constar obrigatoriamente do instrumento convocatório (art. 15. §3!!). 

Desta feita, conforme precedentes do Tribunal de Contas da União que embasaram a 
orientação outrora apresentada por esta Casa Jurídica, caberá ao gestor motivar a escolha pelo sigilo 
do orçamento-base, considerando as circunstâncias e características do objeto de cada uma das 
licitações que utilizar o presente referencial. 

2.6 Cronogramas físico-financeiro 

Por derradeiro, no que se refere ao cronograma físico-financeiro, o Decreto n2 10.024/2019 
não determina sua obrigatoriedade, sendo exigido apenas "se necessário". Dessa forma, caberá à 
Administração no caso concreto avaliar sua imprescindibilidade e apresentar as razões de índole 
técnica para a não apresentação. 

Realizadas as considerações pertinentes aos principais elementos do Termo de Referência, 
serão apresentados outros pontos que, a depender do caso, deverão ser igualmente observados pelo 
gestor na elaboração do Termo de Referência. 

2.7 Disponibilidades orçamentárias 

Por força do disposto no §22, do art. 72 , do Decreto 39.103/2018, na licitação para registro 
de preços, não será necessário indicar a dotação orçamentária, pois esta somente será exigida para a 
formalização do contrato ou outro instrumento hábil, na forma do art. 62 da Lei nº 8666/1993. 

3. SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO 

É necessário, primeiramente, definir o Sistema de Registro de Preços, previsto pela Lei nº 
66/93 e regulamentado pelo Decreto nº 7.892/13: 

Lei nº 8.666/93: 

Art 15. As compras, sempre que possível, deverão: 
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1 - atender ao princípio da padronização, que imponha compatibilidade de 
especificações técnicas e de desempenho, observadas, quando for o caso, as condições 
de manutenção, assistência técnica e garantia oferecidas; 
li • se r processadas através de sistema de registro de preços; 
( ... ) 
§ 1° O registro de preços será precedido de ampla pesquisa de mercado. 
§ 2° Os preços registrados serão publicados trimestralmente para orientação da 
Administração, na imprensa oficial. 
§ 3° O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as 
peculiaridades regionais, observadas as seguintes condições: 
1 • seleção feita mediante concorrência; 
li • estipulação prévia do sistema de controle e atualizaç.ão dos preços registrados; 
Ili - validade do registro não superior a um a no. 
§4º A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros 
meios, respeitada a legislação relativa às licitações, send o assegurado ao beneficiário 
do r egistro preferência em igualdade de condições. 

Decreto nº 7.892/13: 

Art. 1 • As contratações de serviços e a aquisição de bens, quando efetuadas pelo Sistema 
de Registro de Preços • SRP, no âmbito da administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional, fundos especiais, empresas públicas, sociedades de economia 
mista e demais entidades controladas, direta ou indiretamente pela União, obedecerão 
ao disposto neste Decreto. 
Art. 2 • Para os efeitos deste Decreto, são adotadas as seguintes definições: 
1 - Sistema de Registro de Preços - conjunto de procedimentos para registro formal de 
preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras; 
li - ata de registro de preços • documento vinculativo, obrigacional, com caracterlstica 
de compromisso para futura contratação, em que se r egistram os preços, fornecedores, 
órgãos participantes e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas 
no instrumento convocatório e propostas apresentadas; 
Ili - órgão gerenciador - órgão ou entidade da administração pública federal 
responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e 
gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente; 
IV • órgão participante - órgão ou entidade da administração pública federal que 
participa dos procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a ata de 
registro de preços; e 
V• órgão não participante • órgão ou entidade da administração pública que, não tendo 
participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos desta 
norma, faz adesão à ata de registro de preços. 

Inegáveis são as vantagens dos registros de preços às aquisições da Administração Pública, 
mormente o fa to de que o planejamento é princípio da Administração Pública, expresso no inciso I 
do art. 6º do Decreto-lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1.967, sendo extremamente valorizado, como 
prática de sua concreção, que a Administração utilize, para suas contratações, o sistema de registro 
de preços. 

Bem assim na Doutrina abalizada sobre as vantagens da adoção do sistema de registro de 
preços: 

A existência do registra de preços não pode impor a realização de compras inadequadas. Par 
ocasião de cada concraiação, o agente estatal deverá verificar se o produto e o preço constantes 
do registro são satisfatórios. Se não forem deverá realizar licitação específica. Se forem, realizará 
as aquisições sem maior burocracia( .. .) (JUSTE'N FILHO. Marcai. Curso de Direito Administrativo. 
3~ edição São Paulo- Saraiva, 2008, p. 117 
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O Próprio Tribunal de Contas da União incentiva o seu uso, a fim de combater o 
fracionamento das despesas: 

Com o intuito de evitar o fracionamenlô de despesa, vedado pelo arl. 23, § 2º da Lei n ° 
8. 666/1993, utilizar-se, na aquisição de bens, do sistema de registro de preços de que tratam o 
inciso li. e§§ 1º e 4º do art 15 da citada lei, regulamentado pelo Decreto nº 2. 743 de 21.8.1998. 

Também a Advocacia-Geral da União reconhece uma das grandes vantagens da adoção do 
s istema de registro de preços, a saber, a dispensa de comprovação de dotação orçamentária por 
ocasião da abertura de sua fase externa, senão, previamente à eventual assinatura do contrato 
administrativo decorrente da ata registrada. A propósito vejamos: "NA LICITAÇAO PARA REGISTRO 
DE PREÇOS, A INDICAÇÃO DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA E EXIGIVEL APENAS ANTES DA 
ASSINATURA DO CONTRATO." (Orientação Normativa ne 20, de 01 de abril de 2009). 

Ocorre que, do procedimento licita tório que origina a futura ata de registro de preços, regras 
deverão ser observadas, como em qualquer certame de licitação, a saber do Decreto nº 7.892/13: 

Art. 92 O edital de licitação para registro de preços obse rvará o disposto nas Leis n 2 

8.666, de 1993, e n2 10.SZO, de ZOOZ, e contemplará, no mínimo: 
1 - a especificação ou descrição do objeto, que explicitará o conjunto de elementos 
necessários e suficientes, com nível de precisão adequado para a caracterização do bem 
ou serviço, Inclusive definindo as respectivas unidades de medida usualmente 
adotadas; 
li • estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo órgão gerenciador e órgãos 
participantes; 
Ili • estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos não participantes, 
observado o disposto no§ 4Q do art. ZZ, no caso de o ó rgão gerenciador admitir adesões; 
IV - quantidade mínima de unidades a ser cotada, por ítem, no caso de bens; 
V - condições quanto ao local, prazo de entrega, forma de pagamento, e nos casos de 
serviços, quando cabível, frequência, periodicidade, características do pessoal, 
materiais e equipamentos a serem utilizados, p rocedimentos, cuidados, deveres, 
disciplina e controles a serem adotados; 
VI - prazo de validade do registro de preço, observado o disposto no caput do art. 1 Z; 
VI 1 - órgãos e entidades participantes do registro de preço; 
VIII - modelos de planilhas de custo e minutas de contratos, quando cabível; 
IX - penalidades por descumprimento das condições; 

X• minuta da ata de registro de preços como anexo; e CNPJ Nº ZZ.938.757 /0001-63 
XI - realização periódica de pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade. 
§ 1 2 O e dital poderá admitir, como critério de julgamento, o menor preço aferido pela 

oferta de desconto sobre tabela de preços praticados no mercado, desde que 
tecnicamente justificado. 
§ 22 Quando o edital previr o fornecimento de bens ou prestação de serviços em locais 
diferentes, é facultada a exigência de apresentação de proposta diferenciada por região, 
de modo que aos preços sejam acrescidos custos variáveis por região. 
§ 32 A estimativa a que se refere o inciso III do caput nã o será considerada para fins de 
qualificação técnica e qualificação econômico-financeira na habilitação do licitante. 

Os princípios licitatórios, insculpidos no art 3º da Lei nº 8 666/93 com a redação conferida 
tela Medida Provisória de nº 495, de 2010, decorrentes dos próprios princípios da Administração 
Pública Constantes do caput art. 37 da Constituição Federal, deverão ser observados no 
proce imento do sistema de regist ro de preços, a saber: Art. 39 A licitação destina-se a garantir a 

• observ eia do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 
-o e a promoção do desenvolvimento nacional, e será processada e julgada em estrita 
ae om os princípios básicos da legalidade, de impessoalidade, da moralidade, da 
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igualdade da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, 
do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

4. DA ANÁLISE DA MINUTA DO EDITAL: 

A primeira fase da licitação encontra-se disciplinada em linhas gerais no art. 38, da Lei n g. 

8.666/93, no qual faremos uma comparação entre os requisitos contidos nos incisos do referido 
artigo e a Minuta do Edital apresentado pela CPL/PMVG. Senão vejamos: 

Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de processo 
administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a 
autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a 
despesa, e ao qual serão juntados oportunamente: 
1. edital ou convite e respectivos anexos, quando for o caso; 
II. comprovante das publicações do edital resumido, na forma do art. 21 desta Lei, ou 
da entrega do convite [ainda não alcançou este estágio); 
Ili. ato de designação da comissão de licitação do leiloeiro administrativo ou oficial, 
ou do responsável pelo convite; 
IV. original das propostas e dos documentos que as instruírem (ainda não alcançou 
este estágio); 
V. atas, relatórios e deliberações da comissão julgadora (ainda não alcançou este 
estágio); 
VI. pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou 
inexigibilidade; 
VII. atos de adjudicação do objeto da licitação e da sua homologação (ainda não 
alcançou este estágio); 
VIII. recursos eventualmente apresentados pelos licitantes e respectivas 
manifestações e decisões (ainda não alcançou este estágio); 
IX. despacho de anulação ou de revogação da licitação, quando for o caso, 
fundamentado circunstanciadamente; 
X. termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme o caso. 
XI. outros comprovantes de publicações. 
XII. demais documentos relativos à !!citação. 
Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos, 
acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por 
assessoria jurídica da Administração. 

Relativamente à fase interna, Marçal Justen Filho5 indica que ela se destina a: 

a) verificar a necessidade e a conveniência da contratação de terceiros (atualmente 
o Estado não possui estrutura própria para a fabricação do produto solicitado, sendo 
que a necessidade foi colocada no Oficio que motivara o presente processo); 
b) determinar a presença dos pressupostos legais para a contratação (Inclusive a 
disponibilidade de recursos orçamentários); 
c) determinar a prática de prévios indispensáveis à licitação ( quantificação das 
necessidades administrativas, avaliação de bens, elaboração de projetos básicos 
etc.); 
d) definir o objeto do contrato e as condições básicas de contratação; 
e) verifica os pressupostos básicos da licitação, definir a modalidade e elaborar o ato 
convocatório da licitação. 

ln casu, constata-se a legalidade do pedido, da motivação (ratificada pelo Ordenador de 
Q.espesas ao autorizar), dotação orçamentária equivalente ao valor es timado, identificação da 
pe-si uisa de mercado, justificando o preço. Identifica-se, ainda, a autorização para a abertura do 
processo licitatório (art. 38, caput, Lei Federal nº 8.666/93) 

Marçal. Comentá,ios à Lei de Lic11ações e Contratos Admmistrotivos 13 ed São Paulo: Dialética, 
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Ato contínuo, o art 40 da Lei Federal n!1 8.666/93 traz em seu bojo normas e condições que 
devem vigorar no Edital quando da sua elaboração, no qual se fará a seguir uma comparação entre 
os requisitos contidos nos incisos mencionados e a Minuta do Edital apresentada pela CPL/PMVG. 
Senão vejamos: 

1 - preâmbulo contendo o nome da repartição interessada e de seu setor; 
li - modalidade; regime de execução e o tipo de licitação; a menção de que será regida 
pela Lei n.R 8.666/93; objeto da licitação de mane ira clara e sucinta; 
Ili • Sanções para o caso de inadimpleme nto ; 
IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 
V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do e dital de licitação e o 
local onde possa ser examinado e adquirido; [não se aplica ao caso); 
VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. Z7 a 31 
da Lei n.2 8.666/93; 
VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; 
VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em 
que serão fornecidos elementos, informações e esclarecime ntos relativos à licitação 
e às condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu 
objeto; 
IX- [não se aplica ao caso • exigido somente no caso de licitações internacionais]; 
X - o critério de aceitabilidade dos p reços unitário e global ( ... ); 
XI - critério de reajuste( ... ); 
XII - (VETADO); 
XIII - [não se aplica ao caso); 
XIV - condições de pagamento ( ... ); 
XV - instruções e normas para os recursos p revistos na lei; 
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 
XVII - outras indicações específicas ou peculiaridades da licitação; 

............................................................ omissis ... .. ............................................... . 

§Z• Constituem ane xos do e dital, dele fazendo parte integrante: 

I - o projeto báslco e/ou executivo, com todas as suas partes, desenhos, 
especificações e outros comple mentos; 
li - orçamento estimando em planilhas de quantitativos e preços unitários; 
Ili - a minuta do contrato a ser firmado entre a Administração e o licitante vencedor. 

Constam, ainda, na Minuta do Edital: Termo de Referência; Modelo de Carta Credencial, 
Modelo de Proposta de Preço; Modelo de Declaração, e Minuta de Contrato, Modelo Declaração de 
Preposta de Preço. Sendo que, em relação a estas minutas, não há nada que as desmereça. 

Em relação à minuta do contrato, tem-se o art. 55 da Lei nº . 8.666/93, no qual faremos uma 
comparação entre os requisitos contidos nos incisos do referido artigo e a Minuta apresentada pela 
CPL/PMVG. Senão vejamos: 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 
1 • o objeto e seus eleme ntos característicos; 
li • o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
Ili • o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do 
reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do 
adimplemento das obrigações e a do e fetivo pagamento; 
IV • os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de 
observação e de recebimento definitivo, conforme o caso; 
V • o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica; 
VI • as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
VII • os direitos e as responsabilídades das partes, as penalidades cabíveis e os 
valores das multas; 
VIII • os casos de rescisão; 
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IX • o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 desta Le i; 
X • as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for 
o caso [não se aplica ao caso); 
XI • a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao 
convite e à proposta do licitante vencedor; 
XI 1 • a legislação aplicável à e xecução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIII • a obrigação do contratado de mante r, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
§ 1• (VETADO) 
§ 1• (Vetado). 
§ z• Nos contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas físicas ou 
juridicas, inclusive aquelas domiciliadas no estrangeiro, deverá constar 
necessariamente cláusula que declare competente o foro da sede da Administração 
para dirimir qualquer questão contratual, salvo o disposto no § 60 do art. 32 desta 
Lei. 
§ 3• [ ... ). 

Nesse diapasão, observa-se que a Minuta do Contrato em epígrafe contém as cláusulas 
necessárias para formação do instrumento público contratual, conforme prescreve as normas 
estabelecidas na Lei Federal. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAISi 

Por derradeiro, cumpre salientar que a presente manifestação toma por base, 
exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo administrativo 
em epígrafe. 

Destarte, à luz da competência desta Assessoria Jurídica, não lhe compete adentrar à 
conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da Prefeitura Municipal, nem analisar 
aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa. 

✓ OtSP0SITIVO: 

Ante aos fatos expostos e análise jurídica realizada pela a Lei n9 8.666/1993 e correlatas, 
entende-se por opinar neste parecer que, diante da presente análise, verificamos que todo o 
procedimento administrativo até o presente momento, bem como a minuta, está em consonância com 
os ditames da Lei de Licitações, lembrando-se que as especificações técnicas e a estimativa de custo 
dizem respeito à análise de responsabilidade exclusiva dos setores competentes. 

✓ É o parecer. Sub Censura: 

✓ ENCAMINHAMENTO: 

encaminhem-se os autos ao ordenador de despesas do órgão gerenciador para conhecimento, 
providências e demais deliberações ao seu cargo. 

Vargem Grande {MA), 21 de novembro de 2023. 

, \ ,, Jl.1, !t, 1w L9. 
r//lJfc :.:~sor Juríl~o/C:;s7fl• 

OAB/ MA 17.018 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-042/2023-CPUPMVG 
(Processo Administrativo nº. 0101.07218.2023) 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso I e Ili da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 
147/2014) 

PREÂMBULO 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de Vargem Grande, 
Estado do Maranhão, por meio do Pregoeiro Municipal, instituído pela Portaria nº. 004/2023, de 06 de 
Janeiro de 2023, torna público para conhecimento dos interessados que no dia 14 de dezembro de 
2023, horário: 11 :00hs, que na Comissão Permanente de Licitação, na Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 -
Centro, Vargem Grande - MA, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, na 
forma de Registro de Preços, com critério de julgamento Menor Preço, Por Item, nos termos da Lei nº 
10.520, de 17 de julho de 2002, regulamento pelo Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, 
Decreto Municipal nº 018/2020, Decreto Federal 7.892/13, alterado pelo Decreto Federal nº 9.488/13, da 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do 
Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

Início de Recebimento de Propostas: A partir das 18:00 horas do dia 27/11/2023. 
Fim do Recebimento de Propostas: Às 18:00 horas do dia 13/12/2023, horário de Brasília-DF 
Início da Sessão: Às 11 :00 horas do dia 14/12/2023, horário de Brasília-DF. 
Local: licitamaisbrasil.com. br 

1. DO OBJETO 
1.1 . O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o Registro de 

Preços, do tipo menor preço, visando á futura contratação de Empresa para Fornecimento de 
Toners, Locação de Scaner de Mesa Duplex e Manutenção de Impressoras e Computadores e 
Licença de Softwares destinados as Secretarias de Vargem Grande/MA, Conforme 
especificações constantes no edital e seus anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto ás especificações do objeto. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões 

são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1. Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso poderão ser 

iniciados diretamente no site de licitações no endereço eletrônico licitamaisbrasil.com.br, 
através da opção Cadastro de Fornecedor. 

3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão. 

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
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provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais sobre 
o credenciamento no sistema eletrônico e poderão ser dirimidas através da central de 
atendimento aos licitantes, disponíveis no endereço eletrônico lícitamaisbrasil.com.br e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, á correção ou á alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 

3.5. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
MOMENTO DA HABILITAÇÃO 

3.6. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso a Plataforma Licita Mais Brasil, 
poderá ser esclarecida através dos canais de atendimento da Plataforma, de segunda a 
sexta-feira, das 8 às 18 horas (horário de Brasília) por telefone 0800-591-6173, 
WhatsApp (11 )4040-8714, ou e-mail contato@licitamaisbrasil.com.br. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
4.1 . Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação e qualquer firma individual ou sociedade, regularmente estabelecida no 
País, que sejam especializadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, 
especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos e sejam detentoras de senha 
para participar de procedimentos eletrônicos junto a Plataforma Licita Mais Brasil. 

4.1.1. O(s) licitante(s) deverá(ao) promover(em) a sua inscrição e credenciamento 
para participar do pregão, diretamente no site - licitamaisbrasil.com.br, até o 
horário fixado no edital para inscrição e cadastramento. 

4.1.2. CONFORME PREVISTO NO ARTIGO 48, INCISO Ili DA LEI COMPLEMENTAR Nº 
123/2006, FICA RESERVADA UMA COTA NO PERCENTUAL DE ATÉ 25% (VINTE E 
CINCO POR CENTO) DO QUANTITATIVO DE CADA ITEM, PREFERENCIALMENTE 
PARA CONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE. 

4.1 .3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 
2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEi, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006. 

5. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 
5.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 

5.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
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5.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

5.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei nº 8.666, de 1993; 

5.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação; 

5.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

5.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

5.8. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

5.8.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 
49; 

5.8.2 nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 

5.8.3 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante 
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

5.8.4 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

5.8.5 que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

5.8.6 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

5.8. 7 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

5.8.8 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SL TI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

5.8.9 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos Ili e IV do art. 1° e no inciso 
Ili do art. 5° da Constituição Federal; 

5.8.10 que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
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Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 
conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

5.8.11 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 
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6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1 . Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado 
e subsequente encaminhamento da proposta de preços, por meio do sistema eletrônico no sítio 
licitamaisbrasil.com.br. 

6.3. Os licitantes deverão estar com os documentos de habilitação atualizados junto ao SICAF, 
para a devida verificação junto sistemas, sob pena de desclassificação caso não esteja 
atualizados. 

6.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, § 1 ° da L C nº 123, de 2006. 

6.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

6.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 

6.8. Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando 
o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

6.9. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão 
será suspensa e terá reinício somente após reagendamento/comunicação expressa aos 
participantes via "chat" do sistema eletrônico, onde será designado dia e hora para a 
continuidade da sessão. 
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6.1 O. Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, tendo em vista a quantidade de lotes, o 
pregoeiro designará novo dia e horário para a continuidade do certame 

6.11 . O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a 
adjudicação do objeto deve ser acompanhado pelos participantes por meio do portal 
"licitamaisbrasil.com.br", que veiculará avisos, convocações, desclassificações de licitantes, 
justificativas e outras decisões referentes ao procedimento 

6.12. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
7 .1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 
7.1.1. Valor unitário e total do item;. 
7.1.2. Marca; 
7.1.3. Fabricante; 
7.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações à especificação do 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável , o modelo, prazo de validade da 
Proposta e de garantia, dos Materiais; 

7 .1 . 5. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no 
campo apropriado do sistema eletrônico com o VALOR UNITARIO E VALOR TOTAL 
de Cada Item; 

7.1.6. Ao encaminhar a proposta de preços na forma prevista pelo sistema eletrônico, 
a licitante deverá obrigatoriamente anexar a "FICHA TÉCNICA" por meio de arquivo 
eletrônico no campo apropriado da Plataforma Licita Mais Brasil, sendo VEDADA 
QUALQUER PALAVRA, EXPRESSÃO, LOGOTIPO OU QUALQUER SINAL QUE 
POSSA IDENTIFICAR O LICITANTE. A ficha técnica deverá ser um único arquivo 
contendo as informações de todos os itens e lotes que o licitante tiver interesse em 
participar, sob pena de desclassificação. 

7.1.7. Compreende-se por identificação qualquer palavra, expressão, logotipo ou 
qualquer sinal que possa identificar o licitante ou ainda diferenciar a 
proposta/documentação dos demais. 
7.1.7.1. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no 

"Anexo X- Descrição do Produto/Ficha Técnica" deste edital. 
7.1.8. verificar a condição da empresa caso ela seja ME/EPP e informar em campo 

próprio da plataforma licitamaisbrasil.com.br 
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7.1.9. No campo apropriado do sistema eletrônico será necessário informar a 
MARCA; 

7 .1.1 o. verificar a condição da empresa caso ela seja ME/EPP e informar em campo 
próprio da plataforma licitamaisbrasil.com.br: 

7.1.11. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no 
campo apropriado do sistema eletrônico e neles deverão estar inclusas todas e 
quaisquer despesas, tais como frete, encargos sociais, seguros, tributos diretos e 
indiretos incidentes sobre o fornecimento do objeto licitado. 

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

7 .3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens. 

7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

7.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas: 

7 .6.1 . O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 
dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71 , 
inciso IX, da Constituição: ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 
de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES. 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
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8.2. A partir do horário previsto no edital, terá início à sessão pública do Pregão Eletrônico, com a 
divulgação das propostas de preços recebidas pelo sítio já indicado, passando o Pregoeiro a 
avaliar a aceitabilidade das propostas. 

8.3. 

8.4. 

Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao 
sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será 
imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

8.3.1. Para efeito da disputa de preços, as propostas encaminhadas eletronicamente 
pelos licitantes serão consideradas lances. 

8.3.2. Cada licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor preço 
registrado, desde que seja inferior ao seu último lance e diferente de qualquer 
outro valor ofertado para o lote. 

Com o intuito de conferir celeridade à condução do processo licitatório, é permitido ao 
pregoeiro a abertura e gerenciamento simultâneo da disputa de vários lotes da mesma 
licitação. 

8.4.1. 

8.4.2. 

Em regra, a disputa simultânea de lotes obedecerá à ordem sequencial dos 
mesmos. Entretanto, o pregoeiro poderá efetuar a abertura da disputa de lotes 
selecionados fora da ordem sequencial. 
O tempo normal de disputa será encerrado pelo pregoeiro. 

8.5. ABERTO: O tempo da etapa de lances será de 10 (dez) minutos e será encerrada por 
prorrogação automática. O sistema informará "Dou-lhe uma" quando faltar 02m00s (dois 
minutos para o termino da etapa de lances (sessão pública), "Dou-lhe duas" quando faltar 
01 m00s (um minuto) e "Dou-lhe três - Fechado" quando chegar no tempo programado para 
o encerramento. Na hipótese de haver um lance de preço menor que o menor lance de preço 
registrado no sistema, nos últimos 02m00s do período de duração da sessão pública, o 
sistema prorrogará automaticamente o tempo de fechamento em mais 02m00s a partir do 
momento do registro do último lance, reiniciando a contagem para o fechamento, a partir do 
"Dou-lhe uma" e, assim, sucessivamente. 

8.5.1 . O pregoeiro tem a ação de iniciar a fase de lances, depois todo processo é 
automático, conforme explanado acima. 

8.5.2. Iniciada a fase de fechamento de lances, os licitantes são avisados via chat na 
sala de negociação, a linha do lote/item também indica essa fase (na coluna 
Situação) e, no caso de uma Prorrogação Automática, o ícone de "Dou-lhe uma·, 
"Dou-lhe duas', é exibido; 

8.5.3. O licitante que deixar de m~ qua uer c:o,1~~ ~ 
Pregoeiro, no prazo previsto, ''Ílri respondi.a ~6nua ~ da 

a de n.,!gócio e fi~jfito a eventua~ r 
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9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo 
único do art. 7° e no§ 9° do art. 26 do Decreto n.0 10.024/2019. 

9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado {Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo 
exigido ou que apresentar preço manifestamente inexeqüível. 

9.2.1. Considera-se inexeqüível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os 
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

9.2.2. Declarado a{s) licitante(s) vencedora(s), o pregoeiro poderá solicitar prazo 48 
(quarenta e oito), horas para apresentação das AMOSTRA (S), do item 01 à 
34, conforme Anexo XI do Edital. Acórdão 2368/2013-Plenário, SOB PENA DE 
DESCLASSIFICAÇÃO. 

9.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita; 

9.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 
ocorrência será registrada em ata; 

9.4.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

9.4.2. Dentre os documentos já solicitados serão solicitados também conforme as 
características do objeto ofertado, solicitar catálogos dos materiais, ficha técnica 
de cada item da proposta de preços Anexo X do edital, encaminhados por meio 
eletrônico juntamente com o Anexo X do Edital, conforme item 6.1.6. do Edital, 
sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico. 

9.4.3. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

9.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
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9.6. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "char a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

9.7. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 

vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

9.7.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.7.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

9.8. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 

e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

9.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

9.10.A NÃO entrega de todos os documentos exigidos para habilitação, inclusive proposta 

detalhada em planilha de custo e formação de preços, no prazo determinado e com suas 

datas de validade em vigor, acarretará na inabilitação do licitante sem aviso prévio. 

10. DA HABILITAÇÃO JURIDICA. 
10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas • CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.qov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar reguerido.php). 

d) Lista de lnidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos -

CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União• TCU; 

e) Consulta junto ao TCE/MA, através da Certidão Negativa de Contas Julgadas 

Irregulares, junto ao site tce.ma.gov.br 

D Consulta junto ao TCE/MA, SACOP - Mural de Sanções Administrativas, junto ao site, 

HTTPS://www6.tce.ma.gov.gov.br/sacop/muralsite/muralsancaolicitante.azul. 
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10.2. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 
alíneas "b", "c" e "d' acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.brn 

10.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que 
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
10.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
10.2.1.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 
10.2.1 .1 .2. O licitante será convocado para manifestação previamente à 

sua desclassificação 
10.2.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação. 
10.2.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 

10.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada junto 
ao SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à 
regularidade fiscal, á qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o 
disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

10.3.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender ás 
condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à 
data prevista para recebimento das propostas; 

10.3.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 
documentação atualizada. 

10.3.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, 
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo 
Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, 
§3°, do Decreto 10.024, de 2019. 
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10.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

10.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz. 

10.5.1 . Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

10.6. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, 
a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, e suas eventuais alterações, ou ato 
constitutivo consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de 
sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores, acompanhado da Certidão Específica 
e simplificada com validade de 30 dias da abertura do Pregão; 

c) Ato Constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoa 
Jurídica, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no Pais e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
3. Cópia da Cédula de Identidade ou outro documento oficial que contenha foto 
do representante (legal ou procurador) da empresa interessada. 

10.6.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas; 
10.6.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e á Divida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos á Seguridade Social, nos termos 
da Portaria Conjunta nº 1.751 , de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

10.6.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
10.6.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943; 

10.6.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 
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10.6.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do 
licitante; 
10.6.6.1. Certidão Negativa de Débitos Fiscais relativos ao tributo ISSQN; 
10.6.6.2. Certidão Negativa de Inscrição na Divida Ativa; 
10.6.6.3. Alvará de Localização e Funcionamento, referente à sede da licitante. 

(Facultativo); 
10.6.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante; 
10.6.7.1. Certidão Negativa de Débitos; 
10.6.7.2. Certidão Negativa da Dívida Ativa; 
10.6.7.3. Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 
de declaração emitida pela correspondente Fazenda do domicilio ou sede 
do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei; 

1 O. 7. Qualificação Econômico-Financeira: 
10.7.1. Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, emitida pelo 

Distribuidor da sede da licitante, com validade máxima de 60 (sessenta) dias; Caso 
a certidão mencionada seja emitida na forma POSITIVA, deverá o licitante 
comprovar por meio de certidão emitida pela instância judicial competente, que o 
plano de recuperação foi acolhido na esfera judicial na forma do art. 58 da Lei 
Federal nº 11.101/2005, e que está cumprido regulamente o plano de recuperação, 
estando apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório 
nos termos da Lei Federal nº 8.666/1993; 

10.7.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigiveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por indices oficiais, quando 
encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta, vide 
Acórdão 1999/2014 TCU-Plenário, acompanhados de Nota Explicativa exigida pela 
Lei 6.404/1976, Art. 176, parágrafo; 

10.7.2.1. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados: 

10.7.2.1.1. Sociedades regidas pela Lei Federal nº 
6.40411976 (sociedade anônima): publicados em Diário 
Oficial; ou publicados em jornal de grande circulação; ou - por 
fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da 
sede ou domicílio da licitante; 
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1 O. 7.2.1.2. Empresas por cota de responsabilidade limitada 
(L TOA): acompanhados por fotocópia dos Termos de 
Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidamente 
autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio da 
licitante ou em outro órgão equivalente; 

10.7.2.1.3. Sociedade criada no exercicio em curso: 
fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou 
autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio das 
licitantes; 

10.7.2.1.4. ORE e outras demonstrações disponibilizadas 
via Escrituração Contábil Digital - ECO, consoante 
disposições contidas no Decreto Federal nº 6.022/2007, 
regulamentado através da IN nº 1.420/2013 da RFB e 
alterações, desde que comprovada a transmissão desta à 
Receita Federal do Brasil, por meio da apresentação do 
Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público 
de Escrituração Digital - SPED); 

10.7.3. A comprovação da boa situação financeira da empresa será baseada na 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), obtidos a partir dos dados resultantes da aplicação das fórmulas 
abaixo, cujos dados serão extraídos das informações do balanço da empresa, 
relativo ao último exercício, já exigíveis na forma da lei, sendo admitido para 
qualificação resultado igual ou maior que 1,0(um): 

LG = 

SG = 

LC = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Ativo Total 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

10.7.3.1. Junto com o balanço patrimonial poderá ser apresentado o demonstrativo de 
cálculo dos índices acima, assinado pelo profissional contábil responsável pela 
empresa; 

10.7.3.2. A empresa que apresentar resultado menor que 1,0 (um) em qualquer dos 
índices deverá comprovar patrimônio líquido de no mínimo 10% do valor total de 
sua proposta (após a fase de lances) para cada lote em que for classificado como 
a menor proposta, conforme o art. 31 , §2º e §3° da Lei Federal nº 8.666/1993, sob 
pena de inabilitação; 
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10.7.4. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XX.XII I do art. 7° da 
Constituição Federal de 1988 (ANEXO IV). 

10.8. Qualificação Técnica 
10.8.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em caracteristicas, 

quantidades e prazos compativeis com o objeto desta licitação, ou com o item 
pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas 
de direito público ou privado. 

10.8.1.1.1. 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, no 
mínimo, expedido em nome da licitante, fornecido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, comprovando aptidão 
para Prestação de Serviços compatíveis em características 
com o objeto da licitação; 

10.8.2. Os atestados deverão referir-se ao fornecimento no âmbito de sua atividade 
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

10.8. 3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou 
se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado 
para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN 
SEGES/MPDG n. 5, de 2017. 

10.8.4. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias á comprovação da 
legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros 
documentos, cópia do contrato que deu suporte á contratação, endereço atual da 
contratante e local em que foram execultados, consoante o disposto no item 10.10 
do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. Com reconhecimento de firma. 

10.9. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 
último exercício. 

10.1 O. A existência de restrição relativamente á regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

10.10.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 
fase de habilitação. 
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10.11 . Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 
ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no 
que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo 
poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

10.12. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização. 

10.13. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da 
mesma. 

10.14. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 
neste Edital. 

10.15. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

10.16. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando 
as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

1 o. 16.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) 
seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

10.17. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 

(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
11.1 .1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e 
as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
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11.1 .2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 
para fins de pagamento. 

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção á Contratada, se for o 
caso. 
11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

11.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei nº 8.666/93). 

11. 3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão 
os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 

11.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 
de um resultado, sob pena de desclassificação. 

11 .5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vinculo à proposta de outro licitante. 

11 .6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internei, após a homologação. 

12. DOS RECURSOS 
12.1. Proferida a decisão que declarar o vencedor, o Pregoeiro informará aos licitantes, por meio 

de mensagem lançada no sistema, que poderão interpor recurso, imediata e 
motivadamente, por meio eletrônico, utilizando para tanto, exclusivamente, campo próprio 
disponibilizado no sistema licitamaisbrasil.com.br. 

12.2. Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidos exclusivamente por meio 
eletrônico, no sítio, licitamaisbrasil.com.br opção RECURSO, e a apresentação de 
documentos relativos às peças antes indicadas, se houver, será efetuada mediante 
protocolo, na recepção da Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA, localizada na Rua 
Dr. Nina Rodrigues, 20 • Centro, Vargem Grande/MA, das 08 h às 12 h e das 14 h às 16 h, 
aos cuidados do Pregoeiro responsável pelo certame, observados os prazos estabelecidos. 

12.3. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
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12.3.1 . Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursai, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

12.3.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 

12.3.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três 
dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 
também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1. 1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 
dependam. 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, §1 ° da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 
13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, de acordo 

com a fase do procedimento licitatório. 
13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atualizados. 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 
decisão dos recursos apresentados. 
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14.2. Após a fase recursai, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
15.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

16. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 
16.1. Não haverá exigência de garantia contratual dos bens fornecidos na presente contratação. 

17. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
17.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 03 (três) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 
cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

17.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da 
data de seu recebimento. 

17.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo{s) 
licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

17 .4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro 
de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e 
demais condições. 
17.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem 

cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na 
sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem 
de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3° da 
Lei nº 8.666, de 1993; 

18. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
18.1 . Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

18.2. O adjudicatário terá o prazo de 05(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
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18.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 
a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 
Administração poderà encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar 
da data de seu recebimento. 

18.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

18.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
18. 3.1 . referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 
18.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos; 
18.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração 
previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

18.4. O prazo de vigência da contratação é em até 31 de Dezembro de 2023, prorrogável 
conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência. 

18.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 
2018, e nos termos do art. 6°, 111, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia 
ao CADIN. 
18.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, 

e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu 
cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

18.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 
sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

18.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do 
contrato. 
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18.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação 
dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 

19. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
19.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

20. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
20 .1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 

de Referência. 

21 . DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
21.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência. 

22. DO PAGAMENTO 
22.1 . As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 

Edital. 

23. DAS SANÇÕES ADMINISTRA TIVAS. 
23.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que: 
23.1 .1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
23.1 .2 não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
23.1.3 apresentar documentação falsa; 
23.1.4 deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
23.1.5 ensejar o retardamento da execução do objeto; 
23.1.6 não mantiver a proposta; 
23.1.7 cometer fraude fiscal; 
23.1.8 comportar-se de modo inidôneo; 

23.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 
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23.3 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 

23.3.2 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

23.3.3 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do licitante: 

23.3.4 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

23.3.5 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no 
SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

23.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuizos causados; 

23.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

23.6 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1 ° de agosto de 2013, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização - PAR. 

23.7 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da lei nº 12.846, de 
1 ° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

23.8 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 
ou sem a participação de agente público. 

23.9 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 
artigo 419 do Código Civil. 
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23.1 O A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei 
nº 9.784, de 1999. 

23.11 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

23.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

23.13 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo 

de Referência. 

24 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
24.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao 

valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

24.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante melhor class~icado. 

24.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 
apresentada durante a fase competitiva. 

24.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 
contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a 
ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto 
nº 7.892/2013. 

25 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
25.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

25.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitamaisbrasil.com.br 
ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua Dr. Nina Rodrigues, 20, Centro, 
Setor de Protocolos da Comissão Permanente de Licitação. 

25.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação. 
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25.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

25.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 
ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 
pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

25.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

25.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

25.7.2 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

25.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 

26 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
26.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

26.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 
dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

26.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 

26.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 

26.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

26.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
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26.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

26.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

inicio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

26.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

26.1 O As licitantes deverão apresentar junto ao contrato social da empresa as certidões 

simplificada e especifica; 

26.11 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

26.12 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico o 

http://site.tce.ma.gov.br/index.php/mural-de-licitacoes-2, licitamaisbrasil.com.br, 

vargemgrande.licitacao@gmail.com e no Te!.: (98) 3461-1103, também poderão ser lidos 

e/ou obtidos no endereço Rua Dr. Nina Rodrigues, nº 20, Centro, nos dias úteis, no horário 

das 08:00 horas às 12:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo 

administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

26.13 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

26.13.2 ANEXO 1- Termo de Referência 

26.13.3 ANEXO li - Minuta de Ata de Registro de Preços 

26.13.4 ANEXO Ili - Minuta de Termo de Contrato (quando for o caso) 

26.13.5 ANEXO IV - Declaração que não Emprega Menor de 18 Anos. 

26.13.6 ANEXO V - Declaração de Conhecimento e atendimento às Condições do 

Edital. 

26.13. 7 ANEXO VI - Modelo de Carta de Apresentação de Proposta Final para 

Prestação aos Serviços/Fornecimento. 

26.13.8 ANEXO VII - Modelo de Declaração de Responsabilidade. 

26.13.9 ANEXO VIII - Modelo de declaração de Enquadramento no Regime de 

microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 
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26.13.10ANEXO IX- Modelo de declaração de Inexistência de Vinculo Familiar. 

26.13.11 ANEXO X - Ficha Técnica Descritiva. 

26.13.12ANEXO XI - Modelo de Proposta de Preços Inicial. 

26.13.13ANEXO XI 1 - Declaração expressa que a empresa dispõe em Estoque para 

apresentação das amostras conforme item Objeto desse Certame. 

·::in,,~PFerr ima Filho 
~ffST~.nn.-1~1cipal de Administração 

Órgão Gerenciador 
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LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
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ANEXO 1 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO. 
1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais para Registro de Preços, do tipo 

menor preço, visando à futura contratação de Empresa para Fornecimento de Toners, Locação 

de Scaner de Mesa Duplex e Manutenção de Impressoras e Computadores e Licença de 

Softwares destinados as Secretarias de Vargem Grande/MA, Conforme especificações 

constantes no edital e seus anexos. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT UNO TIPO DE COTA 

1 Toner Compatível ML T 201 S 488 Unidades Item para ampla parficlpaçlo 

2 T oner Compatível ML T 201 S 162 Unidades Item com cota reservada (25%) 

3 Toner Compatível 436A/285A 200 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 

4 Toner Compatível ML T 203U 30 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 

5 Toner Compatível 283A 200 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 

6 Toner Compatível TN 3472 300 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 

7 Toner Compatível 218A 30 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 

8 Toner Compatível 217A 50 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 

9 Toner Compatível W1030X 50 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 

10 Toner Compatível IM550 450 Unidades Item para ampla ~pação 

11 Toner Compatível IM550 150 Unidades Item com cota reservada (25%) 

12 Toner Compatível ML T D111 80 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 

13 Toner Compatível ML T D101 100 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 

14 Toner Compatível CF414A W2020 120 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 

15 T oner Compatível TN 2340/2370 450 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 

16 Toner Compatível C404S 50 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 

17 Toner Compatível M3655IDN 250 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 

18 Toner Compatível 226A 100 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 

19 Toner 41 0a/411a/412/413a 50 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 

20 Unidade Photocondutor TN 2340/2370 260 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 

21 Unidade Photocondutor TN 3472 150 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 

22 Unidade Photocondutor 219A 25 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 

23 Tinta Original Epson 544/644 BLACK 1100 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 

24 Tinta Original Epson 544/645 CIAN 600 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 

25 Tinta Original Epson 544/646 MAGENTA 600 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 

26 Tinta Original Epson 544/647 YELLOW 600 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 
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27 Tinta Compatível CANON G3110/3111 
800 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 

BLACK 

28 Tinta Compatível CANON G3110/311 1 
500 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 

YELLOW 

29 
Tinta Compatível CANON G3110/3111 

500 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 
MAGENTA 

30 
Tinta Compatível CANON G3110/3111 

500 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 
CIAN 

31 Tinta Compatível SP3710 30 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 

32 Tinta Duplicador DX2330 150 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 

33 Master Duplicador DX2330 80 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 

34 Bolsa Tinta Epson C869-R Preto 9 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 

35 Bolsa Tinta Epson C869-R Color 9 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 

36 
Unidade Cilindro Compativel P/ Kyocera 20 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 

M3655 P3055 

Locação de Scaner de mesa Duplex 
37 Capacidade de 35ppm/70ipm Formato 3 Serviços Item exclusivo para ME/EPP 

PDF - JPEG - TIFF Por 12 Meses 

38 
Manutenção de Computador Corretiva e 

600 Serviços Item exclusivo para ME/EPP 
Preventiva sem Reposição de peças 

39 
Manutenção de lmpresora Corretiva com 450 Serviços Item para ampla pd:ipação 

Troca de Peças 

40 
Manutenção de lmpresora Corretiva com 

150 Serviços Item com cota reservada (25%) 
Troca de Peças 

41 
Manutenção de lmpresora Preventiva sem 600 Serviços Item exclusivo para ME/EPP 

Troca de Peças 

Unidade de Imagem Ricoh IM550 Marca: 
42 RICOH UNIDADE DE IMAGEM 30 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 

COMPLETA 

Unidade Fusora Samsung M4080FX 

43 
MARCA: SAMSUNG UNIDADE FUSOR 20 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 
11 O VOLTS PARA: SAMSUNG M-4080 

SAMSUNG M480FX SAMSUNG 4080FX 

44 
Leitor Scaner Samsung M4080FX 20 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 

Superior/Inferior MARCA:SAMSUNG 
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45 LICENÇA SOFTWARE 
WINDOWS/ANTIVIRUS 150 Unidades Item exclusivo para ME/EPP 

1.1 Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao 

vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que 

pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. 

1.2 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas 

deverá ocorrer pelo menor preço. 

1.3 Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem 

adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, 

ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou 

as condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela Administração, nos termos do art. 

8°, §4º do Decreto n. 8.538, de 2015. 

1.4 O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2023, contados a partir da data 

de sua assinatura prorrogável na forma do art. 57, § 1 º, da Lei n º 8.666/93. 

2 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A presente licitação tem por objeto a Prestação de Serviços com Manutenção Preventiva e 

Corretiva de Computadores e Impressoras, Instalação de Programas, Formatação de Sistema 

Operacional, Incluso Licenças de Programas e Aplicativos e Fornecimento de Suprimentos de 

Informática e Peças para Impressoras das Secretarias Municipais, atendendo as demandas 

das suas atividades. 

2.2 A escolha pela modalidade Pregão, em sua forma eletrônica, justifica-se por considerar bens e 

serviços comuns, para esse fim e efeitos Artigo 1° da Lei 10.520/2002, aqueles cujos padrões 

de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais no mercado. Visto que o material é fartamente encontrado no mercado e 

as particularizações descritas neste Termo de Referência, são suficientemente claras para 

aferir se tratar, os itens do objeto em tela, de bem comum. 

2.3 Ainda, optou-se pela realização de um procedimento visando futura assinatura de Ata de 

Registro de Preços, com prazo de validade da ata de 12 {doze) meses, pois caso haja 

alteração na demanda, os preços estarão registrados. Consoante o disposto no Decreto nº 

7892 de 23 de Janeiro de 2013, de 2006, será adotado, preferencialmente, o SRP quando pela 

natureza do objeto não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pelas 

Secretarias Municipais. 
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2.4. Da Justificativa da Escolha da Adoção do Sistema de Registro de Preços - SRP, será de 

acordo com o artigo 3° no 7892/2013: 

Art. 3° O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas 

seguintes hipóteses: 
1 - quando, pelas características do bem ou serviço, houver 

necessidade de contratações frequentes; 

li - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de 

entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por 

unidade de medida ou em regime de tarefa; 

Ili - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de 

serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a 

programas de governo; ou 

2.5. IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser 

demandado pela Administração. 

2.6. Portanto, com base no Decreto supracitado, as Secretarias Municipais de Vargem 

Grande/MA, realizarão registro de preços, do tipo menor preço, visando á futura contratação 

de empresa para fornecimento de toners, locação de scaner de mesa duplex e manutenção 

de impressoras e computadores e licença de softwares. 

3. CLASSIFICAÇÃODOS BENS COMUNS 

3.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na categoria de bens considerados comuns de 

uso geral, conforme Lei nº 10.520/02 e o Decreto nº 10.024/19, por possuir padrões de 

desempenho e características gerais e específicas usualmente encontradas no mercado. 

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

4.1. O prazo de entrega dos bens é de até 30 dias, contados do{a) a partir do recebimento da 

Ordem de Fornecimento, em remessa (única ou parcelada), no seguinte endereço indicado 

pela Secretaria Municipal de Administração. 

4.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 02(dois) dias, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

4.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
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4.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

4.4.1.Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. São obrigações da Contratante: 

5.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

5.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para 

fins de aceitação e recebimento definitivo; 

5.1.3.comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituido, reparado ou corrigido; 

5.1 A.acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

5.1.5.efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto e, ainda: 

6.1.1.efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 

e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da 

respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, 

fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

6.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão 

em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

6.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 

1990); 
6.1.3.substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 

CNPJ nº 05.648.738/0001-83 - E-Mail: prefeituradevargemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 

Página 31 de 56 



EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-042/2023-CPUPMVG 
(Processo Administrativo nº. 0101 .07218.2023) 

Rut>nca 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso I e Ili da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 
147/2014) 

6.1.4.comunicar à Contratante, no prazo màximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

6.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

6.1.6. indicar preposto para representa-la durante a execução do contrato. 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO 
7. 1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais clausulas e condições do contrato; não 
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
9.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, sera designado representante para acompanhar 

e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessario à regularização de falhas 
ou defeitos observados. 

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 
8.666, de 1993. 

9.3. O representante da Administração anotara em registro próprio todas as ocorrenc,as 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionarios eventualmente envolvidos, determinando o que for necessario à regularização 
das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 
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10. DO PAGAMENTO 

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 {trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

10.1 .1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso li do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser 

efetuados no prazo de até 5 {cinco) dias úteis, contados da data da apresentação 

da Nota Fiscal, nos termos do art. 5°, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

10.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da 

Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 

financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 

prazo para pagamento iniciar-se-à após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

1 O. 7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 {cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

10.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução 

Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
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10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento 

de seus créditos. 
10.1 O. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa. 

10.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados nonnalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação 

junto ao SICAF. 
10.12. 10.11.1.Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 

SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público 

de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

contratante. 
10.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 
10.13.1 . A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

10.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fónnula: 

EM = 1 X N X VP I sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 
1 = lndice de compensação financeira= 0,00016438, assim apurado: 

1 = (TX) I = 
( 6 / 100) 1 = 0,00016438 

365 
11. DO REAJUSTE 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

11 .1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 

CNPJ nº 05.648.738/0001-83 - E-Mail: prefeituradevargemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 
Página 34 de 56 



Prefeiw,a ~ 

VARCEM 
CRANDE 
NMÃOIM.:J,,U;a::JM,w.oc>OIIOYO 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-042/2023-CPUPMVG ---.-

(Processo Administrativo nº. 0101.07218.2023) 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso I e 111 da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 

147/2014) 

11.1.1 . Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, 

os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, 

aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

11.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

11.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 

à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer. 

11.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

11.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

11.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

11.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 

13. A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS. 

13.1 . O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 

12 {doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente á data do recebimento 

definitivo do objeto. 

13.2. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta 

cláusula, o licitante deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante. 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

14.1 .1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

14.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

14.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

14.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 

14.1 .5. cometer fraude fiscal; 
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14.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

14.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 

prejuízos significativos para a Contratante; 

14.2.2. multa moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (dias) dias; 

14.2.3. multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, 

no caso de inexecução total do objeto; 

14.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual 

do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

14.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 

concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

14.2.6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o 

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

14.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 

também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração 

administrativa no subitem 14.1 deste Termo de Referência. 

14.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 

pelos prejuízos causados; 

14.2.8. As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.5, 14.2.6 e 14.2.7 poderão ser 

aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos 

pagamentos a serem efetuados. 

14.2.9. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, Ili e IV da Lei nº 8.666, de 

1993, as empresas ou profissionais que: 

14.2.1 o. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

14.2.11 . tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

14.2.12. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

14.3.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
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14.4.As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 

for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

14.4.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo 

de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 

14.5. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuizos causados pela conduta do 

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 

artigo 419 do Código Civil. 

14.6.A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

14.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1 ° de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias 

á apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -

PAR. 

14.8.A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1° de 

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

14.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública 

Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de 

agente público. 

14.1 O. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

15. ESTIMATIVA OE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

15.1. O custo estimado da contratação será tomado público apenas e imediatamente após o 

encerramento do envio de lances, conforme preceitua o Art.15, § 1 º do Decreto Municipal 

018/2020. 
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ANEXO li • MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N.º ......... 

O(A) ...... (órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com sede no(a) ...... , na 
cidade de ........ , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ..... , neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), inscrito(a) no CPF sob o nº ............. , considerando o julgamento da licitação na modalidade de 
pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ....... /200 ... , processo administrativo n.0 

........ , RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo 
com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições 
previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 
e suas alterações, no Decreto n.0 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições 
a seguir: 

1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de ........ , 
especificado(s) no(s) item(ns) .......... do ....... ... Termo de Referência, anexo ...... do edital de Pregão 
nº ......... ./20 ... , que é parte integrante desta Ala, assim como a proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as 
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Fornecedor (razão social, CNPJIMF, endereço, representante) 
-

J Marca I 1 Quantidade 1 
Item Especificação Unidade Valor 

Valor Total • ( se exigida no edital) 1 Unitário 
1 

1 1 1 1 1 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
3.1. O órgão gerenciador será o ...... (nome do órgão) .... 

3.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 
órgaos Parllc;,antes I Representante 
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4. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (item obrigatório) 
4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 

entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, 
no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto 
nº 7 .892, de 2013. 

4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões 
feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à 
realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de 
preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a 
administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme 
estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão. 

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 

4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta) por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 

4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente 
aderirem. 

4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e 
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, o órgão gerenciador 
somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, 
somado aos valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e 
participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU nº 2957/2011 - P). 

4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
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4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o orgao não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro 
de Preços. 

4.6.1 . Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do 
prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que 
solicitada pelo órgão não participante. 

5. VALIDADE DA ATA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir 
do(a) ... ..................... ..... , não podendo ser prorrogada. 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO 
6.1 . A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não 
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados 
nesta Ata. 

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos 
preços aos valores praticados pelo mercado. 

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original. 

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

6.5.1 . liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 
6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
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6.7 .1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 
6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou 
6. 7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito tome-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será 
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados: 

6.9.1. por razão de interesse público; ou 
6.9.2. a pedido do fornecedor. 

7. DAS PENALIDADES 
7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital. 
7 .2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5°, inciso X, do Decreto nº 
7 .892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 
órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 
penalidade (art. 6°, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013). 

7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento 
para cancelamento do registro do fornecedor. 

8. CONDIÇÕES GERAIS 

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento 
do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o§ 1° do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do 
Decreto nº 7892/13. 

8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que 
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será 
anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11 , §4° do Decreto n. 7.892, de 2014. 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648. 738/0001-83 - E-Mail: prefeituradevargemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 

Página 41 de 56 



Rubrica 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-042/2023-CPUPMvn---
(Processo Administrativo nº. 0101.07218.2023) 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso I e Ili da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 
147/2014) 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... ( .... ) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais 
órgãos participantes (se houver). 

Local e data 
Assinaturas 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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ANEXO 111- MINUTA DO TERMO DE CONTRATO COMPRA/SERVIÇOS 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ....... J .... , 
QUE FAZEM ENTRE SI 
O(A).......................................................... E A 
EMPRESA ............................................................ . 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE, Estado do Maranhão, por intermédio da Secretaria Municipal de ....................... , com sede no(a) ..................................................... , na cidade de VARGEM 
GRANDE/Estado Maranhão, inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................ , neste ato representado(a) 
pelo(a) ......................... (cargo e nome), residente na ..................... , , portador(a) da Carteira de Identidade 
nº ................. , expedida pela (o) .. ....... ......... , e CPF nº ......................... , doravante denominada 
CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................ , sediado(a) na ..... .......................... .... , em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste 
ato representada pelo(a) Sr.(a) .. ... ................ , portador(a) da Carteira de Identidade nº ................. , 
expedida pela (o) .................. , e CPF nº ......................... , tendo em vista o que consta no Processo nº 
..... ......................... e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 
10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 • Código de Defesa do Consumidor, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº ......... ./20 .... ,mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de ......................... , conforme 
especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Discrimina ão do ob·eto: 
ITEM DESCRIÇ O/ IDENTIFICAÇ O 

CATMAT 
UNIDADE DE 

MEDIDA 
QUANTIDADE VALOR 

ESPECIFICAÇÃO 

2 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com 
início na data de _!_! __ e encerramento em_!_!_, prorrogável na forma do 
art. 57, §1°, da Lei nº 8.666, de 1993. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA- PREÇO 
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ ( ............... ). 
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3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1 . As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 20 .... , na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 
Fonte: 
Programa de Trabalho: 
Elemento de Despesa: 
PI: 

5. CLÁUSULA QUINTA- PAGAMENTO 
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 
Referência. 

6. CLÁUSULA SEXTA- REAJUSTE 
6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 
7 .1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

8. CLÁUSULA OITAVA · ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
8.1 . As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Tenno de 
Referência, anexo ao Edital. 

9. CLAÚSULA NONA · FISCALIZAÇÃO 
9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado 
pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo do Edital. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- RESCISÃO 
12.1 . O presente T enno de Contrato poderá ser rescindido: 
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12.1.1 . por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e 
XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma 
Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 
12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso li , da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme 
o caso: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- VEDAÇÕES 
13.1. É vedado à CONTRATADA: 

13.1 .1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
13.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-ALTERAÇÕES 
14.1 , Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 
1993. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA· DOS CASOS OMISSOS. 
15.1 . Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 . 
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 
Diário Oficial, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO 
17.1. É eleito o Foro da Justiça Estadual da Comarca de Varge Grande/MA, para dirimir os li tígios 
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Vargem Grande/MA, .......... de ................................ ..... ..... de 20 .... . 

Responsável legal da CONTRATANTE 

Responsável legal da CONTRATADA 
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO 
TIMBRE DA EMPRESA 

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

DECLARAÇÃO 

DECLARAMOS, sob as penas da Lei, para os fins de habilitação, na Licitação Pregão Eletrônico nº 
••120_ - Processo nº **/20_, instaurada pelo xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, que a empresa: 

1 - Cumpre ao disposto nos incisos XXXIII do art. 7° da Constituição Federal e inciso V do art. 27 da Lei 
Federal nº 8.666/93, de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso e insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, ressalvado, quando for o caso, o menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do modelo anexo ao Decreto Federal nº 4.358, de 05 de Setembro de 
2002, que regulamenta a Lei nº 9.584, de 27 de outubro de 2002; 

2 - Não está impedida de contratar com a Administração Pública; 

3 - Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público; 

4 - Não incorre nas demais condições impeditivas da lei 8666/93. 

5 - Que inexistem fatos impeditivos a sua habilitação. 

_ _ __ , .. . de ............... ... ... de 20_. 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 
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ANEXO V- DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DO EDITAL 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos o objeto do pregão e os termos constantes no 
Edital Pregão Eletrônico nº **/20_ - Processo nº **/20_ e seu(s) ANEXOS e do Regulamento bem 
como temos todas as condições de cumprir as exigências ali contidas no que concerne à apresentação 
de documentação para fim de habilitação. 

Data: 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-042/2023-CPUPM 
(Processo Administrativo nº. 0101.07218.2023) 

Rubrica 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso I e Ili da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 
147/2014) 

ANEXO VI - MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA FINAL PARA SER 
APRESENTADA APÓS A DISPUTA E READEQUADA AO ÚLTIMO LANCE 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

AO (A) PREGOEIRO (A) da Prefeitura xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
LICITAÇÃO PREGÃO ELETRONICO Nº **/20 - PROCESSO Nº **/20_ 
Fornecedor: 
CNPJ: Inscrição Estadual: 
Endereço: Bairro: 
CEP: Cidade: Estado: 
Telefone: E-mail: 
Banco: Agência: Conta Corrente: 
VALIDADE DA PROPOSTA: no mínimo 60 (sessenta) dias. 
PREVISÃO DE ENTREGA: 
CONCORDAMOS COM TODAS AS CONDIÇÕES DO EDITAL: 
Senhor Fornecedor: Para sua maior segurança, observe as condições estabelecidas no Edital: 

- ••• "i.:Õi"eiiitem.... Qtde. Unid. 1 ·········Êipecificii°ç.ões········· Marca/ Preço Uniii riÕ.Rf •• ·······PreçÕ·rotãi ----
1 Modelo R$ 

·························+----+----+·····················-······················· 
01 ! ········------············~----"---~--------------····-----------------------------~ ------ ~---------------·--- -----------------·······-----

Valor Total e final por extenso do Item: R$( ......... ............ ................................................... ) 

NO CASO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, ASSINALE: 

( ) Declaramos para os devidos fins, que somos Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos 
termos da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, e que fazemos prova de tal condição com os 
documentos enviados - DOCUMENTAÇÃO, conforme previsto no Edital. 

IMPORTANTE: 

1. Fica a municipalidade com o direito assegurado de contratar ou rejeitar esta proposta se assim lhe 
convier, sem que ao fornecedor caiba qualquer reclamação ou indenização. 
2. A assinatura do fornecedor implica na sua total aceitação das regras deste processo licitatório. 

► Declaramos que nesta proposta estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, 
transporte (carga e descarga) até o destino, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais e comerciais e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

XXXXX ..... de ...... ... de 20_. 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP 65 430-000 - Vargem Grande/MA 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-042/2023-CPUPMVG 
(Processo Administrativo nº. 0101.07218.2023) 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso I e Ili da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 
147/2014) 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-042/2023-CPUPMv~---
(Processo Administrativo nº. 0101.07218.2023) 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso I e Ili da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 
147/2014) 

ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

Ao (a) Pregoeiro do Município xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento 
de licitação, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº .. ,20_ - Processo nº .. ,20_ , instaurado pela 
Prefeitura Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, que: 

• Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos 
apresentados ao (a) Pregoeiro, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam 
necessárias; 

• Comprometemo-nos a manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

• Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de preços 
decorrentes de mudanças de aliquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do objeto, 
em função de alterações de legislação correspondente, publicada durante a vigência do 
Contrato; 

• Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei n.0 8.078 - Código de Defesa do 
Consumidor, bem como, ao Edital e Anexos do Pregão Eletrônico nº .. ,20_ - Processo nº 
"*/20_, realizado pela Prefeitura de xxxxxxxxxxxxx - MA. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

____ , em _ de _ _ de 20_. 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-042/2023-CPUPMVG 
(Processo Administrativo nº. 0101.07218.2023) 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso I e Ili da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 
147/2014) 

ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE 
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (NA HIPÓTESE DO LICITANTE SER UMA 

ME OU EPP). 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

( ) MICROEMPRESA 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
_ _______________________ , inscrita no (Razão 
Social da Empresa) CNPJ Endereço: 

DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa _ ______ , inscrita no CNPJ nº 
___ __ , cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de 
pequeno porte estabelecidos pela Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, em especial quanto ao seu 
art. 3°, estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nessa Lei Complementar. Declaro, 
ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3º da Lei 
Complementar nº 123, de 14.12.2006, e que se compromete a promover a regularização de eventuais 
defeitos ou restrições existentes na documentação exigida para efeito de regularidade fiscal, caso seja 
declarada vencedora do certame. 

Sou optante do Sistema Simples Nacional? 
( ) SIM ( )NÃO 

Local/ Data 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-042/2023-CPUPM'~ --
(Processo Administrativo nº. 0101.07218.2023) 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso I e Ili da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 
147/2014) 

ANEXO IX 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO FAMILIAR 

(papel timbrado da empresa) 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

(nome empresarial da licitante)________ inscrita no CNPJ 
nº: ________ , com sede na __________ (endereço completo 
_________ , por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 
____________ , infra-assinado, portador(a) da Carteira de Identidade nº 
________ e do CPF/MF nº ___ _ ____ _, para fins do presente 
processo licitatório, DECLARA não possuir em seu quadro societário cônjuge, companheiro (a) ou 
parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, de servidor 
público da ativa na Prefeitura xxxxxxxxxxxxxxxxxxx que impossibilite a participação no referido Pregão 
Eletrônico nº **/20_ 

xxxxxxxxxxxxxxx, ............ de ... ............................ de ........... . 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-042/2023-CPUPMVG 
(Processo Administrativo nº. 0101.07218.2023) 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso I e Ili da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 
147/2014) 

ANEXO X- Ficha técnica descritiva do objeto 
Ficha Técnica Descritiva do Objeto 

Número do edital: 

órgão comprador: 

Lote/Item DESCRIÇÃO QUANT MARCA e VAL VAL. 
MODELO UNIT. TOTAL 

Prazo de validade da proposta (em dias, conforme estabelecido no edital): 

Preço para o lote único (em R$): 

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação e que nossa 
proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório (edital). 

Declaramos, ainda, que estamos enquadradas no Regime de tributação de Microempresa e Empresa de 
Pequeno Porte, conforme estabelece o artigo 3° da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. 
(Somente na hipótese de o licitante ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP). 

Data: 

Observação: por força da legislação vigente, é vedada a identificação do licitante. 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-042/2023-CPUPM\~-
(Processo Administrativo nº. 0101.07218.2023) 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso I e Ili da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 
147/2014) 

ANEXO XI - Modelo Carta Proposta do objeto 

(Local e data) 

Prefeitura Municipal de Vargem Grande - MA. 
Comissão Permanente de Licitações - CPL 
Ref.: Pregão Eletrônico nº _ /2023 

Prezados Senhores, 

Após cuidadoso exame e estudo do Pregão Eletrônico em referência, com os quais estamos plenamente 
de acordo, apresentamos nossa proposta para o Registro de Preços, do tipo menor preçc, visando à 
futura contratação de Empresa para Fornecimento de Toners, Locação de Scaner de Mesa Duplex e 
Manutenção de Impressoras e Computadores e Licença de Softwares destinados as Secretarias de 
Vargem Grande/MA, Conforme especificações constantes no edital e seus anexos, objeto do certame. 

O valor global de nossa proposta é de R$ _ _ __ ,,_ _ _ =ext=e=n=sº=--- ---), conforme detalhado na 
Planilha de Quantidades e Preços anexa. 

Estamos cientes de que os quantitativos constantes da Planilha de Quantidades e Preços são 
estimativos, e poderão variar para mais ou para menos, em função das reais necessidades da 
PREFEITURA, observados os limites legais. 
Nossa proposta é válida por 60 (sessenta) dias a partir da abertura do Certame e, caso nos seja 
adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a comparecer no local, data e horário estabelecidos 
pela PREFEITURA para a assinatura do Contrato. 

Atenciosamente, 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-042/2023-CPUPMVG 
(Processo Administrativo nº. 0101.07218.2023) 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Artigo 48, inciso I e Ili da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 
147/2014) 

ANEXO XII 
DECLARAÇÃO EXPRESSA QUE A EMPRESA DISPÕE EM ESTOQUE DOS EQUIPAMENTOS. 

OBJETO DESSE CERTAME 
PROTOCOLO DE ENTREGA DE AMOSTRAS (MODELO REFERENCIAL) 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE) 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº _/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº xxxxxxxx 

OBJETO: Registro de Preços, do tipo menor preço, visando à futura contratação de Empresa para 
Fornecimento de Toners, Locação de Scaner de Mesa Duplex e Manutenção de Impressoras e 
Computadores e Licença de Softwares destinados as Secretarias de Vargem Grande/MA, conforme 
especificações constantes no edital e seus anexos. 

Eu, ______________________ _ _____ _ 

_ , RG: _ _______ , representando a empresa (NOME DA EMPRESA) - CNPJ (CNPJ DA 
EMPRESA), Declarar expressamente que a empresa acima descrita, dispõe em estoque e quantidades 
suficientes para fornecer os suprimentos de informática e peças para impressoras, ofertados na proposta 
e que, disponibiliza para a devida AMOSTRA nas suas devidas características técnicas, conforme 
solicitado no Edital. 

xxxxxxxxxxxxxxx, ....... ..... de ............................... de .......... .. 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 
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AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-042/2023-CPL/PMVG. PROC. ADMINISTRATIVO 
Nº 0101.07218.2023. ORGÃO REALIZADOR: Comissão Permanente de Licitação. BASE 
LEGAL: Lei nº 10.520/02, Decreto Federal nº 10.024/2019, Decreto Municipal nº 018/2020, 
Lei nº 123/06, Lei 147/14, Decreto Federal nº 8.538/15 e alterações e subsidiariamente no que 
couber as disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. TIPO: MENOR PREÇO. 
OBJETO: Registro de Preços, do tipo menor preço, visando à futura contratação de Empresa 
para Fornecimento de Toners, Locação de Scaner de Mesa Duplex e Manutenção de 
Impressoras e Computadores e Licença de Softwares destinados as Secretarias de Vargem 
Grande/MA, conforme especificações constantes no Termo de Referência Anexo I do 
Edital. ORGÃO SOLICITANTE: Secretaria Municipal de Administração. LOCAL/SITE: 
https://licitamaisbrasil.com.br/ . DATA: 14/12/2023. HORÁRJO: 1 lh00min. (ONZE 
HORAS). O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos: 
https://licitamaisbrasil.com.br/ e https://www.vargemgrande.ma.gov.br/ . Quaisquer 
informações através do TeL: (98) 3461-11 03/ (98) 3461-1201 / e-
mail : vargemgrande.licitacao@gmail.com e/ou na sala da Comissão Permanente de Licitação 
- CPL, situado na Rua Dr. Nina Rodrigues, 20, Centro, Vargem Grande/MA, no horário das 
08h00min (oito horas) às 12h00min (doze horas). 

Vargem Grande - MA, 22 de novembro de 2023. 
_..1.~-,-------

ministração. 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
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3461-1103 



SEXTA - FEIRA, 24 - 'O\"ID 1BRO - 2023 

lici1amaislm1sil.com.br/ . DAT!\: 12/ 121:2023. HORA RIO: 14h00min. 
(QUATORZE IIOR.AS). O Edital est:i disponibilizado. na integra, no, 
endereços clctróniC(ls: https: licilamai,bra, il.com.br1 e hu11s:/1 www. 
vargcmgrandc.ma.gov.br/. ()uais4ucr informações através <lo Tel.: 
(98) J461- IJ0Y (98) 34<>1 -1201 I e-mail: ,arn..:mgrnn<lc.licitacao(u, 
g111ail.com e. ou na sala ela l'omiss:lo .Permanente de Licitaçüo - CPL. 
situado na Rua Dr. ' ina R,,drigu6, 20. Centro. Yargem Cirandc-1\'IA. 
no horário dos 0Sh00min (oito horas) à, l 2h00min (doze horas). Var
gem Grande - MA. 22 de novembro de :202.1. Rai111u11do Nonato da 
Costa - Secretário Municipal de 1-.ducaçào. 

PREGÃO F:I.ETRÔNICO N" rF.-032/2023-CrL/r~tVG. (REPF.
I.1.CÃ.Q) PROC. ADMl ·1sTRATJVO J\" 0101.07038.2023. OR
GAO REALIZADOR: C'omissfo Pcrmanemc de Liciwçàv. BASE 
LEG,\ L: Lei nº 10.520/02, Decreto Fcdcral n" 10.024,20 19, Dcrn:10 
Municipal nº 018 2020, Lei n'' 123!0<>, Lei l .:\í 14, IJecn:to Fcdcral 
n" 8.538' 15 e ahct-;içõcs e subsidiariamcnte no que couber as di~po
siçôcs ela Lei nº 8.666 '93 e sua, ahcra,õc~. ri 1'0: M 1-: 1OR 1'1O·.
('O. O13.IETO: Registro d1.: Preços. do Tipo :\1cnor Preço, "isando 
~ Contratação de .Emprc:,a para Aquisição de 0-1 (quatro\ veículos 
modelo Van. destinadas a Sccr.:ta ria Municipal de hlucaç:io de Var
gcm Gr3n<lc!MA. 1 onformc Espccificaçôcs do Termo de Referência. 
Anexo I deste Ed ita l. ORGJ\O SOLIUTA"-'TF.: Secretaria M uni
cipal de Educação. LOCAL SITE: l!ttp:n/I jcjtnumishrnsil.com.br. 
D,\TA: 12/1212023. IIORÁRHJ: 16h00min. (Dl:Zl:SSl:IS IIORAS). 
O Edital esta disponibili;,ado. na integra. nos cndcrcços ..:lclrónicos: 
https: 1/1 icitamaisbrasil.com.hr/ e hllps: 1/wwv •. vargemgranck.111a.gov. 
br/. Quaisquer infom1açõcs a través do Tcl.: (98) .1461- 11 03/ (98) 
3461-120 1 ! e-mai l: varo,:mgrandc,licitacaow)gmail.com e/ou na 
sala d.i Comissão Pem1anente de Licitação - CPL. situado na Rua 
Dr. Kina Rodrigues, 20. Centro, Vargcm Grande/MA. nu h,>ráril• da, 
08h00min (oito horas) ás 12h00min (do7e horas). Vargcm Grande -
:\1/\. ::!2 dc no\embro de 2023. Raimundo Nonato da Costa - Sccre1:'t
rio \1unic ipal de [ducaç:io. 

l'REC.'\O ELETRÔ~ICO N" PE-04 1/202:\-Cl'l./l'M VC. PROC. 
,\0MII\ISTRATIVO N" 0101.072 17.2023. ORGÀO REtd.17,A
DOR: C'omissfo PcrmJncntc de Licitação. UASl LEGAL: Lei n'' 
l 0.520102. Decreto Federal n" 10.02412019, Decreto :\'1unicipal n"' 
01812020, l.c i n" 123'06. l.c i 147114. Dcncto Federal n.'' 8.538 15 e 
al tc raçt">cs e subsidiariamcnlc no quc couber as disposições da u:i nº 
8.666/93 e suas alterações. TIPO: ME:\OR PREÇO. OBJETO: Re
gistro d-: l'rcçM, do tipo menor preço. 1·isando a Futura c ~vcntual 
C'omrmação de Empresa Especializ~d3 cm Confecção d~ Malharia. 
objetivando a1e;:nder as nt:o.:ess idades das Sc:<.:retarias Municipais de 
Varge;:m Grande, MA, confonne especiticac;ões e 4uaniidadcs constan
te, do ANEXO I do Edital. OH.GÃO SOLICITAl'ffE: Secretaria 
Municipal de Administrnçào. LOC/\1./SITE: https:/;li,:itamaisbrasil. 
~ - D,'\TA : 14'12/2023. HORÁR IO: 09h00min. INOVE HO
RAS). O Edital está disponibili✓.ado. na integra, nos c.:ndcrc~·o~ elc.:lró
nicos: h11ps:l'licita1naisbr&sil.eom.br1 c ht1ps:f; www.1-ari;t:111grandç, 
ma.gov hr/. Quai~quer infornwçôcs através do Tcl.: (98) 3461 -1 103 
( 98) :1-161-120 l / e-mail: van,:c111grandc.licítacao(1i g111a il.co111 cíou na 
sala da Comissão Pe r111ancnte de Licitação - CPI.. si tuado na Rua 
Dr. l\ina Rodrigues. 20, Cc.:ntn,. Vnrgem Grande/ MA. no horário das 
08h00min (oito horas) à~ l 2h0tJmin (doze hora~). V:ll'gcm Granck -
M,\. 22 <k novembro de 2023. Frnncisco 1-'errcira Lima Filhv - Se
cretário Municipal de Administração. 

PREGÃO EL ETRÔl'ilCO Nº PE-042/2023-CPL/PMVG. PROC. 
AD~UNISTRATIVO Nº 0101.07218.2023. ORGÃO REA LIZA
DOR: Comissnll Pcrmancnlc de l..ic iia.;ão. 8/\SE LEGAL: Lei n" 
10.520!02. Decrc·tu Fcdcral 11" 10.024/2019, Decreto Municipal n• 
0 1812020. Lei n" 12.1/06. Lei 14711 -1. l)cercto Federal n" 8.S:18 15 
e ah,·rações e subsidiariamcnte no quc couber as disposições da Lei 
nº 8.666193 c suas altcraçõcs. TIPO: ME. OR PR I-ÇO. OB.WTO: 
Registro dc Preços, <lo tipo menor pn.\'o. , ·i>ando ,\ linura contn11<1çào dc 
1 (mprcsa para Fomcci111cmo de Toncr,,. L<JCJção de Scancr de Mc<.a Du-

D.O. PtBl.lCAÇÕES DE TE R 

plex e Manutenção de Impressoras e Computaclorcs e.: !.ice 
destinados a; Sccrcta1ias de 'v'Jrgcm Grnndc/~1/\. oonfonn ~ x:cilicaçõc> ) 
constante,, no Tem10 de Refon:ncia Anexo I do Edital. ORC. - O SOi (Cb../ 
'l'A;\TE: S,x:rctaria Municipal de Admini,t raç:io. J ,OCALS • :: hl~~ 
liçitamai41rasil.cum,br1. DATA: 14/12í2023. HORARIO: 1 
(ON7.E HORAS). O l:dital está disponibilí;,ado. na íntegra, nos en
dereço,,; eletrônico~: https: , lidlalllaisbrasil.colll.f'l r ' e hllps:!11,·ww. 
van,:cmgramlc,mi1.i,:ov.br . Quais4uer informaçõc~ atrnvés do Tcl.: 
(98) 3461-1103 ' (98) 346 1- 120 1 / c-mnil: vargcmgrandç.lici lacaouv 
i.;mail.çom e ou na sala da Comiss,10 Pennancntc de Licitação - CPL. 
situado na Rua Dr. l\'ina Rodrigues, 20. Centro. Vargcm Grande :\1A, 
no horário das 08h00min (oito horas) às 12h00min (doze horas). Var
g,m Grande - MA. 21 de novembro de 2023. Francisco Fern:ira Lima 
Filho - Secretário Municipal de Admiuis tra~àv. 

PREG/\O lUTRÔNl CO Nº Pt-0-B/2023-CPL/PJ\ffG. PROC'. 
AIJl\11 'ISTRATIVO Nº 0101.07219.2023. ORG,\ O REALIZA
DOR: Comissão Pcnnan.:ntc de Licitação. BASE LEGAI.: l,ei n'' 
10.520/02. Dccrw, Federal 11'' 10.024120 19. Decreto .\1unicipal n" 
0 18/20'.:0. Lei n'' 123;0(,, Lei 147/14, Deercto Fcdcral n" 8.53R ' l5 e 
alt.:raçõcs e subsidiariamcnt.: no quc couber ac; disposições da 1.ci n'' 
8.666i93 e sua~ ahcr;1,;ões. TTPO: M El\'OR PR 1'.Çü. ORJ ETO: Rc
gi~1ro de Preços. do tip<1 Menor Preço por item, visando a Futura e 
Eventual Contratação de cmpres~1 especializada para o Fornecimento 
de Peças e l'resraçào de Serviços de :\,tanutençüo l'revcnriva e Con-c
tiva para os Veiculas das Scerc.:tarias Municipais de Vargem Grande 
(MA). Confonnc Especificações do Tcnno rlc Referência, ,\nexo I 
deste Edital. ORCÃO SOLICITA '.TE: Secretaria :>,fonicip.il de 
Obras. Transportes e Urbanismo. LOCAL/SITE: https: fo:jtamajs
brnsil,çom br/. DATA: 14/ 1212023. HORÁRIO: l4h00min. !QUA
TORZE HOR;\ S). O Edital 1c,s1ú disponibilizado, na ínti:gra. nos 
endereços clctrõnicos: hllps: liçitamaisbrasil.çom.br/ e hllps:(,www. 
vargemi;rnndt;.ma.gov.br,. Quaisquer informações através do Tcl.: 
(98) 3461 - 1103 ' (98 t 3461-1201 1 c-mail: van;cml!randc.licitaeau1w 
:;mail.com c ·ou na sala da Comissào Permanente de J ,icitaçào - CPL. 
si tuado na Rua Dr. Nina Rodrigues, 20, Centro, Vargcn.1 Grande 'MA, 
11,1 horário das 08h00min (oito horas) às l 2h00min (do;,c horas). Var
gcm Grande - .'vlA, 21 de novembro de 202:1. Ícaro da Silva Portela 
- Sccrc1ário Munic ipal de Obras. Transporte, e Urbanismo. 

CERT IFICADO 

SEC RETARIA OE ESTADO 00 ES PORTI<: E LAZER 

EXTRATO DO CERTlFICADO DO :\I ÉIUTO ESPORTl\'O Nº 
066/202.l- SEDEL. SECRETARIA DE ESTADO IJO ESPORTl 
1<: LAZER-SEDfL ~'.XTRATO DO CERTI FICADO DO ;\·ll RITO 
F.SPORTIVO Nº 066/2023-SEDEL-SECRF.TA RIA DE ESTADO 
00 ESPORTE E LAZF.R. NO\.IE DO PROJETO: CORRlI>/\ 
C'O'.'JTRA O FE\11:--JJCJl)IO. TIPO DO PROJETO: SOCIAL ES
PORTIVO. PROPONENTE: ASSOCIAÇÃO SOMOS TOIJOS MA
R L\'.'J ,\ S.CNPJ:35.77l(.577i0001-03 VALOR AuTOR 17.,\DO PAR!\ 
CAPTi\Çi\O: RS [ 19.981.20 (cento e dezenove mil no,·cccntos e 
l•itcllla e um reais e' vim~ ccniavos) PROCESSO ADM INISTRATI
VO: 09 1900, 2023. AMPA RO LEGAL: Lei n? 9.436. de 15.08.201 J: 
Dccrc.:ll> n~. 27.730. de 18. 10.2011 . DJ\T/\ DF i\SSINATUH/\: 07 <le 
novembro ck 2023. PR1\i'.O DE VALIDADE DA AUTORl7AÇÀO 
PARA(' APTA(' ÃO: 07.1 1.2024. ASSl:\'ATURAS: Marccllus Ribei 
ro Alws - Secret.:írio d~ Estado da Fazenda; Naldir de Jesus Vale 
Lopes - Sccrctúrio de Estado do Esporte e Lazer, Frarn.:isco Ranon 
David de Sousa - Prc.:sidcntc - CAPEI - Comissão de Análist.: de Pro
jetos Esponivos Incentivados, \.1igucl Ribeiro Pereira - Rcprc,cn
tame do Governador e Alhcno l'.:ssoa 13~stos - Sccrctário de biado 
de· Monitoramento de Açi>cs Gowrnamcntais. São Luís (MA). 21 d-: 
novcmhro de 20'.!J. Publique-se mm cfcito retroativo à data da a,si 
natura cio certificado ele mé1i10 c,portivo. K,\LDIR DE JESUS VALE 
LOP ES - Secretário de lstado do Esporte e La1.er. 
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PREFEITURA MUNICIPAL OE VARGEM GRANDE/MA 

PHt:.Gl\O é.ltTHÔNICO N~ P;..{.1'11 202l-CPLP,.11/G , PHOC. 
/\llMINISTRA TIVO N' G1U 1.07?17 "/O? J. O~GÃO RéALl7 ADOR. ~s,ac 
fttrt"'\artrte de Lotaç-!o. BASt: LtG,';L Lei n• ~0.520r-1>2. C-ecit-to Fede.ai 
rn 10.024•2C19, Otlcte:o Munte1pal n,.. 01S,'2C20, l 61 n" 12::VOft, Lei i.t71U 
OM.Mlo ►t'{litl'r~J ,,ç S ,538115 e altMaç.õt!~ ,.. !'(.•l.)MOiWltlflM'!-'lle oo q~ t.()IJ™"' 

,:lS Ctsposii;GJ:3 C.J l 81 "1? 8.66-S:ff3 O SJDSOl10UJQOCS, TIPO, MFNOR P1'1:FÇO. 
03J::'.TO: R(IQSt.ro de Ptccos, do •ino l'Th.'ilot prcç::,, visatao e fl.10ra o 
E.vertu<II Contntta:;.!lod~ E"'!pre!\.a ESfH'CIM,.adA ~n C(Ylf~çck>de ModiJ-Jlr~. 
oor,. 1JaflC'.o a~"é~t JS nnt:~"il(iades C.t~ Sfoil,:r-,.t;tiri.~ M.mic 1>a1s ce ~M1 
Grande/MA, contorne oo;ecihcaç,õcs e qv~iJadCi W"IS-..J'\IC$ dO ANF xo 
1 do t.d tal. ORGÂO SOLICITM T[· Seac\al' a Pwnc pai (le ~cm r,s'.!.e,~,Jo. 
LOCAUSi-E ht.os 11c Ulm.1 .i. .... o:wn.bd. OATI' 1<112 2023. H<JRAAIO 
J'lHJOn,o. (SO\'E -iORASJ. O Edlal e>ta cli,j>orbll,>cl,. r~ kJ"!J'll. 
r-os ~cços dctr!Yl<es h:tJ)$Jittr..aimaisbr~r.-l.Ol,)l'l\.0' e https , W\'\...,_ 

,argcmg'afOC r-•.gov.br1. 0JU,(IJCr ito-maçõcs at,avós co TeL t96! 
>461-'103/ (98• 3061-1201 IHtl.ll. ,a~mgraooe.1~..-.acao@r•i.com 
ê.ou ,a saia 11.i Cor"tMào Pi,rma111H't111 d~ LO!ação • CPl. s ruaco na 
Rua D·. 1'it ')é!I Roor~ves 20 Centro. \largem Grando.'MA. 'I(; ho•ario d~ 
08t'OOmi!1 (or.o ho•asJ 8:S 12h00m r (doze liOJas). Varg.e-n CtardO. MA. 22 
Od l"IO~ern.:)!"O de 202:}. F·uc,s:o F.,-re rs l irra Filho - S&e!"$t8nO Mun,c,pal 
v~ M n•iris:raçâo. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEr.t GRANDE/IM 

PRE<',Ao :.ETRÔI\ICO -.,, Pt-032/2023':PUPMVG. (RE~ETIÇ/10• 
PHOC. A1\U\JIST>IATIVO ~• 0·01.07038-"IJJJ. OUGÁO l<FAtll/JXlR. 
C~0 ormaoer.tcdc Liota~.OASC lCG.A.Llc- ,,, 10.52002. Ocac.to 
Feoe,~ rf ' 0.02.t/2019 De:cnoo Mw-idçal "• 018'2020, L& n'- 123Kl6 l ~ 
MI '4, Dec~.o FEl<WJral "" 8.~36·1~ ft 3'W3Ç06t;, ft !';uhsiói.,'i.1-erle oo 

QOO OOU:!x."f as d '-;>os, çc.:,t.-s da Lu1 rf' f!,6t>a 93 ~ $.1iJS al:tcr8ÇÜ(.,1, 11->0 
MCNOR PRCÇO. 00,,.CTQ; R.eg ~Iro de P,cços., do T1:>0 r..-lc•'IOI' P•c;o, 
vr.anoo ê COM.':Ui\Ç,Ao <!e Er"PC"esa PI'"' AQu ,tÇAo de 04 {Q1..8tro r wiircuos 

cf.P-lo V:tt1 ele~ r,ad:.s .:, S80'Mé'.lf'.i1 IVurkio..ll de EdtK'.aça-:i e~ V:irg&m 
,oo.'M~. C:>r'O".f'"C EspoobcaçOOs do T<mno o-e l~cror!)f1c,.a Anexo 1 
w Cdital. OFKiAO SOLICITANIT: Sccreta<UI M\Klle1~1.I de Cducaçáo. 

~AL/Srt· hto, :/ic ran,, sbrasi.com.bd. CATA- 12/12 21)23. HORÁRIO 
16Hl0mi. 'DEZESStlS HORASi O t:c,ldl esl,1 diSl)l.\tliitiaiz.«!Q. ra ir.legra 
ros C'f'IÇOn.'ÇOS CfClrlJ"1eo5 h:tpSJ,lc,,..ama,&lf~~tl.com.G" e htlp,$.l'WYtn. 
\.1f~;iroc.r-a.p.brl. O~.JCr i"l'cnnaçõcs 21trf\lC$ C() Td .. (981 

3461-'IOJl tg,&• -l-'61-1201 e-mar· ',Jtgemgranoe.lr.r,ac.~·.atoom 
e.ou -aa s.ala o.a C-cris.."30 Pe«n.'.líer-le dt.. li:1"'..lçâo • C'..Pl, ! tu.r.1 M 
Rua O·. "-•~ Rocr-0uics 20 CcmrCt. vargem Grc1nooltM.. 'IO ho'31\o csas 
08Kl0trh (0<0 w••> H 12h00m 1· (dozo lioras). \lal90"' Craroo . M>.. U 
oe noveriblt> c$e 2023. R!1mu"ido ~lo da Cost~ - S-ecr•taro Ml.l'\iC pai 
oo Educação. 

PREFEITURA MUNIC~AL DE VARGEM GRANDE/MA 

PRfGÃO fl f Tl<ÔNICO ti' P;-"40?073-CPt.:PIIVG. PROC. 
AIJ\IIN1STRATIVO N' 0101.ono16.2C23. ORGÃO REAUZAOOR· 
Com.cs.s..\o ..:ie,maiMttilti: ~ LIICllaç.lo. ~::, Lt:GAL Le n~ 10.5 .• !0 02. ~~to 
FC<l<!tal ri' ' 0.024/2019, Occtc.\O 1/1,.rlQ~ ,,.,, 0'812020. l<? n3 123Kl6. Lo 
1111 '4 ~·111loftlldieralr8.!-3Sl1~e.3ltt3Çf,t~111'.Josd~.arnerr:e,owe 
coobe'ase~cJ8t1;1n>8,66613esc.&s"'e,~s. TIPO MENOR 
PRECO. 06..ETO. ~8Q5StfooeP•eços.doll;>o"81V:l?faço. v"SandoeFo.u,a 
e l:.,-cn.u;4I AQ;.t~ de Aparei~ C4.' Ar C-on(!......cnOO:;>s pard ~ dNt.'r.i,l;S 
Scctotann ôc tiAunic'PK> de V!lrge""' Grande/MA conf:>fme ~'.acécs. 
8 q1,1oiil.id..1:1e., N'>'tt'..J,te.~ do A\ltXO I oo t::.dilnl. ORGAO SOl.lCITA.irt 
Sct:tCt34'1lt t~,c~l de Féuc~o. 1 OCAl.1S1 ... F. htps.,Jl1citama,i!>f.1sl. 
"'"'·". DATA. · 211212023. HORÁRIO !4h00min. (QUATORZE •IOR•s;. 
O l:ditol o~"I dlsoooi::i 17ado. oa ir tcg,.i ''°S Q(ldoro90$ ctc1rôn1u>s: hl:lps :. 
llc l,&fT!éll$brélSll,ccrn.br1 e rittCS'i.Www:,a·geffi!Jfllnde.ma.~YJ)rf. Oua $(1U84" 
irtforn1~l~ ;,lf,ivfJ~ co fel. \9rlH 3-tt: 1-'IO::?J {98) J.i6"•12C1 , f,-ff);Jj 

't8tgCnlQ'ar®.hc,~gl"'"a•.c.om o·o-t na ula da Con"MSSao p~,,'la~---ntc 
~ l ct .. }Ção • CPL 5-f.uado na Rua 0-. N•.-.a :«Ktigues. 20 C6"'1tro V.lfg.em 
Gta~IA. "K,I "°'8rloJ dM 08hCC"W'I (ClftJ holas) 8lJ llt OOmt." (dc7e 
l-ora$;. Varge,n Grenc:t • W.. 22 ~ r.o\embrodê 2023. Ra1rtJ'ldoNoratc 
eta Cos::a - S6'c-tt·.ar,o Ml.ncpaldt. Eet.c:ação. 

h PREFEITURA tAUNICPAL DE VAAGEM GRANDE/MA 

•, ._l:.ÁD ELETRÔNICO N' Pá-03s,2023-CPl PUVC. l'ROC. 
,w\11N1S1RATIVO N' Ot01.012015.~C23. ORGÁO REALIZADOR 
C::,m~ .,ermanonte de Lbtaçao. BASE LEGAL. Le n, 10.520,02 Occ.r-1to 
F.aeral , ; ·o.c2,m19, Deae\O Ui..rlélOtll "'• o·a@20. Lei n~ 123/06 lei 
147• ' 4, C"C/ ~lo F~e,Jlrc8.S38f l5e altéraÇU@seS1Josdlarla.me0te 10(1J':' 
ewbc• ascisposiçóos da l ~t ni a.~93 e- SUIS aftC'façóe.s. l lPO. MC~ 
PREÇO. 08JETO'. 'logim) de Pr~ oo r~ Mooo< Pum. -'Ide à 
~I..~ d-J t.lêr.8'\81 de f>.perJ!(''lh! ~MJCÇ (: Pei.}agogi:::o d(! ll)ll'l'O\l,.Se 
on Sfitc:r6tar-M 1,11.niepak de \'ttgt'I'\ G·arc.e. \iA, con~e COf'd~ 
ow..nli<l:des t,fl~n:at'!f!W!<e.;;J.1s ~ l::ctta!e sa.sAr-e~O-{GÂO 
SOLICITA'ITC. Sccf•t.,,• ~\roic,pol e<> '-d,,.,_-. LOC/<.LJSt-E. 
t11p$ ll~-":11t!br.1sil.cor-.bt . DATA '•211212023. HO~RIC: 09h00mr . 
tNOVF HORAS). O Fd t~I esta tltSP(W'ibl•1000 no 1n:ciya nos. enJGf~ 
&le'.roo,('.O~ h'l4)S1li~tama,$bras·l.co'TI.Or.1 ~ "ltl:>S: lw'W'.-v.va~fNl'IQ'~r<ie. 
,nu.(Jf)v,:;,r!, Ou.i.1tscu\.'r in'o,m~c!i arr<M:s do Td .. \91:S; ,3~61-11031 {98; 
3461-'201 J e-mal· varger.çraOOo.lteitaca~gino•.o:im coo na saia 
<irt (A')ml\s.'\o P1tr-n.1rsnle C@ t..clJlÇ,'Xl • CPl, ~~u.,oo M Ri,.J Dr. Nina 
R:xi, !jW.$. ;>ç, C~ru Vsrgcm Grand~· . .\A.. no hor~•10 d&S 08iCO--u (oio 
t--0<c1sJ.Js 12"100m r (c1t,,ut hôras}. Vat!'.le..,.., Gnmdé •MA, 22M oove. ... btnrle 
2l23.f-r.J1,c.sco Fcr"Ol·a lin1.a FUr-o - Sro-etano J,.~ l doAorn,'\ straçà,:, 

PREFEIIURA MUNICPAt. OE VARGEM GRANDE/MA 

PREGAo ELETRÕNICO N' Pê.lJ38.,023-CPl PMVG. PROC. 
AOMINISH<ATIV0'1'01~1.07'0'<.2()73.0HGÃOIU'.At IJADOU Con-o .. l\<: 
P6f''lar-erte de l ;a:l9i;S.O. BASE LEGAL lei o• 10.520'02 Oec:·61Co Fed6ral 
r " 10.02◄ 2019. Oeae:o Municipal n, Oi&l2C20, l ei nº 1.23/06. ~et M?/14, 
Dccrckt fooet-al 1; S.538115 e, f'ltetaçbcs o si..bsidiariamcnl~ no q..,,c ooubor 
~\ C!rsf)()siçóes .oa LfJi ,, lt666i9J #1 v..,~s-alteta~. TIPO· MENOR PREÇO. 
OSJ::TO: Reglst!';) ije P'tl'Ç,OS 40 ~lpo Mell(.W P•e,;o. '.llSa11do e FJti..ra (1 

&\fln!\.AIAq1AçãodeCor"'lbusdvt1s desllnêtoosas Secr3ta·i.ls ~ot.-.ir.cfl)tC 
Oôt Vargto ... , G,c;t 'lde...,.,-!A. ccdom,e e1C)e('ll<'ações 'Xlt1sl.ar les no lermo~ 
Rcfertric,a Jl"M:>f0 110 Ed!Cil. ORGÂO SOl.fCITANTE. Seaew a Mu,:o.pal 
ee Obras. T~~r~e! e Urt>a~i!smo. LOCAL SITE h1~· Jlc.&ama'sbrag, 
004'\.0", 1)1..TA. 1~!1✓/?'023 -tORÂ.R.10 UhOOrnn. !O\JATOR7F HORAS). 
O Edllll eMa MXM úado, 11a ir1egra nos endere<,t<>S efelll'ón~ N\p:; t. 
ictar-,rStw~.c:crn.bn e '11CS~·w.v,1,Y.t'g4..'f'9'<11l00.ma.<p,.~!. Oua squ,cr 
--... vcs ,-o Tel. {$!!) 3481-'IC:ll (9a) 346"-1201 e-mal: 
..-argemg·aroe.hri:acaa@g""aitoom e-'ou M sala d3 Côn11sStlo P!Km..ne(lle 
~ l. l,."tt'~Jo. CPI s1:u.WO na Rua Or. /\.1 '\ll ~lr,.A..--s. ,,., Ct-'\tfO Variwm 
GfaOONMA, no hCf'~OO tas 08"IOOrrin (OIIO t"or~) llS 12h00min (COl'& f'-Olasi 
V,ti-g!?m G,...~\00 • \lA, 22 t)(3 f'IOYo'l'bro de 'lOZJ. bo d;) Silvo Porld(t -
S..-..ttlàrtO M,111,e1pal d-e c~·u. Transportes e Urbanismo. 

t) :-i(-n.1do 11prnvou c-m dm, 
111mo~ 110 qmmJ•fr-ir.i. '2'2. 
poI· S.l \ 'tlltl\ d 18, J Pr1)po~til 
dt' t:nwn<l,1 à Con~tllm\"~io 
(PFC') 11ur limi1,, os poden-s 
de mi11btros do Supn:mo 
l ribunJI I edrral (S'I r,. 
O w~,o P'>l.lhrlra QUl" o~ 
nktgi!>lrddO, Íl(prdo 1m pt:'(hcJo-. 
de suspen<le,· po1 mel,, de 
de(iS(l{J~ indJvíduais a ,•igê-nria 
de leis •provadas J>('lo 
Legislati,o. A mcdidJ t.lmbém 
v,lle p;11 a l1•b analls.ida, p,•los 
lfibu1MiS cstadu.,is . 
. ·\ PEC v;ii <.1gI>ra pilra 
aprt•(W~;:in n:i C.in1t1ra . .\imL1 
nào há aro1dr, i,otm• o H'lllf>O 
qu<' ~ depuld'd~ lc,·JrJo 
l>Jí J \ 1"Mill" a propt:t!:.lJ. f\o 
1ito nonnal. o rr ·uo tc:-m ,1u<> 
p..,c:,~r 1)01 <'>1111s~o <'Sl>C'Ci,d, 
C<mu~"i.Uu de C.011sIitulc;du 
,. Josriç.-. r ~ d"poi~ ir d 
pl P111i ii1). 
, \ l)H)P(>)l J impÜ<.• J 
1Jmg;:iMrit1d:1dt• d (• l)('l,i nwni,s 
) 1•i .;. (~):-, 1 1 Olt1ll',IJt)') VOl,lli 'Ol 

junto') l'l"lfd o;,u"irM.•ri-dN à~ 

leis crladJs pcl11 Cnng_rt")SO 
t\tu.ilmrntl" <jtL.t.l()u{lf mrmbm 
do Srl· pode as,inar despdcho 
f),lfil 111, JhdJr 11l<:didJ:) de 
NIUU::. po<l<"ll-S. ! \<éb, ck>c1Y)(l-,, 
no (lllt~IUO, p rN"iS.1111 S4'1 

onali)ildJ~ ttm 11lcn,jnt1 pelos. 
Ck>..mnis mioisuos p~ról Sf'rem 
,.ilidadas. A boa p,J,ica 
na Corte rt"Comenda que u 
autor da límino1r enr.1minhe 
ínwdiarn11wntc- :1 dc•fisiio pdtd 
o,e, ju!g.1d:a l)('IO~ colegc,s, o 
QU~ Ul'm se1npn.~ JCOlll«'id. 
Lm mm dh<'t,l(.l.o fl'-1tJ n o 

kcgimcnto I111emo do 5 rF 
t'ill <lf·tt'mhro df' 2022. a 
c:mtt <h•fmiu qlw ~ dffiM">és 
líminJt'CS Ll<h n111u~lí'>S 

pu'(ir_am "-rnmfimtddds pc,los 
<Wm,th. m1n~uc,s nu r,l(tf'l,frio 
v1nual. A PEC do Conl',les.so 
dctemtinn que J d(l(i~iJl~ 
indi\ idua1s :sejcam 10111adas 
apenas p,lv pre,ldenoe d<> 
STF durante u periodn de 
,eceo,so e-m ··caso de grave 
org\•ocla ou p<>rigo <I<' dano 
11n-p.1rávcl"' .. \utdo1 assim, O":. 
vuucr. 111t:'mbl'05o do tribunJI 
pn'('Í..\,;uào olfld!Jis..tr a dt'( is.io 

l10 yu.-, idemt.• t'm cu~ 30 di;is, 
Jl)O\ d vohJ c1CJ', tr<1Wlho,. 
O rel,11or ela Pl•:C, ~nadvr 
bl)<ridiõo -l min (PP-SC), 
mduiu no 1e,10 final unlJ 
en 1rndJ ~,m~cntad'1 pelo 
~11i'do, OinJr •\ t1z (PSQ.,.\M) 
J>.ira qut· os rnmislrm. amcb 
1>0!-isam dcn·ubclr por meio 
de decisão individual atos 
normath os d,) siwerno foderal. 
A versão inicial da proµom 
previa que d.S medidas 
admlni.Mrath~ de. governo, 
,l-;sim com dS léi~ .Jpnwada..; 
pilü Congrl"S5'•. ~• l)(id\'1lam 
~r demibadJs pt~l,1 m.1ior'i.J 

e.lo $1'1. "Aros llOfílldlÍ\ 'O>, tjllt' 

~o vid de rt.,grn do [\;ré'utivo 
podt•m (r.1mi111r sem ~l 

1 fgulaçJo que a n05sa fillfndJ 
C<llL\lnuric,nal aplica··. di~~· o 
1\'l,;1lOI'. 
M1tH.llf)~ ~tll("I. dr dar inicio 
d \'ot.tç,io. o 1>~ i~nte do 
Senado, Rodrigo Parhern 
tPSD-MG), disse qu, o 
1exto "nji) é um~ r~póSt.:t"', 
tampouco uma "a.fronta" ao 
Poder JuJ,uáno. IJc· aton.lú 
com o parlamC"ni.u, :1 mNlidc1 
bu>Ca o l'(1uilibriu em1e o-. 
potkrt."S. , .. s t •o.to, 

"Traição rasteira" dizem ministros do STF sobre voto do líder 
do govemo a favor da PEC que limita poderes da Corte 
'v1i11i\tro~ tio Supr"iuo 
Tribunél l f-t"'CfNal r!a'!;sílicilr.im 
COIHU ''tnti<,Jo ntMci ra" o VO[O 
do líder do goven10, Jaqurs 
W~gncr a favor da a1>rovac;,fo, 
pelo Scn.ido, na nol1e dessa 
r1uaru-t,11.._ 22. d.1 Pmposra 
de Emrnda r.:'"1<1!1t1elonal 
<1ue lim'1,l po<k-res do STF. 
A infounaçJo é ela iomalista 
Eliane Cantanhede, do jo, lldl 
F.scado d• S. Paulo 1• da 
Globo l\ow,. publiradl ,,.,,,, 
quinta-feira, 23, no X (antigo 
'Twiner). 
"Ministros do Supremo 
classihcam como ·ua.íção 

r.tstcim' o voro do líder do 
BO\ot1rno no Scn,1do, J,,qurs 
W"K-m,•,. comra el~, dep<,is 
de 1odá re,;isi('ncia ao gol))<' 
bol:,mwri>1J. O ret.ado é: • <,u 
o Jaques Wagner sai, ou nãc, 
i.on m.,ls popo do Slf rom o 
PJ.m.il10 e O gO\'etllo". J'OSIOO 
F.liane r,,,,Wlh<dr. 
Após a aprovaçAo , m dois 
tumos no Sen.000. a p10po$ta 
agorn S<'rá t'lwiada d f...âmara 
dos Deputado:;;, u11dt uberá 
ao presidem• da C.~, Anhur 
Lira (PP-,ILJ. decidir como 
sera a cramitaçào. 
Do ano de 2(12J, a PEC foi 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRAHOE/144 

PREGÃO E_ETilÔI\ICO 'l' PE-C42/2023-cPL,f'\IVG. PROC. 
I\OMINISTRATIVO N' O'O' .07218.2023. ORGAo REAI.IZAOOR-Comiss6o 
PermM&ile ce Udt.·.11;:.k,, BASE LEGA.: ltll t.• '0!120/02 De.aetc-Fttd&lal 
n~ 10.024"1019, Occrclo Mu 11t,pal 1iº 01&20lú Lc 11° 11..Y06 l.i..>t i ,47.'14. 
Oocro:o rooc,al n11 ~.538.'1:$ e ancraçoc, e su-0scioriamcmc no <;uC' 
eo-..1::,c, flS d1sp,,siçõe!i- do l~• T' S.66Gl!'3 e suas ettcrnçõcs. - 1::10: f•/[ NOR 
rRECO. OBJETO: Reg .<i,lro de í"reçr.t. ,do . po "n8f'or P<ACO. visal'\00 t; 
fut.Jf3 ooncr,'tt,1ç."\o de Empntsa i>a·~ ~l'l'Wl:O c:i, '"'4)1't.8rS Loe3Çao a/ó! 
Sç.111e· 1.!t1 \Jés.i:t L)uple;w; e r,'arulenç.KJ de lrnpre,SQ'"$ t C<JtnwtaOOf'es 
e l "--c"ÇO do Sott'.varcs aostil\idcs ru Soc'"Ot>'\M cc '/;w<JO'TI Gra"lde/ 
llA, oorfCllTI<l cai;eoficart,es cor-s.tar.lt:s ;,o Tttme de Rele•Cf"<.lil Ane_.o 1 
do Ei'.I cai. O~G;\O SOLICITA'ITE· Sec.se:.afk\ \4un.cipfll de Acrr;nsaaçào. 
LOC1'../stfE ~"' • lc:,IJl~"i51.oom.br'. o,n1. • -1 12/20Z3. HO~.RI0-
1·hO'Jrt10. IOhL=. HORA$). O b.it..11 ew, ~~VHdc n.1 lfll!!gra. 
nos COOC"CW' cieit(lntQ)S, Ntps /1,cr.o~SI.CO'"".br 0 l'ltps Jwvw.. 
\la--g~arc:e.ma.çov.bf'I. OuaisQOtf Mefm&ç6,es atJav01 «> TeL (&a) 
3461•110.ll (98} ~61-1201 e,.ma1I· Y3'Çtlngt8n.d&.1Gilí\C~~ t,ccn 
8'~ na ~ 1:1 <la Com-5'3o Per-anenlB d6 lclação • CPl. !iiluadO nl'i 
Ri..11 Jr. Nina Roorlg,JM, 21). C,t;fll"O, Ya"Q~rn l,mnde/MA no h0t'l11io da'! 
~'lOO<'".in (or.o ''\O!"as} és 1)h00n1,, (~Cl:1e t'Qf'as}. Vt,gom G,aodo . MA. n 
de nCM'moro de 2023. Fraoc sco Fcrrctra Lima Flho - $(crctâno Murt0p,a1 
<j& Acm r ist'liç.ão. 

Av. Litorânea. 3 00 - Calha u 
~(98) 3235 --;9g4 / 9841/J 4(,2-'l 

r~grrtOCld Jpó.s (('nsrlÔ M11tt'i' 
o Stnado r o STF em meio ,l 
Ullld oft..'11\iVd Üt>, W:!U}ÔOft;'), 
apoiada prlneipalm,•01(e pela 
opc,:.iç.lo ~ pelo ct11lJjo. 
O p1eslde111c do St'nado, 
Rodrigo P,teht't». J)(..-ém, 
11L-ga s, (ratai de reação ou 
itl,t<J•* rorur.t o.e; mini,1nK. 
O lidcr do gov,,mo na casa, 
senado, Jaques Wagner (PT
RA ). votou a frt\ordo fP>,,to, t' 
o r~o d,t banuda peti~ta foj 
contra. 
Foi re{irado do texto um 
disposiuvo que Jimu.:w,1 os 
pe<lidos de , 'isia - um praw 

C:<lla 1N1r.-1 ltt\i.ilise rlt casos. O 
projM0 d(>trrmin::.va q11r ~r 
recurso d~via ser coletivo 
P limitOOll a S(lis mt~ .• 
1enov.1do por m.tís ltl'S, 
O rrtaror iocluiu ainda 
um.J emenda .1p1t>SPnlm:ia 
por Parhr-ro QU(' Jt,lf"d.illP. 

ã,, advoca,•ias das Cas,s 
u>g1<la1has ,1 Mfesa 
quando o Supr<•mo ai\ilfi:S.ar 
a consti1ucio11alidade de lei 
fN!eral. Ante1iorm,me, ficava 
a catgo daAGU. (Ad"icacia
c .. ,aJ da Unilo). 

PREFEITURA MUNICIPAi. DE VARGEM GRANOE/144 

PRãGÃO :.ETRÔI\ICO ~• PE-043/2023-CPI.. •~VG. PROC. 
ADMl~ISTRAllVO '1' 0"0' .07219.2(123.0RGÃO REALIZAl)()R Co<msão 
p~ ... anM t9 d~ L-a!.Jcao. BASE LEGA, l.64 n11 10.!:i20I02. Oeam Fedem! 
11

4 10.0í:4.2019. (X'(;rufo \tun~I rf' 0'b.l'C2tl. L~1 n~ 123/06 Lei • 4711.-. 
Oo?::ro-:o ::-eccr~ n1 8..538.i 15 o altoraçôn o subs-or.•iian'°"te no QJC OO.J:>or 
as d1spoitções<1a Lei n"'8.66G 93 e SIJII$ iltcraçO<:$. 11PO: MENO~ PRCÇO. 
08~ETO. Regist'.>C?.af'r&C05, do 1ipeMftnor f'r&Ç('l por 1,e""I 111Mtndo8 :V".r.'I 
A Evel'ltu.11 C'~1rtt~,~~ de empres.1 &Ss>KM!ili.cwl.J p,am o Fo-Mrll"rl&ilõ ::18 
f'~•:; e ~t1::s;ação oe Ser,,~w de lr.1ooutei1ç~ t<Jrie,e11J1Va e C.crrelNA ;).1•a 
os Vdcutos dos Sccrclar'<Js Ml..f"ICJ:iatS de Va'f}Qf'l G'nt'dc r\tAt ContYmc 
Espcc-tlcacõt-s do Tc'l'l"IO oe Rc-ferCnQ.a, Ancrt" 1 ~esle Ed.tal. ORGÁO 
S0_ICITM 1< S.C-,,, "'""q,;11 <:<1 Ot>-11s. T_,.. o U-l>IIMmo. 
LOCAL/SITE ,ioo,; lr:ii,vn.,~.<Xlm.br/. DA-A '4 12m23. HORIIRIO. 
Mtm-1'1. 1CUAíCRLF; t-OKJ\SJ. 0 l:d 1~ 8:!!ld d~N1111C'.o. ,,a i1:tes,a. 
nos c-n..:crt'ÇO:s clcl«ncos· l'iti;sJh:r.a-na.1stwas1.c:on1.o, e t-Nps .Avw-., . 
\·&·oemgrarcsc m.a.QOV.b<I. Cklals,quer rfcnnaoõot illla\•é-s oo Tcl .. (~I 
,\461·' 1031 (98' 3'6"•1tC1 fHM!I. va.rg,&1t9c1nd .. l ci~~l.com 
8'ilU M sali, da í'..cr-íssao Per!""'.,H'~le de l 1ci1&çlo • CPl, slll.ilt:0 M 
Ht,a Dr. Nt!'\3 HOC•-O-*-'· 20 Cen:ro. Va1r-n1 GraMf'ln-AA, oo oo"lir-o d.Is 
06hOC..,in (o to hofa5) h 1í'h00m n (OOze hora,;), Vo~om Gra1·oc . MA 
21 de nc'ltlmcro «- 2023. lcaro ci21 $Ih-a Po1ela - Secre~no MJ'l c1paJ d~ 
Obras Trersoor".H • Urbsr1s.mo. 
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do Termo de Rdcr~nci:1. /\nexo I d..:ste !-.d itai. ORGÃO SOLICITAl'iTE: Secretaria Municipal de h<lllcação. I.OC;\ 1./SITI-: : 
hup,:l/liciuunaisbrasil.com.br'. DATA: 12 1212023. HORÁRIO: J6h00min. (DEZESSEIS HO RAS). O !:ditai est{1 disponihili,:ado, na i ntegra, nos 
endereços elc1rônicos: https:/1licitamoisbr:i.,i l.co111.brl e hllps:l'www.vargcmgrandc.ma.gov.br/. Quaisquer in formoções através do ' 
3461 -11 03/ (98) 346 1. -120 1 / e-mail: y.1ri:cml,!.!illJili.:...!.iJj1.U.,;ao(ar,:nJ.l!.i.lm clvu no "ªla d.a Comi,sào l'..:nnancntc dc Lic itação - C Ou 1't. 
Rua Dr. Nina Rodriguc~. 20. Centro. Vnrgcm G rande/MA. 110 horúrio das 0lsh00min (oito horas) ús 12h00min (dcl/c horas). V ~ G randc - C'? 
MA, 22 dc novcmbro de 2023. Raimundo Konato da Cosia - Secrclário Munidpal de Educ,içào. -~ Fls J<r-3 ~ , 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - LICITAÇÃO -AVISO DE LICITAÇÃO: 04 i>23 

s:4,J 
PREGÃO ELETRÓNICO '.'j º l'E-041/2023-CPI./PM\'G. PIWC. ADJ\11,~ISTRATIVO N" 0101.07217.2023 . ORGÀO RE; 

Comissão Pcnnancntc de Licitação. I31\SE LEG AL: Lei 11" 10.520/02. Decre to Federal n" 10.024.- 201 9. Decreto Municipal n" 0 1S.2020 . lei n" 
123/06. Lei 147/ 14, Dccrc.:to F..:dcral nº 8.538/1 5 e a lterações e subsidiariamcnre no que couber as disposições da Lei 11• 8.666/ 93 .: suas 
a lterações. T LPO: \.iENOR PREÇO. OBJETO: Registro de Preços, do tipo menor preço, visando a Futura e Eventual Comralaçào d~ Em pre$a 
Especializada em Confrcç,io de Malharia, objetÍ\ ando atender as necessidades das Secretarias Municipais de Vargcm Grande 'MA. e onforme 
espeeificaçõe" e qua111idade, constantes do A:'-.JEX(.) 1 do Editnl. ORGÀO SOLICrTANTE:: Secreta ria Municip:il de l\dm111 istraçào. 
I.OC..-\ 1./SITE: hnps:.llic iramaisbrasil.com.bri. 1)/\T!I: 1-111 2 '2023. 1 IORÁRIO: 09h00min. (~OVE IIOR!IS). O l-:dit.11 c:,rá di~ponibil iwd o, na 
ink gra. nos .:ndcn;ços eletrônicos: h11p~:/ licitamaisbrasil.c:om.hr, ..: hllps:..-/www.vurgcmgra11dc.111a.g0v.br/. Quaist1ucr inforn1<1 çõt·~ atnivés e.lo 
Tcl.: (9~) 34() 1-1 103/ (98) 34<, 1- 1201 c-muil: l..il.[~c,;_TlJJ.:(íllldC lic itacaoG1: 111.llll.~ dou na sala da Comis,:io Pcrman..:ntc de l.ici1aç,io - CPI.. 
s ituado na Rua Dr. ~ i1w Rodrigues. 20. Centro. Vargc111 Gr~11dc 'MJ\, no horário das 08h00min (oito huras) à$ l 2h00min lduzc horas ). Vargcm 
Gr,1ndc - :VIA. 22 de novembro ele 2023. Francisrn Fcrrnira Lima Fi lho - Sccrelúrio :vtunicipal de Adminislraçiio. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO . LICITAÇÃO -AVISO DE LICITAÇÃO: 042/2023 

REGÁO ELETRÔNI CO N" PE-042/2023-CPL/PMVG. PROC ADMf'.'IISTRA Tl\ O N" 0lOJ.07218.2023 . ORGÀ() REALIZADOR: 
<."omissão l'cnnam:ntc de Lic itação. 8/ISF LEGAI.: Lei n" 10.520/02, Dccrdo Fcc.leral n" J 0.024 '20 19, Dccrdo Municipal 11•' 01 8 2020 , Lei n" 
123106, Lei 147/14. Decreto h !dcral n" 8 .53X; 15 c ,11.tcraçt\cs e subsidiariamcnte no que couber as d isposições da Lei n" 8.666/ 93 e suas 
a lterações. T IPO: i'v!EKOR l'RE(,:O. ORJl-:TO: Registro de Preços. do tipo 111..:nor preço, visanc.lo à futura contratação de Empresa para 
Forncci111cn10 de Toncrs, l ocação de Seancr de Mesa Dupl.cx e Manutenç:io de Tmprcs,orns e Compuwdorcs e Licenç,i dc Softwares de ; tinodos as 
S.:en:tarias de Vargcm Grnndc!M/1, conforme cspcciticaçõcs c;onsca11tcs no Termo de Rcfori:ncia Anexo I do Edital. ORG .~O SOLICITA'.'jT E: 
Secretaria Municipal de Admini~traçiio. LOCAUSJTE: hnps://lieirnmaisbrasil.com.br/. DATA: l-l/I~/202.,. HORÁRJO: 1 lh00min. (UN ZE 
HORAS). O Edital está disponibi lizado, na integra, 110s endéré<;os eletrônicos: https: '/lic itamai~hrasil.com.br/ e 
https://ww\,·., ·Jrgcmgrande.111::i.gov.br. . Quaisquer infonnações através do Tcl.: t<>8 ) 3461 -1103/ (98) 3461 -1 201 e-mai l: 
yar1,1cm~ra11dc.liç il;tcaO;<ti"111ail ,nm e/ou na sala dn Com issfio Permanente de I iciwçiio - C PL, situado na Rua Dr. Nina Rodrigues, 20, Centro, 
Vargem G randc, MJ\, 110 hurário d,1s 08h00min (o ito hora.~) às l 2h00min (do7.,· hui-as). Vargem (,rand..: - MA, 22 d.: mivcmlm, de 2023. franci,w 
Ferreira l. ima Fi lho - Sccrc1.irio Municipal de Administraç,io. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, TRANSPORTE E URBANISMO· LICITAÇÃO -AVISO DE LICITAÇÃO: 
043/2023 

PREG,\.O ELETRÔNICO N'' PI<:-04J/20B-CPL/PMYG. PROC ADMINISTRATI VO N" 0101.07219.2023. ORGÀO Rl.:ALIZADOR: 
Co111issão Pcrmanc11te;: de l.ici1açào. BASE I.FGAI.: Lei n" 10.520102. Decreto Federal n" 10.024 2019. Decreto Mw1icipul nº 01 X.2020 , Lei 11º 
121/06. Lei 147114, Decreto Federal 11" 8.5.18ilS e aheraçõ.;s e subsidiariamcm..: no que couber as disposições da Lei n'' 8.666/ 93 e suas 
a lh;m,·õcs. T IPO: :vlE\OR PRl· Ç'ü. OBJETO: Registro de Pr..:ços, do tipo Mcnor Preço por item, visando a Futura e Eventual Contrata çàu d.; 
empresa especializada para o Fornecimento de Peça~ e Prcstaç,io de Serviços de Manu1cnçào Prcvcnliva e Corretiva para os Vcic11 los das 
Sccrdarins Municipais de Vargcm Gr:rndc (M/1). Confonnc Espct: iticações do Tcnno dc l{cforê11cia. Anexo I deste Edillll. ORGAO 

O LICITANTE:: Secreiaria Municipal de Ohr:1~. Transportes c Urhanismn. LOC I\L/SITE: hllp,://licirnmaishrnsil...:0111.hr/. DA T 1\: 14/1 2/202.1 . 
. üRÁ RlO: 14h00min. (QUATORZE IIORAS). O Edita l esta Jisponibilizatlo, na int~gra. nos endereços dctrõnicos: 

hllps:i/licitamaisbrasil.com.br; e hup,:'iwww.vargemgrandc.ma.god)r/ . ()uaisquer informações a través do Tcl.: (98) )461 -1103/ (98) 3461-1 201 : 
e-mail: yarficmgrandc.li~itacao1aJgma.itrnm. ~ ou na sala da Co111is. ão Pcrmancntt:: d~ Lidtm,;ào - C PI., s inindo na Rua Dr. \ina Rodrigues. 20. 
Centro, Vargcm (handc/J\'IA. no horári1> da, 08h00min (t•ito horas) às 12h00min (do,:c lwra,). Vargcm Grande - MA, 21 d, novembro de 2023. 
íca ro da Silva Portd a - Sccrctúrio Municipal de Ohras, Transportes e C.:rban ismo. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, TRANSPORTE E URBANISMO - LICITAÇÃO - EXTRATO DE TERMO 
ADITIVO: 20190434/2023 

EXTRATO DO OITAVO T ERMO AmTI VO 

O I f'A VO TERMO i\DITI VO AO CONTRATO N" 20190434. l'i\RT FS: Sc.:rcta ria 1\-tunicipal de Obras e Transportes t' a empresa SINA V IAS 
PROJETO E EXECU(.'ÀO DE OBRAS VI.ÁRIAS LTDA. O13JET(): Con1rntaç:10 ele Empresa Espccialitacla par~ Sinalizaçfo de Vi,1s Urbanas do 
muni,ipio de VarQ.em Grandc-1\•1/\. DAT/1 DI: /ISSl\ i\T URt\. 21 de Nlwembro de 2023. VIGÍ:NCIA DO Tl:R:VlO Dia ADIT IVO: 06 (seis) 
meses. BASE LEGAL: Lei n·• 8.666193 e Con(11n-ênciH n'' 001 /2019 - PRORROGA(:Ào DL: PRAZO. DOTA(.'ÀO OR(A:vtENTÁRIA: 
Atividade O 108.1545 10003.0. 103 - Sinali;.ação e lt!cntili<;açào de Logradouros Público~, Classiticaçilu ccu11ô 111 ica 3.3.90.39.00 - Outros Scrv. de 
Tcrc. Pcssoa Jurídica. Subclemento ~.:l .<>0.39.2 1 . ASSJ>Ji\ TURAS: CONTRA T,\ NTE: Secrcrnria Municipal de Obras. Transportes e Urbanisnw. 
Representada pelo Sr. !caro da Silva Portd:i. Secretario Municipal dc Obras e T ransponcs e CO. TRATADA: S I\ AVIAS PROJETO E 
EXECC.:(,'i\O DE OBRAS VJÁRJAS LTDA. Repr~sentada pele> Sr. GUIBSO~ PIRES FERREIRA CORREI\. Vargem Grande MA.2 1/ 1 J/2023. 
!caro da Silva Porte la - Sccrc:tí1rio Munic ipal de Obras, Transportes, Grbnnbrno. 

Assinado eletronicamente por: Rafael Santos Nunes - CPF: · " .705.933·•· em 2411 1/2023 22:15:33 - IP com nº: 172.20.10.10 i. : lllil Autenticação em: www.vargemgrande.ma.gov.br/d iariooficial.php?id= 1368 ~ .. : 

aOOM www.vargemgrande.ma.gov.br • ..---~-~~ 



~ fflBIJNÂL DE CONTAS 

Procedimento 

cnpj ug id contratacao cod numero ano cpf envio data envio 
cpf data 

status 
procedimento procedimento procedimento exclusao exclusao 

05648738000183 PE-043/2023-
PE 43 2023 76229416387 28/11 /2023 ENVIADO 

SEMOTU 

05648738000183 PE-042/2023- PE 42 2023 76229416387 28/11/2023 ENVIADO 
SEMAD 

05648738000183 
PE-041/2023-

PE 41 2023 76229416387 28/11/2023 ENVIADO SEMAD 

05648738000183 
PE-040/2023-

PE 40 2023 76229416387 28/11/2023 ENVIADO SEMED 

05648738000183 PE-039/2023- PE 39 2023 76229416387 2811 1/2023 ENVIADO 
SEMAD 

05648738000183 PE-03812023-
PE 38 2023 76229416387 28/11 /2023 ENVIADO SEMOTU 

05648738000183 PE-037/2023- PE 37 2023 76229416387 28/1 1/2023 ENVIADO 
SEMUS 
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FICHA TÉCNICA 



~O DE ( 1, 
. ~ ~ 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-042/2023-CPL/PMVG; . ·Jf' 1, 
(Processo Administrativo nº. 0101 .07218.2023) 8 f ls "-~ 

0 
LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVA A -~ 

PARTICIPAÇÃO OE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUEN 

PORTE 

(Artigo 48, inciso I e Ili da Lei Complementar nº 123/2006, com redação · 

dada pela Lei Complementar nº 147/2014) 

ANEXO X 

FICHA TÉCNICA DESCRITIVA DO OBJETO 

Fornecimento de Toners, Locação de Scaner de Mesa Duplex e Manutenção de Impressoras e 
Computadores e Licença de Softwares destinados as Secretarias de Vargem Grande/MA 

Número do edital: PREGÃO ELETRÔNICO N2 PE-042/2023-CPL/PMVG 

(nesso Administrativo nº. 0101.07218.2023) 

Orgão Comprador: Prefeitura Municipal De Vargem Grande-Maranhão 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UN QUANT. VALOR VALOR COTA 
UNT. TOTAL 

Item pàra ampial

1 

Toner Compatível MLT 201S R$: R$: 

MARCA: ARES 
136.152,00 participação 

279,00 
1 

Cartucho 
1 

de Toner Compatível com 
! Samsung MLTD201S MLT-D201 201S 

01 201 MLTD201 ML T-D201 S/XAZ. Pode UN ! i 
488 1 

ser utilizado no modelo M-4080FX. 1 
1 

Rende em 20.000 páginas considerando i 
i 

5% de cobertura no papel A4. Toner 1 

1 100% novo, com qualidade de impressão 
semelhante ao cartucho original. 1 

Garantia de 01 ano de fabricação 

Toner Compatível ML T 201 S R$: 

1 

R$: Item com cota 

MARCA: ARES 
279,00 45.198,00 

1 
reservada (25%) 

1 

i 
' i 

Cartucho de Toner Compatível com 1 
: 

02 
Samsung MLTD201S MLT-D201 201S 

UN 162 1 
201 ML TD201 MLT-D201S/XAZ. Pode ! 

ser utilizado no modelo M-4080FX. : 
i 

Rende em 20.000 páginas considerando 
1 

i 

5% de cobertura no papel A4. Toner 
100% novo, com qualidade de impressão 
semelhante ao cartucho original. ___ J 



Garantia de 01 ano para defeito de 
fabricéição 

f---- +-T-o_n_e_r_C_o_m_ p_at-ív_e_l_4_3_6_AJ_12_8_5_ª- -----i-·---r----·- -+--R$: 49 ,O(f R$: 9.8C0,0O item exclusivo 

03 

MARCA: BY QUAL Y 

Cartucho de Toner Compatível com HP 
CE-285A utilizado nos seguintes 
equipamentos Laser Jet: P-1102, P-
1102W, M-11 32, M-1210, M-1212, M- UN 

1130, M1217 M-1217, M1217FW M- 1 

1217FW. Rende em média 1.800 i 

páginas considerando 5% de cobertura 1 

no papel A4. Toner com ótima qualidade 1 

na impressão, o mais vendido cartucho 1 

para ME/EPP 

200 

compatível HP. 1 

~ 0 --~----- ----,----~---
Toner Compatível MLT 203U I R$: R$: 4.440,00 Item exclusivo 

04 

05 

06 

MARCA: BY QUAL Y 

Cartucho de T oner Compatível com 
original Samsung 203U, utilizado nos 
modelos: M-4070 4070FR, M-4020 UN 
4020ND M4020. Rende em média 
15.000 páginas considerando 5% de 
cobertura no papel A4. Toner com 
qualidade de impressão semelhante ao 1 

original. 1 

Toner Compatível 283ª 

MARCA: BY QUAL Y 

Cartucho de toner compatível com HP 
CF-283A, utilizado em Multifuncional HP 
M-127FN M127, M-127FW M-127, M- UN 
125 M125A M-125A, M-201 , M-225, M-
226, M-202. Toner CF283 CF-283 de 
altíssima qualidade de impressão, com 
um rendimento médio de 1.500 páginas 
considerando uma cobertura de 5% 

Toner Compatível TN 3472 

MARCA: BY QUAL Y 

Cartucho de Toner Compatível com 
UN 

30 

200 

300 

148,00 , para ME/EPP 
1 

1 
1 

R$: 49,00 fR$: 9.800,00 

i 
1 

1 

! 
R$: 87,00 ! R$: 

! 26.100,00 

Item exclusivo 
para ME/EPP 

Item exclusivo 
para ME/EPP 

Brother TN-3472 TN-3472BR utilizado 1 

~ __ ,._n_o_s _ _ _ se_g.:,_u_i_nt_e_s __ m_ o_de_l_o_s __ d_e_,___-....J'------'-----.,__ _____ ..J.._ ____ _ _ _ J 



07 

1 

equipamentos: HLL5102DW HLL5102 ·1 

L5102 5102 5102DW, DCPL5652DN 
DCPL5652 L5652 5652 5652ON, 1 

DCPL5502DN DCPL5502 L5502 5502 
5502DN, MFCL6702DW MFCL6702 
L6702 6702 6702DW, HL-L6402DW 
HLL6402DW HLL6402 L6402 6402 
6402OW, Cobertura para 12000 cópias. 

Toner Compatível 21 8ª 

MARCA: BY QUAL Y 

Toner preto CF218A 18A para utilização 
em mu!tifuncionais e impressoras laser 
HP. Todos os modelos de toner 
CF21 8A, original HP ou compatível, são 
fabri.cados com tecnologia de ponta, 
maximizando a produtividade de seu . • 
equipamento. Rendimento médio de 
1400 páginas.Usado em conjunto com o 
Cilind.ro CF219 Vendido 
separadamente. 

Impressoras e multifuncionais HP 
compatíveis com o torier CF218A: 

- HP M132NW- HP M132FN- HP 
M132FW- HP M132A- HP 
M132SNW- HPM132FP- HP M104A
HP M104W 

Toner Compatível 217ª 

MARCA: BY QUAL Y 

Toner preto CF217A 17A para utilização 
em impressoras e multifuncionais laser 
HP. Todos os modelos de toner CF217A, 
original HP ou compatível, são 

UN 

08 fabricados com tecnologia de ponta, UN 
maximizando a qualidade de impressão 
de seu equipamento. Rendimento médio 
de 1600 • páginas. Usado em conjunto 
com o Cilindro CF219 Vendido 
separadamente. 

Impressoras e multifuncionais 
compatíveis com toner CF217 A: 

30 

50 

1 

R$: 59,00 R$: 1.770,00 Item exclusivo 
para ME/EPP 

R$: 49,00 R$: 2.450,00 Item exclusivo 
para ME/EPP 



- HP M130A-HP M102A- HP M102W- I 
HP M130FN- HP M130FW-• HP 1 

M130NW 

~O DE1..1C'. 
G_, /_;. 

~ j -V 
1~ Fls ! ~~ ~ 

e.,) ,.J-.J o 
~ ~brica-7 

1------1------ ------·--------+-----+--- --+-----~I ·-----==~=~~------4 
R$: R$: ílem exclusivo Toner Compatível W1030X 

09 

Marca: BY QUAL Y 

Cartucho de Toner Compatível com HP 
W1030XC Toner Compatível HP 151X 
Preto - Autonomia 9.700Páginas 
Produtos Relacionados Toner para 
Impressora Multifuncional HP MFP UN 
4103FDW / MFP 4103DW / 4104DW / 
M4103 4103 / M4103OW / 2Z629 / 1 

Cartucho de toner original HP W1510X / 
151X / 152X / 151 / 152 / 152X / 4003W 

1

. 

4003 . 4003N M4003N / 4003OW / 
4004D\N I M4003DW / M4003 / 
W1030XC / W1030 XC / W1030X / 1030 1 

/1030X. Toner compatível de excelente 1 

qualidade com 1 ano garantia para 
defeito de fabricação 
Toner Compatível IM550 

MARCA: RICOH 

10 Toner RICOH IM600 IM 550F/IM UN 
600F/IM 600SRF 

Toner compatível de excelente 
qualidade, 40k e com 1 ano garantia 

50 

450 

229,00 11.450,00 para ME/EPP 

R$: 
399,00 

R$: Item para ampla 
179.550,00 participação 

ara defeito de fabricação ______ +----+------+-----+------+--------1 
Toner Compatível IM550 R$: 59.850,00 Item com cota 

MARCA: RICOH 

11 Toner RICOH IM600 IM 550F/IM UN 
600F/IM 600SRF 

150 

399,00 reservada (25%) 

Toner compatível de excelente 
qualidade, 40k e com 1 ano garantia 
para defeito de fabricação 

l---i----c-=:.:...=....::....::.;....::...:..:..=--=.--=---:..:::..=..:...;=..=.='-----------+----1-------+-----+------+----- -----
Toner Compatível MLT 0111 R$: 75,00 R$: 6.000,00 Item exclusivo 

para ME/EPP 

12 

MARCA: BY QUAL Y 

Cartucho de Toner Compatível com 
Samsung MLTD111S MLTD111 MLT
D111, para uso nos seguintes modelos 
Samsung: M-2020, M-2020FW, M-2070, 
M-2070W, M-2070FW, M2020W M-
2020W. 

UN 80 



13 

14 

Toner Compatível MLT D101 1 

MARCA: BY QUAL Y ! 
Cartucho de T oner Compatível com 1 

Samsung MLTD101S MLTD-101S 0101 . 
101. Para utilização em Samsung ML-
2160, ML-2161 , ML-2165, SCX-3400, 
SCX-3401 , SCX-3405, SCX-3406, 
ML2162G ML-2162G 2162, ML2166W UN 
ML-2166W 2166, SCX3400F SCX- 1 
3400F, SCX3401 FH SCX-3401 FH, 
SCX3405F SCX-3405F, SCX3405FW 
SCX-3405FW, SCX3405W SCX-3405W, 
SCX3406FH SCX-3406FH, SCX3406W 
SCX-3406W, SCX3406HW SCX-
3406HW. Com rendimento médio de 
1.500 impressões com 5% de cobertura 
no papel A4. . 
Toner Compatível CF414A W2020 

MARCA: Í3Y QUAL Y 

Toner Compatível com 414A; 

1X Toner W2020A 414A Preto; 

1X Toner W2021A 414A Ciano; 

1X Toner W2022A 414A Amarelo; 

1X Toner W2023A 414A Magenta; 

UN 1 

Produto compatível de qualidade e 
desempenho excelente com 
rendimento aproximado de 2.100 
páginas considerando 5% de 

1 

100 

120 

1 R$: 75,00 ! R$: 7.500,00 

R$: 
349,00 

R$: 
41.880,00 

Item exclusivo 
para ME/EPP 

Item exclusivo 
para ME/EPP 

1 ,-...,_ +:c=-o_b_e_rt--=u=-ra,;__n..:..a--=f-=-o_lh7a=A-:--:4:--=-:~--=-=-=-=-=-- - -+----t-- - --+---:--:--+--~- -+--------1 r v · Toner Compatível TN 2340/2370 50,00 R$: Item exclusivo 

MARCA:MONOCRON 

Toner Compatível com Brother TN-2340 
utilizado nos seguintes equipamentos: 
HL-L2360DW 2360OW, HL--L2320D 

15 2320D, MFC-L2720DW 2720DW, MFC- UN 
L2740DW 2740DW, MFC-L2700DW 
2700OW, DCP-L2520DW 2520DW, 
DCP-L2540DW DCP-L2540 2540OW. 
Rende em média 2.600 páginas 
considerando 5% de cobertura no papel 
A4 

22.500,00 para ME/EPP 

450 



Toner Compatível C404S 
1 R$: 

1 
R$: Item exclusivo 1 

1 299,00 14.950,00 para ME/EPP 
MARCA: SY QUAL Y 

1 

CARTUCHO DE TONER COMPATIVEL 
1 

1 

CL. T-K404S / CL T-C404S / CL T-M404S / 
1 

CLT-Y404S ~ ?;,, 
c.,I ~ 

USADO NAS IMPRESSORAS: 
1 

~ 1· ~ . ~ j~· < ; 

1 • O FI j;, 
SL-C430-SL-C430W-SL-C480-SL- 1 

\:

(.) ~ 0 : 

1 
C480W 1 

Rubnca /-J 
16 UN 

1 
50 

1 

1 _. / 
SL-C480FN-SL--C480FW 1 ---

! 

1 

1 

BLACK/PRETO: média de 1.500 1 

1 

impressões 
1 

1 

1 

1 
1 

1 

1 CYAN/AZUL: , média de 1.000 

1 

i 
. . . . ' -

1 1 impressões 
1 1 

1 MAGENt ANERMELHO: média de 1 

1.000 impressões i 
YEl~LOW/AMARELO: média de 1.000 
impressões 

. 
Toner Compatível ·M36551DN R$: R$: Item exclusivo 

289,00 72.250,00 para ME/EPP 
i Marca: Katun 

1 
Cartucho de Toner Compatível Kyocera 
TK-3182 preto/black, utilizado nos 

17 seguinte.s equipamentos Kyocera: UN 250 
1 

M3655lDN P3055DN M3655 P3055, 1 

toner compatível com rendimento de 
21.000 páginas, considerando 5% de 
cobertura no papel A4. Garantia de 1 ano 
para defeitos de fabricação. 

1 
Toner Compatível 226ª R$: 88,00 1 R$: 8.800,00 Item exclusivo 

1 

MARCA: MONOCRON 
1 

para ME/EPP 
1 

1 1 

18 
Toner 226X 26X H-700 de alto 

UN 100 
rendimento, cor preto, para impressoras 
e multifuncionais laser HP. Todas as 
opções de toner H-700 226X, original 
HP ou compatível , são fabricados com 
tecnologia de ponta, maximizando a 



qualidade de impressão de seu 1 

equipamento. 

Impressoras e multifuncionais HP 
compatíveis com o toner H-700 226X: 

- HP M426FDW - HP M426DW - HP 
M402DN - HP M402N - HP M426FDN -
HP M402 

Toner 410a/411a/412/413ª 

MARCA: BY QUAL Y 

Kit com 4 Cores de Cartucho de Toner 
Compatível com HP CF-210A 210, CF-

19 211A 211, CF-212A 212, CF-213A 213. UN 
Utilizado nas seguintes impressoras HP 
Pro 200: M-251NW, M-251N, MFP 
M276N, MFP M276NW, M-251, M-276. 
Kit com 4 Cores CMYBK sendo o Preto 
com 2.200 impressões e os coloridos 
com 1.400. 

Unidade Photocondutor TN 2340/2370 

MARCA: BY QUAL Y 

Cartucho de Toner Compatível com 
Brother TN-2370 utilizado nos seguintes 
equipamentos Brother: HL-L2360DW 
2360OW, HL-L2320D 2320D, MFC
L2720DW 2720OW, MFC-L2740DW 

20 2740OW, MFC-L2700DW 2700OW, UN 
DCP-L2520DW 2520OW, DCP-
L2540DW DCP-L2540 2540OW. 
Rendimento médio de 2.600 páginas 
considerando 5% de cobertura no papel 
A4. Toner compatível com o original, 
qualidade semelhante, 100% Novo. 
Garantia de 01 ano para defeito de 
fabricação 

50 

260 

R$: 
350,00 

R$: . Item ~xclusivo 
17.500,00 para ME/EPP 

R$: 60,00 R$: Item exclusivo 
15.600,00 para ME/EPP 

l----+--- --- ----- ----+-----+----+-- - - ---1---- - --1--- -----
Unidade Photocondutor TN 3472 

21 

MARCA: BY QUAL Y 

Cartucho de Cilindro Compatível com 
Brother DR3440BR utilizado nos toners 
TN3472 TN-3472, TN3422 TN-3422, 
TN3442 TN-3442, TN3492 TN-3492, 

UN 

80,00 R$: Item exclusivo 
12.000,00 para ME/EPP 

150 



22 

23 

TN34728R TN3422BR TN3442BR 
TN3492BR. Para uso nos seguintes 
modelos Brother: DCP-L5652DN DCP
L5652 DCPL5652, DCPL5602DN DCP
L5602DN DCP-L5602 DCPL5602, MFC
L5702DW MFC-L5702 MFCL5702, 
DCPL5502DN DCP-L5502 DCPL5502, 
MFC-L6702DW MFCL6702DW MFC
L6702 MFCL6702, MFC-L5902DW 
MFCL5902DW MFC-L5902 MFCL5902, 
MFCL5802DW MFC-L5802DW 
MFCL5802 MFC-L5802, MFC-L6902DW 
MFCL6902DW MFC-L6902 MFCL6902, 
HL-L5102DW Hl.-L5102 HLL5102, HL-
5202DW HL5202DW HL-L5202 
HLL5202_, • HL-L6402DW HLL6402DW 
HL-L6402 HLL6402, HL-L6202DW 
HLL6202DW HL-L6202 HLL6202. 
Produto com qualidade de impressão 
semelhante ao original. 100% Novo. 

Unidade Photocondutor 219ª 

MARCA: BY QUAL Y 

Unidade de Imagem Compatível com HP 
CF-219A CF219 CF-219 utilizado 
seguintes modelos de equipamentos HP: 
M132 M-132, 132NW, 132FN, 132FW, 
132A, 132SNW, 132FP, M104A M104 
104A, M130FN M130 130FN, M104W 
104W, M130FW 130FW, M130A 130A, 
M130NW 130NW, M102A M102 M-
102A, M102W M-102W. Kit Fotocondutor 
com rendimento médio de 12.000 
páginas, 

Tinta Original Epson 544/644 BLACK 

MARCA: EPSON 

Refil de Tinta Epson T544120 Black para 
utilização nos seguintes modelos de 
equipamentos EcoTank L-3150, L-3110, 
L-5190, L-3250, L-321 O. Produto com 
garantia de 03 meses para defeito de 
fabricação. Oferece excelente qualidade 
de impressão, trata-se de tinta corante. 

UN 25 

UN 1100 

R$: 60,00 R$: 1.500,00 Item exclusivo 
para ME/EPP 

R$: 67,00 R$: Item exclusivo 
73. 700,00 para ME/E PP 



Tinta Original Epson 544/645 CIAN R$: 67,00 R$: Item exclusivo 
40.200,00 para ME/EPP 

MARCA: EPSON 
~ OE l..1. 

Refil de Tinta Epson T544 í 20 Black para I ~ (.'~ . , ? 

24 utilização nos seguintes modelos de UN 600 
1'.§ 

Fls J9Y t 
equipamentos EcoTank L-3150, L-31 10, . o 
L-5190, L-3250, L-3210. Produto com \ _l,) I 

garantia de 03 meses para defeito de '-..,_ Rtíl>rica 

fabricação. Oferece excelente qualidade 
de impressão, trata-se de tinta corante. 

Tinta Original Epson 544/646 R$: 67,00 R$: Item exclusivo 
MAGENTA 40.200,00 para ME/EPP 

MARCA: EPSON 1 
1 
1 

Refil de Tinta Epson T5441 20 Black para 1 
1 

utilização nos seguintes modelos de UN 
1 

600 

equipamentos EcoTank L-3150, L-3110, 
L-5190, ,L-3250, L-321 O. Produto çom 
garantia .de 03 meses para defeito de 
fabricação. Oferece excelente qualidade 
de impressão, trata-se d.e tinta corante. 

Tinta Original Epson 544/647 YELLOW R$: 67,00 R$: Item exclusivo 

MARCA: EPSON 
40.200,00 para ME/EPP 

Refil de Tinta Epson T544120 Black para 1 

26 utilização nos seguintes modelos de UN 600 1 

equipamentos EcoTank L-3150, L-3110, 
L-5190, L-3250, L-3210. Produto com 
garantia de 03 meses para defeito de 
fabricação. Oferece excelente qualidade 
de impressão, trata-se de tinta corante. 

Tinta Compatível CANON G3110/3111 R$: 35,00 R$: Item exclusivo 
BLACK 28.000,00 para ME/EPP 

MARCA: X-FULL 
1 

27 Refil de Tinta Corante Gl-190BK UN 800 1 

1 Compatível para impressora Canon 

Cor: Preto - Black - BK 
1 

Quantidade de Tinta: 70ml 1 

28 Tinta Compatível CANON G3110/3111 
UN 500 

R$: 35,00 R$: Item exclusivo 
YELLOW 17.500,00 para ME/EPP 



MARCA: X-FULL 

Refil de Tinta Corante Gl-190BK 
Compatível para impressora Canon 

Cor: Amarelo - Yellow - Y 

Quantidade de Tinta: 70ml 

Tinta Compatível CANON G3110/3111 
MAGENTA 

MARCA: X-FULL 

29 Refil de Tinta Corante Gl-190BK UN 
Compatível para impressora Canon 

Cor: Magenta - M 

Quantidade de Tinta: 70ml 

Tinta Compatível CANON G3110/3111 
CIAN 

MARCA: X-FULL 

30 Refil de Tinta Corante Gl-190BK UN 
Compatível para impressora Canon 

Cor: Ciano - Cyan - C 

Quantidade de Tinta: 70ml 

Tinta Compatível SP371 O 

Marca: BY QUAL Y 

Cartucho de Toner Compatível com 
Ricoh SP-371 O para uso nos seguintes 
modelos Ricoh: SP-3710SF, SP-

31 3710ON, M320F M320. Cód. Ref.: UN 
408284. Rendimento aproximado de 

32 

7.000 páginas considerando 5% de 
cobertura da folha A4. Produto novo de 
excelente qualidade de impressão. 
Garantia de 1 ano para defeito de 
fabricação 

Tinta Duplicador DX2330 

MARCA: RICOH 
UN 

500 

500 

30 

150 

R$: 35,00 R$: Item exclusivo 
17.500,00 para ME/EPP 

R$: 35,00 R$: Item exclusivo 
17.500,00 para ME/EPP 

R$: R$: 3.270,00 Item exclusivo 
109,00 para ME/EPP 

R$: 55,00 R$: 8.250,00 Item exclusivo 
para ME/EPP 



Tinta Duplicador Compatível RICOH 
DX2330 DX2430 

Rendimento: 5K, em A4 com 5% de 
cobertura 

Volume: 500ml 

Utilizado em: DX 2330 

Master Duplicador DX2330 

MARCA: RICOH 

01 Unidade ( 01 Rolo ) Do Master para 

33 Duplicador Digital Ricoh DX-2330, DX- UN 
2430 tamanho A4 240mm x 50 metros 
com capacidade para até 100 gravações, 
cada segmento de master gravado é 
estimado para até 2.000 cópias. Master 
Térmico para Duplicador Digital Ricoh. 

Bolsa Tinta Epson C869-R Preto 

MARCA: EPSON 

34 40.000 Páginas 

36 

Epson WF-C869R / WFC869R / WF
C869 / C869RD3TWFC / C860R / 
C869RDTTWF / C869RDTWFC. 

Bolsa Tinta Epson C869-R Color 

MARCA: EPSON 

22.500 Páginas 

Epson WF-C869R / WFC869R / WF
C869 / C869RD3TWFC / C860R / 
C869RDTTWF / C869RDTWFC. 

Unidade Cilindro Compativel P/ 
Kyocera M3655 P3055 

Compatibilidade: Kyocera Ecosys 
M3655idn I M3660idn I P3050idn 1 

P3055idn P3060dn 

Rentabilidade: Aproximadamente 
300.000 páginas, com base na cobertura 
de 5% da página A4/carta. 

UN 

UN 

UN 

80 

09 

09 

20 

R$: 
140,00 

R$: Item exclusivo 
11 .200,00 para ME/EPP 

R$: R$: Item exclusivo 
1.545,00 13.905,00 para ME/EPP 

R$: R$: Item exclusivo 
2.495,00 22.455,00 para ME/EPP 

R$: R$: Item exclusivo 
1.299,00 25.980,00 para ME/EPP 



~O DE t.1C' 
r,,C:, /..A 

'Í J"I\ ~ 1 O Fls __ .:::J ___ -,. )>1 

Referência: DK-3192 1 302T693041 1 R$:-~R ~u' ~J O f{óbnca 
302T693040 l2T693040 

---+-L_o_c_a_ç_ão_ d_e·-s-·c- a_n_e __ r_d_e_ m_e_s_·a-· _D_u_p-le-x-+---+-----+- $: 885,00 : e~ exclusivo 

37 Capacidade de 35ppm/70ipm Formato SRV 03 295,00 para ME/EPP 
PDF " JPEG -TIFF Por 12 Meses 

38 

39 

40 

41 

o 

Manutenção de Computador Corretiva SRV 
e Preventiva sem Reposição de peças 

Manutenção de lmpresora Corretiva 
SRV 

com Troca de Peças 

Manutenção de lmpresora Corretiva SRV 
com Troca de Peças 

Manutenção de lmpresora Preventiva SRV 
sem Troca de Peças 

Unidade de _ Imagem Ricoh IMSS0 
Marca: RICOH UNIDADE DE IMAGEM 

42 COMPLETA UN 

43 

44 

o 
45 

MARCA: RICOH 

Unidade Fusora Samsung M4080FX 

MARCA: SAMSUNG 

UNIDADE FUSOR 11 O VOLTS PARA : 
SAMSUNG M4080 SAMSUNG 
M4080FX SAMSUNG 4080FX 

Leitor Scaner Samsung 
Superior/Inferior 

MARCA: SAMSUNG 

M4080FX 

LICENÇA 
WINDOWS/ANTIVIRUS 

SOFTWARE 

UN 

UN 

UN 

600 

450 

150 

600 

30 

20 

20 

150 

R$: 65,00 R$: Item exclusivo 
1 39.000,00 para ME/EPP 

R$: R$: Item para ampla 
210,00 94.500,00 participação 

R$: R$: Item com cota 
210,00 31.500,00 reservada (25%) 

R$: R$: Item exclusivo 
140,00 84.000,00 para ME/EPP 

R$: 
1 

R$: Item exclusivo 
1.699,00 50.970,00 para ME/EPP 

R$: R$: 8.300,00 Item exclusivo 
415,00 para ME/EPP 

R$: 
579,00 

R$: 
140,00 

R$: 
11.580,00 

R$: 
21.000,00 

Item exclusivo 
para ME/EPP 

Item exclusivo 
para ME/EPP 

Prazo de validade da proposta (em dias, conforme estabelecido no edital): 
Não Inferior A 60 (Sessenta) Dias, A Contar Da Data De Sua Apresentação. 

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação e que nossa 
proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório (edital). 

Declaramos, ainda, que estamos enquadradas no Regime de tributação de Microempresa e Empresa de Pequeno 
Porte, conforme estabelece o artigo 3° da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Data: 14/12/2023 



Ficha Técnica Descritiva do Objeto 

Número do edital: PE-042/2023 

Órgão comprador: Prefeitura Municipal de Vargem Grande - MA 

Item Especificação do item Quant Unidade Marca Valor Unit Valor Total 

1 Toner Compatível MLT 201S 488 Unidades 
Premium -

200,00 97600,00 MLT 201S 

Toner Compatível ML T 201 S 162 Unidades Premium -
200,00 32400,00 2 MLT 201S 

Toner Compatível 436A/285A 200 Unidades Premium -
60,00 12000,00 3 436A/285A 

Toner Compatível MLT 203U 30 Unidades 
Premium -

120,00 3600,00 ,, 
MLT 203U 

Toner Compatível 283A 200 Unidades Premium -
45,00 9000,00 5 283A 

Toner Compatível TN 3472 300 Unidades Premium -
110,00 33000,00 6 TN 3472 

Toner Compatível 218A 30 Unidades 
Premium -

45,00 1350,00 7 218A 

8 Toner Compatível 217A 50 Unidades Premium -
50,00 2500,00 217A 

Toner Compatível W1030X 50 Uni dades Premium -
400,00 20000,00 b W1030X 

10 Toner Compatível IM550 450 Unidades Premium -
300,00 135000,00 IM550 

11 Toner Compatível IM550 150 Unidades Premium -
300,00 45000,00 IM550 

12 Toner Compatível MLT D111 80 Unidades Premium -
65,00 5200,00 MLT 0111 

13 Toner Compatível ML T D101 100 Unidades Premium -
65,00 6500,00 MLTD101 

14 Toner Compatível CF414A W2020 120 Unidades 
Premium -

CF414A 65,00 7800,00 
W2020 
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15 Toner Compatível TN 2340/2370 450 Unidades TN bn~0,00 
2340/2370 ~ 

Toner Compatível C404S 50 Unidades 
Premium -

100,00 5000,00 16 C404S 

Toner Compatível M3655IDN 250 Unidades 
Premium -

210,00 52500,00 17 M3655IDN 

18 Toner Compatível 226A 100 Unidades 
Premium -

65,00 6500,00 226A 

Premium -
19 Toner410a/411a/412/ 413a 50 Unidades 410a/411a/4 80,00 4000,00 

12/413a 

Premium -
20 Unidade Photocondutor TN 2340/2370 260 Unidades TN 45,00 11700,00 

_() 2340/2370 

-
Unidade Photocondutor TN 3472 150 Unidades Premium -

90,00 13500,00 21 TN 3472 

Unidade Photocondutor 219A 25 Unidades Premium -
50,00 1250,00 22 219A 

23 Tinta Original Epson 544/644 BLACK 1100 Unidades 
Epson -
544/644 50,00 55000,00 

Preto 

Epson -
24 Tinta Original Epson 544/645 CIAN 600 Unidades 544/644 60,00 36000,00 

Ciano 

25 Tinta Original Epson 544/ 646 MAGENTA 600 Unidades 
Epson -
544/ 647 60,00 36000,00 
Magenta 

20 
Epson -

Tinta Original Epson 544/ 647 YELLOW 600 Unidades 544/ 647 60,00 36000,00 
Amarelo 

Canon -
27 Tinta Compatível CANON G3110/ 3111 BLACK 800 Unidades G3110/3111 35,00 28000,00 

Preto 

Tinta Compatível CANON G3110/ 3111 Canon -
28 YELLOW 500 Unidades G3110/3111 35,00 17500,00 

Amarelo 

Tinta Compatível CANON G3110/311 1 Canon -
29 MAGENTA 500 Unidades G3110/3111 35,00 17500,00 

Magenta 

Canon -
30 Tinta Compatível CANON G3110/3111 CIAN 500 Unidades G3110/ 3111 35,00 17500,00 

Ciano 



31 Tinta Compatível SP371 O 30 
Premium -

Unidades 
SP3710 

32 Tinta Duplicador DX2330 150 Unidades 
Premium -

DX2330 

33 Master Duplicador DX2330 80 Unidades 
Premium -

DX2330 

Bolsa Tinta Epson C869-R Preto 9 Unidades 
Epson C869-R 

34 Preto 

Bolsa Tinta Epson C869-R Color 9 Unidades Epson C869-R 
35 Colorida 

Unidade Cilindro Compatível P/ Kyocera 
20 Unidades 

Kyocera 
36 M3655 P3055 M3655 P3055 

- --
Locação de Scaner de mesa Duplex 

Epson ES 
37 Capacidade de 35ppm/70ipm Formato PDF - 3 Serviços 

580W JPEG - TIFF Por 12 Meses 

Manutenção de Computador Corretiva e 
600 Serviços Serviço 38 Preventiva sem Reposição de peças 

Manutenção de lmpresora Corretiva com 
450 Serviços Serviço 39 Troca de Peças 

Manutenção de lmpresora Corretiva com 
150 Serviços Serviço 40 Troca de Peças 

Manutenção de lmpresora Preventiva sem 
600 Serviços Serviço 41 Troca de Peças 

Prn ;e validade da proposta (em dias, conforme estabelecido no edital): 60 (sessenta) dias 

Preço para o lote único (em R$): RS 1.107.500,00 

lo Fls ,200 
', '\ ~ 
1~~ 

L-,, I 
brtca ;296,00 

45,00 6750,00 

200,00 16000,00 

800,00 7200,00 

800,00 7200,00 

1200,00 24000,00 

350,00 1050,00 

90,00 54000,00 

210,00 94500,00 

210,00 31500,00 

150,00 90000,00 

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação e que nossa proposta está 
em conformidade com as exigências do instrumento convocatório (edital). 

Declaramos, ainda, que estamos enquadradas no Regime de tributação de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, 
conforme estabelece o artigo 3º da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. 
(Somente na hipótese de o licitante ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ME/ EPP). 

Data: 05/ 12/ 2023 



~ DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO , 

P R DOS SANTOS JUNIOR 

CNPJ: : 14.959.247 /0001-44 



• Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Certificado de Registro Cadastral - CRC 
(Emissão conforme art. 17 da Instrução Normativa n • 03, de 26 abril de 2018) 

CNPJ: 14.959.247 / 0001-44 
Razão Social: P R DOS SANTOS JUNIOR 

Atividade Econômica Principal: 

4751-2/01 - COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E 
SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA 

Endereço: 
RUA MARIANA LUZ, 443 - LOJA 02 - CENTRO - ltapecuru Mirim / Maranhão 

Observações: 
A veracidade d as informações poderá ser verificada no endereço www.comprasgovernamenLais.gov.br. 
Este certificado não substitui os documentos enumer,ados nos artigos 28 a 31 da Lei n ~ 8.666, de 1993. 

Emitido em: 30/ 11/ 2023 13:59 1 de l 
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SIC.A! ____ ___,,,...___ ~ 

Declaração 
Declaramos para os fins previstos na Lei n~ 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a 
situação do fornecedor no momento é a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
----------------······•····· ········· · ···················· ... · ... , ... , .............................................. ···········----------·-·········· .. ······· ...... .... , ............ ·········---------·-· ·········-··· ········· ········· 

CNPJ: 14.959.247/0001-44 DUNS® : 89*****83 
Razão Social: PR DOS SANTOS JUNIOR 
Nome Fantasia: P.R.SYSTEMS 
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 29/11/ 2024 
Natureza Jurídica: EMPRESÁRIO (INDMDUAL) 
MEI: Não 
a rte da Empresa: Empresa de Pequeno 

_Q_ç9._~!.f.~_Ç!.!:l.~ .. ~JJP:P~4i.~.c;.~!.<>.~ ........................................................... ......................... .......... . 
Ocorrência: Nada Consta 
Impedimento de Licitar: Nada Consta 

Níveis cadastrados: 
I - Credenciamento 

II - Habilitação Jurídica 

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN 

FGTS 
Validade: 

Validade: 

T rabalhista (http://www.tst.jus.br/cert idao) Validade: 

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal 

Receita Estadual/Distrital Validade: 

Receita Municipal Validade: 
VI - Q!}alificação Econômico-Financeira 

Validade: 

02/01/2024 
15/12/2023 
28/05/2024 

03/01/2024 
20/12/2023 

30/04/2024 

Esta declaração é uma simples consu lta e não tem efeito legal 

Emitido em: 30/11/2023 14:00 
CPF: 035.277.903-90 Nome: PEDRO RODRIGUES DOS SANTOS JUNIOR 
Ass: _________ _ 

1 de 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE 

CO 1TASJULGADASIRREGULARES 

Nome completo: P R DOS SA..1'lTOS JUNIOR 
CPF/C PJ: 14.959.247/0001-44 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA, para os devidos fins e a pedido do 
interessado, que, na presente data, em consulta aos sistemas informatizados do TCU, 
considerados os julgados do Tribunal e o cadastro de responsáveis por contas julgadas 
irregulares, NÃO CONSTA nenhuma CONTA JULGADA IRREGULAR em nome do 
(a) requerente acima identificado(a). · 

A consulta para emissão desta certidão considerou os processos no~ quais o Tribunal se 
manifestou em decisão definitiva do Tribunal pelo julgamento de contas irregulares desde a 
data do respectivo acórdão condenatório. Foram excluídos os lançamentos relativos a processos 
em tramitação que ainda não foram objeto de deliberação deste Tribunal, os arquivados por 
decisão terminativa e aqueles cujas condenações foram tomadas insubsistentes por decisão 
judicial ou por decisão definitiva em recurso neste Tribunal, transitadas em julgado. 

Certidão emitida às 14: 17:27 do dia 30/11/2023, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
http://contasirregulares.tcu.gov.br, na opção "Ver(ficar certidão emitida". 

Código de controle da certidão: CJTF301123141727 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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CONTROLADORIA-GERAL DA 

Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM) 

Consultado: PEDRO RODRIGUES DOS SANTOS J UNIOR 

CPF/CNPJ: 035.277.903-90 

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, ÃO CONST A1Vl registros de 
penalidades vigentes relativas ao CNP J/CPF consultado. 

Destaca-se que, 110s termos da legislação vige11te, os referido.~ cadastros co11solidam illformaçties prestadas pelos e11tes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo. 

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de respomabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federal. 

O Çada~·tro Nacio11al de Empresas I11idôneas e Suspensas (ÇEISJ apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar co11tratos com a Administração 
Pública. 

O Ctldqstro Nacionlll de Empresas Pu1tidqs (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições 
previstas na Lei n º 12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 

O Cad({stro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (ÇEP!M) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar 11ovos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente. 

Certidão emitida às 14:20:26 do dia 30/11/2023 , com validade até o dia 30/12/2023. 

Link para consulta da verificação da certidão htu,s://certidoes.cgu.gov.br/ 

Código de controle da certidão: wVXTCFa6E7tfNKR3A9XR 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

l/ 1 



CONTROLADORIA-GERAL DA 

Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM) 

Consultado: PR DOS SANTOS JUNIOR 

CPF/CNPJ: 14.959.247/0001-44 

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, ÃO CONSTAM registros de 
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado. 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo. 

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federal. 

O Cadastro Nacional de Empresas /Jiidôneas e Suspensas (CE/S) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública. 

O Cadastro N,1ciona/ de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições 
previstas na Lei nº 12.846/20/3 (lei Anticorrupção). 

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos impedidas (ÇEP/M) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados ameriormeflte. 

Certidão emitida às 14: 19:00 do dia 30/ 11/2023 , com validade até o dia 30/ 12/2023. 

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/ 

Código de controle da certidão: 8puzLfZAB5aJsWKR lcCI 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

J / I 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO 

Requerente: PEDRO RODRIGUES DOS SANTOS JUNIOR 

CPF: 035.277.903-90 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, até a presente data, NÃO CONSTA dos 
sistemas de informação deste Tribunal nenhum processo no qual PEDRO RODRIGUES DOS 
SANTOS JUNIOR, CPF 035.277.903-90, figure como responsável ou interessado. 

A presente Certidão não abrange pesquisa na base de dados dos processos administrativos do Tribunal de Contas da União. 

Certidão emitida às I 8h47min56 do dia 03/ 12/2023, com validade de trinta dias a contar da emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confim1adas no sítio 

httP.s://contas.tcu.gov.br/certidao/Web/Çertidao/NadaConsta/verificaCertidao.faces 

Código de controle da certidão: QSYE.Zl YP.557A.4EEP 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalida este documento. 

https://contas. tcu.gov.br/certidao/Web/Certidao/NadaConsta/home. faces;jsessionid=yl HeH96MXmmpRxByO+ViNG4-.host1 a 11 :ce03-arqref7 1 /1 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO 

Requerente: PR DOS SANTOS JUNIOR 

CNPJ: 14.959.247/0001-44 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, até a presente data, NÃO CONSTA dos 
sistemas de informação deste Tribunal nenhum processo no qual P R DOS SANTOS TIJNIOR, 
CNPJ 14.959.247/0001-44, figure como responsável ou interessado. 

A presente Certidão não abrange pesquisa na base de dados dos processos administrativos do Tribunal de Contas da União. 

Certidão emitida às l 8h49min46 do dia 03/ 12/2023, com validade de trinta dias a contar da emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 

h tt P.S ://contas. teu. go v. br/ certi dao/We b/Cert i dao/N adaCon s ta/veri fi caCe rt i d ao. faces 

Código de controle da certidão: XDW8.XDFY.XVLP.9UMA 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalida este documento. 

https:/lcontas.tcu.gov.br/certidao/WeblCertidao/NadaConsta/home.faces 1/1 
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Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (30/11/2023 às 14:23) NÃO 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CPF nº 035.277.903-90. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

6568.C51 E.3721 .6022 no seguinte endereço: https://www.cnj.ius.br/improbidade adm/autenticar certidao.php 

Gerado em: 30/11/2023 as 14:23:42 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1 



Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (30/11/2023 às 14:24) NÃO 
~nca 

""'"~ "!!idastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ nº 14.959.247/0001-44. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulqacandcontas.tse.jus.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

6568.C551.CO32.D073 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade adm/autenticar certidao.php 

Gerado em: 30/ 11/2023 as 14:24:33 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 

Nome completo: PEDRO RODRIGUES DOS SANTOS JUNIOR 

CPF/CNPJ: 035.277.903-90 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 14:08:41 do dia 30/11/2023, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5 

Código de controle da certidão: 1B33301123140841 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÓNEOS 

Nome completo: P R DOS SANTOS JUNIOR 

CPF/CNPJ: 14.959.247/0001-44 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 14:06:59 do dia 30/ 11/2023, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=fNABILTT ADO:5 

Código de controle da certidão: N35O301 123140659 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



~ NAL DE CONTAS 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE CONTAS JULGADAS IRREGULARES 
(Válido somente com a apresentação do CPF) 

CPF: 035.277.903-90 
CÓDIGO DE VALIDAÇÃO: 1701640393667 

O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão CERTIFICA, ressalvada a existência de processos em 
trâmite, não possuir registro de contas julgadas irregulares de responsabilidade da pessoa fisica, 
inscrita no CPF/MF sob nº 035.277.903-90 

A consulta foi realizada com base nas informações registradas no Sistema de Processo Eletrônico -
SPE do Tribunal de Contas, e nos termos da Portaria nº 1294, de 13 de novembro de 2013. 

A aceitação desta certidão está condicionada à finalidade para a qual foi emitida e à verificação de 
sua autenticidade no endereço eletrônico <http6://www.tce.ma.gov.br/spe/certidaopessoafisica.zul>. 

Emitida em: 3 de dez. de 2023 

Válida até: 2 de jan. de 2024 

■ . Número controle: 1701640393667Para conferir o original, leia o QR Code ao lado ou 
autentique no site tce.ma.gov.br 



REFERENTE A TODOS OS ESTABELECIMENTOS DO EMPREGADOR PR DOS SANTOS JUNIOR • INSCRIÇÃO 14.959.147/0001-44 

• 
MINISTÉRIO DO TRABALHO E EM PREGO 
SECRETARIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO 
COORDENAÇÃO-GERAL DE RECURSOS 

CERTIDÃO DE DÉBITOS TRABALHISTAS 
NEGATIVA 

EM PREGADOR: PR DOS SANTOS JUNIOR 
INSCRIÇÃO: 14.959.247 /0001-44 

~ ;.\ g Fls 2jy ~ J 
() ~ o 

Rubnca 

DATA E HORA DA EMISSÃO: 03/12/2023, às 18:55:53, conforme horário oficial de Brasília 

CERTIFICA-SE, de acordo com as informações registradas no sistema de Controle de Processos de Multas e 

Recursos que, nesta data, NÃO CONSTAM débitos decorrentes de autuações em face do empregador acima 
identificado. 

1. Esta certidão abrange todos os estabelecimentos do empregador. 

2. A presente certidão não modifica a situação do empregador que conste do cadastro previsto na Portaria lnterministerial MTE/SDH n• 2, de 12 de maio 
de 2011, que disciplina o Cadastro de Empregadores que tenham submetido t rabalhadores a condições análogas a de escravo. 

3. Conforme artigo 103, § 22 da Portaria MTP n• 667 /2021, a certidão ora instituída refletirá sempre a última situação ocorrida em cadastros 
administrativos pelo emitente, de modo que, havendo processos enviados à Procuradoria da Fazenda Nacional - PFN, quanto a estes, poderá ser 

obtida certidão específica perante aquele órgão, visando a demonstrar a situação atualizada dos mesmos. 
4. Expedida com base na Portaria MTP n• 667, de 8 de novembro de 2021. Emitida gratuitamente. 

Dados para conferência da autenticidade desta certidão: 

Endereço: https://eprocesso.sit.trabalho.gov.br/Certidao/Validar 

Código: W8KJTJE2B9 

A autenticidade também pode ser verificada a partir do QR Code ao lado. 

Página 1 de 1 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE 

CONTAS JULGADAS IRREGULARES 

Nome completo: PEDRO RODRIGUES DOS SANTOS JUNIOR 
CPF /CNP J: 035.277 .903-90 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA, para os devidos fins e a pedido do 
interessado, que, na presente data, em consulta aos sistemas informatizados do TCU, 
considerados os julgados do Tribunal e o cadastro de responsáveis por contas julgadas 
irregulares, NÃO CONSTA nenhuma CONTA JULGADA IRREGULAR em nome do 
(a) requerente acima identificado(a). 

A consulta para emissão desta certidão considerou os processos nos quais o Tribunal se 
manifestou em decisão defin itiva do Tribunal pelo julgamento de contas irregulares desde a 
data do respectivo acórdão condenatório. Foram excluídos os lançamentos relativos a processos 
em tramitação que ainda não foram objeto de deliberação deste Tribunal , os arquivados por 
decisão terminativa e aqueles cujas condenações foram tomadas insubsistentes por decisão 
judicial ou por decisão definitiva em recurso neste Tribunal, transitadas em julgado. 

Certidão emitida às 14: 16:45 do dia 30/ 11 /2023, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
http:/ /contasirregulares.tcu.gov. br, na opção "Verificar certidão emitida". 

Código de controle da certidão: KGDJ301123141645 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



• . .. 
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comér.cie Ex\er~• 

• • • • • Secretaria de Comércio e Serviços • : : : : : • 
Departamento Nacional de Registro do Com~r~io• • • • •• : •• 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO' DO MARANHÃO 
• •• • • • • • • • • • • •• • • • • • • • .. • • • • • • ••• • • • •• 

• • -~·· • • • • • • • • 

• • • • • • ·• .. 

• • • • • ••• • • • • 

• • 
• • 
• • 

• •• 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE ME 

llmº Sr. Presidente da JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃO 

O Empresário, P R DOS SANTOS JUNIOR estabelecido na RUA BENEDITO NASCIMENTO nº 273, 
LOTE 30 QUADRA 49, AVIAÇÃO, CEP: 65.485-000, ITAPECURU MIRIM, MA, requer a Vossa 
Senhoria o arquivamento do presente instrumento e declara, sob as penas da Lei, que se enquadra na 
condição de MICROEMPRESA, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 

Código do Ato: 315 

Descrição do Ato : MICROEMPRESA 

ITAPECURU MIRIM, 29 de Dezembro de 2011 

Assinatura : PJ. a /2J. • 'j•,, • 4,J?,.~ ,;r::;...,,,.:,,...-, 
orne do Empresário : PEDRO RODRIGUES DOS SANTOS JUNIOR 

l llllll lllll lllll lllll llllrlf lil lllll ll~l lllll llil 1111. 
12/ 000677- 4 .. 

·-· - - · - .. ·- ·- · _ .. , 
\ ATO 

JUNTA COMr.RCl!\~ 00 F.S~N>O l>O MAMNKÃO j 
.... -· .. ,.. ._ . ~ .,,_ . 

1 
#@20120006774@# j 

' ✓ 

....... --- ·-
Para uso exclusivo da Junta Comercial: 

DEFERIDO EMrÍf_ttJJ I • j.u~TA
1 
COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃO • 

'RTIFICO O REGISTRO EM26/01/2012 C!"'b.~ 
'so NúMERO: 20120006774 . • ~";~ . 
olcoolo· 12/000677-4 J ·.•' C ::: J·.'! ;.\ 

R □os SANTOS JUNIOR 'V 
,ua.21 1018~5721 ~ 

.. ~ t>. ' ' .~ 

~~ ·-- - Nº AD 169.357 
• 'tt~i51NICE BASTOS DA FONSECA 

SECRETÁRIA GERAL 

MA1201103106493 
Documento assinado digitalmente por: JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃO em 08/05/2017, às 09:07. 

A autenticidade deste documento poderá ser cdnsultada em http://www.jucema.ma.gov.br/consulta_certidao através do protocolo n•: 170170870 
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Minlst6rio do Desenvolvimento. Indústria e Comércio Exterior 
Secretaria de Comércio e Serviços 
~panamento Nacional de Regi.stro Cio Comêrcio 

NUM!RO DE IDENTIJ:ICAÇAO DO AEQISTR0 OE IEMP,.ESA .. N Rl5: DA SEDE 

PEDRO RODRIGUES DOS SANTOS JUNIOR 
NACIO•AUDA.Dl 

BRASILEIRA 
l!XO IIEOINSI DE 8ENSfM C-IMGO) 

. M (E F. 0 xxxxxxxxxxxxx 

NIAE DA FILIAL IO-tttncht r ■orr.11111 11110 reff:ttnlt I t1ll1I) 

~ XX)(J()(t( • • • •• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • ••• ••• • •• 
SOLTEIRO 

,,,.. .. , FII.HO M (palt ' 
PEDRO RODRIGUES DOS SANTOS MARIA OE LOUROES PEREIRA SOUSA DOS SANTOS 

NASCIDO E:M ld•1• d• MUIIM"toJ 101:N'nOADE ffllifM,ol ÕtGlo t ffllH Of 

26/11/1987 239101720038 SSP MA 
EMANCtPADO _.Otlt jfall'NI dt emanclp.açla . IOrNnte no CHO · • mt:nClr) 

XXXXXXXXX)(l{)(J( 

DOMICUJAOO NA (I.OCRADOUIIO • nae, a-.1 tlc) 

RUA BENEDITO NASCIMENTO 
COMOLEMENTO 8AlA~O/DISTRITO 

LOTE 30 QUADRA 49 AVIAÇÃO 65.485-000 
MU~CIPIO 

ITAPECURU MIRIM 
e ara, sob as penas da lei, não estar Impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro de empresário e r uer à JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃO c0o,ao oo •To 

080 
CÔDlCO 0 0 EV1lNTO 

XlCXXXX)()(lOOOO( 

NOMI! 11!:MPIIEIARIAL 

0UCAIÇÃ9 00 ATO 
INSCRIÇAO 

DISCRIÇÃO 00 EYE.HTO 
l00000000CK)()(X 

P R DOS SANTOS JUNIOR 

L00lllACCUIIO lnia.o, a1c) 

RUA BENEDITO NASCIMENTO 
COM'lEMUfTO 

LOTE 30 QUADRA 49' 
MUNIC1P10 

8AIAIIIOIOISTltlTO 

AVIAÇÃO 
UF PAIS 

coo,00 00 EVENTO 

xxxxxxxxxxxxx 
COD1GO 00 rvu,To 

XXXXXXXXXXlCXX 

ouc••c•o 00 EVENTO 
)(YX)OOOC(>O'XXX 

OESCIIIÇAO DO EVENTO 
.IOOOOOO(JQOOOOC 

ITAPECURU MIRIM MA BRASIL prsystems.tí@gmail.com 
VALOfl 00 CAPITAL · 1111 

15.000,00 
C DIGO OE ATIVIDADE 
ECOIIÕMICA 

(r;:nul 

YALOA 00 CAPITAL • IP0t 4Ul• nso] 

QUINZE MIL REAIS 
OIICltt 00 08JUO 

PRINCIPAL 

035.277.903-90 

UF 

MA 

ATO 

#@21~01345721@# 

AllvlHllt ,t1nclpal 

4751201 
4751-2/01 • COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO OE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMATICA 

Alh•ldlde H<undt,,I 

6201500 

5204000 
6311900 

xxxxxxx 
xxxxxxx 
xxxxxxx 

SECUNDÁRIA 
6201-5/00 • DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA 
6204-0/00 · CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
6311-9/00 • TRATAMENTO OE DADOS. PROVEDORES DE SERVIÇOS DE APLICAÇÃO E SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM NA INTERNET XXXXXXXXXX 

DATA OE UillQO OAS ATMOAOI.S TRANSFEflENC,. OE SEDE OU OE. FILIAL DE OUTRA UF 
NAE ANTERIOII 

Uf USO 0A JUNTA COIIVIC:W. 

29/12/2011 

DEFERIDO. 
PUBLIQUE-SE 

XXX}()ClOOOOOOO( )()()()()(XJO())()()( XX ~~~DE D 1-sim 
GOVEJU(AMIHTAL 3-nao 
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• • • ••• •• • • • • • •••• • • • • • • • • • •• • • • • ••• • • • • • • <it ,. 
• • • • • • • • • • »·f~ • • • • • • •• •• • • 

.':'> 

' ·}-o DE l..1. 
I • • • • •• • ~'? ~/\ • • •• •• • • • • • 

I 
• • • • • •• • -..; 2M__? • • • • • • • • g Fls .() • • • • • • • ••• ••• ••• • • ••• (.) cA o 

Rubnca 

Documento assinado digitalmente por: JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃO em 08/05/2017, às 09:07. 

A autenticidade deste documento poderá ser consultada em http://www.Jucema.ma.gov.br/consulla_certidao através do protocolo nº: 170170870 



_.,,. - . Ministério do Desenvolvimento. Indústria e Comércio Exteriot 

Secretaria de Coméfcio • Serviços REQUERIMENJ'Ç):'Q5 ~MP-ijJ:~~RIO 
Departamento Nacional de Registro do Comércio 

NUMIIIO OE IOINTIPIC O DO ll!OttTIIO 0 1 IW ltHA • NIII! DA H 

21101845721 

BRASILEIRA 

M~ F □ 
FllHO E (pai) 

REOIMI 01! HNll(H c111doJ 

xxxxxxxxxxxxx 

~õi&as 11 1 

xxxxxxxxxxxxx 

SOLTEIRO 

(mio) 
PEDRO RODRIGUES DOS SANTOS 1 MA.RIA DE LOURDES PEREIRA SOUSA DOS SANTOS 

t\lASCIDO EM (C11t1 de n11ctr'ft41nloJ IOENTIOAOI (n~moro) 

26/11/1987 239101720038 
eMAHCIPADO POR fforma M ema"'(lt,~lo w SOnMtlll no CHCI ... mt nor) 

xxxxxxxxxxxxx 
OOMICll lAOO NA (lOOltADOUltO . rua, a,, ale) 

RUA BENEDITO NASCIMENTO 
COMPLIMENTO 

xxxxxxxxxxxxx 
MUNICIPIO 

ITAPECURU MIRIM 

BAIIUIOIOISTIIITO 

AVIAÇÃO 

Ór~omlUOt li' 

SSP MA 

65.485-000 

declara, so as penas da ei, não estar mped o e exercer atividade empres la, que não possui 
outro re lstro de em resárlo e re uer à JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃO 

035.277.903-90 

NUMEIIO 

273 
--~SIIOGa 

J .......... . , 
247t , 

UF 

MA 

COOICO DO ATO OESCIIIIÇÃO 00 ATO CÓOlCO 00 !!VENTO DESCRIÇAO DQ IVl!NTO 

002 ALTERAÇÃO AL TERAÇAO OE DADOS (EXCETO NOME 
021 EMPRESARIAL 

COOIG O DO EV(NTO 

xxxxxxxxxxxxx 
NOME EMPIIESARIAL 

OEICltlÇÃO DO EVENTO 
xxxxxxxxxxxxx 

P R DOS SANTOS JUNIOR • ME 

LOG"AOOUAO (tul .tw. tlC) 

RUA BENEDITO NASCIMENTO 
COMPLEMENTO 

XXXXXXXXXXXX)( 
MUNfCIPIO 

IT APECURU MIRIM 

U IIIIIOIDIIITRITO 

AVIAÇÃO 
UF 

1 MA 
VALOR DO C~TAL • 11$ VAl.011 DO CAPIT'IL • (por OlOOIC) 

15.000,00 QUINZE MIL REAIS 
CODIGO DE 'I Tll/10'10( DHCRIÇAO 00 08JETO 
ECONÓMICA 

PAIS 

CÓOIOO DO EV&NTO 

xxxxxxxxxxxxx 

COIII EIO 

OHCltlÇ 0 00 VENTO 
xxxxxxxxxxxxx 

BRASIL prsystems. ti@gmail.com 

NIIMEltO 

''""
1 

COMÉRCIO VAREJISTA,ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA 

4751201 DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA --· 
SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO E OUTROS SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMA~ ~ At1v1.J•t1tt NC4Jnd.,t. 

6201500 PORTAIS, PROVEDORES DE CONTEÚDO E OUTROS SERVIÇOS DE INFORMAÇ~Q,.. - 11" , ~~-
XXX.XXXXXXX / ~, \/ 6209100 

6319400 
xxxxxxx 
xxxxxxx 
xxxxxxx 

DATA O INICIO DAI ATIVIOADU 

29/12/2011 

PARA USO EXCLUSI 

DEFERÍo~ -- .,......, .... 

PUBUQUE-S.E-E A f • • • 1 i- .,-~ 

1 

' 

>IUM RO D! INSCRIÇ O NO CNPJ 

14959247Ç00144 

TIIA>IS II NCIA DE aro ou OI '1 IAl 0 OUTIIA u~ 
NIIIE~TEltlOR 

xxxxxxxxxxxxx 

UF 



REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 
Folhas 112 

~ NUM8100IIOEHTl'IC OOlleGllmlODl9UfllS4• Nlllf0ASUIE NJIIIOAFIUAl. fpr_....,_ .. .,,-at5,n 

r':l.!.2~1,:,;10;1:;&4;,s;n;;;,',...,,,.,...__,.,.,..,,--,,_=-~-----------.1..:2 __ 1--10:..,.:.ª_'s:..1.:.2_, __________ ....,1r;;~----..s,~:---1~ 
~ NOUEOOEIIPII 10c-.--•-•1 
•í PEDRO RODRIGUES DOS SANTOS JUNIOR 

BRASILEIRA 
REONEO IIENSIN~ 

:,: FIU100E lllllil 

PEDRO RODRIGUES 00S SANTOS 
ASCIDO EU (-do...,.,....,. melm llAOE (tún110) 

26/1 1/1987 239101720038 
• EMANCIPAOOPOA (tcrm111t....,,;pac;m • ..,.,_..,.,_dlmra) 

: DOMICIUAOONAII.OORADOUIIO· r.aow.«tl 

'.: RUA BENEDITO NASCIMENTO 
• COMPl.fMENTO IIAIAIIOOISTAITO 

AYW;ÃD 
, MUNt::11'10 

llapecuru Mil1m 

UTADOCMl. 

Solteiro 

fMlliol 

1 MARIA OE LOUAOES PEREIRA SOUSA DOS SANTOS 
p,omlfW UF CPF(-ol 

SSP I MA 03527790390 

CEP 

65485-000 

; declan, sob ■t p111n da lei, nio "'., Impedido de exercer alMd■de empr■ulf1, que nlo pouul outro raglstro de empMârlo e r1quer à JUNTA 
• COMERCIAI. 00 ESTADO 00 MARANHÃO: 

l~ DUCA 0011/&NfO 

tsclllÇAOOOATO 

ALTERAÇÃO 

AL TERACAO OE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 
w. 

PR 00S SANTOS JUNIOR • ME 

. ltapecuru Milim 

IIAIAAG'l>ISTAITO 

cenlro 

MA 

CEP 

65485-000 ,~ 
BRASIL 

CIO DO I\IIHTO 

AEJANE_RAOUEL21@0tJTLOOK.COM 
• V~OOCAPIT.ot. - AS V~DOCAl'fl'.ot.• 11111'..-i ~ 

15.000,00 quinze ma reais ·l 
1-=,,====,,,.,r.-=-:-....L....:-...,,......,..,...~,------------------------~l COOIOO DEATMOADf ICA ~CIC>OtiCID 

iCNAlf"-I 47 51 2 01 COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIM ENTOS OE 

-: 4751201 
• A>viallltS.CVOII 

': 1822999, 1811302, 1813001, 
,~ 1813099, 4761003, 5819100. 
r,. 5209100. 531~00. m3100. 
! 4751202, 6201501 

_]_/ __ 

INFORMATICA 62 01 5 OI DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE C OMPUT AOOR SOB 
ENCOMENDA 62 09 1 00 SUPORTE TECNICO MANtJTENCAO E O UTROS SERVICOS EM 
TECNOLOGIA OA INFORMACAO 6:119 4 00 PORTAIS PROVEDORES DE CONTEUDO E OUTROS 
SERVICOS OE INFORMACAO NA INTERNET 18 22 9 99 SERVICOS OE ACABAMENTOS GRAFICOS 
EXCETO ENCAOERNACAO E PLASTIF ICACAO 1 B 13 O 99 IMPRESSAO OE MATERIAL PARA OUTROS 
USOS 18 13 O O 1 IMPRESSAO OE MATE.CllAL PARA USO PUBllCITARIO 

NUMEROOENSC NOCNPJ 

14959247000144 
lAANSFEA CIACE SEOEOU CE FIUAl.01! 
OUTRA UF J(JREANTER!OR 

UF 

11111■111111111111 
MA 1150000284921 

.,. .... .. . 

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL • Este documento loi 90111do no po11a1 Emp,es, Fác,I 

JUCEMA 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIFICO O REGISTRO EM 18/ 12/2015 11:38 SOB Nº 201 50601697. 
PROTOCOLO: 150601697 DB 18/ 12/201S. CÓDIGO DB VERIF ICAÇÃO: 
MA150601697. NIRE: 21101845721. 
PR DOS SANTOS JUNIOR• MB 

Lilian Tharasa Rodr i gues Mendonça 
SECRETÁRIA GERAL 

SÃO LUÍS, 18/12/2015 
www.empresafacil.ma.gov.br 

A val idade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autencidade nos respectiv os portais. 
Informando seus r e spectivos códigos de verificação 

1 
j , 



Secmllla da Rlclonallzaçio e Slmpllflcaçio 
Depll'tamento de Registro Emprenrlal e lntegraljio 

• 

Sec:nttw da Micro e Pequena Empl'eaa 

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 
Junta Comercial do Estado do Mlranhio • JUCEMA Folhas 212 

IROOI DOIIIOIITAODE IMPII~• NIAE OA 8!01 NIRUIA IUAL ts,--• to«o ,.-1110lt0 a 11,.,, f 

21101845721 2110184$721 1 
NOME 00Eal 10( _ __, IOII àl'tl#•) 

, PEDRO RODRIGUES DOS SANTOS JUNIOR b;;:,.;;:;,;.;;;:;.:.:.::.=:::..::.:.;:..:..:.:..:.:.:.:.:.:.:.:.=.:..:_ ________ r.1:;:STr.:AO~O~C:::M.~----------.Ji'd'---.----=:;_--'i:~----i 1 

Soleito 

l!:~--~----t· 

flE(ll>,IEDEIENSlto_, 1 
Fll><QDE(IIIIJ (mio! 

; PEDRO RODRIGUES DOS SANTOS MARIA OE LOUROES PEREIRA SOUSA DOS SANTOS 
IDEJiTIDA.llE tr.,;,,,••l 

239101720038 MA 

,.,,,.,. .. 0) 

03527790390 

• RUA BENEDITO NASCIMENTO 
IIAIAAOOISTIHTO 

AVIAÇÃO 

i, llapecuru M:rim 

CEP 

65485-000 

. d~ sob as p-d■ lel, não est■r Impedido de exe~ athtlded• empresiiw. que nio po11ul outro registro de empreúrto •,.quer• JUNTA 
' COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃO: 
: COOIOODOATO DESCAIÇAOCOATO CODIOODO EWIITO 

021 

f 
002 ALTERAÇÃO 

DESCl'IÇAO DOE\IENTO 

AL TERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 
NOIJE EMPRESNIIAl 

P R DOS SANTOS JUNIOR· ME 
', l.OGIUOOUAOI_, .. , 

• RUA MARIANA LUZ 
CO!\IIUM O 

LOJA02 
• YUNICIPIO 

.' ltapecuru Mírim 

1G0 DE ATMOAOUC ICA 
IC~ F"ttedl 

;, OATAOEINICIOOASAT~ 

'.· 29/12/2011 

IIAIMOOISllllfO 

centro 

VALOA DOCAPIT-'L , ("" •-l 

quilze mil reais 
D_.,çto CIO Otletll 

u, 

MA 

CEI" 

65485-000 
,AIS 

BRASIL 

1 • 

REJANE_RAOUEL2t@()UTLOOK.COM 

1811 3 02 IMPRESS AO OE LIVROS REVISTAS E OUTROS PUBLICACOES PERIODICAS 58 19 1 00 E 
DICAO OE CADASTROS LISTAS E OE OUTROS PRODUTOS GRAFICOS 47 61 O 03 COMERCIO 
VAREJISTA DE ARTIGOS OE PAPELARIA 47 51 2 02 RECARGA DE C ARTUCHOS PARA 
EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA 77 33 1 00 ALUGUEL DE MAOUI NAS E EOUIPAMENTOS PARA 
ESCRITO 

NUMERO OE l>ISCRICA() NOCl'tPJ 

14959247000144 
TIIAHSFER OISEDEOUOEF~DE 
OUTAAu, NIM ANT'EAIOA 

-'-'-- 1111111111111■1111 
MA 1150000284921 

~ 

PARA USO EXCLUSIVO OA JUNTA COMERCIAL 

JUCEMA 

• E11e documon10 loi girado no"º"ª' emo111sa f'ác,I 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIFICO O REGISTRO BM 18/12/2015 11:38 SOB Nº 20150601697. 
PROTOCOLO: 150601697 OE 18/12/2015. CÓDIGO DB VERIFICAÇÃO: 
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Secretária da Micro e Pequena Empresa 

Secretaria de Racionalização e Simplificação 
Departamento d e Registro Empresarial e Integração REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 

Folhas 1/2 

1 
. -., - - ' - ~ 

NUMERO OE IDENTIFICAÇAO DO REGISTRO DE EMPRESA - NIRE DA SEDE 

INIRE DA FILIAL (P'""nc:h"' scmenteoe ato -ente e n,/4)1) ~o D f: l.1.& 
21101845721 XXX · t:,, (:\,. 

NOME DO EMPRESARIO (completo, sem abr8Yiaturas) , :::! ,. ., 
1 00 PEDRO RODRIGUES DOS SANTOS JUNIOR '.!li: l)Oa '?. , 

NACIONAU DADE ESTADO CIVIL 0 t"IS -- ~ BRASILEIRA CASADO(A) (,) 
S EXO REGIME DE BENS(se cas&!lo) 

\ 
~, ; ) Masculino Co munhão Parcial g,......,.,. 

ALHO DE {Pai) 
(ma~ ' _/ 

PEDRO RODRIGUES DO SANTOS 1 MARIA DE LOURDES PEREIRA SOUSA DOS SANTOS -

NASCIDO EM (data de nascimento) DOCUMENTO DE IDENnACAÇÃO (némero) Orgi!o emssor UF 

ICPF(r"<lmero) 

26/1 1/1987 04086509057 l □ETRAN j MA 035.277 .903-90 
EMANCIPADO POR (forma de emandpaçlo • somante no caso de menor) 

XXX 
DOMICILIADO NA (LOGRADOURO-rua, av, etc) 

!
NUMERO , 

RUA BENEDITO NASCIMENTO 273 
COMPLEMENTO 

1

8AIRRO/OISTRJTO 

I
CEP 

l~ lDOMUHICll:'fC>lllfO•MNf:lii a4lt , 
XXX AVIACAO 65485-000 8-~--- _ i!J~-.;ill 

MUNICIPIO 1~ ltapecuru Mlrtm 

declara, sob as penas da lel, não estar Impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro de emprnárlo e requer à JUNTA 
COMERCIAL DO Estado do Maranhão: .. A JUNT• vVM<""""-00 E•- <10 Morrli6o A . U..,,A ..,,.,m-RClAL Ou XX.X 

1:00100• ATO l"'-'-''vv E OESCN..,.v uv ATO 
301 • REENQU.OAAMENTO OE MICROEM?RESA COMO EM?RESA OE ?EQUENO ?ORTE XXX 

1 \,IVV"-ll'V E OESCRÇAU ,..,..., ~ \Jt:N I U 1 r.;uOluU t: Q,__.::,vn.l..,.,...V UV1.v<.N IV 

307 • REENOUAORAMENTO oe MICROEMPi::tESA COMO EMPRESA.OE PEQUENO PORTE XXX 

NOME EMPRESARIAL 

!
ENQUADRAMENTO 

P R DOS SANTOS JUNIOR EPP (Empresa de Pequeno Porte) 

LOGRADOURO (rua.ev, etc) 

I
NUMERO 

RUA MARIANA LUZ 443 

1, COMPLEMENTO IBAIRRO/DISTRITO 

I
CEP -~ LOJA02 centro 65485-000 1~-

MUNICIPIO UF PAIS 

1 

CORREIO ELIETRONICO (E-MAIL) 

ltapecuru Mirtm jMA 1 BRASIL REJANE_RAQUEL21@0UTLOOK.COM 
VALOR DO CAPITAL - RS 

!
VALOR DO CAPITAL -(por O)(fenso) 

15.000,00 quinze mil reais 
COOIGO OE ATIVIDADE ECONOMICA Oescriçlo do Objoto ,:1 

(CNAE Flscal) 47 51 2 01 COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMATICA 62 01 5 01 Alv!dede Prlndpel 
DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE C OMPUT ADOR SOB ENCOMENDA 62 09 1 00 SUPORTE TECNICO MANUTENCAO 

"" 4751201 E OUTROS SERVICOS EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO 63 19 4 00 PORTAIS PROVEDORES DE CONTEUDO E OUTROS 
'lldadeS&<llldária SERVICOS DE INFORMACAO NA INTERNET 18 22 9 99 SERVICOS DE ACABAMENTOS GRAFICOS EXCETO 

,822999, 1811302, 1813001, 1813099, ENCADERNACAO E PLASTIF ICACAO 18 13 O 99 IMPRESSAO DE MATERIAL PARA OUTROS USOS 18 13 O O 1 IMPRESSAO 1 4761003, 5819100 DE 

DATA DE INICIO DAS ATIVIDADES NOMERO OE INSCRIÇAO NO CNPJ TRANSFERENCIA DE SEDE OU OE FILIAL DE UF 

l
uso DA JUNTA COMERCIAL 

29/12/201 1 14.959.247/0001-44 OUTRA UF NIRE ANTERIOR 

'MA 
~111 fJ 1..-SIM 
~AI. 3~~ 

AUTENTICAÇAO 

111111111 l!III IIJl ll~l lllll lll 1111111 11111111 
MA6190002604374 1 - - ,. -

• Este documento foi gerado no portal Empresa Fácil 



Secretária da Micro e Pequena Empresa 
Secretaria de Racionalização e Simpltficação 
Departamento de Registro Empresarial e Integração REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 

Folhas 2/2 

- . 

NUMERO DE IOENT!FICAÇAO DO REGISTRO OE EMPRESA · NIRE DA SEDE 

I
NIRE OAFILIAL{Jlfeendiersomenleaea1oreferen,;:,.•o 1.11:; (J. ~ 

21 101845721 XXX ~ . , 
t NOME DO EMPRESÁRIO (completo, Mm allr8Yi81\Jres) ,.;:, 

1~-- 0 (') ') ~-V \ 
PEDRO RODRIGUES DOS SANTOS JUNIOR .("'} 
NACIONAL! OAOE ESTADO CIVIL 1v ''"' .J >1 
BRASILEIRA CASADO(A) (..) 

i o 
SEXO REGIME OE BENS(se casado) \: 

_/ -J Masculino Comunhão Parcial ffubnca 
FILHO DE (pai) (m&O) "'-- _/ 
PEDRO RODRIGUES DO SANTOS l MARIA DE LOURDES PEREIRA SOUSA DOS SANTOS -
NASCIDO EM (dota de naaámento) DOCUMENTO OE IDENTIFICAÇÃO (n(lne,o) 

'

Orglloem .. or UF ICPF(r<lmero) 

26/11/1987 04086509057 DETRAN IMA 035.277.903-90 
EMANCIPADO POR (forma de emanápação • somente no caso de menor) 

XXX 
DOMICILIADO NA (LOGRADOURO. rua, ""· etc) NUMERO 

RUA BENEDITO NASCIMENTO 273 
COMPLEMENTO 

1 

BAIRRO/DISTRITO 

I
CEP 

~ ~·•·-': 1 XXX AVIACAO 65485-000 

, MUNICIPIO UF 

ltapecuru Mlrtm MA 

declara, sob as penas da lei, nio estar Impedido de exercer atividade empreúrla, que não possui outro registro de empreaério e requer à JUNTA 
COMERCIAL 00 Estado do Maranhão: 

., IAJO)ITA....,..c""""- OOE.-ó:>M- A JUNTA \;I..AVll:.rt1,,;~L uv XX.X 
~ 

.. 

v.JV~U E u::..:tl..rnfY"V 00 AlO 
•
{o':''.l<>O t ue:><;~I.,,.,_. 00 ATO 

R.EE:NQUAOAAMENTO OE MICROEMPRESA COMO EMPRESA OE PEQUENO PORTE XXX 

1 vV-.Jfl.1\J E 01:SC!"'l:ty.W.V 00 e. vc.NTO ""01<><> e OESCRl,,,,_u 00 eVE"'fo 
307 • REENQUAORAMENTO OE MICROEMPRESA COMO EMPRES,,. OE PEQUENO PORTE XXX 

NOME EMPRESARJAL 

IENOUAORAMENTO 

P R DOS SANTOS JUNIOR EPP (Empresa de Pequeno Porte) 

LOGRADOURO (rua.ev. etc) 

'

NUMERO 

RUA MARIANA LUZ 443 

COMPLEMENTO 

1 
BAIRRO/DISTRITO 

I
CEP 

1 
~il~llfdlll LOJA02 centro 6548~00 OG2411-~.:~; ' 

MUNICIPIO UF PAIS 

1 

CORREIO ELETRONICO (E-MAIL) 

ltapecuru Mlrlm jMA !BRASIL REJANE_RAQUEL21@0UTLOOK.COM 
VALOR 00 CAPITAL. R$ 

I
VALOR 00 CAPITAi. • (Pof extenso) 

15 ,000,00 quinze mll reais 
CODIGO OE ATIVIDADE ECONOMICA Oescrição do Objoto 

(CNAE Flaatl) 
MATERIAL PARA USO PUBLICITARIO 1811302 IMPRESS AO DE LIVROS REVISTAS E OUTROS PUBLICACOES PERIODICAS Ahldede Principal 
58 19 1 00 E DICAO DE CADASTROS LISTAS E OE OUTROS PRODUTOS GRAFICOS 47 61 O 03 COMERCIO VAREJISTA DE 

4751201 ARTIGOS DE PAPELARIA 47 51 2 02 RECARGA DE CARTUCHOS PARA EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA TT 33 1 00 
dede S&a.ndMa ALUGUEL DE MAQUI NAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITO 

6209100,6319400, TT33100,4751202, 
6201501 

DATA OE INICIO DAS ATIVIDADES NOMERO OE INSCRIÇAO NO CNPJ TRANSFERENCIA OE SEDE OU DE FILIAL DE 

1:A 

IUIO~~ 
29/12/2011 14.959.247/0001-44 OUTRA UF NIRE ANTERIOR a-:a i,.. .... 

1~ 3•NÃO 

AUTENTICAÇAO 

1111011 H li li lllll ll]I IIIII IIIII IIIII 1111111 U 11111 
MA619000260437 4 

'" 

Assinado 06/05/2019 digitalmente por: PEDRO 
RODRIGUES DOS SANTOS JUNIOR:03527790390 

• Este doa,mento foi ge,,.do no ponal Empresa Fácil 

JUCIIMA 

CERTIFICO O REGISTRO EM 06/05/2019 14:32 SOB Nº 20190332832. 
PROTOCOLO: 190332832 DB 06/05/2019. CÕDIGO DB Vl!RIPICAÇÃO: 
11902006723. NIRB: 21101845721. 
PR DOS SANTOS JUNIOR 

Lílian Thara sa Rodrigues Mendonça 
SBCRBTÃRIA·GBRAL 

SÃO LUÍS, 06/05/2019 
www.ampraaafacil.ma.gov.br 
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ALTF:RAC:ÃO DF, EMPRESÁRIO lNDlVIDIJAL 

PR DOS SANTOS JUNIOR - EPP 
CNPJ: 14.959.247/0001-44 

NIRE: 21101845721 

Página 1 de 3 

Pelo presente Instumento de Alteração de Empresario Individual, PEDRO RODRIGUES DOS 
SANTOS JUNIOR, brasileiro, casado em comunhão parcial de bens, nascido 26/11/1987, empresario, 
CNH de nº 04086509057, DETRAN - MARANHÃO, CPF nº 035.277.903-90, residente e 
domiciliado (a) na Rua Senador Benedito Nascimento, nº 273, bairro Aviação, Itapecuru Mirim -
Maranhão, CEP: 65.485-000, Empresário com firma individual, sob o nome de P R DOS SANTOS 
JUNIOR - EPP, com sede na rua Mariana Luz, nº 443, loja 02, centro, na cidade de Itapecuru Mirim, 
Estado do MARANHÃO, CEP: 65485-000 e devidamente registrada na Junta Comercial do Estado do 
Maranhão sob NIRE nº 21101845721 , e inscrição no CNPJ sob n.º 14.959.247/0001-44, Resolve, assim, 
alterar o contrato individual conforme as cláusulas e condições seguintes: 

Cláusula Primeira: O capital social da empresa que era de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), em 
razão da alteraação, passa a ser de R$ 50.000,00 (cinquenta reais), cujo o aumento é integralizado 
neste ato em moeda corrente do país, passando a constituir o capital social da empresa_P R DOS 
SANTOS JUNIOR - EPP. 

Cláusula Segunda: O Empresário Individual tem por objeto o exercício das seguintes atividades econômicas: 

ATIVIDADE PRINCIPAL: 4751-2/01 - COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E 
SUPRIMENTOS DE INFORMA TICA. 

ATIVIDADES SEGUNDÁRIAS: 1822-9/99 - SERVTCOS DE ACABAMENTOS GRAFICOS, EXCETO 
ENCADERNACAO E PLASTIFJCACAO 1811-3/02 - IMPRESSAO DE LIVROS. REVISTAS E OUTRAS 
PUBLICACOES PERIODICAS 1813-0/01 - IMPRESSAO DE MATERIAL PARA USO PUBLICITAR1O 1813-0/99 -
IMPRESSAO DE MATERIAL PARA OUTROS USOS 4761-0/03 - COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE 
PAPELARIA 5819- 1/00 - EDICAO DE CADASTROS, LISTAS E OUTROS PRODUTOS GRAFICOS 6209- 1/00 -
SUPORTE TECNICO. MANUTENCAO E OUTROS SERVICOS EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO 6319-4/00 -
PORTAIS. PROVEDORES DE CONTEUDO E OUTROS SERVICOS DE INFORMACAO NA INTERNET 7733-1/00 • 
ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIO 4751 -2/02 - RECARGA DE CARTUCHOS 
PARA EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA 6201-5/01 - DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE 
COMPUTADOR SOB ENCOMENDA 4757-1/00 - COMERCIO VAREJISTA ESPECIALJZADO DE PECAS E 
ACESSORlOS PARA APARELHOS ELETROELETRONICOS PARA USO DOMESTICO. EXCETO INFORMATICA 
E COMUNICACAO 4753-9/00 - COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE ELETRODOMESTICOS E 
EQUIPAMENTOS DE AUDIO E VIDEO 4742-3/00 - COMERCIO VAREflSTA DE MATERlAL ELETRlCO 4744-0/01 
- COMERCIO VAREflSTA DE FERRAGENS E FERRAMENTAS 4679-6/99 - CONIERCIO ATACADISTA DE 
MATERIAIS DE CONSTRUCAO EM GERAL 

Cláusula Terceira: A empresa é administrada pelo seu titular PEDRO RODRIGUES DOS 
SANTOS JUNIOR~ a quem caberá dentre outras atribuições, a representação ativa e passiva, 
judicial e extrajudicial desta Empresa Individual, sendo a responsabilidade do titular limitada ao 
capital integralizado. 
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Cláusula Quarta: O titular PEDRO RODRIGUES DOS SANTOS JUNIOR, declara, sob as penas da lei, que 
não está impedida de exercer a administração da empresa. por lei especial ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública ou propriedade. ;,. (Art. 1.011, § 1 ° do CC). 

Itapecuru Mirim 08 de Julho de 2020. 

PEDRO RODRIGUES DOS SANTOS JUNIOR 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 
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Certificamos que o ato da empresa PR DOS SANTOS JUNIOR consta assinado digitalmente por: 

CPF 

03286768375 

03527790390 

IDENTIFICAÇÃO 00(S) ASSINANTE($) 

Nome 

REJANE RAQUEL GOMES MAIA 

PEDRO RODRIGUES DOS SANTOS JUNIOR 

JUCEMA 

CERTIFI CO O REGISTRO EM 09/07/2020 12:03 SOB Nº 202004 8654 3. 
PROTOCOLO: 200486543 DE 0 8/07/2020. c6DIGO DE VERIFICAÇÃO: 
12002866188. NIRE: 21101845721. 
PR DOS SANTOS JUNIOR 

Lílian Tbereaa Rodriguee Mendonça 
SECRETÃRIA-GERAL 

slo LUÍS, 09/07/2020 
www.empraaafacil.ma.gov.br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação da sua autenticidada nos respectivos portais . 
.. _,e _____ .:,_ ----- _______ .,. ,a ___ _ - 1!...IJ __ _ .:,_ --- -J.CJ -- -%-



INSTRUMENTO DE ALTERAÇÃO DO EMPRESÁRIO IN~..,....,._,._..__, 
PR DOS SANTOS JUNIOR ~a:, 
CNPJ: 14.959.247/0001-44 ~ Fls i 2/1 

NIRE:21101845721 ~ o 

~ 
Pelo presente instrumento particular PEDRO RODRIGUES DOS SANTO 

brasileiro, casado, comunhão parcial, natural de ltapecuru Mirim - MA, nascido em 

26/11/1987, empresário, CPF Nº 035.277.903-90, CNH Nº 04086509057 DETRAN/MA, 

residente e domiciliado na Rua Benedito Nascimento, nº 273, aviação, ltapecuru Mirim 

- MA, CEP: 65.485-000; P R DOS SANTOS JUNIOR com contrato social arquivado na 

JUCEMA - Junta Comercial do Estado do Maranhão sob nº 21101845721 , de 

26/01/2012 e no CNPJ sob nº 14.959.247/0001 -44, estabelecida no município de 

ltapecuru Mirim - MA, na RUA MARIANA LUZ, n º 443, LOJA 02 CENTRO, CEP: 65485-

000: 

Resolve alterar como empresário individual, mediante as seguintes cláusulas (art. 968, 1, CC): 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO SOCIAL. 

4751-2/01-COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS 

DE INFORMATICA 1813-0/99 - IMPRESSAO DE MATERIAL PARA OUTROS USOS 4742-3/00 

- COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELETRICO 4744-0/01 - COMERCIO VAREJISTA DE 

FERRAGENS E FERRAMENTAS 4753-9/00 - COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE 

ELETRODOMESTICOS E EQUIPAMENTOS DE AUDIO E VIDEO 4757-1/00 - COMERCIO 

VAREJISTA ESPECIALIZADO DE PECAS E ACESSORIOS PARA APARELHOS 

ELETROELETRONICOS PARA USO DOMESTICO, EXCETO INFORMATICA E 

COMUNICACAO 4761-0/03 - COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA 5819-

1/00 - EDICAO DE CADASTROS, LISTAS E OUTROS PRODUTOS GRAFICOS 6209-1/00 -

SUPORTE TECNICO, MANUTENCAO E OUTROS SERVICOS EM TECNOLOGIA DA 

INFORMACAO 6319-4/00 - PORTAIS, PROVEDORES DE CONTEUDO E OUTROS 

SERVICOS DE INFORMACAO NA INTERNET 7733-1 /00 - ALUGUEL DE MAQUINAS E 

EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIO 4751-2/02 - RECARGA DE CARTUCHOS PARA 

EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA 6201-5/01 - DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE 

COMPUTADOR SOB ENCOMENDA 4322-3/02 - INSTALACAO E MANUTENCAO DE 

SISTEMAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, DE VENTILACAO E REFRIGERACAO 4744-

0/99- COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO EM GERAL. 



Página 2 de 3 

INSTRUMENTO DE ALTERAÇÃO DO EMPRESÁRIO INDIVIDUAL. 
P R DOS SANTOS JUNIOR 
CNPJ: 14.959.247/0001-44 

NIRE: 21101845721 

CLÁUSULA SEGUNDA : DAS DEMAIS CLAUSULAS 

As demais cláusulas não alteradas neste instrumento continuam em plena vigor. 

E, por se acharem em perfeito acordo em tudo quanto neste instrumento particular que 

foi lavrado, obrigam-se a cumprir o presente contrato, assinando-o em 1 (uma) vias de 

igual teor e forma, uma das vias destinadas ao registro na Junta Comercial do Estado 

do Maranhão, para que produza os efeitos legais. 

ltapecuru Mirim/MA, 30 de Dezembro de 2021 . 

PEDRO RODRIGUES DOS SANTOS JUNIOR 



• 
MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa PR DOS SANTOS JUNIOR consta assinado digitalmente por: 

CPF/CNPJ 

03527790390 

..JUCEMA 

IDENTIFICAÇÃO 00(S) ASSINANTE(S) 

Nome 

PEDRO RODRIGUES DOS SANTOS JUNIOR 

CERTIFICO O REGISTRO EM 03/01/2022 18:52 SOB Nº 20211542750. 
PROTOCOLO : 211 5 42750 DE 31/12/2021 . 
CÓDI GO DE VERI FICAÇÃO: 12200015741. CNPJ DA SEDE : 1 4959247000144 . 
NIRE: 21101845721. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 30/12/20 21 . 
PR DOS SANTOS JUNI OR 

RICARDO DINIZ DIAS 
VICE-PRESIDENTE 

~ . élllpresa facil. ma .gov .br 

~~ @ 

A validade deste docurr,entc, se in.presso, :ica sujeito à cornprovaçAo de sua autenticidade nos respectivos portais, 
inforl":'lando seus respectivos códigos de verif1caca.o . 
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ALTERAÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL 

P R DOS SANTOS JUNIOR 
CNPJ: 14.959.247/0001-44 

NIRE: 21101845721 

Pelo presente Instumento de Alteração de Empresario Individual, PEDRO RODRIGUES DOS 
SANTOS JUNIOR, brasileiro, casado em comunhão parcial de bens, nascido 26/1111987, empresario, 
CNH de nº 04086509057, DETRAN - MARANHÃO, CPF nº 035.277.903-90, residente e domiciliado 
(a) na Rua Senador Benedito Nascimento, nº 273, bairro Aviação, Itapecuru Mirim - Maranhão, CEP: 
65.485-000, Empresário com firma individual, sob o nome de PR DOS SANTOS JUNIOR, com sede 
na rua Mariana Luz, nº 443, loja 02, centro, na cidade de Itapecuru Mirim, Estado do MARANHÃO, 
CEP: 65485-000 e devidamente registrada na Junta Comercial do Estado do Maranhão sob NIRE nº 
21101845721 , e inscrição no CNPJ sob n.0 14.959.247/0001-44, Resolve, assim, alterar o contrato individual 
conforme as cláusulas e condições seguintes: 

Cláusula Primeira: O Empresário Individual tem por objeto o exercício das seguintes 
atividades econômicas: 

ATIVIDADES: 4751-2/01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos 
de informática; 1813-0/99 - Impressão de material para outros usos; 4742-3/00 - Comércio 
varejista de material elétrico; 4744-0/01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas; 4753-
9/00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo; 
4757-1/00 - Comércio varejista especializado de peças e acessórios para aparelhos 
eletroeletrônicos para uso doméstico, exceto informática e comunicação; 4761-0/03 -
Comércio varejista de artigos de papelaria; 5819-1 /00 - Edição de cadastros, listas e outros 
produtos gráficos; 6209-1 /00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia 
da informação; 6319-4/00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação 
na internet; 7733-1/00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritório; 4751-2/02 -
Recarga de cartuchos para equipamentos de informática; 6201-5/01 - Desenvolvimento de 
programas de computador sob encomenda; 4322-3/02 - Instalação e manutenção de sistemas 
centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração; 4744-0/99 - Comércio varejista de 
materiais de construção em geral; 3319-8/00 - Manutenção e reparação de equipamentos e 
produtos não especificados anteriormente. 



ALTERAÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL 

P R DOS SANTOS JUNIOR 
CNPJ: 14.959.247/0001-44 

NJRE: 21101845'/21 

CLÁUSULA SEGUNDA : DAS DEMAIS CLAUSULAS 
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As demais cláusulas não alteradas neste instrumento continuam em plena vigor. E, por se 

acharem em perfeito acordo em tudo quanto neste instrumento particular que foi lavrado, 

obrigam-se a cumprir o presente contrato, assinando-o em 1 (uma) vias de igual teor e forma, 

uma das vias destinadas ao registro na Junta Comercial do Estado do Maranhão, para que 

produza os efeitos legais. 

ltapecuru Mirim - MA 20 de abril de 2023. 

PEDRO RODRIGUES DOS SA TOS JUNIOR 



• 
MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 
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Certificamos que o ato da empresa PR DOS SANTOS JUNIOR consta assinado digitalmente por: 

CPF/CNPJ 

03527790390 

.JUCEMA 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

Nome 

PEDRO RODRIGUES DOS SANTOS JUNIOR 

CERTIFICO O REGISTRO EM 25/04/2023 10:14 SOB Nº 20230521924 . 
PROTOCOLO: 230521924 DE 25/04/2023. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12305441706 . CNPJ DA SEDE : 14959247000144 . 
NIRE: 21101845721. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 20/04/2023 . 
PR DOS SANTOS JUNIOR 

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA 
SECRETÁRIO-GERAL 

www.empresafacil.ma.gov. br 

A val idade deste documento, se i mpresso, fica suJeito à comprovaçao de sue autenticidade nos respectivos portai s, 
informando seus respectivos código..; de v er i f icaçâo . 






